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II - A Desintervenção do Estado no sector vitivinícola : um processo lento e

conflituoso (1820 - 1852/65)

"De um lado os atkersrí.Lrios da legislação do Douro aÍgume âm com os princípios da

ciência económica, e com os da liMade e igualtlade, para pedirun a revogação da

mesna legislação. Do outÍo lado o DouÍo alega que o seu pú, o seu prodrÍo e o seu

comércio são excepcionais, e não podern 8eÍ Íegidos pelos princípios

absolutos".tRelatório tla Commissão Esoesial encaÍeeada de êshrdaÍ a Oue.Íão

Vinhateira do DouÍo. Lisbo4 1865, p. 331

"Quem tem estado em Portugal, (... observaú) o grau de inftiência que tàn sóre a
opinieo púüca de todo o reino os negociantes de Lisboa, e do PoÍto, auxiliados pela

aõs Uvraaores de vinho de ceÍtos distritos, e pela de alguns poucos fabdcaÍtes ". tÔ
PãdÍê Aúrro, oit in va.lêÍíim Alora kêr "O nÂciomli$o viatiía c a çcdão b@siloira : csboço dc uma aná.liro

!'olltica", in o Ubaulismo na PcúÍúula Ibérioa rtâ DÍimoirÀ mdxdc do séoulo )(Da ürbos' 1982, p 293'l

A historia tem mostrado que, a não ser em casos e)dÍemo§, o Estado tem sempre

dificúdade em encetar e levar a cabo a sua própria reforma. ora apresentando-sg de certo

modo, a Companhil do Douro como um instrumento do Estado, não admira que a sua

refonna ou extinção tivesse sido tão lenta e prolongada e se articulasse tÍío estreitamente

oom a§ ücissitudes da luta política pela conqústa do poder, ou sejq pelo controle do

Estado. E por isso, embora a conjuntura política das primeiras décadas do século )ox

teúl sido favorável à desagregação das instituições de Antigo Regime e aos privilégios

exclusivos e regimes especiais, o proces§o de desintewenção do Estado no §ector

ütivinícola (abolição da.companhi4 da demarcação, da legislação restritiv4 do

proteccionismo ao viúo do Porto, etc.) foi tão demorado e conflituoso e prolongou-se por

quase meio séqrlo'
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cap. 6. Etapas da desintervençâo do Estado

Embora Gaspar Martins Pereira defenda que a desagregagão do "modelo

pombalino" se iniciou com a 'liradeira", na medida em que a liberalizagõo da eoonomia e da

üda social imprimida pela nova administração conduziu à retirada de alguns o(clu§ivos à

Companhia (no comércio com o BraO, nrm abrandamento da proteção de que

beneficiavam aquela instituição e os üúos do Douro (iberalização da saida de viúos de

Viana, Monção, Aveiro, Anadia, Figueira, Algawe, etc.) e num relDomento da vigilância e

do controle exercidos pela Compenhia no Porto e no Douro sobre a produção e o oomercio

do vinho do Portor, a verdade é que o sistema ÍestÍitivo se manteve em vigoÍ e inalteÍado

na lei até l82l e que, embora a "questão da Compaúia'' e do regime restritivo (da zua

Íeforma ou e*inção) se oolocassem e nela se envolve§sem elementos da sua própria

6dminisff1ç![6, o Estado (leia-se o podel político) só se dispôs a discutir a "questão" e a

alterar o status Eto com o advento do primeiro liberalismo. Daí que consideremos que,

embora a..questão" já aateriormente §e colocas§e2 e se tivesse verificado me§mo algum

enfraquecimento do "modelo", este se Íunteve praticarnente inalter&do atÍ' 1821, tl6to no§

seus princípio§, quanto no§ seus instrumento§ legais.

o prooesso de desintervenção do Estado na regrão e no §ector do viúo do Porto

desencadeou-se em 1821, nas Cortes vinüstas, e, tiraado alguns "aoidente§ de percurso",

só üria a estar conclúdo em 1865. Durante e§tes anos deram-se avatrço§ e recuos,

extinguiram-se alguns privilégios e exclusivos da Companhiq introduziram-se modificações

nas suas atÍibúções e competência§ e, entre 1834 e 1838, a Companhil 6 o regime re§tÍitivo

I Caspar Uartirs pcreiÍa, O DouÍo e o vinho do Püto..., cit, pP. 120'124'

2 Uas, afU, trão ooÚn@u o "modelo" a ser contestado e oombaüdo aiada aÍtÊ§ ale tÊr §ido po§to €Ún

execüÉo ?
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esüveram mesmo odintos, mas me§mo que em desagregação, o sistema foi-se mantendo e

só se desmoronou com o advento da Regeneração e da 'hova ordem das ooisas" que

consoüdou o Estado Liberal. O "obteiro" de tal será Fontes Pereira de Melo a quem cabe o

"mérito" de em 1852, quando pela primeira vez entrou paÍa o govemo (ministl'6 d1

Fazenda do govemo de Saldaúa), ter oúinto a Compaúia, e de em 1865, (novamente na

pasta da Fazenda, ma§ de§ta feita do governo de Joaquim António de fuuiar) ter

conseguido que as cortes aprovassem a abolição da demarcação e do regime restritivo.

6.1. coneça a delineaHe no primelro liberalirmo

Quer os debates sobre a questão viníoola no "Soberano Congresso" vintista" que

começaram logo em FeveÍúo de 1821 e se prolongaram por todo e§te ano e pelo seguinte.

euer o protagonismo que, directâ ou indirecta , tiveram no desenrolar do prooesso

reformista as organizações e insütuições ügadas à região e ao sector e a "sociedade civil"

em gera! paÍeoem-no§ fundamentais para a "compreeosão" dA polítioa vinlcola até à

Regeneração na medida em qug tarto os aÍgumeútos expendidos pela generalidade dos

defensores e opositores do regime e da Compaohiq como a dicotomia

ideológicos e pÍaglnatisno e eotre libqalismo rzrsns protecoionismo ; os

,,duelos" em torno do conceito de privilégio ( "contrato oneÍo§o" ou "ónus"); e, sobretudo,

a fundamentação apre§eotada por un§ e outÍo§ paÍa justificarem as suas posições e paÍa

defenderem ou oombaterem a desintemenção do Estado no sectoÍ e a liboalização da

produção e do comércio vinícolas, maoter-§e-ão praücamente inalteráveis até ao fim do

Cabralismo. E se durante a "nova ordem das coisas" imposta pela Regeneração a questãO
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ünícola perdeu protagonismo, ao ser retomada" tros anos 1890, recuperará mgitas das ideias

e dos argumeÍrtos esgrimidos pelos vintistâ§ .

Quando as Cortes Constituintes se reuniram em 24 de Ianeiro de 1821, a

questão vinícol4 isto é, a questão do Douro e do viúo do Porto, estava na ordem do dia"

não só porque dizia respeito a um sector firlcral da economia nacional e "mexia" com

interesses poderosoq mas porque o regime de monopólios, privilégios e exclusivos por

que se regia era contrário aos ideais de liberalismo económico defendidos pelos vinti§tâs.

Desde as primeiras sessões que o "soberano Congresso" começou a §er

pressionado por rnnâ emergente "sociedade civil" e por alguas dos sqrs membros para

encetaÍ a I'reÍbrma do país. A sociedade civil pretendia que os deputados aprova§sêm

rapidamente as medidas consideradas necessárias aO "Saneame|lto" dOS "cancros" çe

afectavam o desenvolvimento económim e social da nação e qug con§equ€ntementq

correspondiam às aspirações mais profundas das popula@es. Nesse sentido, de todo o pafu

foram enviados para as cortes requerimentos, petições, representa@es, memórias,

3 É CAcl relacionar as posiges políticas alefendirlas Ías CGt€s pelo§ de@adoq om a sua trliação

puÍt'rfuia, Íâ flÊdiila €m que dúÍaüe a MomÍquia coD§timcional os partidos polÍticos não erm

reomhccirhs quer na ConsütuiÉo, qua oas leis. Para além disto, nmitos coosiikram quê os paÍtido§ oão

passsmln ate grupos orprizados em tono dÊ tm leader, na maiuia das vc6 q€oa§ com újectit'os

eleitGais. Daí que seja prohlemático frlâÍ ate influência rtos partidos na vfula pÍiblica déf876 (d'Úa Ílâ

formação do P. ProgrE§§isa), vi§to que até €sta dda 'a üda futema da câmam dos dc@dos oonesponle à

actuação rle grwos paÍlam€útâÍEs cm um determinado chefe, Inâ' quÊ §G cmlcretizm pela frlta de coesão

inerna e ile pÍojeoÉo e*erior .le m modo p€xman€Úe jurrto dos ci.ladãos,. FfiE 1820 e 1876 as

orgarúzaçõcs €xi§r€oúcs (cartisa§, sêt€únbri§ta§, oÍleiÍista§, câbralisas, Hi§tófioq R€g€nÊradoÍ€s

Fontistas, etc.) dwEÍão, assin, su €ncalada§ como âcções polfticas ou grqos padm€Úarcs' IvÍ'rtrel

pino dos Samoq À,tmaruuia OonstiOcimal. Oreaúizac,ão e Relaoõe§ ah PodeÍ Crov€[D@€fitâl com a

ctm a dos D€putados 1834-1910. Li$oa, Âss€rnblcia ala República, 1986,991991200'
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paÍeceres, etc., sobre os mais variados assuntos4. No que toca às questões ünícolas as

principais representações pÍovieram do Douro e abordavam dois grandes temas: a aboligão

da demarcação e a ÍefoÍma ou a conservação da Compaúia5.

6.1.1. reformrr ou cxtingulr a Companhia ?

De entre es várias petições , relatórios e pareceÍes defendendo a con§ervação da

Companhia, embora reformada ou remodelada, o mais completo é, sem dúüdq o "Plano

de reforma da compaohia dos viúos" enüado, em 25 de Novembro de 1821, por António

Bemardo de Figueiredo Abreu6. Já etrtÍe as petições a mais oaracterística é, talvez, a

enüada, em Fevereiro de 1822, pela câmara de Favaios ( na comarca de vila Redl)7 .

Nesta a Compaúia é encarada oomo una pÍotecção e a sua abolição oomo ums arneaça

e uma desgraça que "aflige mortalmente os habitantes do Douro", e invoca'se o espeotro

da miséria e da desgraça para pedir a §ua rroon§etrvação", "trão oomo negociante, mas

4 Sobne as petigOos eogiadas ás Cortes Vitrtistas Wa-se, AIM SilbêÍt, l,€ PÍoblcme ÀEairê Potusais au

tenos des or€nicrê§ Coftcs Lib€râles. PaÍi§' 1985

5 Una das primeiras paiç,ões vsio da câmara de Godia e invocava as difioldadcs sootida§ !c§6€ ano tra

venrh {o vinho patificado para ernbarqu. (poÍ e§ta t€r §ido h'beralizada e oB comêrriârrtos ,

aprorcitandese da situâção, tereo oorrprado c§te viúo por mGmr prcço e iatoduzido-o como de

€rnbaÍque), paÍa p€diÍ a "coosorvação do Banco tla companhia cour as modificações que the parecoem

jusbs ao Soberano Congrcsso". AHPAR seção I o II, cx. 38, doc.47. Voja'§e o tc§to alesta petiçto m aooro

t(2.3.).

6 Nele o aúor ErnmcÍa corn grande minúcia as atribuiÉes, rcsponsabilidades o métodos quc dsvE ter c

scguiÍ a Conpanhia d€pois alo Íefoímâda' AHPÂR caiia 44, doc' n' 129'

7 Veja-se a sus tÍarscrição m ar€xo tr (2.3.)
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como banco político"s. Mas, a par desteg recorrem-se também a aÍgum€ntos de puro

racionalismo económico para defender a necessidade de se menter a Compalhia - a

depreciação do viúo que pode causaÍ a sua extinção, o que êra eoonomicamente

ootrüaproduc€ote por 8e t.at Í do produto que msis contribuía paÍa o equilibÍio da

balança comercial.

Apesar de havu opioiõês divergentes, a ver.dade é que mritos lavradores do Douro

não estavam de acordo com os que atacavarn a Compaúia" def@diam a sua €t titrção e

não apreseútâvam "planos práticoS' para" uma vez aquela Ortirta' Sê promovcr a

,,prosperidade da agricultura" e do comercio". Tal era o ca§o, mtre outros, do lawador

duriose, José Taveira de Magalhães sequeira.e, paÍa qucm a compenhia, ao regular as

quantidades a aprovaÍ e sêparú, evitava çe o§ pÍEços caíssm e além disso ht6rvioha

directamente no ciÍcuito, adçirindo todos os viúos que Íe§tas§êm pelos p'reços taxadosto-

José Taveira re,futava támbém os P§eudo beneficios Ere adviriam da extinção dos

exclusivos das aguardotes e da§ t berna§ do Porto e considerava Ete tal medida n§o

contribuiria para dar saída a todos os viúos do Douro, "com prosperidade da sgÍic'ulü5g e

8 ncccrece 1a9$ss s imng..ír "lanciamos' c6nno csta : as lágrimas írle mritoe miloe já banham suac

câs eoque lâstiúam tcrÍÍvel soÍtÊ itc su8§ ftmítias aryo§tâ§ ao§ pcrigos €m qua a hmÍa' I rcligião o ag

súsiíÊnciassãoaÍÍi§cada§'AEA&Docun€úosda§Corts§,socçãoIetr,or12'doc't'26'

9 foce far,çira de Àragalhles SequciÍs €ra acciüista da Corrpanhia e estra ligatlo por leçoo fuli8€6 s

nrembros rta sua diÍêcÉo. Em 1E2l Pubflicou l'oâ Mcmória cín ouÊ 8e €sDo€m alsuEs§ Í€f,ffi imq|ffi
solr.o a â{ricúüa e cúú§io do§ virhos do Alto DoÚtD. dirEcids ao Sú€[am CÚttrê§so"e, em iLftea do

Comúhiâ da AsicültEe dar Vilhâs do Alto DouÍo o E:Elu§ivo als§ Tel,c[tras Da Cidadr 
'b 

Pfrio' e §lle§

i-udr"õr* na olÚxioa rdcnu da mesma : e oe maus rcsultadoc que lrg$ÉriÀ sc rrtiÍto fu similhârltÊ

Excludvo. cm prEiuízo dâ Asicultua c Co|IÍmcúcio do6 ViÍho& &€cida 80 Sobc(rno CmsÍc§so.

"", P6to' l82l'

l0 o que, omo já rt&rimog, rcin sryc acmia
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do comércio", pois a produção tinha aumentado, a concorrência não tinha diminuído, antes

pelo contrário, e os mercados de colocação mantinham-se os me$nos. Daí que estivesse

perzuadido que "só a reforma de tratados com a Iqglaterra"(e) só remédios extraordinaÍios,

é que poderiam segurar para o futuro os interesses do lavrador e do negociante". E entre os

,,remédios extraordinários', por ele propostos contâvam-se medidas como o

condicionamento do planúo de viúas no Douro e o aranque de mritas "que se têm

plantado em formidáveis campina§, olivais e soutos fora das demarcações legais (...) donde

resultaria não so a diminuição de uma grande quantidade de viúo mau, que desacredita o

que é bom, pelas mistrras que se fazem, mas também se promoveria a cultura do pão

totalme.nte aniçilad1'rr. Ou sejA repor a§ leis promulgadas por Pombal em 1765 e m

1766.

Entre a mamrtenção da Companhia e o reforço do útema restritivo, preconizados

por Jose Taveira" e a extinção da primeira e ateiuameirto do segundo , defendidos por

Teixeira Gfuãot2, otrde se situava a generalidade dos larnadores duriases ? Embora a

inexistência de organizações de classe a:tónomas da lavoura não nos pumita senão inf,erir a

zua posição a partir das petições e requerimentos enviados ás cortes e ao governo pelas

câmâÍas locais e por partiorlares sobre a companhia e o regime especial do Douro e do

vinho do Porto; das "memórias", "reflexões'e aÍtigos publicados sobre o assunto; dos

testemtúos indirectos sobre as movimentações no Douro em toÍno destss que§tões e a

adesão das populações a elasl3, tudo aponta para que, maioritariamote, os vitiqrltores da

r f fosg fa"eira Oe À,r"gattgÊs SequÊiÍa, Iú@óÍiÀ " ', cit

f2 naatirimente ao "regine €speciâI" do6 vinhos alo DouÍo TeireiÍa Gir5o rinlu uúâ po§iÉo menos

ndical e rlefenilia que a búÍa do Douo abY€ria mmter+ rcervada pdÍà e§tE§ vinho§'

13 yi6q C@csição ÁúdÍade túartitrs, 'A inl€rve rção política dos vinhxeiros no século XDf, AEáIi§e

SociâL ro1. )OO(I (f3Gr3D, Liúoa, 1996' pp' 41?'418'
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Íegião demaÍcada fossem favoráveis à preservação do staíus quo , unda que talvez não

tanto pela zua "bondade" intrínseca, quanto pela apreensão com que encaravam o futuro

sem a "protecção" da Companhia e do sistema restriúvo. Os lavradores durienses temiam,

acima de tudo, o desregramento da Feira da Réguata já que, como denunciaram em I 821

várias câmaras e lavradores durienses, a sua abeftura tardia nesse ano e a§ expectativas

criadas no comércio relativamente à extinção da Companhia peÍturbaÍam imediatamente o

mercado de üúos e afectaram a lavoura que, não só não vendeu os szus viúos na época

em que mais necessitava de diúeiro paÍa §u§tentaÍ a sua cultura e em que os viúos já

estavam depurados e podiam ser carregados para o Porto, como os vendeu por preços

inferiores. Segundo o que era dito nalgumas "Representações" então enüadas as Cortes,

enquanto na Feira de 1820 se tinham observado os preços ta:<ados (36$000 e 30$000,

respecüvamente, para os de primeira e de segunda) apesar da colheita de l8l9 ter sido

abundante, poÍque a Companhia interviera activamente e os sustentaÍa, na Feira desse ano

(1821) tal não acontecera e o viúo fora vendido abaixo dos preços do ano anteriorls, não

obstante a produção de 1820 ter sido inferiorr6, a qualidade do vinho zuperior e as t <as

mais elevadas (45$000 e 25$000), porque os negociantes, "certos da necessidade dos

larnadores, até mesmo pela taÍdança da abertura da Feirq têm praticado o que trunca se

praticou (... e têm) descaradamente promoüdo um barateio nunca visto ". Para além disto,

a lavoura queixava-se ainda que o§ negociantes tiúam descoberto "um outro meio assaz

14 Especificameate no que reqpeitava à marcaÉo ala sua Ú€úra e duraÉo, à fixaÉo dos preços e à

gamffia de ve la dos YiÍhos.

15 O vinno de emtarque chegara a vender+e a 20$000 e o separado a 14$000.

16 Not"*" qo" 
" 

ocassez dê vinho Í€f€rida pela lavoura era artúcial e restútara dê coÍtes nas qualifica@,

que só tinlam conterylado 30.000 pipas (42% da produção de 1820), e não de québras sieEificathxa§ da

colheita que só decrescaa 6% Íelativam€nte â 1819.
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criminoso, e nunca praticado com tanta temeridade no mercado dos viúos", que ela

compraÍ os ,,negros" e "decantados" viúos" do cima corgo e transporkâ-los para o

Porto com bilhetes de üúos qualificados no Baixo CorgorT'

A questão da aboli9ão ou da reforma da companhis não era' como se pode ver

(nemnuncaoseria),nempacíficqnemdefácilresolugão,ulnavezquebuliacom

interesses tão diversos como poderosos e, para além disso, contava com rumerosos e

influentesdefensores,tantonaregiãoduriense,comoforadelaenoseiodopoder

político-económicors. um destes era Ferreira Borges, antigo secretiírio da companhia ,

para o qual abolir a compalhi a eru "fazer a vontade ;ls5 ingleses", que bem o deixaram

expÍesso nos artigos 8. e 25o do Tratado de 1810. Logo, era dar-se cumprimento "a um

tÍatado desastÍoso" que provocou a ruina do nosso comérciots' E' assitro' o primúo

pÍojectoapresentadonasCortessobreaCompanhia,oprojecto'deTeixeiraGirãoque

propunha a reforma da companhia e a sua tÍansformação em simples casa comercial 20, não

sô não teve grande receptiüdade, como foi mesmo considerado "prematuro" e perigoso

para a economia da região e do sector, pois tocava numa instituição tão antiga e que

,,ms<ia,, com tantos interesses. Não obstantg Francisco van Zeller , deputado pelo Múo e

membro da comissão de comércio, considerou imprescindfuel que se toma§se em

"contemplação aqueles privilégio§ cotrtÍa os quais todos se queixavam' como o da

17 Jose Taveira de Magalhães Sequeira À/Íemória ..., cit.

18 Uanuet Villaverde Cabral já chaÍnou a aterÉo paÍa o facto da poütica vintista ter tido que gerir o

cotrflfto de hteÍessês eírlÍe a "facção b impott/exporf'e a'Tacção produtiva", agricola e e'ss€írcialmeút€

proteccionisaEaCorryanhia,atle,marcasoealgunsa§p€ctosdoÍegimerestritivoeramvisto§cDmourna

pÍot@oparaalãvouÍaduriense.ManuelViüaveÍdeCabral'PortugalnaAlvorada'.',cit,p'19.

19 DC. sesso"s de l8eale22 de Jutrho de l82l'

20 Est" p-jeçto foi 8pÍes€í âdo logo em Fevl|ÍeiÍo 
'l€ 

l82l'
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aguardente", até porque era "inaudito" que no momento em que §e estava "tÍabalhando para

dar a liberdade à Nação, tolerássemos um tal privilégio, por mais tempo do que o

absolutamente indisPensável"2l.

Os principais opositores da proposta de Teixeira Girão, que era do Douro, foram

dois deputados que não o eram, nem o representavam : José Peixoto (do Múo) e

Francisco Bettencourt (da Estremadura). O primeiro opôs-se à extinção da Compaúia ,

por considerar que a ela tinha tido nos ultimos anos ulna actuação favorável à lavour4

adquirindo, ,,pelos preços das zuas qualificações", os viúos o<cedentes da Feira (da

Régua), e que o projecto apresentado por Girão podiq " na época actual ir no Douro e

Porto espalhar a constemação por muitos milhares de famíias", receosa§ das consequências

da dissolução da Companhia, pois num ano como este, de grande produÇão (-ais de 71.000

pipas), a notícia da próxima extinção da Companhia iria forçosamente repercutir-se

negativamente na Feira deste ano, podendo os lavradores vir a ficar com grande parte da

zua produção por vender, porque os negociantes e especuladores "apenas comprarãO na

Feirq por preços ínfimos, os viúos que lhes forem absolutamente necessários para

refiescos". Assim, propuúa que, contrariamente ao que defendia Teixeira Girão, o

Congresso assegurasse desde logo aos la'rradores e comerciantes dos viúos do Douro

,'que jamais fará na dita Companhia reforma algum4 que não concilie com a§ vantagen§ da

exportação as da peÍmanente prosperidade da lavoura". Francisco Bettencourt, por seu

lado, embora recoúecendo que a pÍoposta de Teixeira Girão era "fundada em justiça e

conforme aos princípios de Economia PoÍúca, que não admite os privilégios orclusivos",

achava que a lei da Companhiq "pela sua imFortância e relações imediatâ§ com as duas

fontes mais fecundas que produzem a prosperidade pública" que são a agricrÍtura e o

2l DC.. sessão de 7 de MaÍço de l82l
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coméÍcio", deúa ser examinada com "maior circunspecção", e que aquele não era o

momento para o fazer, porque os lavradores estavam com as AdegAs cheiaS de üúO e

necessitavam vendê-lo, e tal alteração poderia provocar a Íetracção dos compradores. Por

isso, considerava que se deüa dar tempo aos interessados "que olham a questão pol um e

outÍo lado" (Companhi4 lavoura e coméÍcio do Porto) para poderem dar os §eu§ paÍeceÍes,

e,'da combinação deles se poder úar um resultado maduro" que üvesse em üsta o§ fins

que se pÍetendia alcançar : aumento da agricultura, prosperidade e liberdade do comércio, e

"segurança dos capitais que estão naquele Banco"22'

E foi isso o que fez o soberano congresso. criou duas comissões, uma de

lavradores e outra de negociantes, para informarem e pÍoporem um "plano de reforma da

companhia" a ser submetido ao congresso e, sob proposta de António canavarro, decidiu

"ouvii, também os accionistas da companhia e a Iunta da mesma23. Dos "planos" enviados

pelo comércio, a lavoura e a Junta da Companhil aquele que as Comissões reunidas de

Agricultura e Comércio acabariam por aprovar e pôr à consideração da Câmara veio a ser

o da propria companhia por, em seu entetrder, ser dos três o mais equilibrado, "generoso" e

ajustado aos ..princ$ios de economia Polítical'z+. No seu "Plano" para a sua própria

22 DC. tmo lo, sessão de l0 de Fwereiro de l82l'

23 B*go Cr-ui- pÍotestou cotrft tal, poÍ não lhe meÍecerern qualqu€Í coúânça a§ infonnaÉes que os

accioÍli§tâ§ e companhia pudesse,m dar , Yisto que o que todo§ queriam era que "a companhia seja

oryamzúa e seja como for, porque tÊm dois e meio por celrto das vendas, o que lhes dá algun§ mil

cruzaClos, além tte Sercm os primeiros negociantes ilos primeiros vinhos". Borges Cameiro pÍÍOte§tou ainda

conüa o üatameÍto de trustrissima daalo à Companhia, "título que compÍou poÍ cem mil cruzados" 'DC.

ssssão de 1 de S€texnbro de 1821.

24 O do comeÍqio def€úalia a oitinçâo da Coryanhia e a abolição da defluÍcação e do sistÉ'úa restritivo. E o

dâ lavourâ a coDsereação <la compalhia com todas as §üas atÍibúções e privilégios e o reforço do Íegime

especialrloDouroedovinhodoPoÍoatravesdeumcorduntodemedidasderalmodocoonplomsqueos

púprios membros da comissão as consideraram iqpraticáveis'
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reforma2s a Junta da Compaúia defendia a conservação da mesma enquanto a oryortação

e o consumo interior não se equiparassem à produção (arto lo;ze, mas reürava à Companhia

os privilégios e exclusivos das tabemas (art" l?), do Brasil2T (aÍt" 23) e da distíação de

aguardente (aÍt" 22) e aliüava-a de muitas das atribuições e competências de que

dispunha, designadamente dos arrolamentotzs 13rto 7o), das provas e qualificações2e (arto

9"), das pareias (art 8"), da fiscalização e cobrança de direitos e de todos os encargos a tal

inerentes (art"s 5o e 10"), que não lhe davam qualquer lucro e estavam na origem da

25 "plrno para a Reforrna da Companhia G€ral da AgdcultuÍa das vinhâs do Alto Douro Í@lettido ao

soberano congresso Nacionâl pela JuÍtâ da mesru companhi4 em execução da ordem da§ coÍtes Geraes,

e ExtraoÍdimrias do lo al€ setembÍo ale 1821, e rla Portaria ala secretaria ale Estado dos Negocios do Reino

de 5 do mesrno,,, AHPAR secção I e tr, cx. 44. Este "Plano..." foi irnprcsso e n 1822 pela Inprmsa do

Gâ lÍa doPoÍto e esÉ reproduzido no RJARCV de 1971, pp' l8l-f94'

26 Visto que quan<to ul acontecess€ se tomariam desnecessários "estabelecim€ntos, reformas, ou medidas

inteméalias, para su§te aÍ a agricultura porque €rÍlio o coméÍcio floÍe§cexÍÊ, a §u§tetrtarô e o corrprador

irá dar livÍemente ao lavrador a sobeja paga de §eu§ disp€ndiosos trabalhos, e €§te, veÍrdo o plémio ale sua§

fadigas, se esnrerará em seu granjeio, e fabrico, rivalizarrdo com os sel§ vizitrhos, e conseguindo fazer

óptfunas, e diferentes quali<lades deste precioso geneÍo"' Ibiden pp' 6'7'

fr po (n:oit, aliás, já a €riomente pretendera libertar-se por Íeconhec€r que não tioha intÊÍesse, nem.

capacidatle para o conseÍvaÍ. Para <teseovolver o comércio dos vhhos do Doüm com o Brâ§il a Jr,[ta

..aconselhava' o poder poÍüco 6 ,íiminrrit os direitos de saítla e entrada naquele território e a proibir a

furyoÍtâção ale vhhos estrangsiÍos. Plano paÉ a ReforDa 
'la 

Cor@anhia" ' ', cit', p' 15'

28 qrc passariam a seÍ fsitos pelas câmâms, mas os seus elemeíúos enviados à Conpanhia para que esta

pudesse elúorar o 'Juízo do ano" a enviar âo govemo' Ibidem' P' 13'

29 Consideradas 
..obs.tathràs" dâ lib€Íalâde do comércio e da agd@ltura e da qualiilade rlos vinhos que

podiam interessar aos compratlores. As provas e as qualificações seriam sústimldas por um "jtízo", fsito

pelos lawa«lores e peritos nomeados pelas cârnaras de Vila Real e Lamego, que constituiria outro dos

elemerÍos a t€( €Ín corÍa no "jrízo do ano" a enviar ao govemo. Na decorrência desÍa medida a Ju a

propunha também que se r€vogassem a§ derais restrições a que ê§tava §ujeita a lavonra dos ünhos e que

tolhiam o direito de propriedaile, como eÍa o caso da marcação das vindimas, da separação das uyas, do

fúrico do vinho e do sjust€ dos Feços. Ibid€m, p ll'
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.,desfiguração,, daquele estabelecimento e das reacções contra a companhia3o. Para

corresponder aos interesses da lavoura e dar à liberdade do comércio a "maior ampütude

possível,,, a Junta pÍopuúa também que se abolisse a separação entre as demarcações de

feitoria e ramo3l (art" 6') e que a Compaúiu 1656ingisse as suas funções às inerentes a um

..Banco Protecto/'32, ou corpo intermediiário e regulador da produção e comércio dos

viúos durienses, que garantis§e à primeira um pleço que lhe "segur[asse] as despesas da

cultura, e sua §ustentação" , e contivesse o segundo "em justos limites, e utilidade

Íecíproca,,33, mediante a intervenção nâ compra de úúos à lavoura poI preços 'Justos" e

aotecipadametrte balizados pelo govemo3a. se compararmos as expressões aqú utilizadas

com as do alvará de 1756 veremos que as diferenças 5[s mínima3'

como uma tal corporação 'taledora e mantenedora da agricultura das üúas do

Alto Douro,, oão poderia zubsistir nem desempeúar as funções reguladoras que se

propunha se não dispusesse de capacidade económica paÍa compraÍ todos üúos

excedentes da Feira da Régua que os lavradores lhe qúsessem vender. como essa

30 A Jrrrf, oonsiderava de "absoluta aecessiatade" que a Companhia se hibertasse da fiscalizaSo e

arrecadaso de inposto§ e de toda§ âs alemais "aüligências, e atribuides" de çe estrva incumbftla e que a

tiDhâm "feito odiosa' p€rânre a opinião prúüca e levado esta a pedir a sua eúinção. Ibiden, pp. 12-13.

3l pa.a que o comércio pu<tesse escolher "mais a seu gosto" o melhoÍ ürho era a qualidatle que devia

meÍec€. a atenÉo do comprador e não o siüo aontle o vinho era produzido, e por isso (é) iaôüitá/el, que é

este o único meio ale conseguir a melhor Eralidade de ünhos para o comércio"' IbideÚ' p'11'

32 fryro.eo úilizada no "parecer" apresentado à Cârnara pelâs Comi§sões reunirlas de Agdcultura e

Comércio. Drq., s€ssão de7 de lalrsitro & 1822'

33 Plano oara a Reforna da Companhia ...., cit-, p'7 '

34 E que the seriam propostos pela 'Corporação encarregada rle manter a agricdtura" €m fimÉo do ':dzo"

feito pelos lalratlorcs e peÍitos nomeado§ pelâ§ cânarâs, fregue§i8s e lugares do distn'to demarcado das

despe§as de cultura, alo lucro necsssário para o §u§tÉlto dos lavradores, tla quantitlade e qualidade da

novidatle e tto estado geral do comércio. Ibidem'' p' 12'
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disponibilidade económica só se mostrava úável mediante a concessão de algum priülégio'

E como a única saída possivel para o úúo que sobejava da Feira era a sua redução â

aguardente, a Junta propuúa que o priülégio a outolgar à "nova'' companhia fosse o do

exclusivo da venda de aguardente no Douro e no Porto (art' 19"1ts, com a justifcação de

que este seria vantajoso, tanto paÍa a região e para o sectol do viúo do Porto, como para a

economia do país. Por um lado, porque permitiria obter os fundos necessários à sua

intervenção na compra de viúos à produção. Por outÍo lado, porque pleservaria a

,,plrie,za.' do üúo do Porto pela garantia de que no seu beneficio só seriam utíizadas

aguaÍdentes do Douro e não das províncias, frequentemente preferidas por serem mais

baratas36 ; e manteria os preços tlo viúo do Porto, evitando com isso a depreciação do

,,ramo mais forte" do comércio da naçáo31. E, fnalmente, porque possibilitaria a formação

de depósitos de aguardente de qualidade e em quantidade suficientes para eütarem a zua

importação nos anos estáeis36.

Justificada a necessidade económica da companhia maflter o orclusivo da venda

de aguardente tro Douro e no Porto, faltava mostrar que o mesmo não era "contrário as

bases da nossa constituição, e direitos de propriedade", o que a Junta fez na "Resposta''

anexa ao seu "Plano para a Reforma da Companhia'' aÍgpmentando que : i) a sua duração

35 O preço de ve,nda da aguardente pela Corrpanhia seria anualmente fixado polo gwer:no em função do

pÍeço de c,uslo aoescido de 20o/q a nmgwr de hrcro que pÍetendia ÍetiraÍ deste exclusivo para poder

irt€rviÍ m laYoura (aÍf 21).

36 llot jortin"rçao está iÍnplícito o reconhecimenlo pela pr@ia Junta de que â €riorm€úte esle qclusivo

não fora inrcinrmenrc cumPrido.

37 Plrao pa"a a Refotma..., cit, P. 9.

38 Outra incongruhciA visto que mais uma vez a Junta estava a Í€conhec€r que a Coryanhia não

cumpÍirâ corn as $ül§ obrigaSes relativarneote ao exclu§ivo dâs agit'aÍd@tes'
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era limitada (até que a ,exportação igualasse a produção) e "filha da necessidade" ; ii) a

perda de liberdade que pressupunha este privilégio era compensada pelo "bem geral" que

produá4 ao permitir assegurar à lavoura a compra dos viúos restantes da Feira da

Régua por preços remuneradores; iii) e que, como não coarctava a liberdade de fabrico e

garantia preços de compra fixos, permitia aos produtores "coúecerem se lhes era útit

aquela agricrrltura" e caso o não fosse virarem-se para outras culturas, nomeadamente para

a dos cereais "tiio necessária" ao país3e.

A discussão nas Cortes deste "plano" da Companhia", tramformado em projecto

das Comissões, restringiu-se praücamente a um único adigo, o 19'(só a Companhil pe6lsr

vender aguardente dentro das barreiras do Porto, Vila Nova de Gaia e distrito da

demarcação do Alto Douro), que era o que mais atingia os interesses do comercio e da

lavoura extra-duriensq já que os restantes fslam, 4paÍentemente, aprovados sem qualquer

dificuldade. os seus principais opositore§ foram, mais uma vez, Francisco Pessanha e

Teixeira Girão, ambos acérrimos defensores da exinção da Companhia, que consideraram

este exclusivo prejudicial para as tÍês províncias do Norte, üsto que estas só tiúam como

saída para o orcedente do seu viúo a venda de aguardente no Porto, e propuseram qug se

se achava que a Companhia era útí para o Douro, então o Douro que a financiasse

atÍavés de uma contribúção{. Da mesma opinião foram, entre outÍos, Leite Lobo e

Rodrigo de Sousa Machado (deputados pelo Múo), que também consideraram ta1

39..Resporta dâ Junta ata CompaÍhia em o(ecuÉo iás ordens rêtro escriptas" anexa ao "Plano para a

Reforma . . . ", {HPA& cit. e Plâno Dara a RdoÍma , ibidem, pp. 8-9.

40 De l$o0o por pipa de vinho. Esta proposta também foi súscrita por Vaa Zeller (dçpuado pelo Minho) e

Franzini (pela Asftrnadura). Tei:reiÍa GiÍão rambéol não aceital'a que se órigasse a Corryanhia a

coryraÍ toda a agUardelrte daquela§ pÍoeincias PoÍ pÍeços taxados, poÍque "as taxas nunca oütiveram o

justo pÍ€ço que só pode ser detemrinado pela liberdaile de comércio'. DC. sessão de U ale Janeim de f 822.
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exclusivo prejudicial para o Miúo e acharam inaceitâvel que se sancionasse um projecto

que ia "assentar a base da felicidade de uma sociedade particular, e de um pequeno recinto

do reino, que contém apenas 50 mil habitantes, na ruína da agricultura de uma província

inteira"4l.

Posição diametralmente oposta foi defendida por um outro deputado do Mnho,

Ferreira Borges, para quem havia um princípio que as Cortes deúam teÍ em conta, e este

era o de que, enquanto o produto do viúo do Douro fosse superior ao §eu coffnlmo, era

necessário "fazer de sorte que aqueles que têm interesse em dar a e§ta produção um valor

não a destruam", porque com isso estavam a pôr em causa, "não só o comércio do Douro,

senão o comercio e interesse de todo o Portugal"42. E para que tal não acontecesse,

considerava ser necessário que houvesse um corpo intermédio entre a lavoura e o comércio

ao qual fossem dadas condições para poder actuar como agente regulador, e que essas

condições podiam ser o exclusivo da venda de aguardentes, que alguns entendiam

constituir um privilégio, mas que para ele não passavam de um "contrato oneroso" ou

uma "justa indemnização" pelo ónus que a Companhia tomava sobre si de compraÍ todo o

viúo o<cedente da Feira da Réguaa3. No mesmo sentido se pronunciaram Piúúo de

Azevedo (deputado pela Búa), que também concordou tratar-se de um "contrato

oneroso" e não de um privilégio ; Francisco Bettencourt, que defendzu o projecto por o

41 Ibid.*

42 Ud"*

43 Fe.Ísha Borges taÍrbém reflÍava çe este exclusivo pudesse s8r enl€ndido como uma coatrav€nção dâs

bases da Constituição, pois a sê-lo enlão já houvera "urna contravenção quando se estabeleceu o Banco de

Lisbo4 e já então se demonstrou que eràm necesúrios para o bern geral sacriãcios particulares".D§, s€§são

ile 17 de Janeho de 1822. SobÍÊ este assunto veja-se Jaime Reis, O Banco de PoÍtueal. Da§ oriseo§ a 1914.

vol. I, Lisboa, 1996, PP. 79{3.
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consideraÍ o melhof ',nas presentes circunstâncias" ; e Soares Franco (deputado pela

Estremadura), para quem, apesaÍ do que argpmetrtavam os opositores do artigo l9o sobre

os sacrificios que iriam recú sobre o Múo ca§o o me§mo fosse aprovado, a §orte de§tes

viúos estava ligada aos do Douro, em cujo beneffoio se empregavam as §ua§ egusÍdentes.

Faoe aos aÍgumentos esgrimidos de parte a parte e à "relação de forças" no interioÍ

da câmua" compreende-§e que as alterações introduzidas no projecto das comissões

tivessem ido no sentido de conferir mais poderes à Companhia do que a própria tiúa

pedido. Assim, o decreto de 11 de Maio de 1822, promulgado pela§ Corte§, coDflmava as

Íesoluções anteriormeúte tomadas Íelaüvamente à aboüção dos orclusivos do Brasil, das

tabernas e da destíação de aguardentes; suprimia a sepaÍação entÍe a§ demarcação de

feitoria e de ramo, mas maltiúa-a no§ seu§ contomo§ exteriores ; liberteva a "qualquer

cidadão" a oompra , venda e destilação de viúos do Douro ; e cor§ervava a CoDpalrhia"

enquanto a pÍodução nõo se equilibrasse ao consumo, embora reformada e oçuÍgada de

mútas das suas anterioÍes atribuições e competênoias. A companhia oontinuava" no

entanto, a ficaÍ com a incumbência dos arrolamentos e das Pa^reias{ e com o orolusivo da

venda de aguaÍdetrte para benefioio dos üúos do Douro no Porto, em Gaia e na região

dmaÍoadq como oompeDsação da obrigação de comprar, pelos preços torados na lei de

180245, todo o viúo que sobejas§e da Feta da Régua e lhe fo§§e oferecido até ffneis de

Muço e toda a aguardente que os lavradores do Douro e das três provínci8§ do Norte e bs

negociantes do Porto lhe qú§essem vender.

« que, rccode.cc, nâo tilha mostrado ifrG[€s§e em c(nl§eÍvaÍ no plaao paÍa a sua prÚpria rcfoma Erc

elrviaÍa ár CoÍtcs.

45 vrj"r* ot .u..* !o cap. 3'
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As ,,circunstâncias" em que se encontrava o país e dos intere§ses que se moüam em

torno do sector do viúo do Porto parecem, assim, ter condicionado a aprovação pelas

cortes do decreto de 11 de Maio de 1822 que, pol outro lado, também pode ser entendido

como uma ütória da ala moderada, conservadora e agrarista, sobre a progressist4 liberal e

mercantila6. Mas mesmo que não se tenha podido, ou querido, ir mais longe, nem por isso

deixa de caber o mérito aos deputados ünüstas de, malgré tout, terem aberto as primeiras

brechas na estruturâ de priülégios, exclusivos e monopólios em que assentava a

companhia . Acabaram com a "abusiva eúgência" da companhia de cobrar a contribúção

de 2 réis por quartilho de viúo atabemado e 200 réis por pipa nos concelhos que não

estavam inclúdos nos limites da demarcação ; extinguiram os privilégios e exclusivos das

tabemas do Porto e da destíação de aguardente nas tÍês pÍovíncias do Norte (em Março de

1821); libertaram a compra, venda e destilação de vinhos do Douro ; e reformaram a

Companhia (em Maio de 1822).

Mas se a "nova'' Compenhia (reformada) perdeu quase todos os privilégios e

exclusivos de que dispunha - alguns dos quais, alias, já de pouco lhe serviam e se tinham

mostrado com o tempo contÍaproducentes paÍa a própri4 casos dos do Brasil, da destilagão

de aguardente e, de ceío modo também o das tabemas do PortoaT -. manteve um que era

importante,omonopóliodavendadeaguardenteparapreparoelotaçãodosviúos,dentro

das barreiras do Porto e de Gaia e na região demarcad4 ou seja, o controle do comércio

das aguardentes no seu principal mercado, o beneficio do viúo do Porto.. E manteve

também, através dos arrolamentos (de que também contitruou incumbida) g de certo

modo, da obrigação de comprar o viúo que sobejasse da Feira da Régua e a aguardente

46 veja-se a nota 18.

47 Veja-se o que foi dito m cap. 3
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queoslavÍâdoÍeslhequisessemvender,algumcontroleea§cendêtroiesobreaÍegião

duriense e a produção de viúo do Porto'

6.1.2. âbolir ou menter r dem&rcaçÍo ?

Nãoseguindo,oomosedisse,ademarcaçãodefeitoriaadiyigflgldminigtr.gtiyq

massimumaliúasinuosaquecontomavalooaisequintasequeestavadelimitadapor

marcos, dava-se frequentemente o caso de as viúas de um lado da estrada estarem

inclúdasnademarcaçãodefeitoÍiaeo§euviúobeneficiar,portanto,depregos

oonsideravelnente zuperiores aos do viúo produzido do outro lado da estrada, que

estavrm fora da demaroação de feitoria, embora ambos tivessem as mesma§ característica'

Estafoi,precisamente,umadasprincipaisrazõesinvocadaspelasváriaspetiçõesenüadag

àsCortespordiversasCâmarasdoDouroapediraortinçãodademarcaçãodefeitoria'

osmotivosalegadoseosaÍgumetrtosexpendidosnaspetiçõesdeCarrazedade

Anciães, Ervedosa do Douro, S. Mamede de Riba Tua e Soutelo do Douroa8 são

pratica.mente idênücos, o que indioia que aqul, oomo noutra§ zonas do país' o movimento

não foi purürente espontâneo, ms§ ântes assumiu o oaÍaoter de uma "campfnhe

orquestrada,,,semelhalteàqueSilbertêncotrtrouemc,€rtsspetiçõesdoAleotejosobreo

problemadaimportaçõodegadoboünoespanholag.Quâütoaoseuconteúdo,osprinoipais

aspectosinvocsdossão:i)aarbitrariedadedaleidademarcaçãoquenãote0nemcontaa§

48 Vda-so a transcriçlo das mosúa§ ro anc!'o I (1'5')'

49 eto ao conrsúdo a de des petiÉ€s, ú ps sr iá é também um bom idicsdor : 20 & setrmbÉo 
'lc

lS21 para a petiÉo de P.rta Tua, 2 
'lê 

Ortubro d€ 1821 paÍa a de c:lrnzÁa ê 21 
'lG 

OrüúÚo 
'l€ 

lE21

paÍa a .te EÍvcdo§a" A rair sidétic8 .h todas, a tle SorÍelo ito Douro, não €stá dstâd& rtr.s tÊm utu nota

rtas Cortes com data do 2 ale Dezeonbro de 1821'
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qualidades intrínsecas do üúo, mas o interesse de alguns notáveis ; ii) a falta de qualidade

dos vinhos de feitoria comparativamente a muitos de ramo ; iii) as consequências

económicas negativas de tal §tuação, quer porque se o<cluem da e4portação viúos

melhores e que poderiam fazer aumentar a extracção dos do Porto e as receitas da Fazenda"

quer porque se penalizam produtos idênticos e com os mesmos custos de produção' quer

ainda porque, pela sua localização no interior de um risco, se cultivam de vinha teras sem

capacidade para tal e que de outro modo se poderiam dedicar a outras culturas' com

vantagem geral para a regqío e o país; iv) os beneficios que advirão da abolição da

demarcaçãoparaaagricultura,porqueseadaptarãoasculturasàscondi@esdosterrenos,

epaÍaocomercio,porquelheforneceráumprodutodemelhorqualidadeecommais

crédito extemo; v) e fundamentos de caracter político - igualdade , liberdadg justiça e

incompatibiüdade com o sistema político actual ., e político-económioo - num sistema de

livre concorrência a qualidade é premiada e ao sê-lo a cultura intensifica-se e é mais

cuidada

Mais uma vez seÍâ Teixeira Girão que'm, em 1821, apresentará um projecto para

abolir a de.marcação de ramo e feitoriq o qual também dará aso a grandes discussões em

tomo das arbitrariedades da linhe de demarcação ; das dewantagens de se retirar aos

viúosproduzidosnurnamesmaregiãoapossibiüdadedeserembeneficiadose

transformados num produto com valor acrescentado; e da discriminação que Íepresenta

pÍoteger-se una parte do país em detrimento da restante' Aos que tal defendiam contra-

atacavâm outros, com a especificidade da região, que só era apta paÍa a cultura da vinha e

üvia exclusivamente dela; e com a necessidade de não se deixar "perded' novamente um

pÍoduto com um valor comercial aoescido, que adviúa precisamente da delimitação da

zua area de produção aos locais mais adequados'
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Apesardadiscussãoseterprolongadoporváriassessões,apropostafinalsoque

acabariapormereceraconcordânciadaesmagadoramaioriadaCâmaraestabeleceucomo

que um compromisso entre as duas correntes, ao abolir a separação entre zotrâ de feitoria e

de ramo, mas manteÍ a demarcação nos seus contomos exterioÍes' E o tempo viria a

mostrar que as alegações invocadas pelos apologistas da demarcação eram relativamente

consistentes e pertinentes, dado que a demarcação sobreúveria à extinção da Companhia

em 1g52 e só viria a ser abolida em 1865, quando o foi também o exclusivo da barra do

Douro para os viúos do Porto. O que quer dizer que, mais do que a Companhia' sobretudo

depoisdassucessivasreformasdequefoialvo,overdadeiroproteccionismoaoDouroeao

viúo do Porto estâva naqueles dois instrumentos : demarcação e exclusiüdade da barra do

Douro.Etantooestavaquefoinecessiárioumacrisenatural(ooídio)euma..fi.rsão,,

política Para se acabar com ele.

6.1.3. liberatizrr ou proteger o comércio do ünho do PoÉo ?

Defensores das virtudes do liberúsmo económico, os deputados vintistas, não só

iniciaram a reforma do sistema pombalino para o Douro e o viúo do Porto ao retirarem à

companhia alguns dos seus priülégios e exclusivos mais 'lexatórios", como avançaÍam

com medidas tendentes a liberalizar o comércio vinícolq nomeadamente ao françearem o

porto de Lisboa aos viúos e aguardentes da Figueira da Foz Todaviq quando João

António Guerreiro (deputado pelo Miúo) propôs que tal medida se estendesse a todo o

reino, o seu colega duriense, Teixeira Girão, que tanto bradara contÍa os regimes de

excepção, os monopóüos e os privilégios da Companhia' foi um dos que mais se opôs a tal'

50 aprovada e promuteiada €m lúâio de 1822'
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por consideÍaÍ que os viúos do Porto necessitavam de um regime especial5l. E, malgrado

as suas aateriores posições , a verdade é que conseguiu fazer vingar a sua opinião e o

decreto de 18 de Setembro de 182752, que generalizou a todo o reino a überdade de

coméroio concedida anteliormente aos viúos da Figueira, manteve os vinhos do Porto sob

um regime especial. A ,,bondade" das teorias de Adam smith, Jeaa Bapüste say ou Daüd

Rioardo, tão apregoadas e defendidas no congresso, mostravam-se assim rrexoelentes em

teoria, porém não aplicáveis à praüca tro estado actuel das coisas e no sistema geral

adoptado por todas as outras nações"53.

Apesar da posição então tomada por Teixeira Girão poder, à üstq pareoer

incoerente com a§ que defendera relativamente à "questão" da

demarcação, nem por isso ele deixa de ser dos poucos que se mostrou conSentâneO com Os

princtpios ideológicos que defendia (e que "ousou" votar veacido os projectos de rdorma

da companhia e da demarcação), já que a esmagadora maioria dos §eus paÍes,

designadamente os 'tepresedaJúes" da lavoura (duriense e extra duriense), demonstrou

uma menor coerênoia e maior maleabüdade para contmporizaÍ oom posições de

compromisso. Assim, orceptuando dois deolarados e consistentes

Teixúa Girão e de Francisoo Pessanha - , os re§ta^otes ou defendsam, ou aoeitaÍaE, a

coNervação da Companhiq embora reformada e orpurgada, sobretudo do monopólio das

aguaÍdentes, que era precisamente aquele que mais afectava os üticgltores das regiões

lifiítrofes do Douro e que mais direotamente ooüdia com o§ if,teÍe§ses da viticültura búe e

estremenh4 que via no adubo do viúos do Porto o meio por orcelência paÍa escoÚ a

5l feixeiÍa GiÍão dizia desejar que "sc abram as poras do cornÉrcio quaflto 6qia posstve! ttt'{ trilo tanto que

ecn vez de fazer um b€rn nos v€oham a fazcr um md,'

52 
Quo viú s s€r Í€rcgado €ún Janohode 1824.

eda

,l
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produção dos seus üúos, sobretudo os de quúdade inferior. Daí que os "repÍesentantes"

dos interesses vinícola destas regiões não se tenham mostrado müto partioipativos nas

discussões sobre a "questão duriense" (companhi6 e demucação) e se tenharn colocado

mais ou menos "alegremente" ao lado dos que apena§ defendiam a reforma da companhia.

E o poder político, por seu lado, como "precisava" da Companhis por motivos ffnencsilss

(aCompa.ahiacontrolavaaeoonomiadaregiãoedosectordoviúodoPorto,

nomeadamente através da oobrança dos impostos, a§§eguralldo assim um r€ndimento oerto

e significativo ao erário púbüco), também não pugnou pela sua extingão e optou por

defender a sua conservação e reforma.

6.2. - recus com a Vilafrancada e &vrnça e aplica-se, parcial e trarrltorirmcntg após Évora

Monte.

EÃ 1823, m §equênoi8 da wafraocada , os decretos das oortes vintistas foram

anulados e a Compenhis recupeÍou grande parte dos srclusivos e privilégios que perdera"

o(cepto os da venda de viúo nas tabernas do Porto, das contribuições nos coucelhos fora

da demarcaçEo e do e:rclusivo do Brasil" e, apesaÍ dos protestos dos ingleses pelos

,,embaraços" que esta lhes causava e da proliferação de pubücações em tortro da "questão"

da Companhia, a situação manteve-se inalterada até à assinatura da Convmção de Évora

Monte

os ideais poÍtioos de D. Pedro e dos seus minisü'gs, "reforçados", provavelmente,

quer pela eotusção de alguns dirigentes da companhia durante os anos contuóados de

53 Dll sessão ale 9 dê lúaÍço alc 1821.
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182813454 ; queÍ pelas "díúdas" contraída pelos liberais em lnglaterra e junto da

Compaúia nesses me$nos anos; quer ainda pela situação em que §e enoontÍavam os

depósitos de viúos após o ceroo do Porto em 1832133 e o incêndio dos armazéns da

Compar:hia em. 1833, oonduzirem à extinção da Compaúia, em 1834. Pouoos dias

após a asúatura da convengão de Évora Monte que pôs fim à guerra civil D. Pedro aboliu

a companhia das viúa§ do Alto Douro e überalizou o oomercio pela barra do Douro. o

decreto de 30 de Maio de 1834 eÉinguiu "todos os privilégios, autoridades, prerrogaüvas e

pÍoeminêDoias de qualquer tratureza ou denominação" concedidos à Companhia de

Agriorltura rtas Vinhas do Alto Douro, oolocando-a em pé de igualdade com as demais

firmas comerciais e abriu a búÍa do Douro ao oomércio de todos os viúos portugueses,

embora em condições consideravetnente mais gravosas do que noS outÍo§ porto§ : o vinho

erÇortado pelo Douro pas$va a pagar l2$000/pipa" enquanto o exportado pelos demais

portos apenas paguias l%o ad valorem .

A ACP (criada ne§se me§mo ano) e vários deputados da região duriense iú§urgiram-

se de imediato oontra as condições imFo§ta§ neste deoÍeto aos viúos orportados pela

barra do Porto e a primeira elegeu mesmo uma Comissão5, para estudar os §eus

inconvenientes que ooruúderou só beneficiar a lei os viúos do Porto de primeira

qualidade, para os quais se Íeduzia praticametrte paÍa metade o§ diÍeitos, visto que para os

de segunda qualidade, destinados sobretudo ao mercado brasileiro, o§ direito§ se agravav'm

54 E- leZA a Juúa ProvigóÍia EncaÍÍograda de maatu a L,egttima AÚoridatlo dEl Rei o §r D. Pedm IV

deoriüu o cornissáÍio da Companhiâ. Iúanuêl Peaeira Borges, e o vico'ptovedor rla mcsna, Iosé dc Melo

Peixoto CoÍÍ€is Coelho, o pÍimeiro pú t€f c tregug ao8 Ícbcldes o diaheiro da Juata' e o 6€8undo po'r trr

abaniloaado o seu lugar e tÊf-6ê jutâdo aoe Í€beLtes "que t€n seguido, c a Er€[n tcm pG todo6 oe modoc

pÍocüÍado pÍ€staÍ s€rviços". §azgg-@gial PGto, l0 de Jurúo de 1828'

55 Constituída pêlo barão de Ancodc, FÍancisco À/Íair, PdÍo TeirciÍa de lúolo, lúamrol Brwm o llarris.
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consideÍavelnente, já que anteriormente apenas pagavam cerca de 2$400 por pipa' Em

lE35aACPenviouoseuplotestoaoministrodaFazenda,silvaCarvalho,eàCâmarados

Deputados, e oomo não foi atendidg em Janeiro do ano seguinte voltou a insistir junto da

Câmara dos Deputados, só que desta vez reconendo a novos argumentos - o princípio da

eoonomiapolíticadequeadiminúçãodosdireitosestimulavaoaumentodasexportações.,

e a métodos mais 
..efioazes,'. Criou um ,,lobby', detto do Parlamento para defender a sua

posição, oonstituído pelos deputados do Porto e do Douro e encabeçado por Passos

Manuels6

A reacção dos deputados da região duriense foi protagonizada por José Pedro

Canavarro, deputado por Trá's-os-Montes, que logo em 1834 apre§entou uE projecto para

rliminuir os direitos de orportação dos üúos do Douro' aa sequência do qual foi criada

no parla^mento uma ,,comissão Especial para analisar I orportação dos viúos"57, que viria

a ser primeira de uma série de Comissões Especiais de Viúos que a partir de então e até

1g77 seriam regularmente uomeadas ou eleitas pelas cortes para tratâÍem especificamente

dosassuntosrespeitantesàproduçãoeâocomérciovinícolas5s.Areferidaoomissão

elaborouumprojectoconteDpla[doadimirrriçãodosdireitosdeexportaçãodecujadefesa

§eencaÍ]regouRodrigodaFonsecaMagalhães,queparaoefeitoinvocouaneoes§idsdede

sú cotroedida "maior franqueza" à oçortagão dos produtos que "formam o fundo

prinoipal da riqueza da nação", paÍa que os mesmo§ se possam "avantajad' tro§ mcÍcados

56 TaI oouro a ACP, também a Associação Mercaatil Lisbonerse ünha deputados "seus" nas CoíÊs. EstEs

oÍam elsitos "legelmente", coquanto Í€'pÍÊsentantos do§ iÍrt€r€§ses 
'la 

classê' para d€f€odÊÍ€Ún oB 8eÚ

dir€itos e tÍataÍ coflv€oieúrmcúÍc das Erostões ooonómicas do pats. vqia+e a esto respeito o qpc já di§§€ !o

artigo, ' A intonrcoção plítica" 
' ", eE , PP '415' 425426'

57 vuj.* a ,o" .oryosição on lEidg p' 426'

53 e nistOnia o o firncionasreorto de§ta§ Cmi§§f'Gs FÁpociâis de Viohos cmstam do a[oro m'
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estÍengeiros. Ou seja, para que fossem concorrênciais , sobretudo no mercado brasileiro'

que era o principal üsado neste projecto, na medida em que as oportações para aquele

destinotiúamdecrescidofortementedesdeoiníciodadécadade18305g'oprojectoda

referidacomissãopropuúatambémque,comoosvinhosdoDourotiúamsido

"oruelmente onerados oom escandalosa desproporção a todos os demais", se equiparassem

os seus direitos de o<portação ao§ dos restatrtes üúos, elwando' ainda que pouco' os

destes e diminuindo os do Douro6o, mas não chegaria a ser disoutido nem votado, por

pressãodeSilvaCawalho(ministrodaFazenda)queofezdesceràsoomissões

encarregadas de examinar o orçamento, paÍa que estas o enalisassem e dessem o geu

pareoer sobre o inpaoto que poderia ter nas reoeitas do Estado'

Embora o diferencial estabeleoido no decreto de 30 de Maio de 1834 teaha sido

oonsiderado suficiente paÍa pÍoteger o viúo do Porto da concorÍência dos dmais viúos,

objectivamente tal não viria a acotrtecer pois, segundo tudo indica, uma paÍte sipifioativa

do aumento verificado nas o(portações de viúo do Porto entre 1834 e 1837 (que rondou

os 10%) foi feita com viúos de outras regiões6r. Daí que o decreto de 1834 não só nEo

59 A" @orAçO* du virho do PoÍto paÍa o BÍa§iI caíÍam 80% ern 1830-1834 (passamm de 43,5 mil hl /âno

GÍn 1825.1829 paÍa 7,3 mil hl), eoquanm para o Reino Unido aperus desceram ccrca do 207o. Globaloeate

o conércio axtemo do ünho tto porto rtiminúu 36%. vejam-se as tabelas o os gráficos ooostaates do alreno

v.

60 O rriúo o,pomam p€la b8Íra alo PoÍto para os mercados cr:ropeus @ara oortc só se podia enrriat vinho do

l" quali«tade), passaria a PagBÍ 8$400 poÍ piPq e o vinho e4ortado polos restantos portos' 5$400' Para fora

da EuÍopa o§ diÍêitos seriarn iguÀi§ paÍa todos os portos, 2Yo ad valorem '

61 No triéoio 183163 eportarara-se eúr médiâ, arualmmte' cerca de 20'000 pipâs 
'b 

vitrho do PoÍto eDo

6eguiÍú€ 34.000 pipas, mac a produçáo vhícola duriense âp€úa§ €Ícscou 9% ÚtnÊ 183183 G 1838/40 ê 8§

quantialsdes médias habilitadas paÍa oçoÍâÉo pouco €xc€doÍam os 60%' Ora csta di§dÉptrcia cútro o

comportaneoÍo docomércioedapm«h4ãonãopodescroçücadaapeoacpelaexistÊncia.lestoc.ksno

DouÍo c nos mazÚos de Gaia e ilo Porto, ecn virtrúo dâ cri§ê de 1829/33, uma wz que fuÍartÊ e§tÊ

período os depósitos do viúo rlo Porto fram afectado peJa situaçâo polftica intcrna (a cidsdc o§t!\rc
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tenha contemplado, senão parcialmente, uma das principais reivindicações do sector do

üúo do Porto - a descida dos direitos de e4portagão sobre este vinho - como não teúa

salvaguardado este produto da concorrência dos outros viúos porhJgueses' De facto' a

liberalizaçãodasexportaçõespelosÍestantesportoseodiferencialimpostoaovinhoque

saísse pela barra do Douro não foram zuficientes para impedt qug como diria em 1865 o

Relatório da Comissão Especial Encarregada de Esurdar a Ouestão Vinhateira do Douro'

,,viúos de todas as procedências peja[ssem] os armazéns, até aí só destinados ao depósito

do especial produto do Douro, mistura[ndo]-se com ele" e permitindo "a fraude em sua

livra acção"62. As fraudes, as misturas e as adulteraqões que sempÍe se praticaram no

fabrico do üúo do Porto, tânto nos armazéns de viúos, como nas adegas da região

duriense, embora nestas, talvez, em menor gÍau, parece teÍem aumentado bastante após a

promulgaçãododecretodelS34ergsegundoalgunscríücos,asespeculaçõescomúúos

passaram a ser feitas de modo perfeitamente arbitrario e sem qualquer coffrolo por

qualquer um, o que dzu aso a abusos desmedidos e prejudicou o crédito s<terno dos viúos

que se supunhe originrários do Alto Douro por serem exportados pela barra do Porto'

,,como todos tinham liberdade de e)ryortar e tinha acabado a superior ügilância e inspecção

daCompanhi4osviúosdoPortocomeçaÍamadepreciar-senocréditodosmercados

estÍatrgeiros, poÍque na realidade com a mira num lucro vantajoso' e de fazet fornrnas

rápidas, todos comegaÍâm a exportaÍ de sua conta em vez de apurarem e venderem bons

cercada em 183283 e o§ aÍmazéns da Conpanhia foram incencliados ) e a produção vinícola durieose de

1830/32 foi inferior ea @a de 20yo à do çiaquénio anterior'

62 Rehtório da Coolnisgo Esoecial Encarreea'lÀ" ', cit' p' 13'

63 v"jr-r. o que dizem alguns e§ürdos oitoceÍúistâs sobÍe outras regiões vinicolas, nomeadameúte sobl€ a

Bahrâda. cü., Joaquin Lopes Carreira .le Mello e Adriano Bapüsta Ferreira, E:oosicão sobre a

A!ÍiculüIÍa ..., cit.
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viúos aos verdadeiros exportadores"64. Esta ânsia do lucro ter-se-ia traduzido na utilização

de viúos de má qualidade e baratos (da Beira e Estremadura) em prejuízo dos melhores e

mais caros, como era o caso, por exemplo, dos üúos do Douro e da Bairrada65'

A liberalização do oomércio acabaria, assim, por mostraÍ-§e perversa' talto paÍa

os üticultores de viúos finos e oaros do Douro' como paf,a os exportadores mais

escrupulosos, que viram depreciados os üúos que tinham em depósito' Os primeiros

reagiram desde logo, deounciando e alertando o poder político para as consequêacias

nefastasquedaípoderiamadvir:descréditodosviúosnosprincipaispaísesimportadores,

perda de cotes de meÍcado, baixa dos preços e crise geral do sector' E' de facto' foi o que

se veio a verificar. As exportações de úúo do Porto para a Inglaterra que em 1834/6

tiúamrecuperadodacrisede|S2gt33esuperadoosvaloresmédiosdasduasdecadas

anteriores, voltaram a cú a pÚtir a partir de 1837 e mantiveram-se até à década de 1870

abaixo daqueles valores (excepto em 1854/55)' Mas se a abolição da Componhis s 4

abertura da barra do Porto ao oomércio de todos os viúos em 1834 teve tepercu§§õe§

oegativas no comércio e na produção durienses, também não se mo§trou favorável para a

viticulturabeirõouestremenhaoujaorise,sobretudodestaúltimqtomoutaisproporçõe§

que em 1838 o Parlamento flomeou mesmo una oomissão especialmente destinada a

analisar as zuas cau§a§ e propoÍ os meios de a ÍenediaÉ6'

ComoaextinçãodaCompanhiafoiacompanhadapelaliberatizaçãodocoméroio,

nãoépossíveldisoemiraquatdasduaspoderáseratribuídaacrise(sobretudointona)que

6í Joa+úm ropes CaneiÍa «le Mello e Arhiano Bsptista F€rÍÊira' -cb-É- p'8'

65sstrân§iadclucÍonsofoiapanágioapeoasdo§cmeÍciante6eftbricantogdovinho,nasta,trbémso

estoadeuàls'/ourâ.veja.soaestÊÍÊsp€itooqEÊfoiditomcapítulo&rterio(Í€lativamlotEàBâiÍraila'

66 Veja-§€ o que foi dito no capitulo anterior'
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económicosque,jáeraanterioÍal8346s,masfoiàliberdadedocomércioeàaboüçãoda

Compaúiaqueseatribúramentãotodasasculpaspelasobreprodução'desqualificação

e baixa "espantosa" dos preços do viúo, bem como pela falência' em 1838/40' de

inúmerascasascomerciais,sobretudodoPorto,abrindo-seassimasportasàÍestauraçãoda

Companhil s ao proteocionismo dos viúos do Douro em 1838'

6.3. retroced€ em 1E3t pârs se impor deÍiniüvanente com o fm do cebralimo

Reposta "a ordem", ou o nosso "teroeiro liberalismo"' como lhe chama Oliveira

Martins6e, e revigorados os paÍtidfuios do proteccionismo com a promulgação da Pauta de

1837, a 7 de Abril de 1838 restabeleceu-se a Companhil com algumas das atribú@es

que lhe eram inerentes, como era o caso dos arrolâmentos' das provas e das guias de

trânsitoevoltouaconceder.seaosvinhosdoDourooexclusivodabarradoPorto.ora

ó7 e crise qne afectou ,re§tÊs atros os sectores prodÚivo e comercial decorreu 
'ta 

quára abnpta (40olo)

das e4oÍtaÉes ale vinho ato Pofto em 182983 e rta situação política inlerna (o Porto e§teee c€rcâdo €útÍÊ

1832 e 1833 e os armazéns de Gaia foram ircendiados) ' 
mas enquadra+e nurna conjrmtura depressiva de

aumento generaüzado da produ@o (re§útâT te do alaÍgamel to da área atemalcada e da opansão tla

útioltura exra{uriemse) e de Íetraime o do corrércio (as expoíagões diminüÍam con§iderar/elmefitp a

partir tla décaria rte 18l0 ). Veja-se C' Andrade MaÍtins' Memóda" '' 'cit'' pp'- 9l a 106'

6Enür,eciÍculaçãodosvinhossóteriadarlomaiorüberdatleaosnegociatrtesrne[osescflpulosose

áddos tle luçros fáceis que já anteriormente etPecúavam com vinhos mais baralos e que agoÍa os

expoÍwam.lilÊclÀmêtrtepeloDourocomosedevinhosdoPoÍtosetrâta§§€m,ouosmi§hlÍavsmcotnos

ge,lrúnos vinhos do Douro'

atingiu então o sector

porém, que a crise

ütivinícola em geral e o do Porto em particulaÉ7' Tudo indicq

se ficou a dever, fundamentalmente, à actuação dos agentes

69 Cfr., Portueal ContemDoÍânoo' Yol' tr, p' f 15' SobÍ6 e§te perlodo e os coryromissos pollticos €ffie a âla

mais moderaata tlos seteúrbri§tas e os cartistas vide, Mffia ale Fátira Bonifácio, "783442 1 a Irylât€rrâ

p€ranteaercluçãopoüticapoÍtu8ue§a(hiÉt€'se§paÍaaÍevi§ão'teve(s&scoÍÍe,tos)'iTAnális€Socialvol

)O( (83), Lisb4 1984, P.468'
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se a extinção da Companhia e a abertura da barra do Douro em 1834 tinham sido

entusiasticametrte saudadas pela ACP, que se criara precisamente tresse aro' seria de

espeÍaÍ que a restauração daquele "odiado corpo de comeÍcio' e a reserva da barra do

Douro para os üúos do Porto fossem vigorosamente combaúdos por aquela associação'

Mas tal não aconteceu e a ACP mostrou-se mesmo bastâtrte moderada nas §uas reacções,

provavelmente porque a crise que atravessava então o comércio do Porto estava a assumir

tais proporções que a fizeram encarar aquelas medidas como passíveis de mineú-h' §6s 3s

tendoverificadoisso,doisanosdepois(em1840)aACPvoltariaaacusaroústema

restriüvo - a pauta e os direitos de orportação excessivos que pagava o viúo do Porto -

de todas as "desgraças que âmeaçavam sepultáJo com a lavoura do Douro em um monüio

de ruínas"7o

Também seria de esperar que a restauÍação do regime restritivo' em 1838' fosse

contestada pela lavoura das outras regiões, igualmente com problemas de sobreprodução e

de escoamento e que, com a reposição dos entÍaves à entrada no Porto"'podia''

novamente aquele mercado, tanto mais qug pelo meno§ a estremenh4 twe oportunidade

prra o faznt. Porém tal não zucedeu, ou, pelo menog não de forma expresúva' na medida

em que na§ Íesposta§ enviadas, nesse a[o, à Comissão Encarregada de Consultar e Propor

os Meios de Reanimar a cultura e o comércio dos Viúos da Província da Estremadurdr

aquela não era uma questão que se colocasse e , antes pelo contrário' §e estabelecia uma

interrelaçãodireotaentÍeasituaçãodaviticulturaedocomérciodosviúosdoDouroea

dos demais viúos e entre aquela e a "alguma" protecção que lhe era deüda. Pelas tazões jir

apontadas - porque o viúo do Porto consütuía um veículo para o escoametrto de uma parte

70 Relatório da Cornmissão..., cil., p. 14.

7l veja'se o anoro m
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da produção das proüncias (através do seu beneficio e'lou das confeições de que era

passÍvel) ; porque tendo os viúos do Douro saída para o exterior não viúam fazer

concorrência aos demais viúos no mercado interno ; e porque a sua exportação arrastava

(ou podia arrastaÍ) a dos outros úúos' os üúcultores estremeúos e beirões estavam

conscientes que a "sorte" do Douro era também a deles Daí que o seu "cavalo de batalha"

não fosse a Compaúia (sem o exclusivo das aguardentes)' ou a reserva da barra do Douro'

ouodiferencial(quandofoiocaso)dosdireitosdeexportação'massim'aspautâs'queao

penalizarem as importações clificultavam as exportações; os direitos de exportação; os

tratâdos comerciais; as üas de comunicação; o crédito; e as companhias comerciais; etc.72 -

De resto a própria Comissão propuúa, como meio mais sfigaz para reanimar a cultura e o

comércio dos viúos da Estremadura, a criação de uma Companhia com alguns privilégios

e exclusivos, desigmdamente com o da €xportâção de viúos' aguardentes e vinagtes para

as Ihas e províncias Útramarinas (ÁÊica e Ásiaf

No relatório que acompalha esta proposta a Corrissão tem o cuidado de' desde

logo , fazernotar que este ultimo privilégio pode ser considerado ''ofensivo.. da liberdade

de comercio e, por isso, "encontrar oposição naqueles que' regulando-se só por princípios

gerais, não descem ás aplicações desses mesmos princípios' que na prática são sujeitas a

orcepções, determinadas e exigidas por circunstâncias especiais"' As circunstâncias

especiais a que se referia a Comissão erano, por um lado o reduzido comercio vinícola com

72 v.j"*-r" algumas rc§posta§ emiadas em 1838 pelos

Encarregada tle Propor e ConsultaÍ c§ meios mai§ cotrvenieÍÚes

viticútoÍes ala Estr€maduÍa à Comissão

e pÍontos de Íeadmar a clrltrra e cméÍcio

dos viúos dâ Estsemâdura. AHPAR, s€cção I e tr' c)(. 209'

T3EsraproposafoisrúscritaporJoaquimJo§o.laC,§tarteMacedo(presid€nterlaconissão),Bento

AlexanrtreJorge(venci.loempaÍt€)'FélixPereiratreMagalhães,InácioRufinodeAlmeirlaeJosélúariada

Fonseca, eúviâda às coÍt€s e ao goveÍlo a 5 ile Dezembro de 1838 e púlicada no DG de 2 tle Janeim de

r839.
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o I-iltramaÍ que pouco iria afectar os interesses dos que a ele se dedicavam' mas que' com a

instituiçãodaCompanhiapoderiacrescersienificativamenteecontribürparadesenvolver

as tÍocas de produtos destas corônias. E, por outro lado, o beneficio que tal comercio traria

aos produtores vinícolas de "uma proúncia inteira' que §em esta medida estiÍo ameaçados

de total ruína, e isto num género que é o artigo principal do nosso comércio de

exportação,,. Daí que a comissão considerasse que o hipotético prejuizo que poderiam

sofrer tais negociantes não eÍa comparável ao prejuízo real de toda uma Província (a

Estremadura), e ao aniquilamento dos seus lavradores' já que "fazer brotar copiosos

mananciais de riqueza, e prosperidade nas proüncias útramarinas; salvar da miséria uma

provincia cuja cultura agrícola é, pela maior parte' a dos viúos' e dar novo alimento ao

nosso comércio, preparando-lhe va§to campo para desenvolver-se; são objectos de tal

transpaÍência,quedeveemudecerdiantedelesoaferroobstinadoateorias'quecomvistas

mesquinhas não sabe distinguir quando elas constituem regra geral" ou quando nelas mesmo

se funda a excepção". As referências às preüsíveis contestações a tal proposta e aos seus

fundamentos, bem como a zua refutação eram provavelmente jâ uma resposta aos termos

de alguns pareceres sobre este assunto, nomeadamente ao da Associação Mercanül

LisbonenseTa que, não obstante recoúecer a "utilidade" de tal Companhia e a

"necessidade" de se reanimar a cultura e o comércio dos viúos da Esremadura' não podia

"absolutamente concordar com os exclusivos propostos" por e§tes seÍem' não sô

,,contrários ás nossas instituições", como "fe[rirem] totalmente, e ataca[rem] a liberdade e

interesses do Comércio em geral ("' e ) em proveito de poucos' se toma[rem] lesivos a

mútos". Consciente das oposições de que iria ser alvo o seu projecto' a Comissão da

74 o,pargJ',, da AMLa datarlo tte ll ale ortuhÍo de 1838 foi enviado à comissão e

"á consirlera$o tlo ilustrado púlico" no D§ de Janeiro de 1839'
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Estremadura alertava desde logo o governo paÍa' no caso deste meÍecer a sua aprovação'

ser necessário pÍeparaÍ a sua defesa ( "quem haja de solicitáJo") nas duas Câmaras' e

..soltarquaisquerdifculdades,eresponderaquaisquerdúvidasquealisesuscitem,',

propondo para tal que se nomeasse uma "Comissão de Negociantes' Capitalistas e

Proprietários,.querecolhesseassinaturasdefuturosaccioni§tasdareferidaCompaúiae

escolhesse entÍe estes quem se encalregasse do "andamento deste negócio" A oposição'

sobretudo da AMLx, não permiúu que tal se concretizasse, mas a Proposta para a criação

de uma Companhia ProtectoÍa dos Vinhos da Estremadura continuou a ser apresentada

regularmente as Cortes e reforçada com o envio de ..Representações,, de câmaras,

vinhateiros e lavradores proprietários da região estremeúa75' Em 1848 o assunto sobiu

mesmoàCâmaradosParese,apropósitodadiscussãosobreaviticrrlturaestremenhaeas

dificrrldadesporquevinbapassandoocomérciovinícolqoüscondedeFontedeArcada

chamou mais utna vez à atenção dos seus pares a necessidade premente que havia em que

fosse criada uma Companhia para os viúos da EstremaduraTc'

Em 1840 as Cortes decidiram encaÍegaÍ a Comissão Especial dos Vinhos de propor

medidas para melhoraÍ o estâdo decadente a que estava reduzido o mais valioso produto da

nossaagricrrltura,mâIte§ta,considerando-sencapazdeproduzirum"trabalhocompleto"

que abrangesse todas as regiões vinhateiras de Portuga! por não dispor da "soma de

75 rat éo ca§o, poÍ €xemplo, €m 1843, em que a Foposta paÍa a sua cÍiação volla a ser aprese' lada pelo

depuatloSilvaBeirãoeaCâmaraéüt€râlmenÍ€irun.lada.lê"Í€pÍes€úta96fÁ,,decâmarasmaicipai§,

vinhateiros, lavÍadoÍes e proprietários tte oda a proüncia (Alcobaç4 Alrteia Gale8a da MerEean4 Aleúqu€r,

AlmsiÍiú,BarçfuhaBatalhachâmusca,Pernes,Santarém'Tomar,V.Francadexir4src')pedintloasua

uÍgenlÊ aplorração ' Crntra tal apenas se promrnciaram a câmara nunicipal e 'lrários lavradores vhhateiÍos"

ilo Seixal e poprietários e layrattores ila Azambuja' CA'' DeD §€§sõês de 5'6'7 '8'10'21'22'24'25'26 
e 228 de

AbÍil ale 1843

76 Dc & 1846.
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coúecimentos" que lhe permitissem apresentar um plano geral, Iimitou-se a apÍesentar um

projecto para melhorar o comércio e a agricultura dos viúos do Douro?7 qug

fundamentalmentg contemplava a concessão à Companhia do exclusivo de uma parte das

aguardente§ paÍa que esta pudesse intervir na compra de üúos à produção' Esta proposta

foi contestada de imediato pela ACP e por câmaras e "assembleias" de üticultores da

EstremaduraTs e vigorosâmente combatida no Parlamento pelo "lobby'' do Porto (da AcP)

que conseguiu que a me$na não fosse aprovadaTe' Recusado o princípio do exclusivo não

Íestava outro meio de compensar a Companhis (ou "outro qualquer Banco") das

obrigações que se pretendiam cometer-lhe e "demandavam avútadíssima§ despesas", senão

concedendo-lhe um subsídio que permitisse minimizar os prejuízos e empates a que a

mesma estaria sujeita elquanto "as chcunstâncias não mudarem" Depois de múta

discussão a Comissão acabou por concordar com a concessão de um subsídio à

Compaohia que fosse retirado dos impostos pagos pelos viúos do Douro' para

melhoramento da agricultura desses mesmos üúos, já que' sem o referido subsidio'

acabaria a cultura do género sobre o qual recaíam os impostos, com ruína total de "um país

importanússimo(oDouro)ecomenormíssimaspeldasda§rendasdotesouro,edamais

17 pua o efeito, owilr" "com a maior atenção e cuidado", a ACP, a Comi§são furicola ila Régp4 os

atepúados <te todas as cores paÍi«lárias "com mais conh€cimentos sobrc t to ifipoÍtaÍte negócio" alguna§

dâs "mais distintas notahilidades" e pessoa§ "i eligentes e versadas no assunlo"' Analisou os pÍojec{os,

relatórios, nemórias e mais docusrenos existentes nas CoÍtss' E consultou e'confeftÚciou" com o

ministerio. I!(@

78 Os viticúOres ala Estrêínadula insurgiram-se coÍtra a conce§são à Conpanhia do privilégio do

fomecimeorto tte aguardentes paÍa o b€údcio do vinho do Podo' por êstÊ constituiÍ a "única saída para os

üÍhos da EstÍemafura'. Vide, DCD, sessões de 13 e 15 de MâÍço de l84l'

79 yi6s, Dg sesslto tle 14 de Jansm de l84l'
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importanteriquezanaoional''s0.Poraquiloqueéditonorelatórioqueacompaúhaeste

novo projecto, esta não teria sido a solução que a maioria da comissão considerava mais

,,adaptável,,, .,conveniente", "pronta", "oportuna'' e meno§ compücada", mas sim a que se

vira compelida a aoeitar Para que, face à "força ingelrte de preoonceitos' de vontades' e

opioiões", não se malograsse a aprovação de medidas que pudessem vir a beneficiar o

coméroio e a agricultura (por esta ordem) dos viúos do Dourotl ' Não obstante'

defenderia que se tratava de uma solução que a§sentavs em princípio§

diferentes,, dos exclusivos, e por isso .,eminentemente liberais,,, e qug ape8Ú de

Douro, não podia ofender os lavradores dos outros distritos viúatúos que, pelo oontrârio'

também beneficiariam hdirectamede dela, na medida em que a ruína daqueles viúos era a

sua própria ruína.. Segundo o projecto aprovado pela comissão' a Compaúia ficava

obrigada a compÍaÍ no Douro todos os vinhos de segunda e de terceira qualidades que os

lavradores lhe quisessem vender pelos preços de 16$000 e 12$000'

pagáJosnopÍazide2,4a6mesess2.oprazodestesubsídioseriadevinteano§,acomeçaÍ

na colheitâ de 7842, e acarretaria tambérll à Companhia a obrigação de fiscalizar a

observânciadasleissobrefúrioodoüúo;demanterno§seusdepósitosd6Tngh16116g

do Brasil "padrões" de viúos do Douro gemríno e puro ; e de promover "por todos os

limitada ao

ea

cotr$uno lr0
80 O ioposto, a córar pela Comparhi4 8€ria de 12S000 poÍ Pipa de vilho quê €útralse paÍ8

porm e ein Gaia e de metaah do§ diÍ€itos ale oçortaÉo que pagaa o vhho çc sai para o§ porros do Norto'

8r Dgd€ 1841.

82 Est€s prazos porlimr ser alugados, com autoÍização ilo gweiao' s€trpÍê qüo a§ ciÍqro§tâtrcias 
'lo

mercado o exigissem"
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meios ao seu alcancerr a exportação dos üúos do Douro"s3. IstO é, de dar proSSecução ás

propostas dos cônsules portugueses, que desde 1838 pediam insistentemente que a

companhia tivesse maior protagonismo na promoção dos viúos portugueses no

esü.ângeiro. o projecto acabaria por não ser votado e ser reenüado à comissão da Fazenda

mas em 1842 seria retomado (para entrar e úgor em 1843), embora com algumas alterações

que contemplavam a possibilidade de, oaso a companhia não aceitasse as cláusulas do

projecto, o governo promover o estabelecimento de uma associação ,,de capitalistas,' que

quisesse promoveÍ o comércio e a agricultura dos úúos do Douro segundo as cláusulas e

condições desta e demais leis em ügor'

Provavelmente para acelerar a aprovação do projecto, Costa Cabral decide ouvir a

sociedade civil e convoca uma Assembleia de Ieplesentantes da região fuovernadores ciüs,

câmaras,administradoresdosconcelhoselavradoresdoDouro)paÍapÍopolemasmedidas

para debelar a crise, mas face às pressões da ACP paÍa que sejam tomadas rapidamente

medidas para debelar a crise duriense (da lavoura e do comércio), Costa Cabral decide

convocar uma nova Comissão para tratâr do a§sunto que desta feita inclua também

representantes da ACP, da Companhia, das câmaras do Porto e de Gaia e ainda o

visconde da Oliveira e o seu irmão José Bernardo da Silva Cabral'

As sucessivas falências de negociantes do Porto levaram entretanto a ACP enviar

nesse mesmo ano (1842) ao governo um "relatório" sobre o estado de depreciação do

viúo e a quebra do comércio vinícola" onde atribúa a crise que este aüavessavq quer á

crise do comércio mundial, quer ao sistema protecoionista que dificultava as relações

comerciaiscomosoutrospaíses,querainda,esobretudo,àsobreprodução.Paradebelara

83 Artigo 2" do projecro de lei da Comissão Egpecial de Vinhos ('le l84r)'

290



clise a ACP defendia que se as enportações através de tratados comsciú

estúelecidos sobre ,'bases verdadeiramente recíprocas" ; se extinguissem GIj

direitos de @ortação ; e se concedessem prémios de e'ryortação para os novo§

mercados. E que, so me$no te'mpo que se promovesse a eryortação' §e Procrrras§e

diEitruir os depósitos dos viúos velhos, e destes 
..os mais ordináirios, çe são os çe

principalmeotepesameembaraçamocomércio'',atravésda€xtinçãodosdiÍeitosde

oo umo paÍ8 o de embuque oristente no Porto e eú Gaia que pa§sa§se paÍa

co$umo; da exclusão da elçortação, vinhos de primeira, dos viúos da novidade

de 1g41 çe não eotra§sem m Porto ou em Gaia até 15 de Abril; d8 di§tilaçEo forçada dos

viúosdesegundaeterceiraqualidades,oudazuautilizaçãoapenâ§PÚaconsumointerno;

6 fl1 imFosição de corte.s nas quamidades a aProvaÍ anualmente ( que nÃo deveriam

orcedera€xportsçãodoanoanterior)@quatrtooviúoemdepósitonocoméncio

excedesseasT0.000pipas.ComosepodeveraACP,quetantodefodiaaúoliçãodo

regime restritivo e apregoava os beneffcios rla livre circulação' aúava agora que quet[

devia "pagar a crise" aa a lavoura" que pretmdia responsabilizar e penalizar pelos

,,desvarios" praticados dura[te I suâ viSênciC me§mo recoúeccndo çe aquela tambfu se

encotrtava em séria§ dificuldadess'

ga 
Âo rycscmr tais púspostas a comissão da A@ nío se coihia rte dizor çe cmsiderra G§E as$Íto '!c

rodoaoelâdo§"equcgostariamritodêpod€['aculiÍádcsglaçadslut'ouÍa",amoadmemopoihiuloa

4ü'açãopoÍro9ct8çãorlosviohoerlanovirtarledol84le.le§timodo.osáq'IGiÚ!.!cumpeçooe

&ixssseaolsvÍadüosoÊiosdesubeistirregrarlamcoE'|'IÚas,pGumlrdo,aépocapacstaljárinhq

psssado, e pú oúo lado, pra c@crctizaÍ tsis coryÍ8§ eru Úcessários c4itâi§ Ere "não arccerio th

lmdoc@o€faúúist!d'.Ddçcaomissíoút€s8eque"@aÍPÚoutsoartútrio,raiqoesihililadc.b

coDlêg'úaquêle'."Rddeio9mlilg3ffi[66.lac@is8ãononeadapdaditloÉodaassocleÉo

c@tne(ciar .b PoÍto, PÚa prcpÚ os reioa do ÚÉlhcÚ o c@Efqio e a lsvouÍr .h0 viúo§ .lo Dourc'
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Costa Cabral só acederia à parte das pÍoposta§ da ACP respeitantes aos cortes na

noüdade e mesmo assim com uma contrapartida - dotar a Companhia de meios

económicos (um subsídio anual de 150 contos) para que esta pudesse intervir junto da

lavoura comprando-lhe viúos a preços tabelados' A carta de lei de 21 de Abril de 1843

retoma praticamente todas as proposta da Comissão de 1842 e alarga as competências da

companhia à faculdade de conoeder créditos ao ivo de 6%o, de propor anuarmente ao

governo as quantidades de viúo a aprovaÍ e de passar guias em função da zua

qualiÊcação. Os encargos que pressupunha o contÍato de 1843 com a Companhia e as

contestaçõesdequeomesmofoialvolwaramacolocarahipótesedeovoltarasubstitrrir

pelo exclusivo das aguardentes' A 12 de Janeiro de 1846 a ACP reuniu-se para discutir a

"Consulta'' do governo sobre a referida zubstituição e por unanimidade votou contra um

tal exclusivo, considerando-o "opressivo' vexatório e pemicioso ao comércio e lavoura dos

viúos',s5,eafavordaextinçãodos,'extraordinários',direitosdesaídaquepesavamsobre

tliscutidos e âppovados pela diÍÊcç5o da mesma associação e pela assembleia gaal de 26 de oarço de

1842", il RelâtóÍio alâ Commi§são Es!êcial " "' cit'' p' 85'

85 para a ACP o orclusivo teria as seguines colsequências: i) iria encarecer o preço das aguâÍd€nre§ €ú

meis tle 60$000r?iPa, poÍ um lâdo, poÍque os custo§ 
'l€ 

prortuÉo súiriarn entÍe 10$000 a 15$000&ipa

(2o%doactuâlcu§toqu€oscilfivaeots€os50$000eos60$000),pois,éb€msúidoqueumparticríar

custeiaoseunegóciocomrraioreconomiaquequalquerestabelecimentopúblico'',e,poroutÍolado,poÍque

como a Companhia teria que retirar dâs aguaÍdentes os l5O contos aruâis que iria recúer' seria folçada

â sobÍecarÍÊgâÍ o preço de ca'la pipa eín 50$o0o(mnsitlerando que o @r§uÍno anual de aguâÍdent€ para

atlúorondryaas3.000pipas);ii)iriairnporaoseryortarloresaaquisiçãodequanüdadesdeaguardente

srryeriores ás necessárias ao arhrbo dos seus vinhos e, cons€qu€ot€msrtE, dâÍ aÍgum€útos ao§ que aoEÍlrn os

vinhos tlo PoÍto ate e)rcessivamente aguardentados e T ociv6 à saúde I iii) iria lesar oc interesses dos

yiticultoÍes, na oedia em quo, ao elevar o preço dâs aguar'l€'ÍE§' Íeduzhia a c4aci'tâde faanceiÍa dâs

casâs êxpoÍtadora que se veriam forçadas a faz€r meúos coml, âs no DouÍo' e have«lo menos concorrência
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o viúos6. Carlos (ou Francisco?) da Maia e Atrtótrio Silveira propuseram ainda que, oaso

esta proposta fosse para a frente, a direcção ficasse desde já autorizada a pÍotestaÍ

veementemeote e a Íequerer imediatamente que o§ dieito§ de exportação paÍa o§ Porto§

daEuropavolta§semaserde5a6milréis/pip4istoé,iguaisao§queeÍâmaquandodo

a^nterior exclusivo8T.

Ao contrário da ACP a direoção da Associação da Agricultura do Douro, reunida a

17 de Janeiro desse ano na Régua, aProvou lrma "RepreseÍrtaÇão" defendendo a

zubstituigão do subsídio pelo e:<clusivo das aguardentes mediante as seguintes condições: i)

que a companhia fosse obrigada I complaÍ e destilar anualmente 24.000 pipas de viúo do

Douro de 3o qualidade (todo) e de refugo (o que restar das 24.000 pipa§ que seria dividido

entre todos os agricultores) pelos preços de 12$000 (viúo de 3"), 9$600 ( de refugo da

antiga demaroagão de feitoria) e 7$500 (de ramo) ; ii ) que para além daquelas 24.000 pipes

a companhia fosse ainda obrigada a compraÍ mais 8.000 pipas de viúo de segunda

os pÍ€ços baixaÍisÍn e arunentaÍiam os €xcedÚtes para d€§tila9ão ; iv) iriâ contribuir para dlilflcultaÍ eirdâ

mai§ a6 oçortâções. Pc tudo isto a ACP considqava que §ê §ê conCede§sê o exclusivo à coryanhia

dwcr-se-ia Ambém concedu++lhe o monopóüo dos vinhos do PoÍto oas Anéricas, uoa vr:z quê qmo oS

vhhos enviados para aquolc colrtiacnrc eram oai6 aSuaÍdcnados 
.,para susteotarem c€Úte doçuÍa,, ficsvam

muito cams e o comércio ,rão pod€ria corrx'fl€Í coÍn quEm os comseguia aúúar cm cu§tos múto

menores. Pcrióilico .los Pobr€6 no PoÍto. n" I I de 13 de Jaaeim de l8/t6'

86 Esta era uma reivindicaçeo já antigB da AcP pois ostava cmveocirta quo o cmércio o a lavoura dos

viúos só scriao promovidos se sc facilitasse o §cu táfioo e opoÍtagâo'

8? pcriódico do6 Potfcs tro PoÍto. !" 11 do 13 dê JaneiÍo rle 1846, Rúra+e quo m 'Rc§po§tl" oúciâl

€mriada à Íaiúa, a ÂCP rcconhoce Erc o coméÍcio foi tnâi§ pÍó§P€ro tro t€tnPo do ptivilégio do Er o era

agom,'nArdwfulaEr,aÍ€por.§ôaquelo,voltem''ái'<douÍados.'econsideÚanÊstmqu€o..eosaioé

deoasiado a:riscado psÍa se dcver trouÍu. &id@ no l? 
'lo 

20 dG Ja'rciÍo de 1846'
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quúdade (que pagaria a 16$000 a quem o qúsesse vender)' paÍa exportação para as

Américas, Âia " Áftca ; iii) que os lawadores pudessem destilar os seus üúos e a

Compaohia fosse obrigada a compÍaÍ a aguardente por 80$000/pipa' Em compensação a

Associação da Agricultura do Douro propunha: i) a concessão à Companhia de um

subsídio de 40 contos/ano pelo encargo da compra dos viúos de segunda ; ü) a compra

obrigatóriaàCompanhiadedeterminadasquantidadesdeaguardenteparaadubaroviúo

exportadost ; iü) e a fxação à Companhia de uma margem de lucro aceitável - o preço

de venda da aguardente não deveria exceder os 2|yo do seu custo de produçãote'

6.4. as indecisões da 6novl ordem' impoía pela Regenerição

Pouco tempo depois de tomar posse o primeiro governo Regenerador a ACP voltou

a acusar a Companhia de prejudicar o comércio e a insistir para que se adoptasse para o

Douroumregimedeacordocomasideiasdaépoc4''überdadeÍegrada.'paraocomercio

e produção do vinho do Porto. Não er4 como se viu, a primeira vez que o fazi4 mas desta

feitaasituaçãopolíticatiúamudadoeanovaadministÍaçãoeralhefavorável'Eporisso'

foi com ,,regozijo e geral contentamento,, da ACP e da Associação dos Lavradores do

Douro, que Fonseca Magalhães e Fontes (no MOPCI) revogaÍam' em Outubro desse ano

(1852), o contrato de 1843 com a Companhia' que passou a ter apenas as atribuições

próprias de qualquer firma comercial, e transferiram as competências daquela para uma

ComissãoReguladoradaAgriculturaeComérciodosViúosdoDouro,cotrstituídapoÍ

88 que seriam de 30 canatlas de aguaritente poÍ plpa para o vinho a e4ortar para a Eurqa ; l8 camdas

para o vinho e4omado paÍâ outsos poÍtos; e 6 canadas para o vinho daspachado para o consumo do PoÍto'

89 PsÍiodico do§ PobÍe§ no PoÍto. í' n da 3l de JaneiÍo 
'lê 

18/t6'
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quatÍoÍepresentantesdosviticultoresequatrodosnegociantesdemaisde50pipas,

comissão esta queviria a ser eÉinta em 1855 quando o Duro já está a sucumbir aos efeitos

do oídio. Complementarmente tomaÍam-se outras medidas destinadas a fomentar as

exportações e a socorrer a lavouÍa : obÍigatoriedade de se enüar' a partir do Porto vinho do

Douro de segunda qualidade (mais barato) para Inglatelra ; diminuição para 2$400/pipa

dos direitos de exportação dos viúos de embarque (eram 9$600/pipa) ; fim das guias e do

correspondente imFosto (aOO réis/pipa) ; e criação de um novo imposto de 500 réis/pipa de

üúo, aguardente ou jeropiga que entre no Porto para apoiar a destilação e a exportâção

de aguardentes do Douroeo Mas sobre a demarcação e o exclusivo da barra do Douro'

nada foi dito. O "alvo a abúef'tro momento era a Companhia e ainda não estavam cÍiadas

as condições para se ir mais longe e retirar aqueles viúos e ao "país viúateiro" a

protecção de que gozava. E não seriam só a conjuntura política internq ou as pressões da

ACP ou da RACAP que de tal se encarregari'm' mas também' por um lado a naÍ;.)reza' e

por outro lado a política económica inglesa' A primeir4 ao fazsr can abrupta e

prolongadamente a produção vinícola nacional' E a segunda' ao baixar (em 1860) os

direitos sobre os vinhos menos gÍaduados' o que levaria de imediato a Comissão

Reguladora da Agricultura e Comercio de viúos do Douro a enviar uma "Representação"

ao govemo sobre os as consequências nefastas para o comércio vinícola nacional da pauta

inglesa que estabelecia direitos diferenciais para os viúos em função da zua graduação e a

defender a liberalização do sector' E a ACP a fazpr o mesmo e a alertar o govemo para a

neoessidadedeseaboliralegislaçãorestritivaeliberalizarocomérciodoviúodoPorto

paÍa que este pudesse concorrer na TnglaterÍa' pois a pauta e a legislação 
"6u"asir1 

inglesa

90 Decrcb de I I tte OÍúro de I 852
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beneficiam os üúos menos graduados O que a liberalização do sector tinha a ver com a

graduação alcoólica dos üúos, isso não üzta a ACP' mas zubentendia-se'

EntÍetanto, abolida a companhia em 1852, logo no ano seguinte um dos grandes

paladinos do Douro, Afonso Botelho de Sampaio, mostrando-se' embora' aparentemente

favorável e saüsfeito com as alterações introduzidas no comércio dos viúos do Douro

pelo decreto de ll de Outubro de 1852, cujas bases ele supunha serem "suficientes para

lwar a prosperidade aquele país, aqueles lavradores' receosos de perderem a zua

subsistência, poÍ verem sempre agitada a zua lavoura por diferentes altera@es neste

comercio", até porque as circunstâncias, os "efeitos naturais da benevolência do govemo'

[e] o ju2o com que foram calculadas as suas medidas "' tinham-se mostrado favoráveis e

ünham vindo a melhorar a sorte de uma lavoura "sempre dependente de circunstâncias que

a protejam nas mútas evetrtualidade§ a que está §ujeitausl' interpelou o governo sobre o

destino a dar ao imposto que criara em 1852 para premiar as aguardentes e que ainda não

fora utiliz«lo e apresentava nas Cortes um projecto de lei para a criação de um Banco

PÍotectoÍ da Lavoura dos Viúos do Douro (recorde-se que em 1822 a Junta da

Compalhia também lhe chamava assim)' Não tendo con§eguido que o mesmo fosse

aprovadovoltariaainsistirem1856,oasequênciadainterpelaçãoaogovemodobarão

das Lages sobre o "estado desgraçado em que se acha o país viúateiro do Douro' e das

medidasqueháatomaÍParamelhorarainfelizsituaçãodoshabitantesdaquelaterra',92'e

novamerúe em 1859.

NoanoseguintgquandosereelizouemLamegoumaAssembleiadeLarnadoresdo

Douro para decidir çais as medidas a tomaÍ para "atenuar um pouoo os males" que

91. pgg sessão rle 23 de ,úho de 1853.
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afectamaviticulturadaregião,AfonsoBotelhoapresentouumoutroprojecto

preoonizando medidas extÍemamente restritivas e que se opuúam frontalmente às

defendidas por Aatónio Paetra Zagalo, que iam no senüdo da tais ampla überdade de

comércio. Mas, como üem um, nem outÍo e§tavam em sintonia com as representações das

câmaras do Douro e os muitos outros projectos que apaÍeceram "contendo proüdências

salutares", a assembleia acabou por considerar que o§ seus esforços tinham sido inúteis e

remeteu ürdo para uma Comissãoe3 enoarregada de examinar os vêrios projectos' No

,.Retatório" que, em 3l de Março desse ano, a referida Comissão pôs à oonsideração da

Assembleia de lavradores, começava logo por dizer que fora imposúvel discutir os dois

projectos por seÍem diametralmelrte oposto§, mas não deixava de 5uUinhaÍ qus a

liberdade de comercio, sem regras, não se podia aplicar ao Douro pois' para que tal

aoontec,es§e, seria ,,mister que os viúos produzidos dentro da demaroação se pudessem,

com igual vantag€m, iÍ introduzir na§ outra§ proúnoias"' o que não era possível dado qug

enquanto do viúo maduro não era lucraüvo fazer.se verde, jó deste era vantajo§o tratá.

loparaimitarodoDouroga.Nãoobstante,aComissãonãodeixavadefrisarque,senão

podia .,admitir" a ampla liberdade de comeroio para a região durimse "pelo úuso que dela

sefaz,oupelasuaerÍsdainterPretsção',tambémnãodefendiamedidas"detalmodo

protectoras" que pÍejudioassem outra§ regiõe§ vioícolas, por não querer que urna pÍoposta'

..atias justa 

" 
fosse encarada nas cortes como runa "origência ambiciosa"er' Assio,

apresentavacinoo,.ideias,'que,emsuaopinião,poderiamatetruSÍo§malesdaüticulilra

92 9Çp, sessoes do 19 e 29 de FEvÊrciÍo & 1856, vol tr, pp' 160 e 240'

93 A Coroissão €m corpoca por Àmóoio Pereira Zagplo (pÍa§idcote), Francicco tlo IvÍelo Peixoto (Íêlator)'

Antfuio TaveiÍa cârdo8o, simlo Joeé PereiÍa c Aúónio Âtvce ila Fmsaca (sooretáÍio)'

94 ,*A Oa reunigo dos LayÍadoÍls alo Doum", in RÊ,vi§ta AEmórdc& toíno ltr, 1859/60, p' 374'
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duriense e deveriam constar do projecto de lei a apresentar pero deputado deste círculo

(António Piúeiro da Fonseca Osório)ro' A saber : criação de depósitos de en><ofre no

Douro para venda do produto aos viticultores' sem lucro e em condições favoráveis;

proibição de entrada de üúos de fora na demarcação; estabelecimento de um Banco Rural

nos moldes propostos por Féüx Manuel Borges Pinto ; organização da lavoura dos vinhos

do Douro segundo os métodos aprovados em 4 de Fwereiro de 1849 pela Assembleia de

LavradoresdeLamego;enãoutilizaçãodetrabalhadoresagrícolasnasobraspúblicasna

época das cavas (Março e Abril) Mas para que esta§ propostas pudessem vir a ser

aprovadas a Comissão considerava imFrescindível que' por um lado todos os deputados

eleitospeloDourosepusessem,.emharmonia,.sobreesteassuntoedesenvolvessemo,,seu

sabererecoúecidaboavontade,empropormedidasvaledorasparaadesgraçaemquese

acha este país" ' E, por outro lado, que se criasse no Douro um "órgão" que o repre§entasse

e defendesse as suas posi@es pois, "sem que o Douro teúa um centro que o represente'

será impossível que venha a concordar-se no que ele cüece"e7 ' E no seguimento desta

ideia o relatório referia-se de forma elogiosa à Compaúia e ao papel positivo que tivera na

defesa dos interesses do Douro, invocando aspectos que, tro contexto da altura (1860)'

eram completamente despropositados : a "escassez artificial" de viúo que provocaÍa e

permiúa susteffar os pÍeço§ ; a salvaguarda da introdução de viúos de fora da região

paÍamanterareputaçãodosdoDouro;ea"aabundância'aintroduç'ão'epor

consequência o barateio e o descrédito" que teria provocado a sua extinç5sse'

95 tiaein iaen

96 A proposa foi apresentada por Pinheiro Osório na §essão de 26 de Mâio tlesse ano'

97 ÍAaa da 'flnião ...", ctL,PP 37314.

98&4@p.373.
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O despropósito destes argumentos justificava-se, provavelmente, porque o cerco se

estava a apertar. E, de facto, a 29 de Maio desse ano (1860) o govemo (Fontes) enüou ao

parlamento uma proposta de decreto lei para acabar com o regime restritivo, e dois meses

depois, como esta continuasse por discutir, a ACP "pedia" às cortes paÍa que o

fizessem antes das férias parlamentares dado que a "paralisação e falta de seguimetrto que

este objecto paÍece teÍ tido" tem provocado "ponderosa e justa ansiedade" na praça do

porto,' e afectado o comércio de üúosee. A lavoura duriense reagiu de imediato e em

Juúo o Parlamento foi "atulhado" de "Representações" de üticultores e câmaras

durienses pedindo que não fossem aprovados os projectos que visavam abolir o regime

restritivo para o Douroloo. Destas a mais incisiva é, sem dúüdq a dos 322 larnadores de

vila Rea! que acusavam o MOPCI (Serpa Pimentel) de ter gorado as §uas expectativas

(tinha prometido apresentâÍ à cortes um projecto para reformar a legislação vinicola, que

afinal se limitava a abolir o regime restritivo, "único esteio que ainda sustentava o

desgraçado país do Douro sobre o abismo que há anos camiúa")lol e de se ter posto do

lado da ACP. Para os lavradores durienses o cerne da questão viníoola estâva na lutâ de

interesses entre pÍodutores e comerciantes vinícolas . os primúos, estariam representados

pelas associações de lavradoreg nomeadamente por estâ, e os segundos pela ACP' mas o

governoapenasescutariaaACP,cujosinteÍesseseramopostosaosdalavoura.Daíqueas

99 "f.pro.oraÉo', ala ACP ao PaÍlam€ o em 18 de Julho de 1860, in Revistâ AeÍonómic& 2' série, tomo

I,pp l0g/lll, Lisbo4 1860. A24 do mesmo mês a ACP envia uma outra "ÍepÍEselÚaçãon do mesmo t€or á

Câmara dos Pares. Ibirlem. pp' I 1 1/1 I 3 .

100 EIUE mútos outros €fiviam 'PetiÉes" os lavradoÍes de Toboaço, Vila Rêal (duas), Ervedos4

Armarar e Parada do Bispo,

101 Td 6qps aoutÍos casos, Ambém aesA "RÊpÍssaltação' se coosidera quê o§ princípio§ ila aryla

liMade são 'a srry,rema base, ou antes a mola sobrE Ere gira a Íiquua das nâçõ€s" e "em têse são

e,ssexrcialm€nt€ veÍdaaleiÍos", todâyia "alebmm de o seÍ @ hipótese' AI{PAR secçâo I e tr cx 326'
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medidas preconi,adas fossem lesivas para a üücultura duriense ' embora a médio prazo

também o pudessem vir â seÍ para o comércio pois' como recordavam então os lawadores

dewaReúnosúltimosanosaAcPfoÍabastante,,inconsequente'.nassuaseúgênciase

a abolição do regime restritivo , que agora defendia" poderia novamente vir a mostÍar-se

nefasta para o sector comercial , provocando, tal como aconteceÍa no passado' o aumento

do contrabando, o desenvolvimento do comércio de viúos de fraca qualidade e a

desvalorização e desqualificação dos viúos com a denomimção de Porto, (veja-se o que se

passou a partir de 183 8 e particularmente o relatório da ACP de 1842)ro2 '

No ano seguinte a Associação dos Agricultores do Douro voltou a reunir-se'

desta feita na Régu4 e enviou uma "Representação' à Câmara dos Pares para que e§ta

não aprovasse a liberalização da barra do Douro, (pedida pelo coméroio, via ACP, como

diziam), visto ser uma pretensão que, "manifesta sobejamente"' tem por principal fim

introduzirtrosdepósitosdoPorto.aiúosdetodasasprocedências,'paraseremexportados

como üúos do Porto. Apesar de não concordar com a überdade de comércio a

Assooiação mostra-se, no entanto, menos radical e contemporiza com a ideia de que a

legislação existetrte precisa de ser reformada (mas só após discussão profunda' logo a

prazo) e aceita que, desde já' se tomem as medidas "mais convenientes" para aliviar o

102 gs riliçr11oro relerúram que "o misérrimo estado ('.. a que o decreto de 30 de Maio 
'le 

1834) reduziu

os nossos vinhos, e corno consequência, o seu comérciq fez conhecer a impossibilitlade de un tal qstado de

coisas,eobrigouaprópriaÁssociaÉoComercialaelevarassuasqueixascontraeste§ist€mâ'queaindahá

pouco se the antolhara tão rico tle con§equêrcias' e a pedir com a maim in§táncia todas â§ Íestrições e

coÍtos, não paÍa os sstt§ ünhos, mas paÍa os tros§os <le genuim qualidade; e foi com esta medida que a

meína Associação fez, depoi§ d€ bastânte's anos' chegar o rtepósito a proporções regulares"' E eo 1858' que

foiumanodeboarcvittade,aAssociação,..nãocontentejácomqst€si§temaevendoqueocomérciose

achavaabra@scornumadasmdsespantosascrises"'fezconqueo§seusescolhesse'ne4'Íova§tt€mutrâ

quantidadedimfuutatlevinhodoDouÍo,"porqueeraesteomeioúnicoquesêlheaÍtolhavapo§sivelpara
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coméÍcio dos ,'embaraços,' lesútantes das provas, "sem menoscabo dos interesses da

lavoura'l03

Na decorrência destas moümentâções o governo decidiu criar, em Vila Real, uma

Comissão para estudar e dar o seu parecer sobre a questão viúateira do Douro e ,.propor

as medidas que julgasse mais adequadas, para colocar os lavradores do Douro em

circunstâncias de manterem o crédito de um dos mais valiosos ramos do nosso comércio" '

O relatório desta comissão, que só ficou concluido em 1864, por, segundo a mesma, lhe

faltarem documentos e dados estatísticos fundamentais para o estudo da questão,

considerava que a quesüio se rwestia de grande importância "pela magnitude dos

interesses que se debatem (...) orpectativa dos contentores e dos poderes públicos (...e)

celebridade" que tem coúecido em virtude dos "últimos acontecimetrtos que agitaram o

Douro,, e que a causa duriense não beneficiava de qualçer apoio "dos campos políticos

actualmente em luta,,lú. Daí que , quando se pretendia estabelecs a liberdade de comércio

eproduçãoparaosector,aoomissãosesentisse''obrigada,'adefendercomomaior

vigor possivel a "causa duriense " que era contrária aquela pretensão'

o tempo que mediou entre a criação desta comissão e a conclusão do seu

,,Relatório,, for4 no entanto, longo demais e os pró liberalização não tirham ficado parados

à espera de estaísticas e documentos' Tanto mais que a questão do proteccionismo versrs

esclnjurâÍ a t€Ínpestade que the paimva sobre suas cáe9âs" "RepÍesentação eoviatla ao PaÍlamento pelos

lavratloresdopaisvinícoladoDouro,.,reunidosemVilaRealem15deJutrhode1360.Ibi.lem'

103 AssiDam esta ÍÊpÍ€sentação os ÍepÍ€senta es tlas prircipais cârnaras duiense§: Alijô Atmamar,

Carrazeda de Alsiâes, Lamego, Mesão Frio, Peso da Régua, SabÍo§4 Sarta N4aÍtâ ale P€úaguião, S'João 
'la

pesqwira e vila Real . Enüe estes Í€PÍe§€ntânles contam-se António Pereira cameiÍo cansvaÍÍo (Ré8ua)'

,Represe,lrtação, da Âssociaçáo ttos Agrictltores do Douro à câmara dos Pares de 5 de lúarço de 1861, in

Rsvista Alroúmica. 2r séÍie, tomo t pp 4241427,Liiüo4186l'

30í
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livre câmbismo e da reforma das Pautas estava na ordem do dia' viúa arregimentando

cada vezmais militantes de um dos lados e, sobretudo, estava a mostrar-se politicamente

incómoda. . E se de um lado estava, por exemplo, a Associação Industrial Portueffie que'

através do seu jornat, se mosÍava favorável ao proteccionismo e as ideias defendidas por

Fradesso da Silveira, do outro lado estavam a ACPI05, a ACLr06, a RACAPIo7, e

deputadoscomoSerpaPimente|,queem1362apresentaÍanasCortesmaisumprojecto

para pôr fim ao proteccionismolo8, ou A[tónio de Gouveia Osórioloe' ouüo fercz

opositordosistemarestritivo,queconsiderava,'umdosmaisodiososmonopóliosdequea

históriaeconómicafazmenção,(...)absurdo,contrá,rioatodososprincípios,prejudicialà

lavoura e ao comércio, (e que) tem dado lugar à fraude e aos abusos' tem concorrido para o

descréditodomaisvaliosoprodutodasnossasindúsriasagrícolas,etemlevadoâum

estado de decadência menifeslx o comercio deste imfortante génere"t to' E, para além

104 nehtório da Comissao..., cit., p.3

r05 que em 1863 apÍ€sedou à§ CoÍtqs um projecto para abolir oda a legislação Ícstritiva'

106 5666 a§ sua§ tomadâs de posição nestê a§sunto veja-§o, Joaqúm RoquÊ ala Foír§ec4 cem Anos em

83 4 Lisboa, vol. I,

t934.

l0? a x666p insrngiu-se aequ€úl€xneÍte cofiÍa o fac-to da questão vinícola (leia'se a liberrlade de

comércio),apesarrlesufici€rrtem€út€tliscrrti<laeasnúad4continuarp€írd€ntedesançãolegislativ4e

púücou no seu órgão , a RÊvi§ta AsronómicÀ petiÉas a pedfu a sua aprovação'

108 y.r6 -o Afonso Bot€lho ale Sa4aio e Sousa apresentou (nâio um pÍojeçlo que alargava a todos os

vhhos "os íavores" concedidos aos vinhos do DouÍo'

109 LauadoÍ^,iticultoÍ da Beira -Dão +leito por Viseu em 1857'

ll0 O@. sessão de 13 Maio (?) de 1862. Nas suas itrtgrvenções Goweia Oúrio atacou feÍozmeolê

Afonso Botelho, trão §ó pêlas suas posiÉes, mas tambem plos métodos qus ÚilizaYa para pÍol€lâÍ a

Í€soluÉodestâquo§tão,nonearlameúerepotintlocoÍ§tatrte,n€ntequeacâmâÍanão§ÊpodiaoclryaÍd€§te

asssullto, n€m tonar qualqu€r resolução, poÍque este não esta/a eshrdado e 
'ada 

se súia sobÍç ele'

302



disso, estava também a proliferação pelo país de reuniões e "manifestações pacíficas" de

viticultores e comeÍciantes ünícolas com o objectivo de formular e elrviar

"representações" ao governo e às Câmaras a favor e contra a liberdade de comércio dos

viúos do Dourolll, que "assustara'' Moura Barreto e o levara a propoÍ o adiamento de

qualquer resolução sobre a questão "até que se recolhessem todas as representações", mas

com as quais Joaquim António de Aguiar não parecia estar disposto a pactuar'

Esgotados, sobretudo na lavoura, os §rcfrs dos anos de abundância e de

estagmção do comércio (anos 1840 e início dos 1850)rr2 ; mais aliviada da concorrência

que, apesar das leis restritivas, semple lhe puderam fazer os outÍos viúos ; e necessitando

mesmo dos poucos viúos que ainda ia havendo nas províncias para, tal como se faria nos

anos 1870 eno França com o Bordeaux,, evitar a ruptura dos circuitos comerciais e ir

sobreüvetrdo, o Douro estava , apesar de tudo, em melhores condiçôes do que nunca

estiveÍa antes para aceitar ,§em grandes convulsões, que fossem demrbados as últimos

resqúcios do sistema pombalino. E assim, depois de "zujeito, há mais de um século, a leis

excepcionais de protecção, a qual todavi4 jamais teve o poder de estorvar as queixas que

sempre se produziram contra a sua utilidade, denunciando-se assim a mrâ condição em que o

privilégio e o exclusivo haüam colocado a lavoura e o comércio de viúos ; mas sendo

certo, felizmente, que o juízo público amadurecera entretanto sobre essa quesüio secular",

em 1865 foi às Cortes um ministro que, dando "mais uma prova da zua elwada inteligência

lll RerisA Aeronómica- 2! série, tomo m, cit, pp.361 e 416. . A 12 de Ahril realizou'se uma gÍatrde

manifestação contra a liberdade de com&cio dos vinhos em Vila Real que reuniu entse 15.000 e 18.000

lavÍadoÍÊs. Anteriorme,nlê já se tinham realizado ilanifestaÉes com os mesmos prqrósitos, embora menos

participadas, na Ràgu4 Santâ I4aÍta de P€oâguião e Sabmsa

112g6p194261852 foi quafifrcada meoos (h lR tta protlução duriense, mrs as quautidades oportadas

excedeÍam w 70Yo o vinho apror"ado o qlre sigÍifica quô os d€pósitos do comércio foram aliviados dos

excessos dos anos 1830, mas os ila lar;oura ficaran cheios'
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e profunda meditação," proclamou, como o pediaÍn "a razáo e a justiça" (e a ACP e as

câmaras municipais do Porto e de Vrla Nova de Gaia, que para o efeito tiúâm §ido ouüdas

e dado pareoer favorável), a aboügão do regime re§tÍitivo e a liberdade de oomércio pela

barra do Douro. E com tal medida, disse entâo a ACP, se acabou finalmente com as peias

que "tetrdiam a manie'tar o

indúsúiasÚr13.

desenvolvimento de uma das nos§a§ mai§ precio§a§

o fim do proteccioni§mo ao sectoÍ do viúo do Porto, tal como ao dos c€reais, teve

atrtecedentes económioos que se juntÍrarn ao§ políticos' Relativamente aos cereais, Elvino

de Brito coosiderou que foram a quebla de produtividade das regiões arroteadas, os maus

aros agrícolas e a crise do milho no Norte, em 1853/56, que abriram a§ portas à entrada

de cereais ssü'angúosrr4. Nos viúos, foi igualmente a descida acentuada da produção

Dos anos 1854t62 (oídio) que, prolongando-se pela déoada §eguinte e ooexi§tindo com a

retoma das exportações e o auÍnento do consumo interno, c,riou a§ condigõe§ "ideais" para

que se abrissem as portas da barra do Douro à concorrência inteÍm de tqdo§ os vinh6§ e §e

deitassem abaixo todas as bar:úas à lirne produção e úculação do viúo rra região

duriense.

113 ,kp1psg1Íâção,' erriada pela Ássociaflo Comeroial do Poúo ao govêrno Gm 1865. Cit il Associação

conunercial do PoÍto, A Ouestão dos vinhos. Rcoreseotacão diriciala oo PaÍlsmroto D€lÀ'.. €m 24

Do*o. , de urolaopnto o vupio das existêrcias do viohos ar:nâzcoado§ Gm Villa Nwe dê GaiÀ PoÍto,

1906, g. 7. NotE-§€ quÊ em 1906 a rçfqida aseociaçA se giâbava da iDfluêo§iâ quc ünha orÊrcialo Gnfão

sobre o governo para que estc abolisse o rcgimo rcstritivo 
'la 

barra do Porto'

ll4 r eis 6e 2 66 Agssto atc 1854, 20 ale Dezembro do 1854, l0 de Julho e de OüIbro dÊ 1855 e ll do Abril

do 1865. Na sequêocia dostâ§ mcdids§ a proórção cerealífora dimiaüiria "pata luaca ncis 8c Í€stâbelcc€f

tlepois de 1856". Elvino d€ BÍito, 'A PÍopó§ito da crise vinícola"' ", 3it', p' 457'
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7. O oídio abre o ciclo dos "males da vinha" e marca o ponto de viragem da

viticultura portuguesâ

"Reinawa a paz nâ casâ. O distrito[de l,eiÍia] owia falar é verdade da guerra

que um poder oculto movja noutros países aos vegetais e paÍticularmeote à uva Bern

com Deus, bem com os homens, o distrito lastirnâva as desgraças dos seus itmãos; não

tinha porém queixa nenhuma que murmuÍasse. Chegou mesnro o flagelo ao reinq e o

distrito p€Ínaneceu intacto e puro. Duraram pouco ess€s tempos de venor4 e num dia

como por sucesso inexpücável apaÍecemm de Íepente e à me.sma hora atacadas as

videiras de diferentes proprietários junto à cidade. O mal dâs vinha§ Í€bentãvâ. Como

era naürral, ao espaÍto sucedeu o rcceio" [Adóúio costa §oula d. Mtcedo, Edsrídioa do Dirtito
ÂdÍnhistrrÍivo dê IririÃ L.üit, 1855, p. 661

Nos primeiros anos da década de 1850 o oídio abriu o ciclo das doenças da vinha

em Portugal. A partir de então a üücultura nacional foi sucessivamente atacada poÍ uma

série de epifitias (oídio, filoxera, mfldior, maromba2, antÍacnosd, etc.) que provocaram

quebras mais ou menos drásticas e prolongadas da produção, aumenta[am as despesas com

os granjeios das vinhas, diminuíram os rendimentos dos lavradores e modifcaram a carta

vinícola do país. Mas qug por outro lado, cortribuíÍam também paÍa a subida dos preços, a

introdução, divulgação e generalização de novas práticas culturais, o apuramento dos

processos e das técnicas de vinificagão e a modernização da ütivinicultura portuguesa. E

por isso as doenças da vinha apresentam-se simultaneamênte como factores de

consü'angrm€nto e de progresso do sector üüvinícola nacional.

I Do€nça pÍovocada por um parasita vegslal que se ü?tâ com cakla bordalesa (nistura de sulftfo de cobÍe e

caúonato de cal)

2 A rnaromb4 gomose, ou "mal negro", foi detecraita pela primeira vez em 1845 e é uma espécie de

antÍacnose defoÍmânte Íesútante de uma ddciência da plarÍa €m boÍo.

3 Talúém conhecida por pernoir4 charbon ou "moléstia negra.", atingiu principalmenle a§ castâ§ iliegalves

(muito utiüzadas para uea d€ me,sa) e as margens do Tejo ê, nos pioÍes casog úegou a matar âs c€pâs. O

tÍâtamento mais divulgado foi a copoÍose (á8pâ com sdfato de f€rÍo).
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No imaginário colectivo a filoxera (o 'terrível flagelo") sobreleva todas as demais

doenças que atingiram a üücultura nacional na segunda metade do século XD( e mÊrcaraln

o oiclo dos males da viúa. As razões para tal decorrem firndamentalmente das destruições

perpetradas por um insecto (o filoxera) nos üúedos das principais regiões vinícolasa e

muito especialmente do Douro, que deixaram improdutivas (em mortório) grarde§ marohs§

daquele tenitório e obrigaram a replantações e /ou a tÍatamento§ qug paÍa além de

dispendiosos, nem sempre §e slo§tÍaÍam efio8ze§5. No entaato, se atendermos aos §eus

efeitos na produção ünícola e na vitivinicultura nacional, a filoxera não se apresentou tão

devastadora qua[to o oídio, nem tão pouco tão inovadora dos processo oulturais, das

técnicas de vinificação ou da estrutura produtiva quaoto se tem sido levado a pensaÉ.

Múto mais do que a filoxera" foi o oídio que provooou quebras drásticas e

prolongadas da produção vinícola nacional e regionalT e que rnaÍcou o mometrto de

viragem da üticultura portugues4 oomo, de re§to, se deÍaú oonta desde logo "alguns

viúatetos,, e, em 1866, os comissários enc&rregados pelo govemo de visitaÍ os

4 O filo)r€Ía ataoava as ratzes das üdeiras e destrula as cepas crn porros anos'

5 O impâcto desta doeaça na viüctltua nacioml foi ê§tudedo por Miriam tlalpem P€Gir4 Lit'ÍÊ'

Cârúio..., cir. W.126'154; Davial Justino, A Foroscão" ', cit, 2o vol, gpj4'78 e Coocição Ardmdc

Martins, 
.,A filoxera nâ viticulüEa Dâciooal", Aoálise social. vol )oÕn (ll2'113), Lisboâ, 1991, p. 653'

688. PaÍa o Douro veja-sc tâabéírL Ga§paÍ MaÍtin§ P€ÍoiÍ4 "L'Alto Doum à Íépoquc du phyllot<éra" in

L,idaffté Íédomle. L'idée de ÍéEioú dfl§ L'EuoPÊ du Sú1OE§I (Actos des deurdêmÊs iomé€s d'éhrdÊs

NoÍd du PoÍtusel-Aoútaine), Pari§, 1991, pp. 357.372 e "A produção de um espaço regional - o Alto Doolo

no t€úpo da flo,Gra,, Revista da Faguldade .le IJtÍa§ - Hi§tfuiÀ vol vI, PoÍto, 1989, pp' 311.353.

6 Veja+e, rcmeadâmente, MiÍiam H. Pereir4 Livre-câmbio...,cit, pp.138'142 c 146'148 c C. Andrade

Martinr, 'A filolcra. '. "§i1.' Pp.óE0{83.

7 Para avaliar o irnpacto dâ6 alus§ docoça§ tra pfodução vfuúcola nacional c durieose (a Íegiâo oai§ stitrgidr

pelr fiox€r8) coEp8rün-§€ os gráfioos tr c v.lc c' Arulrarle MâÍtin§, ibjd@ 9p,674 e 680, com 08

gúficos VII/[ a VII/IV tloste capdtttlo.
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principais centros viúateiros. Os primeiros, ao considerarem o oídio 'lm bem, pois se ele

não for4 ainda hoje [1867] ninguém teria arrancado as cepas caducas e quase estéreis, nem

apropriado muitas jeiras de terreno que andavam desaproveitadas"s. E os segundos,

designadamente Vila Maior, ao escrever no seu relatório de 1868 que "o aparecimento do

oidium esttmúon, pela guerra que foi necessiário fazerJhg s anim6 dos viticultores, e lhes

fez encetar uma era de Progresso"9.

E, de facto, foi a partir de entiio que se incremetrtou o Processo de rejuvenescimento

das úúasro. Que as novas plantações começar.rm a ser feitas em liúa (nalgumas regiões

pelosistemaitaliano)llecommaiorespaçamentoentreosbacelos.Queseintensificarame

aperfeiçoaram algUmas práücas e técnicas culturais, nomeadamente as relacionadas com as

cavas, as podaslz, as emertiasl3 e as adubações, estas ainda "limitadas" aos adubos naturais,

g António Aügusto de AguiaÍ, 'visita ás princiPais comaÍcâs ünhât€irâs do ce,ntro do reitro no âÚno de

rE67 por...",in sequndâ Memória sobrc os plocesso§ de viniÍicacão emrcsados nos princioais c€Íntsos

vinhâteiÍos do continent€ do Í€ino. Li§bo4 186E, 3" parte, P' f8'

9 Visconde de Villa lúaior, "Relatfuio rlo comisúrio...", il Sesutrda Mfl1óÍia sobr€ os Foces§os dê

17.

l0 Em 1856/57 a B€r4§taégsqómica rlefsndiâ a sústinrição das videirâs velhâs poruvas, por um lado

porque a maleita se prqugava melhor nas vinhas dáililâdâs que mesÍno tratadas nunca dariam produções

abunalanles, e por outro lado porque havia casta§ meis Íesistente§ ao oídio'

ll Associadas a oliveiras. vide a este reqpeito João Ignácio Ferreira Lrya "sobre os processos tle

viniflcação nos principais centros viúateiÍos do sül do reino, pelo comisúrio do governo...", ln \ttemória

Lisbo4 1867, 3'PaÍte, P. 37.

12 F€íÍeira rapa tÍâr§cÍeveu mesmo a segufute pas§8g€ín do canto IV das Goorgicas : 'se quisermos a

vinha ver viagada / do bacelo plantado com desvelo / ao igÉoranlê a poda não deixemos", para súlinhar o

quânlo era iqortante que as podas fosem execrÍadas por "mâos €xpefienÍe§" para não esterilizarcm as

vinhas. João Ignácio Feneira Lryâ, "Sobre os procossos de vinificação oos pdacipai§ ceútro§ viúateiÍos do
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mas consideradas o ..tratarneirto preservativo" do oídiota. Que se melhoraram os prooes§o§

de vinifcação pela necessidade de retirar do viúo o gosto e o úúo a effiofre' Que se

desemrolveram os estudos sobre a fitonomia das cepas e a patologia das domçss da

v..rhar5. Que se impulsionou o movimento de transferência e de concentração de vinhaslG-

§ut ato ÍEino, p€fo cooi§§áÍio do ggvtmo"'', in Sesuds lúanóÍiâ súrc os Eoce§$s 
'lc 

vi[ificacão

€[M€gado§Do§orincipai§c€otÍo6viDhatÊim§dooof,titr€úEdorgiro.Lidbos'1868,1.pÚto'p.36.

13oJoÚnal.lâsAP,puclcrylo,púlicouuras.NoçÜesG€r6§úrceEnxc[tiâ'dadriadeAaúóoio

Angusto de olivÊin vallg oaib cc indicsvu 06 atifa€otE§ tipos ale eoxcrto e as modificações qgo ceda uú

púúvocava r88 áÍrlu€§ e arüustos e se Gtq,licrv'a c@o procodrr €m cada caso'

14E[IIua[tooGoffi!eratirloapeoascmumpaüaivo.hraqucasviúaspuilessc'nÍ€sistiÍesrp€raÍ

os efcilos do ddio 06 técnicoe consfulcrarmn quÊ €Úa n€ccssáÍio dar-lhes , !çlo menoc", rnqir gtg amanlros

do que o que era costrrme : saclúi.las com rngil cnirtado, emrmá-las (8ê posdvcl) e podá-l8s cedo .a fm de

iryrimir oaiu vi8ú À vegrtaÉo, c dcEmirElhÊ uú8 râffiaÉo pÍGcoco' erte§ qEe o oiáü" possa

miagi-la ilo uma manein mciva'. Rcvj§tâ AcÍmóÚnic& t@o m (1859)' p' 3 I I '

15 QuÊ p€rnitir@ Qtr ltÍ8Í as casta§ tn'ir tE§iat&s ao ddio (moscatéig Eat'asias' etc')' qlrc trão Gr@

ncccssaÍiarn@ e8 me$nas cm todo o polc, e as rnqir gdcqua(hs às caracElsticsS gemorfológicas e

clinsúéficasdêca'rsEgião.Ycja.§oac§tÊÍlspeitootrabolhodesenvohidopotacon*eaormÉodapÚ

Aukade coyo em ls66 púa Yisitr 06 pEilcipcil rfurritoc viahxsime rlo coiueortÊ' qu' úo se limitm a

€§hdE, c@o lb titrha sifu itrotnhido, os "sidcoas de âhicaÉo &s ütrhoS ("'pra) Ecmhecer as

cúsas alos dcf€ibc Pelo6 qusis el€s são fiuita§ \lezÊs pÚdúicado§ Ds c@Poffêocia oqn o§ viúo6

estrary€ttos,eprtpuratoorftroe$oincspcrrstvetGuÍ8púb.tâtroEsafudú§Eirsdosvitrhos'miÚito

de lhs dar noc nícaitoG & núndo o lugr quc ela devo e tÉm ircÚtcstÉecl dircio rto alcmçar c "'ter"'

nas paocedsu unbém ao lwaÍe|rüto das casta§ rrsir Úilizadar ern cada rcgiío c rtae sua§ carâct€rlsticas'

m

cmtiffdte do RÊiÍo. Lisboo, 1867 e sogEda túcorória §obEE os PÍocesso§ alc vilrifrcacâo G@€cado6 ro§

üircimEs CcnEos VinhatciÍoc ato Coüti!ÊÚÍÊ 
'to 

Rdno' Uúo0, 1868'

16c@ooc@ptoyar'GEEEoÚtÍo8,06ca§o§deDonaAúóúiaA.lÊhidcFcrrciÍ8odeJoséMüisdÂ

F@s€ca quE qrsaÍ alss aliEcuLtad€§ fiÚí'.cirus $ro etrs'Ess8vao' Uo "dospenüçrm" cste qutÚoidtdc

poÍd slEgE o s€tr pstsimóúio o coúnpúú alit€c@!úE ao§ s.os FoprictáÍios ou €ín h.§tr Éblica todo§ 6

Fédios quÊ lhÊs iÍElsss'm e quc, rter'irlo à criso e/ou à libcralizeção do nÊrcaib .ls t!Ú," ftúm Gd[o

postoc€mrrcoit&Vidc,G.spâÍlúütitrsPerainelúariaLaisaN'dcÀOlâ2úoI'DmaAÍtóúiÀPcto'
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Que se encarou a cultura do tabaoo, "prinoipalmente no Douro"' como uma altemativa

economicamenteviávelàvinhaeummeiodesalvarofuturodaqueledistrito,desdeque

beneficiassedealgumproteocionismolT.Equeacartavinícolamcionalcomeçoua

deseúu a sua configuração futura'

DaíqueemfinaisdadecadadelST0,quandoafiloxeraaindasóproduziraestraSos

ooDouro,omapaviníooladopaíspatenteassejáprofundasalterações.As..provínciasdo

Suf' @stremadurg Alentejo e Algarve) que anteriormente ao eclodir da doença oontribúam

paraoercadeTrdaproduçãovinícolanacional,colhiamagoraquasetartoviúocomoasdo

Norte (wja+s o gráfico vIIâÇ e as mancbas mais carregadas (produções médias superiores a

20.OOO hl) concentravaÍn-se no Douro, m NoÍte Interior' no Dão' na região do Oestg no

valedoTejo,rosarredoresdeLisboaenoAletrtejo.EmlS?gosconcelhosmaisüúateiros

eram Vinhaes*, Bragançq Vila Flor, Alijó*, S' João da Pesqueira*' Sabro§a*' Armamar'

Santa Marta de Penaguião*, Peso da Rég"a*' Viseu*' Mangualde' Nelas' Carregú

Tondela, Oliveira de Frades, Óbidos*, Torres Vedras*' SartaÍém*' CaÍtâxo*' Amrda'

Olivais, §intÍq Setúbal, Borba e Reguengosrs'

1996,pp.58.59e84.85ecoDcÊiçãoAndÍadeMaÍtin§,..Relatóriodotrabalhode§aNolvidonoâmbiloila

priureiÍa fa§ê do pÍojecto "Hi§tóÍia alâ faúília e tla cmpresa José lúaria rla Fonseca", Lisboa, 1987 (Polic)'

lTveja.seoJomal.laSociedadeAgÍícolâdoPoÍtodols56[,'254]ondeFerrciÍaGhão4daaplailado

tabacocomoumadasduâ§útricâ§culüüas..capazesdosustentaraquelapovoaflo[Douro]acavinhaüesse

a fattar' (a outÍa €ra o arroz de 8êqueiÍo), € I pÍoPo§ta aPÍ€§€út8da na6 CctÊs' oo Maio de 1857' por um

gruporlorlepúadosparageconcederaoDouoo€N.olu§ivo.laÍ€f€ddacúturâ'i,rJünaldâsAPde1857,

W.292.296.

lE Nos concelhos âssinalâdo6 oom * a produSo oce'lia 50'000 hl' Cft" Manud Paulho de OliwiÍa'

.,Relatório.lacomflissãodoEsur<loeTÍatamdoda§vi0bâsdoDorrro'.'

Offciaes. Memórias e Nodcias ácerca rta AeÍiculturÀ aôl' üsbo4 1880'
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7,1. invrsão das ünhas europeias pelo oídio

OrigináriodaAméricadoNorteoudoJapãore,oodiumtuckert'ambémcoúecido

etrtre trós pelas desipações de ,.mal das viúas.'2o, u maleita,', 
..moléstia,,, .'maJ19r8..,

,,ilÍlzduo", etc., é uma doença criptogâmica provocada por um fungo (coúeoido então

pelasdesignaçõesdepolvilhooucinzeiro)queatacaa§parte§verdesdeváriasplantas,

entre as quais as údeiras, e seca os bagos assim que este§ se formam' As condições mais

favoráveisaoseudesenvolvimentosãotemperatuÍasmédiasdaordemdos20oebastáJrte

humidade2r, e os efeitos mais üsíveis, o enfraquecimento das plantas, a perda de cor das

folhaseoaparecimentodemanchasbranco.acinzentadas(acordasma[úa§dependedo

estado mais ou metros avançado da doeoça)22' O produto mais efioaz para oombateÍ o oídio

é o enxofie (em pó ou dilúdo) aplioado por pulverizaçáo às üdúas afectadu'

Segundoo..Relatóriosobreamoléstiadasviúas,,,elaboradoem1857pela

ómissão nomeada pela câmara Municipal da Horta para "analisar a moléstia, que

actualmente gras§a nas ilhas do Pioo e Faia! de um modo verdadúamente epidémico"ze, e

oíüo terá surgido pela primeira vez em l83o nos Estados Unidos da América e , graças à

actiüdade dos üveiristas e coleccionadore§ europeu§, quatÍo aoo§ depois já 8e enootrtÍava

19 O Japão é referirlo por J. Pan-Montojo in!ÂBbEI"', cit''p' 65'

20 À filoxera charnar're'à "o novo mal das viohas"'

21 T€mperatuÍa§ supêriorcs a 40 podecn rlostsuir o oídio' f44!g ano I' no 4' üsboa' 16 de Junho do 1935'

22vEa.*sdo§criçãorladoençaedo§6êu§efeitosaasviohas€mJo§étúsriaGrande'..M€úóÍia§otrca

moléstiadasünhas,trúalhoseÍ€ÁütâdoàAcadmiaRealda§Ciência§deLi$oae@§G§sãode3de

FsvÉÍ€iÍo dE f 854",in MmóÍias ala Acaal€úniâ RÊel da§ Ciêociâ§ de Li§boa' rwa §âiê' tomo I' paÍtc tr'

23 In Rsvi§ta ArÍonómicâ- tono tr (f857/58), pp ' 162'164'
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no velho oontioetrte24. As primeiras referências à sua propagação aos viúedos europeus

datam,todaviqdel844t45:emlS44foinotioiadonaimprensaqueamolé§tiaataoaraas

viúas de Lezignan e em 1845 um jardineiro de nome Tuoker eaoontrou-a nas esfllfa§ de

MoÍgate (Inglatena) e, como foi o primeiro a estudÚ e cuactefzar a doençq o seu trome

passou a estu-lhe ltgaóo (oidium arckeri)' A partir desta data o oídio oomeçou a zua

marcha dwastadora pelas viúas europeias : em 1848 foi detectado em Vusalhes'

Moatrouge e Suresnes (nas ünhas dos Roúschild) e em poucos anos (até 1851) espalhou-

se poÍ quase todas as regiões üoícolas de França ' atacou as viúas italianas e chegou à

Península Ibérica (em 1851 ou 1852)25'

Em França e oa Alemanha o auge da orise do oídio ocoíeu poÍ volta de 1854/55'

Em França a produçõo começou a ressentir-se em 1852 quando os ataques do oídio

aumentâram de iftensidade e "derrotaram" a maior parte das vinhas (oroeptuava^m-se eotão

apenas a§ regiões viníoolas de Champagne e Bourgonha)' Nesse aoo a colheita fraocesa foi

24 Dwuis noticiou o sou apaÍecinento em 1834 nalgunas üDhas da§ maÍg§ú§ do R€oo Dos AnÂi§ da

Sociedâdê d€ AsricútuÍa dê Uon 
'lê 

1839'

25 Cfr., Câetam MaÍia Femeira dâ Silva BeiÍão, AlsumaÁ con§i'leracõ€s àc€rca 
'la 

molé§tia d8§ vinhâ§ €@

Eg46lgal Li§boa" 1853, P' 5; J. M. Granale, "Mcm&ia sobro a moléstia d8§ vishas" '"' 9!1'; Barâo ila

RoedÀ O PhvllolGra no Alto DouÍo' Porto' lE72; RodÍigo de MoÍa€§ Soarcs, Rclatório da Direccão'Geral

até 1870. Usboa, 1873; Lui§ Augu§to Ráclo ila Silvq Como€odio <te Economia Rural oara uso das escolâs

oopúares oiailas oela loi 
'le 

2? 
'le 

Julho de f866' Lisboe, (2"€d.) 1884, p. l?6; RodÍiguÊ§ §oeiro' 'Malos

das viúa§. OÍüum", in Gazeta dos L8\T adolos tlc 1880, p. 55-57; Elviao alc BÍito, "A propósito da cri§e

virúola. lúcmória agesentada ás cormissões da fazffd/e e rle agrictltura, pelo rleprtarto """, il Bohim

da DGA. ao6, Junho de 1889', P' 463 e

ibidem
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hferioremcercadell3àmédiadel847l5l26,em1853caiumais22%oeem1854e1855

desczuaosmínimoshistóricosdellmilhõese15milhõesdehl'respectivamente'oque

correspondeu a pouco mais de /r da produção média anterior ao apaÍecimento da

doença2?.Peranteumatal"catástrofd'ogovernofiancêsapressou-seatomaÍmedidasde

apoio e incentivo ao üatamento das viúas afectadas com enxofie (em pó ou em flor)'

produto que, pelo menos desde 1853, viúa sendo preconi"ado e divúgado por químicos'

agIónomo e botânicos através dos Annales da Société ImDeÍiale d,HortiqÍtuÍe de PaÍis et

centrale de France e fora experimentado com ô<ito em mütas vinhas ataoadas pela

doença28. Os bons resultados conseguidos com o§ vapores de enxofre notaÍam-se logo na

colheitade1856,queexcedeuos20milhõesdehl,eacentuaraln-senosanosseguintesem

que a produção se aproximou Íapidamente dos valores anteriores ao aparecimento do

oldro: 39,7 milhões de hl em 1857/59 e 41,1 milhões de hl em 1858/602e' Os défices

produtivos provocados pelo oídio em Franga e o agravâmento dos custo§ de produção

decorrente dos tratamentos tiveram, tro entânto, como contrapartida a subida dos preços à

produção que tinham decaído bastante duÍarte os últimos anos da década de 1840

(1846/50) em virtude da crise de subsistências de 1846t47 e do forte aumento do

26Nãoultrspassouos2gmilhões.lêhl,€Írquantoant€fioÍmetrtes'lperavao§,t4milhõe§dehl.ct.,B.R

Mitchell, EuroD€an HistoÍical Stâtistiqs U5O'1970' Lodfrcs' 1978' P' f40'

27 Na Alemalha a protlução de 1854, 400 nil h! foi S5% inferior à média de 1E46149 e cerca de 7r da de

1850/53,eeín1855/56ficouain«tal/3abaixodamédiadoinício.ladécada.ca.'B.RMitche[ibidem.

iatem-

28oprimeiroalembrar-sedeaplicaroen:roftenocombateàmoléstiaterásidol.eyoqraInSlal€Íraea

suaúilizaçãoemFrançater'se-àflcadoartev'eraMr'H'Maés'deMonçellier'VideRodÍiguesSoeiro'

'Iúales das vinhas..." cit., P. 56.

29 B.R Mirche[ ihidenr idem'
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desemprego em 1848/49 terem provocado a retracção da procura de um produto de

consumo menos inüspensável do que o pão30'

Em Espanha o oídio terá entÍado em 1851, segundo alguns autores através de

Portugal,masaté1854/55asuaáreadepenetraçãorestringiu-sepraticamenteàsregiõesdo

ütoral (Galiza, Cataluúq Valência, Murci4 etc )3r e só a partir de 1855 começou a afectzr

as marge$t do Douro e do Ebro e a orpandir-se paÍa o resto do país. Esta progressão, bem

comooimpactoqueadoençatevenasdiferentesregiõesvinícolasespanholas,podemser

inferidos , na falta de outros indicadores, a partir do movimento dos preços do viúo' Ora

em1854oíndicedopreçodovbhozubiumaisde2}OYonaCatalunha,l15%emValência"

72o/o na Galtza,e 50% em Alicante, manteve-se em alta nas tÍês ultimas províncias até 1857

e decaiu posteriormente, enquanto em Jerez a tendência ascendente que se viúa

deseúando desde fnais da década de 1840 só se acentuou a partir de 186032' Entre 1860 e

1863 o preço do mosto aumentou em JeÍez à volta de 150%' mas em 1865/66 já tiúa

voltado a cair para valores próximos dos anteÍiores e nos anos seguintes continuaria em

baixa33. O govemo espanhol, tal como aconteceria com o porhrgUês, úo demonstrou'

porém, o mesmo empeúamento do francês em debelar a maleita e limitou-se a pedir

informagões sobÍe o que se passava na sua viáúa França' a oferecer (em 1854) um prémio

de25.000durosaquemdescobrisseoremédio..maisseguroeeficazparaacrradadoença

30 Cfr., Gilbert Garrier, Histoire Sociale & Culturelle rfu Vin- Paris' 1995' p' 155'

3l No início <la décaata dê lE50 âs principais áreas ile viúa localizar"am'so €rn T€rràg@â (16% do total),

Palêúcia (r57o), ?âmoÍl- (loyo), Toledo (97.) e MÁlaga (8,5%o). vide Joaquim del Moral P.uiz, I,a

asdcútuÍa e$raíola a mediados 
'lel 

§' XDC 1850'1870' Ivlâ'lÍi4 1979' pp' 32'33'

32 vid€, J. Pan-Motrlojo, !4!o&&.", cit, p' 74'

33 tbidem- P. 105.
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das vinhas coúecida aoÍÍlo oidium Tucher!,, e a reduzir (em 1861) os dteitos sobre a

importação de enxofida.

7.2. percurso e impacto da ímdeite" em Portugal

A primeira região vinícola a ser invadida pelo oídio no espaço ecotrómico português

deve ter sido a ilha da Madeira ondg §egundo Andrade corvo, a maleita chegou em l85l

atravésdeumvendedordeürteirasfranoesasoriginâriasderegiõesjáinfectadase

pÍovocou ums razia fulminantds. De 1851 para 1852 a pÍodução de viúo da Madeira caiu

de 13.000 pipas para 1.700 pipas e a situação agravou-§e de tal forma nos aoos seguintes

queem1855só§ecolheram2gpipasdeviúd6.Asenüdadesofioiaisavaliaramasperdas

provocadaspelooídionaüticulturamadúenseemmaisdel.l30contosderás,valorque

Andrade Corvo oonsiderou oroessivo tendo em oonta os preços médios do viúo ( 20'000

réis a 25.000 réis o barril), ma§ que podoá não o seÍ se se atetrder a que na sequência da

criseprolongadadestadoençamútasviohasforamarancadasesubstituídasporcana

saoaÍrna.

34SobrcâEvoluÉodooídioemEspaúa,asmotlidasgov6tramêlÍ8i§torr,adasparaooobalr[e8§

randorma$cs que motivou Da viücultuÍa ospanhola veja'se' J' Paa'Mootojo' git" r[.ÍA'75 '

35J.doAndradeCorvo,}úemóriassobreaManqrÀcit.Un§ano§oaistardoRoddguêssociÍodiÍia,Do

entamo' quÔ em 1851 o .toloít'' já tinha feito ..largos,' estagos ln§ no§§48 viús§ (do coüütrgÍtc),

provocando aalgüs concelhos quebras tla onteon iloe ?0%. cft., "lúales das viúas" '", git' pp' 55'57'

36 
.]úoléstia d8§ vhha§ na ilha da }úa.leira',, i,t REvi§ta ArÍonómicâ. toÚno tr, 2. 6úiê (1861), p. 120.
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AdataçãomaiscomumparaoaparecimentodooídioemPortugalcontinentaléo

ano de 18523?, em que terá surgido nalgumas üúas do Norte do país3t' mas como o ano

agrícolafoibastantebomosseusefeitosnãosefizeramsenúdeimediatonaprodução39.

Noanoseguinteacolheitadeüúotambémnãofoigrandementeafectada,embora''muitos

lugares vinhateiros,' tivessem sofrido já estragos consideráveis e os preços do viúo (por

grosso) subissem mais de 4O%oao, e só a partir de 1854 é que a doença tomou maiores

proporçõeseosseusefeitosnaproduçãocomeçaÍâmaserconsiderados..assustadores',.

EmlS54dizia-sequeo,.flagelodanossaagricultura'.invadiragrandepartedasüúasdo

país,"matandoasesperançasdosnossosagricultores,queconfiavamesteanoescaparatão

tenível calamidade,, e provocando graves prejuízosct e em Julho de 1855 que a situação se

3? o baÍão da Ro€dâ até chama ao oíilio "a doença de 1E52". o "RelaOrio sobre a molé'*ia das vinhas"'

tgit.., p. 162] e Moraes Soares tambérn rtaram de§'le ano o aparecimento do oídiun em Porhrgal' ma§ o

üscondedesamorlães,çeconleciaasrlascriçõesfeitâspaÍaocasodâ}vÍadeirâeseconsiderarrados

pÍimeiÍos a t+la dete.tado nas vinha§ do Douro e a teÍ dado noúcias' "que a prindpio se julgaram

fâbulosas',,destefaclonumjoÍnâldoPorlo,sóencontouosprimeirosvestígiosdelaemJunhodelS53nas

virhasilaregião."Moléstiadasvinhas",JoraaldaSAP'vol'I'PoÍto'1856'p'44'

3g Bribora âlguns âutoÍ€s con§ialerern que as primeiras regiÓes a serern atingidas pela "mangra" foram os

arre«lores tle Li6oa, Setúal, Torres Vedras, Óbidos, CâUas ala Rainh4 Almeirir!' Chamnsca e Santarém' e

tlaquiéqueteriaalastra«loparaasvinhas<losvalesitoMondego(BaiÍÍada)eDouo.Cft',J.M.Grande'

"Memória sobre a moléstia ...", Ot , p. 4'

39sobÍeâevoluÉoeoimpacotladoençanesteperio<tovejam.seosAanaes<laSPINde1854;osBoletiff

do MoPCI de 1854 ern diante; o Jornal rla SAP. cit.', de 1856 r 7862, e os relatorios dos administsadorcs

dos concelhos e tlos govemadores civis dos anos 1850 a 1870'

40 CA., D. Justino, A Formâcão. '. ', cit , vol II, quadro 8'2'' p' 15

4l segúalo José Maria Grade, em 1854 a região de Lisboa foi de longe a mqis atitrgida, §€Suind(}§ê'lhê

atlaBairradaeadurienseondea§peÍda§"4@âs,'seciftavameml/5tlanovidade.Asprovínciasmenos

naltratâdâs pela do€nça eram então o Mlho, o Âlentejo, o Algarve e pâÍte 
'la 

BsiÍa e de Trás{s-MotrtÊs'

José Maria Grande, "Me'mória sobre a molésda" '"' ctg' p'4'
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à nyaÍabastante e se prwia que o ano seria .,desgraçadíssimo.', especialmente para os-

proprietários de ünhas do Norte do pafu onde a produção seria "escassíssima", enquanto

que no Su! e em particular na região mais próxima da capita[ as colheitas seriam' quauto

muito, "menos que mediana(s)u42.

Estâsprevisõesüriam'emparte,amostrar-sedemasiadoopimistas,dadoqueem

Lisboa a colheita foi muitíssimo menos do que mediana (-70% doque a média dos dois anos

anteriores)a3 e o preço do viúo, que tinha vindo a subir gradualmente ao longo de 1855

nos mercados reguladores de Lisboa, Aldeia Galega e Torres Vedras' atingiu no fnal do ano

os valores mráximog acompanhando assim a tendência registada tanto no Porto, onde os

preços, que já eram nonndmente superiores, zubiram em 1855 7@/o relativameme a I85I'

oomo em Çeminh4 Vian4 Bragq Aveiro e Bragança ondg apesar de serem os mais

baixos do país 1rçia+e o qúailru 7.1.) se tinham apÍoximado dos do Porto (a diferença passara

de 2,2 para 1,7) em virtude da colheita desse ano ter sido inferior em 87Yo à méfua dos dois

aros aateriores4. I\[as como nos de,mais distritos do interior e do Sul do país as colheitas

nâo se ressentiram tanto dos ataques do oidio (em viseu, Guarda, castelo Branco,

portalegrg Évora e Beja não se registaram quebras relativamde à media de 1853/54), os

42 Bibliotheca Luzitana dê 19 &.folho íl3 1855'

43 A nfucl nacional a§ quára§ fúm bastâÍE menores (rondaram os 3ffl")'

44 Cft-, Rodrigo de Moraes SoarE§, "Ivíappas itoa preços médios dos cs€ai§ e Gtro§ 8Éneros de poduçeo

arlcolapormmadoseporDistrictoqcomrelaçãoaoannodelS55,ftitaaÍeduçãoámediiladeLisboa'''

p@!, f 356, pp. 290-293 e V. fyíagalhães ffiiÍho, kix et Monnaics "'' cit, pp' E5 ê 89' Pra a pÍofrÉo

do§ alif€rúúes di§tito§ vejam-se os çadros 4'3'l' a 4'3'17' «lo anoo IV'

316



pÍeços,quetiúamestadoemaltaatéOutubro/I'{ovembro'descerâmnalgunsmercados

reguladores quase para metade após as vindimasa5'

quadm ?.1.

plêço méino do rttúo .rn iess nol prfnapofu morcetlo3 tcguhilorcs

úêrc rêg Íéiúitô

PoÍto

Ltuboa

Médol,

OvaÍ

Ad Gtloga

Iágos

Av6iro

Sâko§a

lrúlto
Abrtd.s

T. vdras

Cimiíhs

1333

98,8

96,3

92,5

90,1

a4,l

t32
833

13í
s2,4

t0Í
79,9

m€Íc rEg réiílito
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MtVolho

fi,ua
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78,t
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1s;7

152

n2
72,9

72,4

1r2
10:7

70,6

69,4

nerç ÍÊg éisliho

P.(rola

\tril Ccvo

)M Az.tÍ
\,Íoimcota

Eú!6@
loiúbm

Ptc Lios
Ui rdrta

Etva§

L.ti.
Vb€ir

692

68:7

6t3
682

613

669

65,4

63,8

63:l

63,5

62?

maí§ Íêg Éis/litro

GutÍds

Vile }ouoa

S€rya

Amâraífe

ch.vo§

Gouv.is

C. Braúco

Coloico
'\P Cordê

Covilhí

Fu"dâo

61,5

60,8

59,9

59,3

59,0

5t,1

57,4

57,1

57,0

56,6

56,6

marc tEg éis/libo

MrDgu6lde

Pdlrlêgr!

úlô Rc.l

C! Mrior

f.rlslioáo

M..lo FÍio

Br.g!
Piohol

Guirrsrâ!§

Pcnefiol

Brsgárl§{

s63

562
53;7

53,0

51,3

51,2

503

4A,5

44,9

413

4,9

tront.- RodÍigo ttc Mor.!§ §o.tB, 'Iúâppsi do§ ?Íoço3', SL,W290-293

Não obstante, a carestia do üúo era geral e em 1855 os preços médios do

viúo nos cinquenta e oito mercados reguladores do continente revelavam já5 não só esta

tendência altista que se viúa deseúando desde 1853 e acompanhava a das zubsistênciasfi

45 Como foi o caso €m Mirân.lelâ, Chaves, Mangualde, Gowei4 GuâÍd4 covilhã' Castelo Braaco e

Nisa. Também se Íegistaram çóras, embora m€nos sigEifrcativas' em Perufrel' Á'gued4 MontemóÍ'o-

Velho, Pinhe! Funtlllo, Abrantes, Es[€mo4 Evorq carpo Maior, Elvas e Bda ca', Moraes soares'

&!tem.

46olndicedospÍeço6poÍglossosúiuceÍcade60%e,Ú€l85al52e|855157eocu§todevi.laaumtou

59%nomesrnop€rÍodo.Receosotlascomequênciasde'stâcaÍÊstiageraldassúsi§tênciâs,oMoPcI

ordenournesmoaosgovernatlorescivisqrrefossemmaiscéleresnoenvioda§labelasdomqvim€xrtodos

pÍEqos lros m€Ícados Í€guladorcs , poÍque a§ "circun§tânciâs" urgiam que §e tomâ§sem medidâs' "CiÍcuhf'

alo MOpcI rte 2l de Julho ale 1854. Sobre o movimento ilos proços, §aláÍios e custo iie üda vsja-se, Dsvid

Justim, Precos e Salários em Portuqal í1850-1912), Lisboa' 1990; Ana Bela Nunes' Eugéniâ lúAa e Nuno

Valerio, "Portuguese Economic Growth' 1833'1985" i4 Jounal of EuÍopeatr Eco[omic I{i§toÍv' vol 18' n2'

1989;câÍlosPimeil4SÚâriosePrecosnosécrrloXD(-AnáliseEconómica-Coirúra,l9E3;econceiÉo

AndradeMartins,..RrrratwagesinPoÍtugalduÍingthêsecondhatfoftheninaeeothc€ütuÍl/,hVera

Z[rn^gitrafrPeteÍsúollieÍs(êd.)'REalwagesth€nfuret€€úúandtw€nüethc€úüÍi€s.Mlân,1994.,e

'"TÍabalho e conaliçõ€s de vida em Portugal 1850-1913", Aúü§e Social (ao prelo)'
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(gráflco v[/I), como o peÍcuÍso e a destruição que a maleita estava a provocar nas

diferentes regiões ünícolas (gníúcos IÚl a IIVIT do anexo IV)'

g nco VIIfi
íniücr rto! prcço§ poa gro33o c do Ylnho'

10(Fl863/67índic€

160

140

t20
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EO
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0

§É§§§E§§EEE§§E
Font.: D,Justino, À&4q!§!q.., cit., volII, pP. l4-15 o C AndrÀdo Marths'Mcmórir"' oit" pp 243-244

-{_ p/gro$o

--+-viúo (rÇt8lho)

--x-. I/P (icxP)

As colheitas de viúo registaram défices zucessivos em 1852/54 (cera de -20o/o

relativamente a l85l/53), 1853/55 (entre -16%o e -29% comparativamente a 1852154),

1854t56(-35%),1855t5'7(-30%)e,provavelmente,1856/58(-24%oa+5,5o/o);

mantiveram-se baiíssimas em 1857 t59 e 1858/60 (zubiram cerca de 57o); voltaram a

retroceder em 1859/61 (eúÍe -6% e -29Yo); e sô começaram a recuperar de forma

sustentada a partir de 186016247. Globalmente a produção vinícola do país caiu mais de 707o

entre 1851/53 e 1856/58, pouco recuperou nos três anos seguintes (aumentou menos de

7% até 1859161), e na üragem da década de 1860 (1868/70) ainda se encontrava entre

35%a40Yo abaixo damédiade l85l/53 Gúficovtr/ID'

* Os preços à expoÍtação Ís?oÍtâm-§e aPenâs ao vhho do Porto'

4? os ritmo§ de crescimento vaÍiâm consoantÊ se considerem os valores máximos ou mlnimo6 de

prortuçâo. Vide quailro 4'l do anoro IV'
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o auge da crise do oídio situa-se, portarto, entÍe 185648 e 1861, período durante o

qua! após uma série de anos de quebras contínuas e acentuadas, a produção média se

manteve abaixo dos goo.ooo hl, o que fepresentou um desfalque de cerca de 75%

relativamente à média de 1842t52. E para agravar ainda mais a situação uma série de

epidemias (cólua e febra amarela), catástrofes naturais (tÍemore§ de tefi4 cheias, chuvas

torrenciais, etc.) e crises de subsistência§ assolara- o país e atingiram oom particular

acuidade a região duriense, uma das primeiras a ser afeotada pela mangra das viúasae'

48 D. José de AlaÍcão até corryarou o ano de 1856 ao de 1342, pola confluência 
'le 

catamidades, d€§a§trcs €

caúsEofes qu€ §€ deram ao país. I4 Rcvi§ta Aaoúmica- toÍno I, trol (1857)' p' 17'

49 A prorhrção de cereais caiu 3% erm 1853, 7% €m 1854, 27% aml856'25%o em 1858' 6% qn 186l a l3o/o

€Úr1862;adeanozbaixou30%cm1E55,25%fi|858e18%em1860;esdoazeitedimioriu

sucessivameote €ÍrtÍÊ 1856 e 1859 (rcspoctivamentc -41% €Ín 1856, '33o/o w 1857, '5Vo a 1858 e '33o/o

eo ls59) o novamcúe €ú lE61 G157") .tcft., I.J. Ro.lÍigues do Fr€it8s, Notices sur le Porhreú PâÍis,

186?, pp. 50 e 58, D. Juetino, ÀESEAA§& ..., cit' vol' Ít, W'74 '?8 o MiÍiâm H' PeÍlim' Lturc

Câmbio...,cit,p.64].E'nlS5TF.M.TrindartoddendiarlaRgr,istaAEÍoúórnic8çeacrirede

súsi§t€tocia§ não cra provocada aenas potas c@di96ês neteorclógico§ adversas, ras também polo mau

si§Ema de culturas Ero, Do enlanto, trâo Podis ser atribuÍdo €trclu§imúeütÊ aos agricultorcs visto que,

,,amde oe ol€rn€útos faltam, c§ca§§eis a pÍdução : Ê a trossa agrrctlora nâo po§§ui os el€m€nto§ al8

riquoza", ou eojg o cÍéalito agrlcola. Bry!§tg AEQEóúiçÀ tomo I, ro 3 de 1857, p' 56'
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Os efeitos do oídio foram, por isso, tanto mais nefastos para a economia vinícola e

para a economia nacional5o, quanto : i) a crise vitiünícola se enquadrou num contexto de

crise geral do sector agrícola e de subida dos salá,rios e do custo de üda ; ii) as maiores

quebras de produção (da ordem dos 80%) se verificaram nas duas principais regiões

vinhateiras, Norte e Centro; iii) e a zubida dos preços do üúo à produção e à exportação

nadécadade1850nãofoisuficienteparacomPensaÍnemossucessivosdéficesprodutivose

o aumento das despesas com a cultura e o fabrico do viúo, nem a descida das exportações

na segunda metade da década de 18505r (quâdÍo 7.2.) . No clímax da crise do oídio (1856/60)

a produção vinícola nacional e duriense caiu para cerca de % da médta de 1844/48' as

exportaçõe§ reüaíram-se 64% (42% as de viúo do Porto e 83%o as dos restantes viúos)sz'

eoüúoperdeupesotantonacomposiçãodoprodutoagrícolaedoprodutonacional,

como na balança comercial' Nesta desceu quafio pontos percentuais em 1854/61 e no

pÍoduto agrícola passou de 45% paÍa cerca de metadd3'

50Em1861EduâÍdoMoseresçrwianoJomal<laSAPqueooí.lioeÍatãonocivoaosinteresseseconómicos

<lopais,queerartwer<brodoscomunicaraopúlicoqualquernodciatsndeÚead€belaraquele*inimigode

uma tlas prhcipais fontas da riqueza nacional"' JÚtral da SÁP de l86l'p' 217 '

5l O hdic€ dos pÍe9os pot gÍo§so do vhho súiu cerca & 240% efre 1852 e 1857 e desceu l7% eirte

185?e1860,eoquatrtoaproduçãovinlcolatlectesceu8T%noprimeiroperíodoerecr4emu35%no

segu«lo.OspreçosàeryoÍtaçãodovinho'loPoÍoauúentaramgl%entÍe1852e1860eo§do§rcstâo:te§

viúos provavelrnente ba§tante mâis (30070), flâ§ as exportâÉes de vinho do PoÍo Íetraíram's€ 43% em

lg57160 (em 1852/56 finhrÍn aumentatlo etca de 7Y) e a§ dos Í€staÚes ünho§ poÍhl8ue9es 76% eÍtl

1855/60.Vejam-seosquadms,4.l.l.tloanexoM5'8'1,5'10'la5'10'3doanexoV;eosquadrosS'2'de

D. Justino, FoÍmâcão..., vol. tr, cit., pp. 14-15 e 76 de C' Anttrade MaÚi"s' MemóÍiâ "'' cií'W' 243'244'

52Em185760conpaÍatiyam€útea1848/50.EmvaloÍa§eryoÍtaçõesdevinhodoPorto.lirninnlÍâm20oz

(para os Íestante§ Yinho§ só tlispomos de 
'lâdos 

para 1851, 1861 e 1865)'

53 Note-§e qtl€ m me§na época (1860) em FÍançâ o vinho só Í€prcseftaYa l0% da produção agrícola'

vide, P. Lains, A Economia" , cit, p'53 e c' Atrúude Maíins' !@8i4"'' cit" p'238"
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quidro ?r.
cr6cinranto dr Prolfúçro c d.! erPortaçõ6 vtllcoll! nadond!

(arYo)

na4iodd duriqr. Í!§ládas
rcgk

ta49l53
ta54156

ta57l59
It60165

4
-56

-25

8

-8

44
-9

109

.9

-55

-26
.7

Fotú. i.1€106IVcV.

Não obstante, a cÍise apÍesentou-se bastante mais grave para o sector produtivo do

que paÍa o comercial üsto que, paÍa além das perdas que aquele sofreu, ainda teve que aÍcar

no mercado interno com a concorrência dos üúos espanhóis. De facto, emboÍa a lecessão

das o<portações tenha sido bastante §uperior nos vinhos comuns (31,1 mil pipadano em

t857l5g) do que nos do Porto (18,8 mil pipaíano no mesmo periodo), os défices de

produção destes últimos não foram preenchidos aDenas pelos sÍocfr o<istentes nos

depósitos do Porto e de Gaia, ou por viúos nacionais de outras proveniências, mas também

por vinhos importados (por contrúando) de Espanha5a. Para o sectoÍ comercial (e para os

produtorevnegociantes de viúos)55 a crise assumiu contomos menos depÍessivos, na

medida em que permitiu escoar os sÍoclcs acumulados nos armazéns e valorizar os

depósitos de üúo, sobretudo os de viúos mais velhos que começararn a ter mais procura

devido à escassez de bons viúos e ao Inau gosto que o eru(ofre deixava nos novos'

Devido ao oídio e às condições climatérica§ adversas das decada de 1850 e 1860,

em que se sucederam os anos excessivamente quentes e secos (1858, 1861 a 1864,1868'

54 O contrabando tle vinho entre Portugal e a Espaú4 que eÍa comum [â§ regiões fronteirigas ê erlvolvia

pÍoalutoÍÊúEgociârt€§ dos dois paises, des€T olveu-se rcste pertodo graças à àlta de vinho e ao§ pÍÊços

mâis elevados quc se pra:ticavam em Portugal Vide, Pan Montojo, cit"' Fp' 98'98'

55 Como eÍa o caso, entre outro§, ala casa FerreiÍinha ,1o DouÍo/PoÍto e de José MaÍia 
'la 

Fonseca em

AzÊitão/Li§boa. vide, GaspaÍ M. PeÍsiÍa e lúadâ Lui§a- olazabal' Dona Antónia cit, pp. 58 e 69'70 e C'

AndÍade lúaÍtiD§, "R€lâtorio..."' gL

I.íadrs
vinhos

vinho ô
Pdto

viúc
porfugu63ê6

t9
49
-38

«

.5

44
45

47

-36

42
45

It49l53
t854156

1857/59

It60/65
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lg6g a 1871), ou demasiado chuvosos (1860)56 , produção ünícola do continente caiu,

assim, rápida e continuadamente entre 1852 e 1857 (t'c' de - 2,8% ao ano)' manteve-§e

múússimo baixa até 1862 (a produção média de 1861t62 foi praticamente Yt da de

1851/52) e foi recuperando, lenta e gradualmente, até à década de 1870' altura em que'

excepto no Douro onde a filoxera já estava a provocâÍ estÍagos consideráveissT e no Múo

pelas razões apontadas por Rú Feijórs, deve ter crescido mais rapidamente e atingido

valores próúmos dos anteriores ao eclodir da "doença de 1852"'

Relativamente a esta década (1870) as estaüsticas disponíveis para a plodução

disútal (e concelhia) de vbho, aguardente e vinagre não conferem grande fiabilidade as

estimativas que têm sido feitas para a produção vinícola nacional (vejam.se o 8ráfco vll/tr e os

quatlros 4.1.1. e4.2.1. doanexo IV) que, de Íesto, não parecem ajustaÍ-se' nem com os dados

apresentados por Moraes Soares na "Memória" que acompanhou o§ nossos viúos à

Exposição de Paris de 1878, segundo a qual a produção vinícola nacional rondaria entilo os

4 milhões de hl5e. Nem com os valores avançados na mesmê época por Manuel Paúino de

Oüveira para a üticultura nacional no contexto europeu (quadÍo 7.3.). Nem com o que

56 Vide,
Lisbo4 1873,

pp. 17-18.

57Eml871aprodrrção<luriensejádimilruíral/4Íelativaúenteaoirúciodel8?0.cfr.,C'Andrade

Martins, "A filoxera ...", ú-, P. 656

58 In Liberafisno..., cit '' P' 180.

5gDosqrrais2,Smilhõe§corrcsponderiamao@rr§rmoirrterno,564,rilhlàexpoÍtaçãoe556milhlà

distilaÉq prorhção de vinagre, etc. Moraes Soares consitlerava çe os dados relativos à área ocEada pelâ

vinha e à produção média por hectare fanrbern não eram fi<tedignos, utna vez que rül mÀioria das Íegõês a

vinha se €nconúava associaala a outras ÇultuÍas e só ern casos excepciomi§ a pÍodução poÍ hêcláÍB atingia 15

H gu mais. Rodrigo .te Mofaes Soalqs, PoÍheal na E)oosicão Utriv€Ísal .le PaÍi§ .le 1878. parte tr, Vinhos,

p. 192.
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quatfro 7.3'
. vl6cdhr.. Porhfu.ts no cotrlcrto Gumpcüs

paíscs árca dê vitrtú
(mit hêct)

áúr.6

dê vitús
prod. mádia

(mil l{)
valor daprod

(coíto§)

FrãÍçA
EspáDha
Irália
Hürt8 ia
?oÍlrSal
ADsbia
Aleoarúa

2.430
1.{00
r.870
425
200
2t0
150

4$
2,7
63
l3

0:t
03

61.000
30.000 ã)

27.136
8.506
3;f20
3.692
2.500

216.O00
r33.000 a)

t22.O00
56.000
20.000
10.000
22.000

Fdú. MüÍlcl Pt[liÀo
Trdrr!êúío das 'ltíll,s do

NotIoiB ác.rsa dr AitiqüürÉ. n"l, Lilbos, 1880, P. 23.

é referido por quase todas as fontes secundárias Íelativamente às novas plantações

que se ünham fazendo desde os anos 186060 e com a divulgação que, apesaÍ de tudo'

estavam a ter os tratametrtos e as pÍática§ cllturais pÍeconizadas paÍa combatel o oídio'

Nem com a evolução quer da pÍocua extema, que cresceu 36010 efr, 1870174 e QÚadle 2Ú/o

em 18751796t, quer da intem4 que deve ter acompanhado o crescimento da população,

sobÍetudo da urbana, e a §ubida geral do emPrego, dos salários e do poder de compra dos

trabalhadoresr2. Nem tão pouco com o incentivo que constituiu para os agdcútores da§

Íegiões mais pÍe@cemente beneficiadas pelas infra-estrutuÍas do Fontismo o poderem

dispor de meios de transporte (camiúos de ferro) e./ou de üas de comunicação que lhes

60 Em Elpaúa Umbém se verificou um aum€nto (e l6,5yo, da árca üficola effic 1860 e 1E79. Vid€,

Teresa carnero i. Artat, Exoansión vinícola v atraso agraÍio 18?0'1900. Matkid, 1980, p. 41.

6l As e4oÍtâÉes dÊ ülhos comuns aum€ntaÍam 53/o w, 1870174 e 260/o m 1875n9 ê a§ de vinho do

PoÍto, Íe,lpectivam€Íúe, 28o/o e 14Yo. Ct.,C. Â'drade MaÍtins, MemóÍiâ" '' cin"' W' 248 e 252'

62 cft., Davftl Justino, Precos e salários..., cit, Ana Bela Nunes, Eu8É'niâ }úatâ e Nuno Valériq gu,

PedÍo L,ains, A Economia Pomrsuesa..., cit. e Conceição A'ldmde Mârtir§' 'Trabalho e CondiÉe§ dÊ

üda..."4.

a) Mais asoo codd aún uvs dê Ínlsa
d. Olivcira, T.6lstório ds c@tnic{ío dc E§btdo e

Douo", Coldâo dc Doqloêdos Officiâ!.. M'@óÍis§ e
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facilitavam (em rapidez e eoonomia) o escos^mento das produgões parâ os mercados

oonsumidores63

Dever-se-á, em parte, a e§tas novas possibilidades que então se abúam naquelas

regiões à cultura que, além de se apÍesentar mais rentável (a viúa), benefioiava ainda das

melhores acessibiüdades aos gandes oentros coffumidores, o crescimento mais acelerado

que coúeoeu nas décadas de 1860 e 1870 a viúoültura nos distrito de Lisboa' Leiria,

Santarém, Évora, Beja e Portalegre. E, de facto, embora na déoada de 1870 os ritmos de

oresoimento mais rápidos se teúam registado em Coimbra e Castelo Branoo ( t.c. de.,1 .lo/o 1: '1'' )

ao ano), Leina (6,6% ao aao), Lisboa (6,4% ao ano), Saatuém (5,9%o ao ano), Évora

(4,5oÁ ao ano) e Guarda (3,8% ao ano), relaüvamente a l85l/53 ss mnislçs Êumentos

verificaram-se em Évora (168%), Lisboa (97%), Porralegre (47%o), Leina Q2%), Bej,-

(15%) e Santuén (8%)64.

Deste ritmo de cresoimento diferenciado no pós oídio rezultaria que na viragem para

a década de 1880, quando os efeitos da nova doença das üúas (a filoxera) ainda se

restringiam pratioamente ao Douro65, a carta vinícola nacional se apresentasse já

consideravelmente distinta (qu8dÍo 2.4.). O peso üúcola das "provínoias do Norte" baixara de

3/4 para pouco mais de 7z a Estemadura gar:hara um protagonismo orescente no conte'do

vinícola nacional.

63 EntÍe as "contraricdadcs" quc so opuaham ao desenvoMrreoto da§ foÍça§ pmfutivs§, Vila túaiu inclúa

a arsência ile vias rlo comudcaçáo a pâÍ ata falta tte capitais e de mãedo+bra e da car€ocia de instsução

agrícola e rlo ,tors ex@los'. cfr., visconde ile Villa Maior, " lâ Div'do. Disrritos do Norte" fu M€móÍia

sobÍe os Processos al€ vinifcacáo E4rÍ€sado§ no§ PrinsiDai§ c€útro§ vlnhrteiÍo§ do cmtiacorÊ do Rrino.

Lisboa, 1E67, P. 5.

64 Vojam{e os quadms 4.3.1. a 4.3.17. do aaoro [V'

f
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l0,r
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13,8
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13,8

21,4

4,7

l,l

ll,5
t5,9

202
15,9

5,8

r0,8

13,5

5,4

1,0

t6,3

1&0

l9,l
t6,7

3,8

9,8

10,4

4,t
r2

24,4

l3,l
143

12,7

ro2
I t,0

11,5

1,6

t,3

7,9

21,6

20,3

24,7

3,8

6,5

6,8

6,5

1,9

Mnho

Douro (RD)

T 03 Modr§

Bcira iÍerior
Bêirà litord

EsEeúrdura

Lisboa ç Sctúbal

ALlnojo

ÂlgÊÍvê

100r00 100100 100totlt

qurdm 7.4.
poltÉo dt! rÚÍêrurta! red6c. Yinícolr!

Fdrae: úÉao fV

d.

trinac : Ixir Augulto Robolo d. §ilv!, çg4glqlb. ., cit, p' t76

65 Em 1883 a áÍea iÍvadiala pela filoxera fora do Douro não exoedia l/10 da duriense'

66 Malgndo €xn 1854/56 a pÍodução vinícola do Mohq Douro, Beira Litmal e Estr€maahÍa já Íegi§taÍ

ryáras srryeriores a 60%o, enQuanto na Beira Intaior, no Alentejo e no Algarve a§ quebra§ ainda §e

situâvarn abaixo dos 20%.

7.3. efeitos da mangra a nível regional

Embora as notícias veiculada§ quer pela impreÍsa, quer pelos administradores dos

co1celhos ou pelas Juntas distritais sejâm, por vezes, pouco precisas e até contraditórias

quanto à progressão e impacto da doença nas diferentes regiões vinícolas, pode considerar-

se que enquanto a §ua cronologia fo:r grosso modo, idê,itica em todo o paístr, as suas

repercussões na pÍodução vinlcola Íegional não o foram e mostraÍam bastante mais

devastadoras a Norte do que a Sul do Tejo, e piores no litoral do que no interior (quaaro

7.5.).

q[rdro 7-í
hl,.cto ito oúüo trr lrodlçno ldúcoL D.d@d

qoauçío o tefZr6qiõ.3 qoôçro co l85l
317,7
267,4
165,5
88,3

Nortr
Moírlrt rosa

C!úo
Sul

1.59t,
653,1
764,2
72,5
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Relativamente à produgão média de 1848149, data paÍa a qual dispomos de

informaçãopaÍatodososdistritos,arecessãofoidrrâstica(rondouosl00%)emtodosos

disrritos do Múo e em Aveiro; intensíssima em Lisboa ('9z%),Leint ('9lY) e Coimbra

(89%); múto forte em Santaré,rn (.84%), no Douro (-82%) e em Viseu (-55o/o); e bastante

importante em Vila Fteal (7a%ü, Castelo Branco (-73%), Ngarve (-65%) e na Guarda (-

63%). As regiões meno§ afeotadas foram Évora ('52%o),Porrategte (a8%)' Bqa (44o/o) e

Bragança (-43%o)61.

Noiníciodadécadade1360,quandoosbonsre*ítadosoonseguidoscomo

e*ofre no üstamento do oídio já estavam zuficientemente divulgados, designadamente

pela Bgiste Acronómica6t e pelo Jornal da §ociedade Agrícola do Porto' e a sua efioácia

oomprovada por inúmeros úticultores, sobretudo durienses6g, só a produção vinicola do

Alentejo,aregiãomais..poupada,,peladoença,tiúajázuperadoacriseeentraÍenumsfa§e

62 Os cálculos ÍepoÍtâm-se à mérlia rtos rlois anos de menoÍ produgão: 1854/55 em Brasaf,ça; 1856157 tB

Mnho, DouÍo, Vilâ RÉaL Aveirc, EsüÊúaduÍ4 Alenlojo e Algarve ; 1859/60 era Viseu e Coirúra; e

1860/61 ,ra Guada o em Castolo Branco' VejaB'se 06 quadÍo s 4'3 'l ' a 4'3'17 ' do aoexo IV'

68Bmváriostrúm€ro8.lâRgvi§taÀgronómicâ[del85?emdiantÉ]D.JosédeAlatcâoprGocr4ou+em

dar a conheccr as operiêocias feita§ no e§Ea!8EiÍo com o enxofrc e erylicar, & forra clara e si4les, os

pÍocedimeolos a §cguiÍ na sua apüca$o, o§ iastsumerÍo6 a wilizar (aoonselhava ou o eoxofrador & Frano e

Quir,ouofoledev€(gD€,quosôcrutavam500éi§,,Iâi§95Éi6doquÊ€ínPaÍi§)eocustodotÍ8t8rn€úto

(para 1.500 cepu eram nêce§sáÍia§ 7,5 libm§ de etDrofte em pó e um dia 
'to 

trabalho 
'l€ 

ura mulhor)'

Inicialmateacooselhava.§€autiüzaÉo«toquanüdadesde€o).ofremütosrrperiorcs(500kgpaÍa9.000

ccpa§),n8§comasmo«lificaçõesquêDelavctrg[eitrhoduziunoscoxoeadorcecm1856e§tasbai,üÍam

.lra§ticámeúÍÊ (paÍa 36 kg). vide, Plúilipe Roúié, Vimúlos etüercron§.lu BoÍdalais (1850.1980), P8Íi§,

1988.

69 O JSE4J[.-§AE rlo 1859 púücou um artigo ite Tei:reira GiÍão (que seria taubém tt;prodtuido peta

Rcr,isu Agtoú,ric8 do§§e mo§rno aoo) sobrc os cxcelcotcs rosultados que 60 cstst,an a cúsoguiÍ no Doum

com o €úxoÊanáto dâ§ viohâ§.
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de crescimento que se prolongaria até aos anos 1880 (quadrc 7.6.) . Gragas ao oíúo a quota

do Alentejo no contexto vinícola nacional subiria de 1,6%;o para 6,5%, zuperando assim a da

Beira Litoral (que caíra de 10,2% pÚa 3,8%), igualando as de Lisboa/setubal e

Santarérrlleiri4 e aproximando-se da miúota que descera a pique (passara de 24,4%o pata

7,9Yo)70.

p-qao -ear a" rdHlÍft""o't'à de 184&4e

r"gõos vrri"çÍo er6)

Minho

Douro (RD)

T os Moíú.s
BciÍs Líldor
Bcira Iitoml
Est!ünô!Ít
Lilbor ê Sdbal
Alcrújo
AI&Ív6

-89,6

47,4
-548
-3t,0
-t8,0
-a\2
-81,3

29,O

-5t,0

tíédir aaciúttl -70,6

trontc: Aúôxo IV

Fora do Alentejo, só o . país viúateiÍo,' (Douro) indubitavelmente a região

economicarnente mais afectada pela mangr4 ma§ também aquela onde o combate à doença

por meio do enxofre mais cedo se tinha difundido, Trás-os-Montes e parte da Beira Interior

se encontravam já em fase de recuperação. No resto do país, ou porque os tratamentos

não estavam tão geneÍalizados dou eram de dificil aplicação (caso do Múo), ou porque o

seu cu§to não era compoÍtável pela generalidade dos produtores, tanto mais que o preço do

enxofre tiúa acompanhado o aumento da procura, a produção ainda se mantinha mais de

50yo abatxo da média de 1848149 que, de resto, não rinhem sido anos de colheitas

o<cepcionais, e só nos anos 1870 se começaria a aproximar (na Búa Litoral e na

Estremadura) dos valores anteriores ao apareoimento do oídio'

70 Vide quadro 7.4

327



itrdic€s

gúfico VIVItr
.feltos do oírüo ni produçlo tinÍcoli duÍlen§e e dss r'§tlntca rcglões

índcc 100 - 1850/52

í00

80

60

4
20

0
Q p

tl,
ao

§
tÍ)
@

Ql.-
ro
ao

e(,
ú,
ao

q
(o
ao

Ú)

(oó
o\
(o
E'

N
t-
ao

N
cr
o

N
óú,

d,

Forttc: strexo IV
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?.3.1. no Do[ro e no §ector do ünho do Porlo

No Douro o oídio começou poÍ atacaÍ as ünhas do Baixo corgo (as terÍas mal§

fortes, ferteis, frias e húmidas da região duriense) em 1852153, alastrando posteriolmente

pwd a z.oÍlamüs quente - o Alto DouroTl, mas em 1854 a "Comissão" criada em Julho do

ano anterioÍ no Peso da Régua paÍa anâlisaÍ e se pronunciaÍ sobre a doença que atacava as

vinhas ainda não se con§iderava abalizada para avaliar os prejúzos causados pela maleita'

visto a "epidriada'' ter atacado diversamente os viúedos do Douro e haver várias causas

que inflúam nâ maioÍ ou menor pÍo útçáon. També,m José James Forrester, que üsitou a

7l Vide, os relatórios de 1854 dâs "Comissões' concelhias púlicados no Jomal da SAP de 1856 [pp. 360-

3621. Urs anos meis tartle a filoxera seguirá uma marcha diamstrâlrnexÍê oposta à do oÍdio, pÍincipiando

por atâcaÍ a Íegiâo mâis quent€ do Douro' Gouvinhâs, no Cima Cnrgo, e alastrando a paÍtiÍ dal paÍa o Baürc

Corgo.

?2 poÍque ..mesmo não hav€íralo a moléstia h:l anos em que se colhe o drrylo e o triplo de outro§, e vice

ve$â'. Jomal da SAP de 1856, P. 364.
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região nesse me§mo ano73 , não ficou demasiado atarmado com o que úu por lhe parecer

que a doença ainda só atacara superficialmente as üdeiras e estas se mostravam ügoÍosas e

não secas como no ano anterior. Dai que os seus prognósticos relativamente à produção de

1g54 fossem favoráveis pois, como "a estação" corria favorável, mesmo que "os restos do

oídio do ano passado, (provavelmente ainda existentes nas varas)" se toma§sem a

desenvolver na rebentação, as üdeiras mais bem oryostas teriam ainda força suficiente paÍa

resistir ao ataque e a noüdade poderia ser abundante e de boa qualidadeTa. Mas um ano

depois as notícias veiculadas pela imprensa sobÍe a progressão da doença na região eram já

,'aterradoras" e receava-se que o Douro üesse a ficar numa situagão igual à da Madeira

(onde a üticultura tiúa sido completamente aniqülada pelo oídio)75, e nos anos seguintes a

situação tomou tais proporções que os ütiqÍtores durienses, que inicialmente tinham

recorrido a preces e procissões para afastar o mal das viúas, se viram compelidos a optar

definitivamente pelos "métodos" mais cientifico§ que entretanto tiúam vindo a ser

experimentados com sucesso§ por alguns §eus conterrâneos.

Apesar da produção duriense ter caído cerca de 20%o logo nos primeiros anos em

que a doença foi detectadq a situação só começou a mo§trar-se preocupante a partir de

1g54, quando a colheita foi inferior em mais de 40/o à do triénio anteÍiot agravando-se

73 José James Forrester e seu filho antlaram p€lo DouÍo a estudâÍ o estado das vinhas en I 854 e o últino foi

visitaÍ as l,inhas ila MadeirA de Cádis e do Mediterrâneo para melhor poder coryarar os efeitos ala do€oça

e os estragos por ela prwocados un Portrgal

74 (}rÍta de José James Forrester púücada pelo Nacional do Porto, cit in Auaes da sPIN n'8, Lisboa,

1854.

?5 Biblioúêca LuzitanÀ cit
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rapidamente a partir de enüÍo : em 1855 as quebras superaÍam 63%o; em 1856 (o auge da

crise)76 atingiram 70Yo; e em 1857 situaram-se rLos 42%on '

grííco VIU IV
cfciios do oldo nl t'ltlculturr dul'lcna€
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Em Fevereiro deste ultimo ano, impressionado talvez com o evoluir da doença e

com a falta de capacidade dos üticultores para a combaterem, José James ForresteÍ

publicou nâ impÍensa local um anúncio, "à atenção dos propriafuios de s' João de covas

do Douro,, (concelho de Sabrosa), propondo-se tratar à sua custa as vhhas doetrtes, oom

remédios que não se limitavam à flor de enxofie, mediante a compemação de metade das

uvas que os ditos viticultores colhessem a mais da "dobrada quanúdade em relação ao ano

76 A pÍodução tleste ano, 15.248 pipa§, fai lTYo da média de 185u53 e os pÍoços do vinho stúiram ert

flecha nos nrercados de Mesâo Frio e Vila Real nos ultimos meses de 1856 e na Primavera de 1857 (qua§e

ôplicâram em vila Real e auoeutaram 2,7 vêzes em Mesão Frio) [cÍi., "Rêvi§ta do M€rcado Àgúcola no

mês de...,,, in Jornal ala sAP de 185ó a 1E58.1. Nas quiÍlas da casa Feneirinha a produção umbém foi

cainalo pÍogr€ssivaDenr€ eÍnrÍ€ 1853 e 1855. Vide em Gaspar MãtiÍs P€ÍEiÍa e lúaria Luisa N. de À

Olazabal, Dona Ântónia- cit, P' 70.

77 Os valoÍe§ das qu€bras reportam+e à pÍofução nédia dos üê§ anos imedistâm€de anteriores.
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próximo passado,,7s. Descoúece-se a aceitação que teve esta pÍoposta, mas em Julho de

1858 o Jornal da Sociedade Agrícola do Porto dizia que recebera noúcias de Vtlarinho de S.

Romão (concelho de sabrosa) dando conta da "extraordinária profusão" com que se

estavam a tratar as viúas com flor de enxofre, só deixando de o fazer os lavradores que de

todo o não podiaq e que se esperava com "ânsia, temor e Íeceio" que os "grandes

sacriffoios" feitos pelos viticultores fossem suportados pelos preços mais altos do viúo7e.

Tal não üri4 contudo, a acontecer porque, como o ano agrícola foi favorável, a produção

anmentou 240%o a r,ilvel nacional e l48Yo no Douro e o índice dos preços do üúo desceu

de 162 pua I 14 (vda'se o eúfico Vtr/t).

Os preços pouco compensadores do viúo, por um lado, a boa colheita de 1858, por

outro lado, e as expeliências desastrosas levadas a cabo por alguns üticultores durienses

para retirarem do viúo o gosto e o cheiro a enxofre8o, devem ter desmotivado mútos

ütiçrrltores de continuarem a enxofrar as zuas viúas, esperançados talvez de que o "mal

das üúas,, tivesse desaparecido tal como chegara. Mas a intensidade com que a doeaça

7g As despesâs com as ündimas serialn rcpaÍtidas entre êle e os proprieúrios na PopoÍção da§ wâ§

peÍtencenres a cadâ um. No caso dos proprieúrios pÍ€teúder€m faz€r poÍ sua conta os tratamenios, çe ele

orientaria e qrjos custos oscilayâm €úúÍê 7S000 e 15$000 por cada 1.250 videila§ (quântialâde qoe ele

coositlaam tfar uma pipa de vinho), então a compensação seri4 em vez de mdade, 1/10 ala Í€feridâ

quaddade. Para alé.m disto ForÍ€stü queÍia aindâ rcr prcferência nâ compra dos vhhos plos preços

coÍ€nte§. Note-§e que Forrester colocava como condição essencial para €fectuaÍ o tratam€nto que as vinhâs

estivessem cav"adas e fossern regulamrenle grangeadas, porque de oúro modo era inútil tÍatá-las. Cft., Jomal

da SAP de 1857, PP' 55-56'

79 lbidem de 1858, P. 219.

80 Utilizândo "fezes de ouro" (pmtoxido de chumbo) que, como era uma flrbstância vênenosa, toÍnou o§

viúos irrpróprios paÍa consumo e úrigou o goveÍno (Loulé) a proibir a sua utilização e a mandâr

inspeccionar todos os viúos da colheitâ de 1857 opedidos para o Porto. Vide, @4!la §4! de 185?' pp.

373-316
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reapaÍeceu em 1859 ( colheram-se neste ano somente 17.697 pipas de üúo)8r acabou

seguramente com quaisquer ilusões e terá contribuído fortemente para que, para poderem

sobreviver, os úticultores durienses tivessem que apostaÍ definitivamente no enxofre, tanto

mais que os preços, que tiúam descido em 1858, não tiúam recuperado o suficiente (a

nível nacional aumentaram 2oolo em 1859) para compensarem as perdas de produçãoe. A

partir deste ano (1859) começaÍam enülo a fazer-se sentir os efeitos benéficos das

aplicações de enxofre no combate à doença e a produção entrou numa fase de recupera@o

que se prolongou sensivelmente até 1863 : a colheita de 1860 foi quase 50% zuperior à do

ano artecedente, a de 186l subiu mais de 80%o e a de 1862 já se aproximou dos valores

médio da primeira metade da década de 1840.
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Este recobro da produção mostÍou-§e tanto mais animador para a lavoura duriense

quanto, malgrado a crise comercial que se declarou na viragem da década, em 1862 os

El Ap€oas mai§ 2.130 do que €m 1856.

82 As perdas em 1859 dativameíÍe ao ano anterior foram de 65Yo e o preço médio do vinho no 
'üstrito 

de

ViIa P.eal (1.865 Íejs por almude) foi quase metade do de 1E57 (un lúaio e Junho de 1857 atingira os 3'400

éidalmúe) g mqis baür6 ainda nos concelhos de Alifó, sabrosa e vila RÊal. 'Iúapa do pÍÊço médio dos

differeotes géneros.no anno ale 1859"' ADVR
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preços do üúo ainda se mantiúam relativamente elevadost3 (eram quase o dobro dos

preços de 1855 que, por sua vez, já tiúam sido zuperiores em ceÍca de 100% aos do início

da década de 1850) e as quantidades aprovadas tinham subido em flecha e duplicavam a

média de meados dos anos 1840 (quadrc 7'7.) .

$rdro 7.?,
rêlaçio êirfrt . pNdnçIo, o b.[eÍcio G s atPortrÉo lte Yhlú do PoÍo

cm

fonf. : c. aaataao Martio* M@tb..-, eiL,W.2o2 c22l

Já para o sector comercial do viúo do Porto que, pelo contrário, até beneficiara

com a crise do oídio (quâdrc 7.8.) porque esta lhe permitira reduzir e valorizar os sÍoc*s que

se tjúam ündo a acumular nos armazéns do Porto e de Gaia e nas docas inglesas, o final da

década de l85O mostrar-se-ia adverso pela úbita contracção (da ordem dos 56%) da

proosa inglesa de vinho do Porto em 1858/60ta que provocou a falência de algumas casas

oomerciais, conjugada às alterações que se virham verificando no comercio vinícola e se

acentuaram nos anos 1860. Seriam, aliás, as modifcações ocorrida§ no mercado britânico,

quer em termos de preferência por viúos mais lwes ou, nalgumas faixas do mercado, por

83 Rondav.am os 106 Éis/litro em Vila REal , os 125 Íéivlitro eín Viseq o§ 137 réidlitro na Régua e os 140

Íéis/litro em Lflnego. "Mapas demonstrarivos dos preços medios do ünho", in RêlatóÍios dos qoveÍnadoÍÊs

civis sobÍe o Estado da Aatlninistracão Púlica nos Districtos AdministÍativo§ do Contin€GtE do RÊino e

Ilhas Aaliaceft€s an ... e 'Núcleo do governo civit"@apéis estaüstico§)' ADVB e ADV'

84 As exportaSes ds vinho do PoÍto paÍa o mercado britânico descerao de 32.000 pipas em 1853/57 para

14.000 pipas em 1858/60 e as qçoÍtaç&§ totais retraíÍam-se 47%o. C-orc o§ pÍoços à e4ortação não

âcompiuúam!1 esta tendência depressiva e §e mantivemm els dos até à década de 1870, as Íeceitas

rtim'inuíram menos (387o).
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viúos mais velhos (dwido à má fama que começaram a ter os viúos do Porto novos)8s,

quer de concorrência de outros úúos e de direitos de importação, que lwariam a que,

embora a partir de 1861 as importações inglesas de üúo do Porto se tivessem voltado a

aproímar dos valores normais (26.000 pipavano em 1861/64 e 29.000 pipas em 1865169 ),

o comércio se declarasse em crise e insistisse na promulgação das medidas "libertadoras" do

sector que estavam para sff aprovadas desde os anos 1850, alegando que só a aboüção do

regime restritivo e da demarcação permitiria dar resposta à procura crescente de üúos

menos graduados e aproveitar as condições mais vantajosas concedidas a estes viúos na

pauta inglesa de 1 86 I .

qlrdm 7.t.
tu c. 100 - ltd/47

etodrção .:poú9ão

duri€úrê bêoêdcio voluÍnc vslor

ta4ü52
la51157
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Fontu : C. .qidrâdê Mr.ti!s! M! óÍia..., oit, w.202,221 ê233

Ao penalizar os vinhos com mais de 26" slcyes a Inglaterra favorecera, de facto,

não só o comércio vinícola espanhol que de§de os anos 1840 vbha suplantando o português

naquele paíse, mas também o dos viúos franceses cuja importação deixara de estar sujeitâ

a quaisqueÍ entÍaves desde a assinatura, em 1860, do tratado de cobden-chevalier. Daí

que, para poderem afrontar a concorrência daqueles viúos, os exportadores de viúo do

porto Íeclâmâssem, entl'e outras medidas (nomeadamente a diminuição dos direitos de

saída), a possibilidade de "compor" livremente os lotes destinados ao mercado tnglês (e

g5 A Íú ftIna que ganharam os vinhos do Porto lwos derivav4 quer da qualitlade inferio que s€ íli7iâ

terem os viúos pÍovenielrtes das ur"as atacadas pelo oídio, quer do receio por alguos dos processos

iÍiciâlmente utilizaatos para rctirar do vinho o gosto e o úeiro a en:ofre (v{a'se o que foi dito na notâ 80)'
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não só) que se consubstanciava na ab-rogação de um regime que condicionava e

sobrecarregava as exportações pela barra do Douro e regulamentava o fabrico do viúo do

Porto,oque,pelomenoslegalmente,osimpediadeutilizarviúosmaisbaratosdoude

outras proveniências

Que a generatidade dos lavradores da zona demarcada não comungasse da mesma

opinião, não é de esuanhar, tendo em conta, por um lado, a debilidade financeira do sector

e a sua dependência económica do comércio e, por outro lado, o comportamento de§te nos

aDos que antecederam a extinção do regime restritivo. Em finais de 1862 o lornal da SAP

insurgia-se contra a actuação das casas comerciais do Porto qug como a colheita se

apresentava boa, ..para não se comprometer(em)" ou não estavam a comprar viúos no

DouÍo, ou então e§tavam a faze-lo poI preços tão diminutos (35$000 a 40$000 a pipa) que

não pagavam as despesas com que ele5 estavam sobrecarregadoS em virtude das cllturas

extraordinárias, das enxofrações e dos salários "caríssimos"t7. Ao adiar para a Primavera o

suprimento dos seus depósitos o comercio colocava assim a lavoura de viúos entre "a

usuÍa e a venda por um preço vil", porque não vendendo, não tinha como pagar aÍl

..grandes,, despesas a que estava sujeita e, na falta de instituições de crédito onde pudessem

levantar o diúeiro de que necessitavam sob hipoteca dos viúos novos, os larnadores

eram obrigados a empenhar-se junto de usuários ou a vender ao primeiro que lhes

aparecesse, pelos preços que lhes oferecesse,m. E não eram apenãl os üticlltores mais

protegidos (da região demarcada) que receavam os "maleficios" que a liberdade lhes

E6 Viale quadÍo 5.15' do anc,(o V.

8? Jonal alâ SAP de 1862, P. 186.
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podei1a tÍazeÍ. O maior produtor ünícola de Chaves, lnácio Pizarro, sem defender

totalmente o sistema pombalino escrevia o seguinte em 1856:

..a anaÍquia na protlução, tÍaz semprc consigo estas clises : quer seja a produção agrícola quer a

industrial. o laissez faire, esse falso ev"angelho de smiú, tem feito mais ütimâs do que se funâgiaa. seriâ

horroroso o quadro estadstico delas, comegando pelas unigrações forçadas, e acabando pelas revolu@es ila

fome. E tudo isto em pÍoveito de meia driaia de eqrerüladores. Est modus in rebts i rem o laissez faire

absoluto e anaÍqüco nem o sistema proibitivo, despóüco e estupido [...mas sim] protecção sem despoti§no,

liberdade serr anarqúa nâ pÍoduçâo"88.

7.3.1.1. a "cris€ medonha do pais ünhateiro'

se bem que tenha haüdo regiões mais fortemente atacadas pela "doetrça de 1852" e

onde a üticultura regrediu mesmo no pós oídio (caso do Múo), económica e socialmente

o ..país viúateiro,, foi, sem dúúda, a região do continente que mais se re§sentiu dos

efeitos da moléstia das vinhas nos ano§ imediatos ao seu aparecimento (a segunda metade da

décadadelSso)sg.Emprimeirolugar,pelasuaespecificidadecrÍturaledependência

económica do viúo. Em segundo lugar, porque a doença sobreveio numa fase de e)<pansão

da cultura da viúa na região (a produção duriense superou as 100.000 pipas em 1846,

1847, 1848 e 1851)eo, mas de maior dinamismo no Cima Douro que foi precisamente a

primeira sub-região a ser atacada pelo "cinzeiro". Em 1840, que até rão fora um ano de

88 Jornal tla SAP de 1856, pp. 348-349.

89 José Joaquim rla costa Lima que foi director do wP entÍe 1935R7 e 1939/58, não é desla opinião e

considera que o oídio não prejúicou grandemante a economia duriense na medida em que resolveu o

problema de sobreproduso coú0 que sla €nlão §e deparawa. José Joaquim da costa Lim4 o vinho do Porúo

no Passado e no Pr€sente. PoÍto, 1940, pp. 3 e 42.

90 Ent€ 1840 e lE45 a pro<firçâo média da região dernarcarta rondou as 80'000 pipas € rrc§ §etc anos

seguintes aumertou 20% (a ffiia de 184ó a 1852 foi de 97'000 pipa§)'
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grande colheita, só em dois dos cinco concelhos do Cima Corgo então inclúdos na região

demarcadq Alijó e Sabrosael, a produção excedera as 20.000 pipas (10.232 pipas no

primeiro 10.873 pipas no segundo), e na comaroa do Peso da Réguae2 (Baixo Corgo), que

"val(ia) bem metade da proüncia do Alentejo" pois todo o seu chão era "um luxuoso

viúedo cerrado", embora só se tivessem oolhido 30.213 pipas de viúo, como quase todo

fora qualificado em primeira (de feitoria) os pregos tiúam compensado a diferençarr. E

finalmente, porque a crise que atingira o comércio do viúo do Porto nos anos l84l/43ea se

repercuüra negativamente na lavoura duriense, através das qualificações e dos pregos das

"abundantíssimas" oolheitas dos anos posteriores. A parte do viúo aprovado para

er.portação desoera de 600/o w, 1838142 para menos de 30%o m 1843/52, o que

provooaÍa uma baixa "espantosa" dos preços nos anos que altecederam o oídioes e afectara

os rendimentos dos proprietários e dos rendeiros durienses que não tiveram a "sorte" de ter

os seus viúos aprovados, ou só conseguiram ver aprovada uma paÍte diminul4 616 gun

produçãoes.

9l Os ÍestaÍtp§ €ram CarÍrzÁ4 S. João da Pe§queirâ e Túuaço.

92 Constitrí<la pelos coacolhos da Régu4 Mêsão FÍio e Saota Mara rte Peoaguião

93 Pinho Loal, Porosal &ltiqo..., cit.., vol. )ü, pp. l0l3 o 1354.

94 No§lÊs três amc o comércio do vinho do Púto ÍEgi§lou um cÉffce médio snual dc 11.000 pipas (noe

voluoros a quthra foi da 23% o nas rwilas ik 25Y).

95 A boa aguardote úÊgou a vEoder'§e a 30$000 a pipâ e o vinho a 4$500.

96 O que não foÍa o caso de muitos dos maioros e mais influeirtes pÍoüúoÍos durieosce que, corao Dona

Ántóoia Adctaidc Feucira, conseguiram aprovar nrais rle metade das suas produg6os wid€, Ga§paÍ M.

PÊGirâ o M. Luisa Olâzabal, Dona Antónia cn\P, 511, A §iaução apÍêsetrtou'§o tatrto Dais gI8vE quâÚo a

doscida dos preços foi geral c atiagiu também as rendas (sobretudo os foros p€rp&uoO.
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Por tudo isto, quando numa coqiuntura de abundância de viúo e de quebra dos

preços sobreveio a "crise medoúa" do oídio, a que se sobrepôs uma outra' "mais medoúa

ainda", de escassez provocada por aquela doença" o Douro "zuçumbiu"' Era e§ta Pelo

menos a ideia que tÍaÍismitia em 1856 Sociedade Agrícola do distrito de vila Real , ao daer

queapósqustroanosdesoaimento(máscolheitas,oóleraefome)..olavradorjánãotem

que sacrifcar, já está empeúado; a sua propriedade Dão tem valor e não pode oferecer

garafiia; o próprio usurário fechou-lhe a ports (" ' e a ) populagõo viúateira de que abunda

o distrito, desgraçadamente não tem com que compre' nem com que permute o pão

quoüdiano". Segundo a referida Sociedade Agrícola, a desgraça atingia igualmente

proprietários, "pela falta quase absoluta do seu género", e operários agrícolas' "porque a

zua subsistência depende dos primeiros com quem trocavâm o §eu suoÍ e fadigas pelo seu

módico jornal", e a não serem tomad&s medidas urgêntes, "porque na prontidão está em

paÍte a nossa salvação", aumentaria o abandono das vinhas' "que já (re)começou em bem

maior escala no esüo presentd', os la\tradore§ ficariam sem nada mais para sacrificar "sen6o

a üda'', e os trabalhadores também morreriam de fomdT' E oomo "daqui ao orime a

distância é curta,', a Sooiedade Agrícola de Vrla Real temia que antes de findar o próximo

invemo fosse 
.,inevitável" uma crise, que muito conviria evitar "enquanto é tempo"es'

97FcfÍ€iÍaGiÍão,çofczumadigressâopeloDouroem1356,consideraraqueanirériaatingiamaisos

proprietáriostloçcostrabalhadores,porqrrcosprimeirosviamesgotadososseusúltimosrwursosemtritos

atéjáünhamsfuloohrigadosaóaadonarusuasviohas,cnquaÍtoosseguadostinhamvistoo§6([§§aláÍios

súirporqueasobraspúbücas,porualado,eaftltadêgâlegos'poroutÍol8do'faziscomquoê§ca§§€â8§0a

oãodo{bra .Io, JgEâLIa§AE «te 1856, p' 253'

98 Bolstim do MOPCI d€ 1856, pp. 335'336'
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Mas não o foi e em 1857 a crise tomou proporções "aterradoras", porque o oídro

continuou a sua marcha dwastadora pelo Douroee e aquela desgraça se sobrepôs ainda o

surto de febre amarela que se deolarou nesse alo. A dimensão da crise de 1857 no Douro

pode, aliás, seÍ avaliada pelo moümento da emigração no distrito de Vila ReaI oode,

segurdo António Ferreira Girão, era um verdadeiro "formiguúo" a úar passaportes, por

vezes paÍa uma faírília intúaloo, e pela comiseração demonstrada por alguns notáveis

locais, especialmelrte pela "mãe cariúosa'' dos desgraçados e aflitog Dona Artónia

Adelaide Ferreira, que nes§e ano ofereceu 4OO.0O0 réis à Comissão de Sooorros às Vitimas

da Febre Amarelalol, ê por Forrester que, como acima foi üto, se ofereoeu paÍa financiÚ o

tratamento das viúas.

Três anos depois o "estado aflito" em que se encontrava a região era ainda de tal

modo orítioo que António Filisberto Leite, governador civil de vía Real , oon§iderava

impossível cobrarem-se as contibuições nalgumas partes do di§tÍito, §obretudo no§

ooncelhos do Sul onde a produção vinícola era mais importante e se achava "reduzida a

moos ds quarta parte" e o seu produto era integralme,nte absorvido pelas despesas de

cultura, sem que fiossse ao agricultor "algum remanescente paÍa a *a *6tir166çi5ttto2 . E

isto porque, se à Partida as de§pesa§ de cultura já eram bastaJrte zuperiores nos terrenos

99 A§ colhcita§ dê 1856, 1857 e 1859 foram reduzitlíssimas (rrcnos de 20 mil pipas)

100 Só de Galafrra teriam saí<lo para o csfangciro 50 colonos ern cinco moses. In, JGttal da SAP dE 1E57,

p. 303 (nota a).

l0l E n 1g55, â quândo do 8uÍto d€ cólera" já Doaa AÍtónia tinha mastado distribuir dirüeiro pelos ntris

nece§sitados poÍque, coÍno €útão e§crsvi4 "a sorte da lavoura é a minhn também e ioposdvel me é eocarar

as coisas de outra maaeiÍa". Cit ia Gaspú M. PefÊiÍa c M. Lui§a Olazóal' Dorâ AÍtótriÀ cft.,p.12.

102 Aatónio FiliMo sihra crltrhi Laite, "Relar&io do go,ernado ciYil do Di§tsiclo Ailnisi§ffiivo de

Villa Real" rlatado rle 3l do OuüúÍo dc 1859, i4 RolÂtóÍio§ .'..€m lE58,oitP'7'
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elwados, "duros, ásperos, áridos e pedregosos, aonde não pode fazer-se uso de algum

outro iostÍumento agrário que não seja a enxada, e esta moüda somente pelo braço do

homem', como era o caso de grande parte do país vinhateiro, ainda se tornavam meis

dispendiosas e, consequentemente, incomportáveis para a maioria dos produtores, numa

conjuntura de colapso produtivo e de alta dos salários e do preço das §ubútênciaslo3.

D"í qog para minorar o ,,estado assustador" em que se achava a lavoura do szu

distrito, o governador civil de Vila Real insistisse em pedir ao governo que mprega§sc

"grande soücitude (...) já fazendo eshrdar os meios de substifirir a produção vinícola do

Douro [pelo tabaco ?], já prestando aos lauadores sementes, iÍ§tÍumentos e meios de fazer

novas plantações € t€ntâti § [emofie ?), iâ fazado erigir um banco rural çe seja o

pÍotector destes lavradores, e os auxilie em suas apuradas circuDstâncias, e lhes facilite os

meios de viver e cultivar"l@. E subrepticiamente deixava no ar ulna ameaça velada ao

escrever no panígfafo seguinte que "governar bem um país próspero e dar impulso aos

melhoramentosdequecareçanãoéárduaempresqporémadministrarbemumpafu

acabruúado pela miseria e pela calamidade irresistível e superior ao homem, §em que po§sa

aqrdir a suas necessidades, prover a zuas urgfocias e promover sua prosperidadg é Ír

verdade dificultosa empresa; owir os clamores da misériq e §er forçado a sentir a dor sem

103 A subirta ilos salários decuria ilo mmento do pço dos vfuues e rh escassez de mãod+úra, fuo da

@igÍÍ{ÍD irt€rm púa os centros urtanos e para as obras pr[hlicas ê €,tum& sobrehilo pra o Brasil (a

emigraÉo legal do dddto alÊ Vila Rcal para o Brasil aumeirtou foÍt€T €oF €m l85A'

lo4 a F. Ctohs Lêite, "Relxório...", ihid€m. ideÚ- No mcsmo s€otiab §e prmciam Útão o 6ar

hmirlogo de visea !úonel de IrÁelo e casrro de Ábrsu , pedinalo ao gol@o o €sab€lecimcúo & bmcos

ÍuÍatq$]ecmsüuímo.meiom,isad€quadoaepropcclmarcryiaispormódicopreçoaoseryluadmes

d8 t€['4 e rte mxiliar o lfl/radoÍ no caso ile decadêocia Telatório do gorrcrnadm civil do Districto

Adrinisrrrirn rte viseu,, rt*ado rb 6 ile setembro de lss& in, Rgldódos ... m 185Ç cit, p.6.
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poder suspender a causa; coúeceÍ os soflimentos e não poder remediálos nêm min6fi-1e5,

é na verdade múto penoso ; mas no meio desta atribúação geÍal devemos render graças à

Proüdência poÍ não haver alteração da ordem e do sossego púbüco, e inspirar no coração

dos habitantes deste distrito sentimentos morais e religiosos, com os quais se tem respeitado

a propriedade e a liberdade dos cidadãos, (...tendo) fe e esperança de qug apesar desta

calamidade que há seis anos tem devastado a principal fortuna deste distrito, hão-de os

povos continuar pacíficos, obedientes e respeitadores à lei e às autoridadesrr 105'

A "salvação" do país viúateiro, que "pela superioridade do seu produto deve

merecer especial atenção (...) dos poderes colegisladores", passaria assim, segundo os seus

Íepresentantes, pela tomada de medidas prontas e "enérgicas" por parte do governo, entre

as quais se destacavam a criação de bancos rurais, "ou outra medida que o govelno entender

adequada, em ordem a fornecer meios ao proprietário de agricultar os seus prédios"; pela

protecção dos lavradores enquanto durasse a e§cassez de viúo através da isenção de

impostos; pela disponibilização de meios para combater a molésti4 particularmente pelo

,,preservativo do enxoframento, do qual se têm retirado bons resultados"; e pelo entrelaçar

de culturas com o "duplicado fim de criar novas zubsistências, e de sustentar as viúas em

bom pé"roe . Ou sejq o que o Douro queria do Estado não era urnâ esmola" mas sim audlio

e emprésümos que pretendia pagar e que tanto podiam passar por apoios aos

105 A. F. C\mha Lpite, "Relaorio . . . ", ibidem- idern.

106 Malrllel tle Melo e casro de AbÍsq "R€latóÍio ...", rtidem- ideo- o "entrelaçar de cultuÍas",

expressão uülizadâ neste ÍelatóÍio paÍâ a rliversificaçâo çullural linha ainda a vartagpm' segundo o

MOPCI, rle .ir edgcando nelas o lavrador; dê sort€ $rÊ se algUm dia um orcesso de produ$o de vinhos

trouxer consigo a depreciação do genero, como é de esperar, e tomaÍ pouco irteressad€ e§ta cultua tÍtiú4

estão os ensaios já ftitos, e a transição insensivelmente opêradâ €m paÍtê tÍaDdormará as cultutzs sern

graade abalo do país". Bol*im do MOPCI de 1856, p. 338.
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enxoframentosloT, financiamentos a juros módicos e isenção de impostos, como pela

concessão do o<clusivo (ainda que temporário) da cultura do tabaco na região demarcada.

Esta regalia que se pretendia para o Douro de poder produzir tabaco como meio de

.,salvar da zua completa ruína umâ porção importante da nação, que sem este socorro se

definhará, e em breve será um ermo agreste e melancólico", chegou mesmo a ser proposta

às cortes, em Maio de 1857, por deputados eleitos por Lamego, vila Real, chaves e

penafiellos, mas poÍ plessões da Companhix dos Tabacos, que tfuha o monopólio da

importação, não seria discutida nem aprovada só vindo a sêlo, e a úhrlo e4perimental,

quase trinta anos mais tarde (em 1884) quando a "nova moléstia das viúas" (a filoxera) já

transformara em mortório larga§ exten§ões do "país vinhateiro"'

Â cultura altemativa que viria aliüar um pouco a "triste sorte" de mütos üticultores

durienses e se estenderia também aos distritos de Bragança, Guarda, Castelo Branco e Porto

seria a sericícola que, graças à doença que atingiu os bichos da seda em França e na Itáiq

se desenvolveu então nas regiões montanhosas de Portugal. Estas foram visitadas nos anos

1850 por fabricantes e negociantes estângeiros que aí introduziram novas espécies de

bichos da seda e, afastando do ciÍcuito os intermediários portugueses, incentivaram as

107 Em 1859 o deputado Fraaci§co Lop€s Ga\.iúo Tavares de carrnalho pediu ao gove,rno Ere súsidiasse a

colpaahia dos viohos do Alto Doum, ou 'outra qualqueÍ", para qu€ os viücúores púessem compr:ar a

p.azo e em boas condiçõ€s o enxoae necessário ao tratamento das suas vinhas. IDCD. sessão de 13 de

Marçorle1859]'PaÍa€nxofraÍtodasasvin}asrlaregiãocalc.ulavã.seem1858çreserianecessário

desp€ndeÍ 390 cotrtos de Íéi§, com base num prcço médio do enxofre de 1'300 Íéis por aroba' Vide' Jomal

da §AP de 1858'

108 Conrle de Samodães, Jose Ferreira de túacedo Pitrto, Pedrc Aügu§to Rebocho , António Ferreira Girão,

baÍão dâs LagÊs, Vitorino PinO de Banos , e }úaximiano Xsvier Osorio tle Figueiredo. O te,)do alâ l,Ioposta

de lei apresentada pelos referidos deputados foi púlicado pelo Jsmd-íb§AE d€ 1851, ap' 296'299'
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populações a plantarem amoÍeiras e a aumentaÍem a produção de seda em brutoloe' No

distrito de Vila Real os concelhos mais receptivos à cultura das amoreiras foram Alijó,

Mesão Frio e Murça onde as plantações foram levadas a cabo tanto por pequenos, como

por grandes proprietrírios, etrtre os quais se contou D. Antónia Adelaide Ferreira que

mandou plantar milhaÍes de amoreiras e experimetrtou criar bichos da seda nâs suas

quintastlo.

7.3.1.2. a superaçío da crise duriense

Se a recuperação da crise do oídio foi mais pÍematura no Douro do que na

generalidade do país (qua&o ?.9.) tâl ficou a dever-sg essencialmente, à relativa

precocidade com que aqú se começaram a aplicar e se generalizaram os tratamentos

prwentivos e curativos, e trestes sobretudo o en;<ofre cuja aplioagão era relativamente

ácil de executar, embora aumentasse em cerca de 2$000 o custo de produção de cada

qú.dm 7r.
cr.!óúrúo dr prúduçIo vhÍcoh il[d.rrtê (PvD)

. dt! r.rt.rra.! rcgl6.! (PVRG)
(.rn

trodã AoÊlo IV

109 O suÍto seridcola começou a desenhar-se por volA ate 1852 e teve m PoÍto o seu principal polo tle

inadiaÉo.Em 1865 a produção de seda foi avaliatla em coca de 500 cotrto§ de Íéi§ e a e)poÍtação (m,i§ de

70% <festi:na6a à Franga) supeÍou os 150 coÍltos. SobÍ€ o assunto üde, J. J. Rodrigues tle Freitas, Nogicesgg

le PoÍüqal cit., p. 56 e Miriam H. PereiÍ4 Li}re'Cámbio..., cit.., gp.ll9'126'

110 Virle, Gaspar M. PêÍeiÍa ê M. Lui§a OlâzabâI, Dgqa}ÍB!4b cit, p122'

PVD ?VRG
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pipa de üúo[r. Dos primeiros a aplicar o eorofre nas ünhas no Douro foi Felix Manuel

Borges Pinto, em 1854, na sua quinta de castelo Borges ern AlmamâÍr 12. No ano seguinte

seguiram o seu exemplo, entre outros, o conde de Samodães, José António Ferrúa (pai de

piúo Leal) na quirta do Campo Velho, contígua à de Felix Manuel Borges Pinto no vale do

Tedou3, Bernardo de Lemos, em Fontelas, que deste modo oonseguiu que as §ua§ vfulhas

fossem ,tm oásis no deserto", e José João da Silva Azwedo, administrador da casa

Ferreiriúa (no Porto), nall suas vinhas do Conciúo. Em 1857, Dona Atrtónia Âdelaide

Ferreira já aplicava "oentenas de barricas de emrofre imPortado de Inglaterra'' nas §ua§

quintasl la, mas só em fnais dos anos 1850 é que os eo<oframentos se comegaram a

generalizar no Douro e a repercutir-se positivamente nas colheitas (quando

oonvenientemente executados)'

Inicialmente os boos resultados conseguidos pelos pioneiros da utilizaçío do enxofre

não .,oonvenoetram" a maioria dos lawadoreS durienses e depAraram me§mo c6m alggrDs

resistência, trão troto pelos custos da sua aplioação que, apesaf, de elwados, compeÃavam

l l l Estcs valorcs rcportam-se à década de 1860, quâtrdo os cu§tos do aor.ofram€otÊ iá tfuIâm d€§cido' e 80

Douro, oade a prodrúividade média cra ilf€rior à do Í€slo do pú, mas eítr 1857 ForÍ€stÊf sp@t8va cllsto§

muito rlai. elaailos para o €oxofraor@to naquola região (7$000 I 15S000 por pipa de viúo)'Cfr', Jod

James Fonester, Memória sobre o curativo da moléstia nas virteiÍa§. Potto, 1857, pp.30'31,

ll2 Esta çinU produzia norÍnalrncrt€ GúúÍe 40 a 50 pipas, "do melhor ünho ilo Alto Douro", $l€ êÍetn

seryre coryrailas por bons pÍ€ços p€lâs primEiras casu iaglesas. O seu prop,rictáÍiq Folix Manuel Bcges

Piaro rto Carvalho o Afonsoca, GÍ8 fidalgo al8 ca§a Íe81, accionist4 dcputado e prooradc da Compaúia e

um graa<to conheccdor dos pmc€sso8 de vinificedo, cft., Pinho Loal, Poúual Adiso e lúodÍno'.., cit'

vol )(I, p. 1059'

113 Pinho L€al, ihideú" P. 1014.

114 GsspaÍ M. PerciÍa o M. Luisa Olazab4 cit., p. 85.
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pela maior abundância das colheitaslls, mas pelos seus efeitos no viúo. Quando não era

convenientemente aplicado o enxofre deixava no viúo um gosto facilmente detectável que

inibia muitos de considerarem vantajoso um tratamento que acarretava despesas

suplementares que não eram cobertas pela venda mais vantajosa do pÍoduto. segundo o

conde de samodães fora a utíização de enxofre em quantidades o<cessivas (por meio de

inzuflações inintemrptas até à ündima) por parte de um dos pioneiros deste metodo no

Douro, Félix Manuel Borges Pinto de carvalho e Afonsec4 que tinha conribuído para

afrouxar o entusiasmo que levantara na região a descrição das experiências e dos

,.incontestáveis rezultados" do enxofie, dado que, como os cachos foram para o lagar

cheios de enxofre e o viúo ficou com um cheiro pronunciado, mútos üticultores

preferiram não o aplicar para não correrem o risco de danificar o viúorl6'

Daí que se tenham tentado outros métodos, eminentemente preventivos, que

passaÍam pela intensificação dos trabalhos crÍturais, sobretudo das cavas, das podas e das

adubaçõesll7 que, apesaÍ de não curarem a doençq acúariam por se inscrwer nos

processos qrlturais da região pelos efeitos positivos que mostmram ter na produtiüdade das

cepas. E também porqug como as quebras drásticas da produção provocadas pelo oídio

ll5 Segurdo F€rÍsira tápa o eoxofte finhâ quâlidad€s rrutritil?§ e por isso revigorava e auf,entsva â

proahrtividaale das cepas.. vialg J. I. Ferreira Lapâ, "sobre os processos...", in seeunala Mexnória..., cit, p

51.

116. clfr., Jornal <ta SAP de 1856, p. 277. Pua que o vinho não fica§se corn o go§to e úeiÍo â eDxoftê

acooselhava-se ou a lavar as uva§, o que era muito trabalhoso e acaxÍ€taYa despesas nple'melrtares, ou a

faz€r suces§iva§ totas€s e tradegas ao vinho. Também se ensaio com botrs rc§útado§ a filtrageín alo vinho

por carvão vegetal. CA., Jornal da SAP de 1857

fl7 Que, Í€cotde{ê, tinham sido proihidas pela Í€gulamentação pombalina e me§mo depois do

aftouxâú€nto do sistÊínâ continuaram a ser p'ouco pra;ticadas por se considerar qus' emhÍa aumenta§§€m a

prortutivfulade das cepas, rlesqualificavam os vinhos'
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tiveram como contrapartida a subida dos preços do viúorrt, foi possível à lavoura, ou

mais especificamente aos lavradores com mais reqrsos, aguentâr este acréscimo de

despesas de cüln[a e mante-lo mesmo depois de se ter generalizado a utilização de en:rofre

edaprodu@orecuperarevoltaraatingirosvaloresnormais'Tantomaisque,ultrapassada

a fase mais depressiva da crise e mostrando-se os mercados promissoreslle , as

expectativas se apresentâvam favoráveis para os produtores durienses que o demonstraram

recomeçando a plantar ünh4 sobreurdo no cima corgo e no Douro Superior. Entre 1860

e 1865 a quinta de Fornelos. ( a melhor de Túuaço para viúo, seSundo Pinho Leal) foi

Íeplartâda com cerca de 70.000 üdeiras de quúdade escolhidq o que fez dela a melhor e a

meis errtensa viúa de Portugal, e o mesmo acontooeu na quinta do serro, na maÍgem

esquerda do Távora, que os lúacedo Pinto mandaram plantar enrre 1862 e 1864 com mais

de 50.000 üdeiras, 30.000 das quais da casta bastaÍdo, e se tomou "uma das vinhas mais

hxuosas do Alto Douro"lm e em várias quintas de Dona Antónia' designadam€nte na dos

AcipÍestes,emsoutelodoDouro,mandadaplantardevinha".,nls65,enasdoArnozeloe

da Alegria (Fozcoa) . onde em Dezembro de 1868 se gastâÍam mais de 1.000 jornas

semnrais em trova§ Plantaçõestzt.

llEPinhol.€alÍ€GrÊquenaqrrimçea§oafâ'naiâpossuíanovaleiloTedosccolhim,€mmédia,50

pipos aúes ato oídio e 4enas 4 pipas du'ante a crise, mqr quÊ, Íão obtmÍe' o§ peços pm que aquelas

fomn\i€ndida§fofamba§taÍEcory€Ú§adÚe§.723000,?ip0.PinhoIÉaI,ibi.l€Ú.idÚ"

rrg A§ €,pGtad€§ para a llglrterra e para o Brasil cmeçarm a Í€c-up€rm m idcio da década dc 1860 e

os feços à opomção m'rtivu'm'§e em alta dé ao§ ano§ l&70'

r20 Estâ pliltação terá cú§tâdo mâis de 12 cotrÍos (200$m0 a 250$0()0 o milheiro). P. I-€aL cit.' vol. D(

p. 514.

121 Vide, Gaspú fú Perein e M. Lüi§a Olazúêl, cirt",g'lZ3'
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Esta nova "febre üticola'' que atravessou a reg1do duriense no pós oídio e se

centrou sobretudo em locais exteriores à demarcação, conquanto possa ter sido estimulada

pela menor incidência que teve a doença no Interior Norte do país (distritos de Bragança,

Guarda e viseu), não eÍa, todavia, recente, como o comprova o facto de na primeira

metade dos anos 1860 já existirem no Douro Superior muitas propriedades "quase

exclusivamente destinadas à üticultura" e que produziam viúo idêntico e tÍÍo bom como o

dos melhores sítios do Alto Douror22. E por isso em finais da década de 1850 a oarta

vinícola da região mostrava já algumas das alterações que se viúam deseúando desde a

viragem do século, no sentido do alastramento e da intensificação da cultura da viúa no

Cima Corgo e no Douro Superiorl23, e que se iriam acentuar com o oídio, a aboliçõo da

demarcação e a instauração da liberdade do comércio e da produção em 1865, e mais

tarde com a filoxera (anos 1880)124.

Assim, enquanto em 1848149 os primeiros produtores vinícolas do distrito de wa

Real eram os concelhos do Peso da Régua (17% do total), Santa Marta de Penaguião

(12%) e Vila Real (ll%o), dez anos depois a situação era a coftitante do quadro 7.10. e

e.m fimis dos anos 1860 (1868/69) AIijó, embora üvesse voltado a perder a primazia para

o peso da Régua, produzia quase tanto üúo como este concelho (45,7 mil hl Alijó e 46,8

122 Visconrle tle Villa Mâior, "1'Divisão. Di§trito§ do Norte", Memória sobre" ", cil",p'4'

123 Vide a este respeito GâspaÍ M. PeÍeir4 O DouÍo e o Vinho do PoÍto..', cit', pp'25-30'

124 A produção do Douro Superior drpücou nos ams 186010 e a do cima corgo equiparou-se ou ate

suplantou a do Baixo Corgo até ao aparecimento da filoxera no Douro

conhlüüao d. cÍtr ![Lr.gtlo lot . produçao dutta!!.

188,1/t5l88l/82 1883/841868/69 tüfi2It62
53
28
t9

60
24
l5

4l
47
t2

4t
34
l8

47
44
9

45
41

l2

Brn.o cüt§
CiDr cüto
DouÍo Sup.Íi6
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mil ht a Régua) e mais do que qualquer um dos historicamente ünhateiros - santa Marta de

de Penaguião (41,5 mil hl), Sabrosa (30,8 mil hl), Vila Reat (27,1 rrtl hl) e Mesão Frio (8'9

milhl)-ea,,monomaniavitícola.'estendera-seaosconcelhosdeMurçaeValpaçosque

em 1848/49 contribúam, respectivamente , pua 3,lYo e 2,5Yo da produção distrital e

agolapara12%Q3milhl)e6%(l6,gmilhl)ecomeçavamaaproximar-seouasuplantar

aqueles centros viúateiros.

qodro ?.10.
ürHüdÉo di ProdúÉo do dlltrLo dc vlh R"l

om

trdriê : ,}ílpps Gdtddico do vhho Foduzido ao amo ao ttSS' o V"PP. a.
corhoita ê lroüPcr agÍícoL3 on 1859' [ir, B.oldódoô' do Govaaador Civil

do Dirrriao Adoinfultcivo dc vi[r Rê{.I-dr l85t 6 & 1t59, ri!]

Eomesmosepassavanaoutramargemdorio(quadro7.l1.)ondedentrodaantiga

demarcação o concelho de s. João da Pesqueira suplantâra em importância vinícola

AÍmamar ou Lamego, e fora dela a üticultura avatrçava pelo vale do Dão (concelhos de

viszu, Mangualde, Nelas, oliveira de Frades, etc.) que começava a impor-§e como região
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pÍodutora de üúos 'tipo" de qualidade e com uma aceitação oescente nos mercados

interno e ortemo.

7.3.2. no Interior Norte do Pais

As viúas dos distritos de Bragança, Vrla Real (na parte situada fora da

demarcação),Viseu(idem)eGuardaforammaispoupadase,/ouresistirammelhoÍdoque

as do Douro aos efeitos do oídio e no auge da crisg que ocoreu mais cedo em Bragança

(1855/56)eVilaReal(1856/57)emaistaÍdiamenteemViseu(1859/60)emGuaÍda

(1860/61) r25, os desfalques produtivos relativamente a l85l/53 só se aproximaram dos

7 5Yo rmVrla Real Em Viseu rondaram os 6l%o, na Guarda os 57%o e em Bragança os

480t'|ot26, eneste ultimo distrito em 1860 a produção já voltara a aproximar-se dos valores

normais aderiores ao oidio (95 mil hl) e quatro anos depois ultrapassara-og o mesmo

sucedendo em Viseu em 1862 (vejam+e os gráfico§ VIWI e VIVVII)'

A Norte do Tejo Bragança apresenta-se assim como o distrito que melhor resisüu e

zuperou (na década de 1860) os efeitos do oidio, uma vez que em 1866 a produção já

excediaemmaisde4}Yoamédlaanterioraoeclodirdadoençal2Tepermitiaçe,depoisdo

125 Os valores anuais nais baixos registaram-se e'n 1855 €m Bragança (13% rta produção nédia de

185U53);em1856emVilaReal(23%tlotriéniol85U53);omlS5gemViseu(2lVode|851153);eem

186l nâ GuaÍda (42% relativarefis a 185U53)' Vejam-se os çadros 4'3'4'' 4'3'9' 4'3'16' e 4'3'17' do

anexo IV.

126 Se considerarmos as médias tle trâs anos a qise foi ainda meis'b€úigpâ" em qualquer um destes

disritos já çe Íelâtivam€úÉ a 185u83 as çáras mais pronunciadas não excederam 4l% €m Bragançâ,

54% ern Viseu, 55o/o na Guarda e 64% ein Vila Real Vejam-se os gúficos Itr do anaro IV'

ln A @'heirl &,1E66 ati[giu o§ 19,2 mil lú (a media rle 1864/66 foi de l64mi1 hl), €rrquamo €,m 1840/48

rondara os 139 mil ht.
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consumo, ainda se exportassem anualmente oeÍca de 30'000 pipas de viúo convertido em

aguardenteoque,pelomaiorvaloÍrelativodesteproduto,constituiranosultimo§anosum

,,reduto de defesa contra a§ grande§ privações" por que tinha passado o distrito, deüdo aos

défices das colheitas de batata e centeio e à falta de gado paÍa carne que tiúam obrigado à

sua importação de EsPanhar28.

Este comportamento positivo widenciado pela üticultura bragantina nos anos

185oi6onãoseficouadwerapenasàfracaintensidadecomqueadoençaatacouas

viúas do distritor2e, e em especial as dos seus concelhos mais vinhateiros §irhais'

Bragançq Canazedar3o, Macedo de Cavaleiros e Mirandela), müto embora tal teúâ

concorrido para que o em<ofre praticamente não fosse utilizado nesta regiãor3l e para que

128 "Relatório do gwernatlor civil....", in RelâtóÍios " eín 1866' cit'' o' 4'

129Qu€podeestaÍdiÍectameÍlterelacionaitacomarelativajwentrrdedemuita§planlâçõesecoma§

castâspÍ€.lominâdesnaregião.EmChaves'porexemplo,oflagplocomoçoupoÍatâcar..io§idiosamede"

as castas mais deücadas (como os moscatéis), pasou depois para as latadas e parreiras' mas em 1855 os

bastardos pretos ainda não tinham sirlo atingidos. Inácio Pizarro , Jornal ala sAP de 1E56, p. 348.

130 O rnais atingido Pelo oídio.

l3l como se vangloriam em 1877 o agúnomo alistrital, António Xavier Peaeim coÚinho [in Annae§

Agúcola§ do Districo de Bragança.., cit., p. 58]. Vila lúaior consid€rEva quê o pÍ€ço €,rces§ivamentê

ele!'ado do onxofro em Trás-os-Montes ( 1.800 Íéi§ por arroba eú 1866) também desmotivava a sua
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o§ custos de produção pouco se agravassem. Ele decorreu também do ..largo incremento,,

que coúeceu a cultura da viúa na 2 regiõo agronómioa, e nesta paÍticularmente nos

concelhos de Monoorvo, carrazeda de Ansiães e AlÍândega da Fér32, tra sequêÍrcia do §urto

sericícola que aszumiu aqui proporções importantes e constitúu um elemento de riquez4

pelas reoeitas zubsidiárias que trouxq designadamente à classe jornaleira.

Graças aos lucros da cultura do úgo e ao dinamismo que caracterizou neste período

a "economia subterÍâtree'' do distrito de Bragançal33, e inoitados pela ausência do flagelo na

maioria das herdades e pelas expeotativas favorâveis que §e apÍe§entavam dado os preços

elwados que atingiram o viúo e a geneÍalidade dos produto§ nurna provínoie com

péssimas acessibilidadesl3a, muitos jomaleiro§ e pequeno§ lawadores investiÍam então com

,.o<traordinário aft" na compra de terras e no plantio de viúas. Esta "euforia" ütícola,

utilizâção. tlúeEóÍiâ §obtrÊ o§ ptroccssos., ', cit'., p 13] Ape§aÍ de§ta §€r u'!s qugixa rccoÍ€[üê oa épocq

poderá fazer seúido §e cpqpaÍmno§ com os proço§ poÍ quo foi vElrdido aquelc ptodtto ern 1858 ao

IvÍjlho(l'562ÉiysÍÍrba)êaoDouÍo(l'300éi§/âÍÍobaaoDouro).ct.,JomâIdasAP.l€1857Êde1858.

132 RÊlativa0€ntê à décâda de lEsO €m 1866/73 os maiores â6é§ci,no§ pÍodúho§ tEgi§t8vEú'se €m

Moncorro(5otf/o),calaz.dadoÂr§iles(16s0lo),AafindegadaFé(15070),VilaFlor(1027o),Miraoda

(66010), lúogâdouÍo (577o) e Mirandela (5lolo)

133 Â crisê güat de subsistências €m Poftugat estimulou o oontrabando de E§panha de rrários pfoótto§,

cntrc os qusis viDhos c as aguardeotcs quo aqui vin}am procuraÍ pÍeço§ mtú corycosadorcs e suprir as

faltas, sobretudo da prorlução duricnse. Temendo o§ efqitos peÍvÊÍ§o§ quc podcria vir a tec o oontsabando de

produtos vlnicos trâ €l,Ítraoção ata colheita de 1858, que sc sptEsêntava auspiciosa' o govemo civil de

Bragança chegou mesoo a pedir ao goveÍno qne o rsfr€a§§e ê §iEultanêameúÍe au!Êílta§sê os diÍeios

sobÍe8iltrl,ortaçáodoasuaÍ.lqlt€sc§trângeiÍa8,cujadiminuiçãoünhasidodefendirlanosauossllt€cêd€Ítc§

por ,.corporagões onccciais nuito Í€sPeilávei§". 'RolatÔrio do..." ia Rclatórios... em 185E, cit

134 Eúosto cAstilho e Melo, seaotário geral tlo governo civil «le Bragança, áile eor 1858 quo o ostado das

vias tto comunicaÉo na proviacia era Ul que numa dietância dc 12 ou 15 léguâs não era poeúr'el traasportar

aada nmeadmcntc ccreais, polos altos su§to§ do seu Eatr§por&. "RElãtóÍio do Govcano Civil dc

Bragaaça", ia Rclatórios... €ú 1858, sit, p' 5'
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que levou muitos a endividarem-se, recorrendo a empréstimos ou a hipotecas, para

poderem plantar vhhas, viria, no entanto, a ser abruptamente cerceada com o

aparecimento da filoxera que teria consequências duplamente nefastas já que,

descapitali,ados e impossibilitados de cumpú os encârgos assumidos, muitos pequenos e

médios proprietários seriam despojados das suas terras e ficariam na miséria. E a fome e a

miséria conduziriam nos anos 1880 famílias inteiras à emigração, quer paÍa o Porto e

Lisboa, quer para o Brasil, e à desertificação de povoados inteiros, nomeadamente dos

concelhos de Murça e de Macedo de Cavaleiros' r35 
'

Tal como em Bragança, também na Guarda o plantio e a enxertia das viúas se tinha

ündo a desenvolver anteriormente ao aparecimento do oídio, como se deduz do "relatório"

de 1856 da Sociedade Agrícola do Distrito da GuaÍdar36. Segundo o seu relatoç Francisco

de Almeida Freire Corte ReaI, governador civil do referido distrito, o incremento que

coúecera 
.,de há anos a esta partd' a cultura da üúa na Guarda decorri4 por um lado, da

necessidade de suprir as perdas provocadas pelo oídio, o que, a crer nas estatísticas das

colheitas, não parece plausível uma vez que antes de 1856 não se verificou qualquer quebra

assinalável da produção vinícola distritalr3T. Já o segundo factor por ele apontado para a

expansão da cultura da vinha no distrito, o aumento do preço do viúo, parece mais

verosímil dado que, embora os preços do viúo só tivessem subido mais intensamente nos

135 ,'Relatfuio alo Agúrcmo Augusto Cesar rta Sitveira Proença", Boletim da D'G'A, n'1, Lisboa' 1889'

136 Ia, Revistâ ArÍoúírica tomo I, tr'l (1856)'

13? E posteriormente aquela <lata os tléfices máximos (48.8 mil hl em 1860/61) rão atingirm o§ 6070, o

que constitui o seguntto valor mais baixo acima do T{o. Veja-se o quadro 4'3'9' do anexo IV'
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meÍcados regpladofes da regSão em finais de 1856 r38, a tendência depressiva da curva dos

preços se üúa começado a inverter por volta de 1848/50 e se aceleÍara a partir de 1853.

A ilação retirada pelo governador civil da Guarda de que, "apesaÍ de tudo", a elevação dos

preços ia compensando os proprietários pelos prejuizos causados pela doença, pode assim

explicar que se teúa continuado a plantar viúa neste e noutro§ distritos durante o oídio.

Como também o pode uma outra hipótese levantada pelo mesmo Corte Real , a de que este

movimento de plantio de ünha" que em mútos concelhos estava a ser feito em terrenos

anteriormente incultos, se enquadrava nas ideias defendidas pelos agrónomos de que as

üúas de latada e embarradas, que abundavam nos distritos do Norte, eram mais atacadas

pela maleita e as plantas novas (e certas castas) resistiam melhot aos efeitos do oídio. E

ainda que, no caso em apÍeço, esta suposição nos paÍega assentar mais no coúecimento

que corte Real tiúa da liteÍatura cientifica da epoca do que da realidade sobre a qual

falav4 será provavelmente nesta maior resistência das ünhas novas ao oídio que residirá o

fraco impacto que teve a doença nalgUmas regiões, nomeadamente no Interior Norte e no

Alentejo, bem como o menoÍ empenho demonstrado pelos seus lavradores no combate à

doença por meio do enxofre.

E por isso a produção vinícola da Guarda resistiu melhor que a da generalidade

dos distritos aos efeitos do oidio, mâs, por outro lado, recupeÍou mais lentamente do que

a de outros mgis atingidos (Douro, Viseu, Avúo, Lisboa) e em meados dos anos 1860

ainda colhia menos l/3 do viúo de antes do oídio e só em quatro concelhos (Almeidq

138 Os pÍeços súiram cuca de 100% na Guarda, Gouveia e Celorico ala Beira no lnvemo de 1856/57,

voltaÍAm a aumentaÍ, ernbora menos Qlo/o a 50Y), nos dois lrltimos mucados reguladores no Inverno

segUinte e desc€ram liggiÍamentê na Guarda a partir da Primav€ra de 1857. Cfr', 'Rwi§ta do M€Ícado

Agrícola no mâs de..." in, Jornal da SAP (vários anos)'
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seia, piúel e vrla Nova de Fozcoa) se §uplantara a média de 1856/58. E o mesmo

aconteceu em Castelo Branco onde as quebras foÍam mais acentuadas (-77% em 1860/61) e

no início dos anos 1870 a produção se mantioha mais de 2/3 abaixo da média de 1851/53 e

nalguns concelhos (como a sertã que antes do oídio era dos primeiros produtores vinícolas

do distrito) a cultura da vinha se encotrtrava mesmo em recessãol3e'

Também é verdade que nesta parte da Beira lnterior a üticultura não apresentava as

mesmas caraoterístioas de cultura dominante e./ou exclusiva que aszumia no Douro e em

partes do distrito de Viseu, nem tão pouco beneficiava do atractivo de boas üas de

comercialização com o exterior, que só em circunstâncias extremâl não condicionavam o

desenvolümento económico das regiões. Foi o que zucedeu em castelo Brarco, que

embora em 1867 ainda fosse considerado um disrito "bloqueado por faltâ de estradas'l{,

no auge da crise do oídio con§eguiu que alguns viúos dos seus concelhos mais vinhateiros

139 No pós oítlio ganharao a§cetrd€xÍ€ os concelhos do Furulâo e rla Corilhit'

140 o quÊ levava a que os concelhos se isolassem e os preços súissem por faltâ ale corcoÍÍêrEiÀ "Relatório

do Gwemo ciül de castelo BÍarco" rlatado de Janeiro de 1867, i4 RelatóÍios.... em 1866, cil'., p. 12.
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(Covilhã, Fundão, Penamacor e Castelo Branco) saíssem pela barra do Porto para o

esü'ângeiro para supú as faltas dos do Dourolal'

7,3.3. no Minho

Fora do Douro o Miúo foi de longe a proüncia do continente mais afectada pelo

oídio. Embora em 1852153 já se tivessem registado quebÍas de oerca de l/3 na produção

vinícola de todos os distritos miúotosra2, o cinzeiro só começou a afectar seriamente a

üticultura minhota a partir de 1854 (a colheita deste aJlo ficou 55% úaixo da média dos

anos 1840) e progrediu rapidamente até 1856t57, anos em que a pÍodução total dos

distritos de yiana, Braga e Porto não chegou a atingir 3'000 pipas, o que representou um

desfalque de 99Yo relativamente à média anterior ao aparecimento do oídio. como para

além de "extraordinariamente" escassas ou nulas as colheitas destes anos foram, ainda por

cimq de ..péssima qualidade"r43, a primeira região vinícola do país (em quantidade) entrou

emcolapsoeatÍavessouumperíododeacentuadarecessão(vinícola)queseprolongoupor

141 lbidem- iatem.

l42Asquebnsforamm€úorcsemBÍaga(28olo)quenadecatladels40Foduziaquasênetade(457o)do

vinho tla provhcia. Em Viana atingiram os 39olo e no PoÍto 37%. Vide qua<lros 4.3.3., 4.3.13. e 4.3.15. do

anexo Iv.

143 Em 1856 a colheram+e em vianâ ,{rrlàs 224 pipas e 88 alrmrdes de vinho venle, quando a média

normal era de 60.000 pipas, e em 1857 as estad§ticas não Í€gistâm qualquer podu$o de vinho ou de

aguarrlemeemBragaeogovernadorcivfldodi§tritoescreverrnasobs€Ívaçõesdo..mapparlaproduçãode

vinhoeaguaÍdeúe,eseuvaloÍnoslr&aaaoscivisde1855,1856e1857'constantedo§euÍelatóriode

1858, qu€ nq§t€ am..não howe colheir4 nem fúrico rte aguardenle"' Cfr., .Relatório do Governador Civir

do Distriao Artminisrativo de Viama do Castello.. ' '' de 185?, in Relatórios ''., €m 1856, p. 291 e

.,Relatório do Govemador Civil do Di§Úicto Administrativo de Braga."" de 1858, in RelatóÍio§" ' €Ítr

1858, p. 60.
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várias décadas (em 1880/82 a produção vinícola da província ainda só era l/4 da dos anos

l84o).

Defacto'malgradooaugedacrisevinícolaminho1659situarem1856157,a

recessão prolongou-se por toda a década seguinte e só num distrito, o do Porto, se notou

uma recuperação mais sensível na segunda metade dos anos 1860 (em 1868169 a produção

deste distrito ascendeu a 182 mil h! o que replesentou 65(/ o da méúa dos anos 1840) que,

todavi4 não se matrteria nos anos seguintes já qule em l87l/73 a produção voltou a cú

para g5 mil hl e em 1880/85 ainda só rondava os llo mil hl, ou seja, mantinha-se 36%

úaixo do que a média do inicio dos anos 1850 que já de si fora inferioÍ em cerca de l/3 à

da década de 1840. Nos outros dois distritos a produção não voltou a aproxiÍraÍ-se dos

valores médios anteÍiores ao aparecimento do oídio até 1880 e em 1881/83, quando já se

deseúava uma tendência mais acentuada para o crescimento, as quebras relativamente a

lg51/53 ainda excediam os 60%o e nalguns dos concelhos que no passado tiúam sido mais

vinhateiros, como era o caso de Ponte de Lima, Arcos, Viana ou Ponte da Barc4

superavam mesmo os 80Yo a 90Yo'

Se os efeitos do oídio foram mais devastadores e prolongados nesta província do

que no resto do paÍs, tal não se terá fioado a dwer propriamente ao atra§o crrltural dos seus
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habitantes relaüvamente aos "melhoramentos aconselhados pela ciência", como afirmava

então o visconde de S. Paio dos Arcosre, mas fundamentalmente às condições peculiares

da crrttura da vinha nesta região e ao maior leque de opçõe§ de çe dispunham os seus

lawadores. No sistema de 'tvúos" não so se tomava mais dificil e dispendioso aplicar os

tratame.ntosl'í5, como estes resultavam pior do que nas vinha§ baixas e por isso, além das

resistências habiürais, a aplicação de emofre deparou-se aqui com entraves

suplementares,decorrentesdafeiçãocsracterísticadavinhanaregião,quecontribuíram

para que a crise do oídio se agravasse e târdasse a ser §uperada'

Perante a siuação acima desc'rita seria de esperar que as populações e as

autoÍidades locais tivessem reagido prontamente e demonstrado uma ansiedade bem maior

do que aquela que tramparece dos relatórios dos governadores ciüs e das Sociedades

agrícolas dos três distritos miúotos, além do mais pslqus o viúo e a aguaÍdente

constifiríam uma das meis importantes fontes de receita das câmaras da regii[ot{' Mas a

verdade é que em 1855, çando a produção do distrito do Porto já tinha caído paÍa me|ros

de maade da média de 1848/5O a Sociedade Agrícola deste distrito rlizia no seu relatório

l44AofrzerestâcÍtticaoviscondeiles.Paio.losAncosilevEri4atiá§'itrcluir.§êrelajáqueeleprÚprio

,,o dern@srarrâ estaÍ mdto a par dos tsi§ 'nelhmmcú!06 aconselhados pels ciêocia" Tr'ído, ao

úuilar a çestão da do€Dça das üoha§, Í€mctia parâ a 'Providênciâ Divitrâ" a e§p€xeça de çe um dia a

maleitarerminasseea§viúasmltass€mao§flaÍtigpeslado..R'ÊldóriodoggvEmadÚcivil&vimado

Castclo', in Relstfuio§... em 185Ç p.275.

145 Stlgtmato o b6Íão ale Valada os Go§tos 
'tâ 

4licação de enxofte nas vitrhâs dê effircado emm

-erevailissimos,,. cft., 'Relatório do governadm civil do Districto AdrdÍistrãtivo do Pqto' dmdo 
'b 

13 «le

lúa4o ab ft58, 14 Relatódos ...€m 1857' P' 9"

f46 Ápesú ata sise, em 1860/61 o vinho ainda c@slituiu a segrmda m 
'k 

rcceita da muiGia da§

câr,aÍas @icipais do alistrito & viana do Gsalo (a pioeira €ra a caÍre). Cft., aúappa das cmibui$cs

ilirecosehrürecraslaúçadaspêla§cfura§mEicipaienoamo€c(,tromico.le1860.186l"'inTelaório

do Governalor Civil ... de \j.tma do Cá§telo de lE6l"' gil p' 36

357



aogoverno que, malgrado o increme o da moléstia e a "desgraçada'' colheita desse anq

não temia que o distrito viesse a sofrer muito no caso dos viúedos virem a ' perecel'

porqug como não se usavam aqui as 'Vnhas de cep4 (. era) fâcil zubstinrir as árvores

silvestres em que as üdes se apoiam, por outras mais produtivas como a amoreirq a

macieira, a pereira" o marmeleirq e sobretudo o castanheiro brano"rq. E no início do ano

seguinte a direcção da me.sma Sociedade e os larradores "interessados', rannidos

entraordinariamente por iniciativa do barão de Valada (governador civil do Porto) para

analisarem uma proposta de loaquim Pinto de Almeida para que lhe fosse concedido um

prémio (de 8 contos de reis) pela divulgação de 'trm sêgredo que ctraria as vitrhas"'

contingavam a não achar que a situação fosse üÍo gfave que justificasse desembolsar umg tal

quantia e recusaram-na alegando çe a Sociedade rão tirha fundos para tal4t.

Os governadores ciús de Braga e de Viana também nãio se mostraram grandemelrte

preocupados com a çestão da moléstia das viúas e nos seus relatórios ao govemo não ú

a "despachavam" em poucas linhas ondq no geral se limitavam a lamentar os estragos

*deploráveis" que a maleita estâva a fazer mrm dos "principais elementos da riqueza desta

parte do país" , como, ainda por cima, se mostravam opimistas relativamente à sua

wolução no fuaro próximo. Em Janeiro de 1857 o visconde de S. Paio dos Àrcos

terminava o *u parágrafo de 5 linhm sobre a falta de viúo no seu distrito (Viana do

Ca§telo) dizendo que ela sê estava a tomar "sensível para o§ interesses dos povos" e

poderia trazer consigo "as mais fatais consequências", se não aprowesse à'?rovidência

Divim (...) que I moléstia não cesle, como alirís é de esperar que t€rmhe dentro de poucos

147 'RÊlailoÍio da Sociedade Agríola do ü§trito alo PGúo", in @âl-da§AP, cit, p. rE.

l4E Jomâl da SAP. de r85( p. 187-188.
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aoo§,,r4e. Em Juúo de 1859 0 seu sucessoÍ, o conde da Louzã, ga§tava o mesmo número

de liúas para se referir à "moléstia oom que as üdeiras têm sido ataoadas nos precedente§

atros,, e para dizer que'tendo a doença geralmente diminúdo (.'.) é de esperaÍ, que â

Divina Proüdênci4 pondo termo ao oidium, resttl,ln outÍa vez I e§ta província uma das

principais fontes da sua prosperidade"l5o. E em Janeiro de 1862 o governador civil de

Braga" António Manuel Gomes de Melo Silva César e Menezes ainda era mais suointo ao

escrevff em apenas 6[u6s linhas o seguinte: "o oidium, tendo deixado profundos e§üago§,

vai contudo em üsível diminúção, podendo dizer-se que em alguns concelhos houve este

ato umâ colheita animadora em relação ao viúedo existetrte" l5l. Ora se a produção de

viúo e aguardente de 1860 (oonstante do mapa atrer(o ao seu relatório) demonstrava um

aumetrto de mais de 100% relativamente ao ano gúterior, nem por isso parece poder-se

consideraÍ âoimadora uma colheita que não úegava a 1/10 da média de 1853/55'

o oomentário mais orplícito (e eÉenso) ao impac-to negaüvo que e§tava a ter a

maleita na economia minhota seria produzido pelo chefe da Repartição de Estatística e de

Contabilidade do governo ciül de Viana ao esoreveÍ em 1860: "Deus permita que um tão

grande flagelo cesse completa^mentg táúto paÍa alíüo das olasses operârias", que Ã8 falts

do üúo têm que pÍocuÍaÍ outros alimentos "cujo preço não está em propoÍção com o

pqueno aumento de salário que hoje percebe pelo sar trabalho, sendo Ele ainda assim não

recebe ele d6gs6s alimenl6s o ügor e força que o viúo lhe dispensava"; oomo porque o

viúo oonstitui um dos principais Íení{imentos da propriedade "de que há já bastantes aros

149 "Relatúrio alo Goveroartor Civil ..'. DeViaonado câstoIo", ill@9§"' €tn lE56,p' 275'

150 Ibid€ún atr 1858, PP. l'2'

151 "Relatório rto Gwernador Civil.... Dê Braga", in Bd@ic!"' eú lE6l, cit'' p' 7'
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estão privados os proprietá'|rios do distrito e de todo o reino"r52' E' de facto' só no distrito

deBragaasquebrasderendimentodecorrentesdocrisedooídioforamavaliadasemS44

contos de réis em 1856 e em 923 contos de réis no ano seguintel53 e a escassez das

colheitas foi de tal ordem que os preços subiram em flecha nos principais mercados da

região a partir da Primavera de 1856 e alcançaram valores médios supeÍiores aos praticados

na generalidade dos mercados do paísr5a ; e para "satisfazer as necessidades do consumo"

(internoeexterno)daqueledistritofoinecessárioimportarvinhodediferentesportosdo

reino(Porto,Aveiro,Figueira,Lisboa,SeÚbateAlgarve)Em1859'sóporcabotâgem'

entÍaÍam no porto de viana 184.450 ütros de viúo o que, em valor, representou 7olo das

importaçõesdeartigosnacionaist55,esairam"apenas"38'266litrosdeviúoverde(no

valor de2,4 contos de réis)r56'

152BusébioCan.litloC.P.FuÍtâdoCoelho,.,Estatística<loDisrritodevlalmadocasteuo,',itrSEl€f,re,rlo

tlo Boletim tlo MOPCI Dez€úüÍo d€ 1860, p 53'

153Vftle,..RelatóriodoGwema.torCivil...rleBraga,'de1858,inRelatórios...eÍnl85E,cit.'p'60.

l54EntrelS56elE5EosproçosmédiosdoünhonosmercatlosdeAmarante'ftimâÍãe§,PontÊdeLif,4

PóvoadoVarzim,SantoTirso,Vianae\tladoConrleoscilarame,Íreos2'?07réiseos4.025Éispor

almúe e no poÍto entre os 3.600 Íéis e os 3.840 réi.s/almuilg eÍqua o na Figueir4 coimbra' LeiÍia e

Lisboa não exce.deram os 2.950 réidalmúe, em Braganç4 Celorico tla Beira' ftaÍd4 Goweia

Mangualrle,PinheleVisouvariaramentroosl.000Éiseos3.7lireiJalmúeeeml,ameggMesãoFrio

evilaR€alenteosl.800Éiseos3.800Íéis/alflnrde.Cfr.,..Rwi§tadoMeÍcadoAgrícolanomêsde..',,,in

Jomal ala sAP de 1856 a 1858, cit.

155EntÍeos..objectos,impoÍtadosflqsteanoPêlopoÍtodêviaoaovinho(norralorde15,6contosdeÉi§)

foi o quaÍto mâis impoÍtante (os ffis primeiÍos foram arroq azatp € frgos secos)' Euséhio Cándido C' P'

FuÍtado Coelho, ibidem- P. 92.

156 Donrle, 13.242 litÍos com destino ao Brasil 497 ütÍos a Espanha (pelos poÍto§ secos) e o Í€sto paÍa o

mercado intoÍno Ib!@ ., W' 94,254 e 266'
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como a neces§idade é mãe da "indústria" e a falta de viúo, além de estar a afectar

o cotsumo e os pÍeços' tarDbfu e§tava a "por em férias ' o§ ÍumeÍosos alambiquas

oristentes em ..toda§ as aldeias' de ffihfusrsz, procuÍou-se contornaÍ o problema pelo

recuÍso ao fabrico de viúo e agUardente de frutos (medroúo, moraogo, laraqia" etc')r5t'

Estaprôúca,quenãoeraÍecatgnmer<clusivadestaregião,foiafinadanaeequêúoiâdo

oldioepamitiuqueemlS5TcompaÍeoe§§€mà.festaagícola'doPorto(aBrposição

orgaúzaÁt em Iulho desse aro pela Sociedade Agrícola do Porto) váriag amostras de

viúos e agUardentes de frutos que foram coasiderados 'tegulares"lle. lag'6 st @ositores

destes produtos cotrtava-se mêsmo um duriense 
..honorário,,, o barão de Forrester, que

apreseútou uma 
."bebida económica'' a que úamou "oenoide' (um líçido pouco alcoólico

e agradável, oom uE gosto a üúo e cerveja) de qug aliás' teve logo encomodas no valor

de 750$000rú. E paralelammte aumentâÍarn (ainda mais) as adulterações e falsificações,

como noúciava, o ll de Âgosto de 1863, o paiódico O Distrito de Braga que §e

io§uÍgiacontrassveúda§deviúosfeitog,.oudeumaspouca§demi§furaecomposta§dê

ingredientesprejudiciaisàsrudepública"eaquedãoonomedeviúo.'econtrSo'.desleixo

157 Vllo o TclâtóÉio" rla Cmissâo Agrtcola do Coocolho 
'lc 

Penafiel ia Js44-íts§AP dÊ 1856' p' 139'

l5g para Viaoa as estadsticas tEgishm €m 186l a prorlução do 364 pipos ale vhho rb maÉ c em 1864 tlc

SO0 pipss do Dtsúo EodtÚ'

159 SêglEdo a 4recia$o do§ cdÉÚ1ido6 8§ agusrdatcs rirh, n ün l'om §ÚÚ e parcciam'se com 88

cúaídrsdacanadcaÉcu.RÊfira'§equedoMitrhotambémviermvfuhosYÉÚdE§'cosid€rado§

nagnffios pelo 8Íticolistr d8 nodch rúac oc vinhos trâ Espo§ido do Püto de lE5? e ço Iâo ú

desnertiam o quc rhlcs se íiá' a t!{'eib da sÚâ eidez (Ero lhos fzera gnnher o ínmç ib rsscaüEs) e

pouca cú8.flrâÉo, oomo aleEmstrdvm que ar viúas ib eofucado cram calnzes de proüzir vinho çc

podia initr os lavradios' Bucclas c üé SÚErê JÚral 
'b 

SAP 
'b 

lE57'W' ?tr1-208'

160 Ihcmeúdrâr-lhÊ f5 gipss a 50$000 caih lhidlot
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das autoridades" relaúvamente à fiscâlização dos estabelecimentos onde se vendiam tais

mistelas16l.

7.3.4. na Beira Litoral

A seguir ao Mnho a "proüncia" do Norte mais devastada pelo oídio foi a Beira

Litoral, onde os estrago§ o<cederam os 79% da produção na §egunda metade da década de

lg50 e os défices produtivos se prolongaram pelas duas décadas seguintes (veja-se o

grafico MI/DQ. O mal das vinhas parece ter seguido nesta região um percurso de Norte

para su! atingido primeiro e com maior intenúdade o distrito de Aveiro, que antes do

aparecimentodadoençaproduzia,emmédia,mais10.000pipasdeviúoeaguardentedo

que o distrito de coimbra" embora as primetas notícias sobre o seu aparecimento na Beta

Litoral se Íeportem a este ulümo distrito. o oídio teria surgido no concelho da Mealhada

em 1851 ou 1852162, em Cantanheder63 s pçash em 1853 e em 1854 já se estavam a

realizar preces e procissões em diversas povoações do disúto de Coimbra para pedir a

16l pois todos sâb€m que a autoridade "tem olhos e não vê, owidos e não orlve, pé§ e nl1s aida, mlão§ e nâo

ergue a vara dajustiça". O Dis'trito de Brasa' n" 88, de ll de Agosto d€ 1863'

162 O corcelho da Mealhada pertenceu ao distrito de C,oimbra até 1853, atro em que trarsitou para o de

Aveiro. o conselheiro António Luis de seúr4 que era um eshrdioso do assunto e pos§uia propri€dades na

região,depoisdeanalisarasünhaseprocederaváriasexperiênciasconcluiu,todzvi4queaspoeiras

detectadas na§ c€pas nâquelês anos errbora se assemelhassern ao oidiq não eram senão "o efeito Íla

transpiraÉo tla planta" em consequência das bai:os terperaturas do Inverno e do estado doemio em que

açelas as rlei:raram. "carta' dnigida pela conselheiro Antólio Luiz de seabra a lúanoel FeÚsira 
'le 

seúra

ala Motta € Silv4 itr Annass ala SPIN- r"E, Usbo4 1854'

163opreçodovinhosrúiu60%emCantanhedeem1853,38%€m1854'49o/oeml856e12%em1857.Á

partirdesteanocomeçouabai:aneem1365deapipadevinhobrancovalia€mmédiâ'22$500eade

viúo ti:rto 25s000 (-ll3 do pr€ço de rE6l). Á. À de fuuiar, 
.ryi§ita' '.", in M€ÚnóÍia sobÍ€...' cit', pp.

t34-135,
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intervenção da DiviÂa Providência no combate ao mal que estava a atacar as viúa§164' As

estatísücas indicam, porém" que etrquanto em 1852t53 a produção vinícola de Aveiro

Íegistava quebras superior es a 60Yo, em Coimbra os défices produtivos ainda não atingiam

os 20% e posteriormente foram ideriores aos de Aveiro apesaÍ de em 1853 ter pudido para

este distrito o concelho da Mealhads, considerado o centro do "país viúateiro" da

Bairradal65
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Em Aveiro a^s perdas agÍavaÍarn-se em 1854/55 (- 80%) e culnhaÍatn em 1856 e

1857, anos em que se oolheraE, respectivameDte, 1'500 pipas e 750 pipas de viúo e a

pÍodugão mé,üa foi3%da anterior ao oídio. Em coimbra os efeito§ da maleita oomeçarun

a fazer-se sentir oom maioÍ iaten§idade na colheita 1855, que ficou mais de 60% abaixo da

média da década de 1840, aoentuaram-se nas de 1856 (-34o/o da do ano anterior) e 1857 (-

164 Virte o Comimbricense do Ago§to dc 1854'

165Nascgundamaadcdsdécsdâdc1840aprodrrçãomédiadaMealhadarudouae3.300Pipuae

ünho(ETo.laproduçâo.lodi§tritorleCoirnbra).Ee1854/55aproduçãocaiuparal.300pip8s.lcvitrho

(mqis 70 pipas alê jeropigÊ), €ír 1856 para 603 prpas do vioho (c 120 pipas de j60pigs) o co 1857 para

365 pipas rte vinho (o 120 pipas rto jwpiga)' A paÍtiÍ de 1E5S a pro'ludo corrcçou a rccrperat (a média de

l85E/60foitto94?pipa§)eeinls65acothsitaCxcedguamédiadefinaisitadécadadG1840(3.858Pipa§).

vido, À A- de AguiâÍ, "Vi§ita... ", ihd€m" pp' 13l'132'
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39%odade1856)eatingiramopontomáximoeml85gi60,anosemquesecolheram

menosde4.000pipasoque,mesmoassim,aindarepÍesentoull%damédiade1848/49.o

avançorelativamentemaistardiodadoençanodistritodeCoimbraeasua.melhof,

resistência aos efeitos nefastos da mesma nas colheitas não se traduziriam, contudo, numa

recuperação mais rapirta da zua produção na década de 1860, já que em l87ll73 esta se

mantiúa mais afastada dos valores médios anteriores ao aparecimento do oídio do que a

deAveiro(Coimbraproduzia%eAveiromaisdel/3damédiadadécadade1840).Maso

recrudescimento da doença na segunda metade da década de 1860 em todas as regiões

ünícolas onde os enxoframentos não se estavam a fazer com a regularidade e constância

devidas, como era o caso da Bairradal66, bem como o abandono a que muitos üticultores

da região estavam a votaÍ a cultuÍa da vhha em prol de outras cultuÍas, fariam com que a

situação se alterasse na segunda metade dos anos 1870 e no início da década de 1880 a

produção vinícola de coimbra se aproximasse mais do que a de Aveiro dos valores médios

anteriores à crise do oídio (em 1880/82 a produção de coimbra e*ztta 59Yo abaixo da

média de 1848/49 e a de Aveiro 67%o)

o panorama ütícola desta região não foi apresentado na época com 'tonalidades"

üio carregadas como aquelas que transparecem das estaústicas, tanto poÍ alguma imprensa"

como pelos Íepresentantes do poder central, o que, em parte, pode ter contribúdo para

166 João silverio de Amorim da GueÍÍa auâÍe§m4 gwernador civil de Aveiro' coosidaou que o

recru<tescimeuto tlo oí6io precisanrente na altura em que "a fornrna começava a sorrir [à Bairada] com a

liberda«letlabaradoDouÍo,,1660865),providência..impoÍântí§§ima,,ecolnumalcancequebeut

poderiam âr/aliaÍ todos os que arlvogarram a liberdade do comércio, fora de§astroso para aquete 
..distrito'.

JoãoSi}veriotamhsêmostravamuiloftvorávelaumaoutramedi<laentãotomadap€logovemoem

beneffcio ala ütivinicultuÍâ nâcional - a ,romeação rle uma comissão para esudar os processos de

vinificaçâo. 
.Relatório do Governarlor civí .... de AveiÍo" , in Relaúrios... em 1866, cit, p' 9'
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confundir e iludir os viticultores e o próprio govemo. Enquanto em 1854 o governador

ciül de Aveiro, Aatero Albano da silveira Pinto, diáa no seu relatório que o oídio já tinha

feito ,'graússimos estragos" no seu distrito, atacaÂdo nalguns casos apena§ 8§ uva§ e

noutÍos as próprias cepas, e que a oolheita desse ano fora escassa (um pouoo menos de

8.000 pipas) embora a esterilidade não tivesse sido geralt67, os Anais da Sociedade

Promotora da lndústria Naoional não oonsideravam que a situação fosse tão grave e

afirmavam que a doençs ainda não tinha sido detectâda em mútas regiões viúateiras,

nomeadamente na Bairrada, e que naquelas que já rinha6 sido atingidas em 1853 só se

tiúam manifestado estragos na§ cepa§ já anteriormente atacadasrct. No ano seguinte

Antero Albano voltava a afirmar que as vinhas estavam "quase geralmente invadidas" e m

1856 que a produção deveria ser nula porque o oídio tinha aparecido ainda mais oedo do

que nos anos anterioreslre, mas em 1858 o §eu suoe§sor, Nioolau Anastácio de Bettenoourt,

já se mostrava mais optimista pois o país viúateiro da Bairrada vira, em parte, sfastaÍ-se o

flagelo das suas vhhas sem que para tal tivesse tido que recoffer aos eoroÊamentos que,

além de dispendiosos, conoorriam paÍa que o preço dos viúos baixasse nos mercadosl7o.

Por seu lado o governador civil de Coimbra, Iosé Maldonado, escrwia no relatório de 1856

que a oolheita de viúo fora "escassíssima em quase todo o distrito pela continuação da

162 ,Ralatório apresartado pelo gotÊrradoÍ civil do <tistrito dc AvciÍo á Junta Geral do mp$no distsito"

aos anos de 1854, 1855 e lE56 in, Fraacisco Feüeira Nsves, O ali§trito dG AYEiÍo htl c€m soo§' TIê§

rebtlEiq§, Àwim, 1956.

168 Annsês ds SPIN aIê 1E54

169 ',R lsóÍio apesotado pclo governartor civil do distrito de Awiro á Jurta G€ral do mcsmo distito'

oos anos dc 1854, lS55 e 1856 i4 F. Fongira Ne{88'-!D!fum.

170 Cts., "Rclaório do Gsve,rnador Civil...., de AvEiro", in BebÉrigs " ' €m 1E58, cit', p' 14'
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infecção do oídium; mas abundante em algumas poucas partes do alto distrito" lTl' em 1857

que a produção continuava escassa e a "sorte" dos proprietá'rios vinícolas "mü triste"; e

em 1858 que já eram evidentes os sinais de que a doença estava a regredir 172'

ComoparaadécadadelS50praticamentesódispomosdeestaústicasda

produção poÍ concelhos para o distrito de coimbrarB (vejam-se os quadros 7.12 e1.B) D,io é

possível corroborar as afirmações dos governadores ciüs. Não obstante, as ..boas',

colheitas de 1858 em Coimbra e em Aveiro e de 1859 neste ultimo distritorT4 levam-nos a

acreditar que elas corresponderiam às expectativas animadoras do momento em que

foramproduádasque,infelizmente,acabariampornãoseconcretizarüstoqueaprodução

voltaria a descer e na década de 1860, embora começasse a recupelar, manifestaria,

sobretudo no distrito Aveiro, uma grande irregUlaridadelT5, denunciadora quer do desleixo

com que se estavam a proceder aos tratâmentos na região176, espeoialmente tros concelho§

maisvinhateiros(Arouca,oüveiradeAzemeis,oliveiradoBairro,Mealhada,

171 caso de Tábua e oliveira do Hospital [veja-se o quadro ?.13] onde a produção ünha sido itlêntica à dos

primeiros anos rla década de 1850.

172 "Relaorio alo Govemartor Civil .'... rle Coimbra", in-BelâtóÍig§ "' exn 1856' p' 42' m' 1857' p' 14 e

em 1g58, p.23. Sobre os deitos econónicos e sociais do oídio em coimbra v{a-se João l,ouÍ€nço Roque,

0-1 2 vols,

Coimbra, 1982 (Pol.).

lZ3 paÍaAveiÍo existem o§ dados de A.A. de AguiaÍ rrlativos à Mealhada e dos govanadores civis para

alguns concelhos no ano ile 1857'

174 Vejam-se os quadros 4.3.1. e 4.3.6. do anexo [V'

175 Veja-§e o ca§o da Mêalhaalâ un A À de Aguiar, ibidem 
' 
p' 132'

1?6 Em 185? o govemâdor civil de Avefuo, Nicolau BetteÚrcouÍt, levanlâ\ra a hiÉt€se do eo:rofre não estar

argsultarpoÍquêosvitiqítoÍe§.lescoúeciamcomoaplicá.locmvenieotE,nedÔecomprcmêtia.sea

informar-se sobre o âssuÍto e a transmitir os rcsultailos aos agricültores. CA., 'Relatório do..." €dn 1857,

cit' 
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cantanheder?7, coimbra, Figueira, oliveira do Hospital e Tábua), quer do abandono e da

reconvemão de muitas viúas noutras culturas.

Na imprensa regionallTt e nos "Relatórios" dos governadores civis encontram-se

inúmeras referências a este moümento de substituição de vinhas que se terá começado a

deseúar logo nos primetos anos da doença, quando mútos proprietários optaram por

arrancar as viúas mais atingidas e/ou por deixarem de proceder a alguns trabalhos

culturais que, à la longue, acabariam por "conduzir à mortalidade" das vinhas mais velhas, e

se acentuou com a fraca aceitação que aqú tiveram os enxoframentoslTe. Referindo-se as

repercussões que o oídio estava a ter no distrito de Coimbr4 Jerónimo Maldonado dizia

em lg58 que o distrito "era" vinhateiro, ma§ como a moléstia tinha vindo a aumentar múto

e não se utilizava a enxofração, pois "apenas por curiosidade se [tiúam] feito

insignifcantes ensaios, sem resultado favorável talvez por causa do mau método e pouca

regularidarle do processo", muitos proprietiários tinham deixado de cavar as suas vinhas,

visto a produção não pagar as despesas de amaúo, ou tbham-nas abandonado em favor de

outÍas culturas mais compensadoras (milho, arÍo4 pastagen§, etc.)Ito. Esta parece ter sido,

de facto, a opção tomada por mútos üticultores dos concelhos de coimbra , Penacova

ou Miranda do Corvo, que antes do oídio eram dos primeiros produtores vinícolas do

177 Ne,ste concelho as Í€p€rqrssões na produção vinicola da falta de enxoframerÍo foram rtrenoÍE§ lrol(Pe

os terÍeúos c'ultivados de vinhâs tetrdiâm a aumentaÍ. Cft'., A A. de Agpiar, ibidem' p' 135'

178 Vejam-se, mmeadamelrte, O Obserrrador rle Coirbra e o ConimbÍicen§e de 1854'

l7g A.A de Aguiar rdere çe mútoc üüctftores da Bairrada não enxofrar"am as vinhas por acharem que

se Deus dava as moléstias, também era Ele çe a§ tirava . À À de fuuiar, 'visita...", in Mcnrória...,

cit, p. 19.

180 "RelatóÍio do... em 1857' 9t.., p. 14.
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distrito de Coimbra e até aos anos 1870 não mostÍaÍam quaisquer sinais de

recuperação I tllquadro z'12.;

quadro n'?.12
produçAo il6 concêIhor do i[6trlto d. Coirntm

,iual cÍnmilhÃrÊs dê

coÁcelhos 1855

ta51

t 860

1862

1865

1866

l87l

1873

r88t

l8t3

Modrinór
Olivêira HosP

?..opilhoêâ

P€úÊta

PoisÍÉs

Sourc

Tíbü5

1,t3

136
034
0,84

0,33

032
1,04

7,95

0,83

2,62

0,16

o,73

0,ll
049
0,í
2,60

r25
4,03

o,32

0,88

0F4
0,94

0,22

226

0,65

12,04

0,56

l,8l
0,91

rJ4
t,82
l,5t

t,64
5,5t
0,76

5,54

1,49

1,35

4,51

936

tofsl 34,19 19,83 4Ae 43,97 71,22

tr'o e:'PâPeiB cstdíicc",ADg

Desiludidos,porumlado,comoreaparecimentoperiódicodadoençaealiciados'

por outro lado, pelos preços compen§adores do milho' do arroz e da came' os lavradores

da Beira Litoral teriam assim preferido abandonar uma cultura que' apesÜ de tudo' era

consideradaÍentávele/ou..trocar,,vbhasvelhas,doentesepoucoproduüvas,porcereais

ou poÍ pastagen§ para engorda dos gados que "importavam" do Interior Norte e depois

reenviavam para o mercado de Lisboa ou, os "mais finos ou mais gordos"' para o do

portore. Desta rec,onversão qug como se dissg não se circunscreveu às freguesias menos

vinhateiras,resultouque,emboraem1365omaiorrúmerodelagaresdeviúododistrito

deAvúoaindaselocalizassenosconcelhosdeoliveiradeAzeméis(2'240),Arouca

(l.lo3) e oliveira do Baino (9ó6)rs' o primeiro produtor vinícola passasse a ser Aladia

(quadÍo 7.r3.) que, poÍ si só, assegurava % da prodtrçdo daquele distrito e na década de 1870

reforçaria a sua posi@o (a zua quota subiu para 1i3 em 1880)' E em Coimbra que o

l8l Mas úo tatrto alos viüqítoÍe.s alê oliwiÍa do Hospital, cantarhede e Argadl onde, aposar de tudo, a

produção foi cresce«lo paulatinâmeÍte nas década§ de 1860 e de 1870

l8&

1883

r t7l

ts,3

1865

1866

1860

1862

1855

1857

Concêlho§

3,41

l60
7,42

0,53

10,7

1,10

0f,s
0,13

0P8

1,96

103

1,90

0,t0
5,03

0,41

0,03

0p5

036

t,63

1465
2,59

l,0t
15,18

0,25

0,10

0,04

0,45

t,6l
3,42

r,4t
0,91

4,26

0,ll
0,0J

0,00

0,04

I 74

2,49

5,28

2,31

6,61

025
0,06

0,05

0,06

Argprdl

CüÍâúde
cohlbÍa
Coídoixô

IlSUêlÍã

Cóis

I,rl3ã
Mirâ
MiÍsdls Corvo

182
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concelho de Cantaúede suplantasse em importânoia vinlcola os de Tábuq da Figueira, de

coimbra e de oliveira do Hospital, e em concelhos como condeixa, Lousã ou Tábua se

passasse a oolher menos de metade do üúo que se colhia antes do oídio'

DrotuÉo
qurrlro n' 7.13.
rto. cdrcclho. do dthlto d. Áv.foo
rolrl eomilharoo do

ColrcGlhot $6A165 It61169 tti,tm l8 /&]

lihr\,o
Vrlo d. C.mbr.

M.8lhrd8
Oliv.i6 AzítLit
Oliv.irs BriÍro
Ovrr
Savar

Vsgo!

0,t2
2,99

4,04

4t3
5,34

0,33

060
0,10

0,3t
4,75

3,24

tt2s
4,6t
0,95

0,

0,t2

025
630
2,r8
8,59

2?2
0?6
l,ll
0,09

0,10

3,E9

326
3:t3
5,20

0t3
3?6
008

Totrl 49,2 66,6 t2,2 67,4
trotrtal 'qdat&ior" dG tovsildúaa sMrr g4

Assio, se por um lado o oídio e§teve na origem do recuo e da reconversão da

úticultura em muito§ conc€lhos da Beira Litora[ bem oomo da deslooação do centro

vioícola do distrito rte Aveiro de Norte para Sul do rio Vougo (Anadia e ÁgUeda passatam

a a§segurar quase metade da produção do disfito), por outÍo lado favoreceu o avanço da

cultura da viúa em concelhos de enoo§ta como Castelo de Paiva, Vale de Cambra ou

Oliveira do Hospital e em tcÍrelros mais próximos da estrada real Lisboa/Porto @starej4

Albergaria, Caotaohede)'

?.3.5. ner íPror'íncirc' do Sul

Globalmente a produção vinícola das "proünoias do sul'(Esremadurq Alentejo e

Algarve) Íe§isüu melhor ao oídio do que a das 
..provínoias do Norte,, (Miúo, Trás.os-

MonteseBeiras),nãosóporqueacusoudéfice§ligeirarnentemetrore§(.77%noSulem

183 Em todo o distrito hEeia 3.023 lâeale§. Gazeta das FábÍica§. vol. I, 19, Julho de 1865, PP' 136'137'

tútm l ttl/t3t861169t862165Conc.lboo
6,69

2,6t
23,40

6,76

2,4
5,27

0,0t
0,91

721
0,4t
16,84

9,25

1,06

r,79
l,l5
2,58

a,67

3,08

28,9E

2,62

l,8l
5,7t
5,96

3,62

5,13

0,94

ll,m
7,18

r,91

0,74

t,57
2,26

-Eodl
AlbrrgtÍia
Atrldis
AÍouoa

AvoiÍo
Câltlto P.ivr
Erbnoja
F.iÍ!
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1855/56, paÍa'78yo a'84oÁ noNorte em 1859/60)rE4' mas também porque recuperou mais

Íapidamentenosanos1860e1870eem1882/83jásuplantaraemmaisdel/3osvalores

anterior ao aparecimento da doença, enquanto o Norte ainda produáa cerca de menos 200

mil pipas (gúfico MIDC)

mil hl

3500

3000

2500

2000

1500

1000

500

0
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tr Norte
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I

Dastrêsproúnciasdosúamenosafectadapela..doençade1852,,foioAlentejo,

que no auge da crise (1856157) reglstou desfalques inferiores a 5OYo e em 1861162 jit

produzia meis viúo do que na década de 1840' E a mais atingida a Estremadura' onde as

quebras atingiram os 890/o em 1856157, superaÍam os 70oZ entre 1855 e 1862 e em

1868/6gaindaestavam50Voabaxodamédiade|848l52.Masaintensificaçãodos

enxoframentos e as novas plantações que entretaoto se forâm fazendo' sobrehrdo nos

distritos de Leiria e Lisbo4 fariam com que a produção desta provincia crescesse a bom

ritmonadécadadel87O(t.o.de60Áaoano)eeml880/8lexcedesseemcercade10'000

184 Coosoante se considere a yariação Í€lativametrte à média de 1848/49 ou de 1840/48'
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pipas a média de 1848149 e se impusesse como a primeira região vinícola do país (produzia

praücamente o dobro de Trás-os-Montes ou das Beiras)tt5'

?,3.5.1. supremacia do eixo Leiriallisboa no conteío ünícola e§tremenho

Embora o impacto da doença teúa sido mais ténue em Santarém' onde só se

verificaram quebras da produção zuperiores a 415 da produção $a%) em 1856157 ' 
enquanto

em Leiria e Lisboa atingiram mais de 90% naqueles anos e excederam os 80% em 1855 e

lg60 (e em Leiria também em 1858 e 1859), grosso modo o comportâmento foi idênüco

nos três distritos estÍemeúos até ao início da década de 1860 (veja-se o 8úfico vIIDo : o

ponto máximo da crise ocoÍreu em 1856 e 1857, quando no distrito de Lisboa se colhzu,

em médi4 apenas 8%o do viúo de 1848t49, e.m Leiria 8,5yo e efr santaÍém 15010186 e a§

colheitas mantiveram-se muito baixas até ao fuício da década de 1860. Em 1860/62 os

decréscimo relativamente a 1848t49 rondaram os 83%o em Leiri4 os 800á em Lisboa e os

7 5%;o em Santarém. Posteriormente a produção começou' porém' a recuperar mais

rapidamente em Leiria e em Lisboa, onde em meados dos anos 1870 alcançou os níveis

anteriores ao oídio e em 1880/82 os §uperou largamente (mais 30% em Leiria e ma'is 43o/o

em Lisboa), e com múto mais difculdade e lentidão em santarém que no inicio da década

de 1880 ainda registava um desfalque de cerca de 2oYo relattvamenle ao período anterior ao

eclodir da doençart7.

185 Em 1880/81 a Esú€mâdura pÍoduziü 919 mil hl de vinho; Trá§{s'Montes, 489 mil hl; a§ BeiÍas 469

millú(136milhtaBeiraLitoml);oMúo279milhl;oAl€ntÊjo'108milhl;eoAlgEve40milhL

186 Em Lehia a pmdução média desses anos correqnndeu a 8% 
'ta 

de 1851/53' €m L'ri$oa a ll%eem

SantarÉm a 19%'

187 EntÍe l86}t62 e 1880/82 a produçâo vinícola do distrito de SaÍtãém só aum€ntou 3'8 Yezes'

enquanto a de Lisboa e Leiria aumentaram, respectiyamente, 7,2 e 7 ,8 vezs'
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O mais interessante no comportameoto da üticultura e§ü'emenha neste período é o

impacto diferenciado que teve a doença nos seus principais 'distritos" vinhateiros' Fm

kiri4 por exemplo, a moléstia não só não afectou uniformemente todo o distritoltt,

atingindo sobreürdo as vinhas plantadas em teras baixas, fortes e húmidas, as er(postâs ao

Norte, as vethas localizadas em terenos maÊTos ou silicosos e as ca§tâs 61is ser§fiastee;

como, apesar do zelo e da presteza demonstrados pelo govunador civil do distrito na

nomeação da comissão de 'scultativos, propriaáriog e cidadãos inteligentês, para de

comum acordo enaminarm e eshrdarem a molésüa debako de todos os portos de vista"ls,

não foi combatida oom o mesmo empenhamento em todos as regiões vinhateiras. E por

18E NestÊ alistrito a virha circnnsqsvia-§€ sokEtudo ao§ c@celho§ do Sul e do Oeste

lE9 Boletim do MOPCI. 1856.

190 A @mi§são dslÍital €ncaÍÍegaila & €§udr o mal <las vinhas no disEito & LiÍia foi trom€ada d€§

da chegada da pútrÍiâ & MOPCI, ale 4 & Novemhro de 1853, ao goierno civil e m 27 ilesse mesmo mês

játinhâ8púe§€mdoos€trÍ€latótrio.Arcferftlacomissão,queeraconsüuíilaporcincomemhrcs(Miguel

Luis dâ sirvs Ataíd€, Rú€rto ChaÍt€rs, rh Altfuio Tavares Godinho Pimdel, dr Joeé Batoea I.€ão e

Aromio)írvierRodriguesCoracim),1ãoacomselhorunenlnrmamedidacraiva'çenãoeocffiou'meq

iÍilicotr ahâs nedfulas prwemiras púa atemaÍ o oal das vhhâs: lryu as ü&iras na PÍimsv€Ía cm

loções de cal e cqa rosa e podá-las a talão. o relaório elaborailo pela comisseo foi púlicarb pm âffiio

Sousa IÚacedo, Estatí§tica..., cin-,pp. 67-13.
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isso, ainda que a produção vioíoola deste distrito tivesse ündo a diminuir sucessiva e

abruptametrte desde 1853 ; a colheita de 1855 fosse de "tão ínfima" qualidade que nem

prestou psra o oonsumo, nem para destíarlel, e as dos aaos seguintes ainda tivessem sido

piores. E ainda que na segunda metade da década de 1850 o oídio tivesse tomado tais

proporçõesque'.ofrutonalgumaspartesdesapareceu,noutrasdiminuiut,ntoedetalsorte

se deteriorou, que bem se pode dizer que a principal riqueza do nosso distrito acaba de seÍ

ütima do devastador paÍasita,,; e os re§ponsáveis distritais chegassem a pensaÍ que, na

eventualidade do oídio poder ú a destruir completamente a üticultura do distrito, a

cultura de substituição mais vantajosa e que reunia "o maior número de condições de

prosperidade" seria a sericulturatsz. 66 s6166s e em Leiria a viticultura superou

q[dro 7.1i1'

ttuIcotr do. cúrc.ürot do rüttt o dc lr&trprodwlo
riurl .oEilhrÍú d!

f6ú.r: AMO?, DCCI, RA l§'
; EelsEluLÀ@lCI 

'16 
1856 ;

tett; Cladio À dr Cdt!,
E44Es.. " 

6ir ; ÁcÉie-EíC!§es d.ltts

191ÁftacaqualidadedovinhodevÊu.so,nsDaiodâdosca§os,àscopiosaschrrvasrlevcrãoçerotiraraao

açúcar às was e coruoqu€tltoÍnefltÉ baixarâm a grailuaÉo alcoólica do vinho' obrigaldo a destilar quaso o

dobro para fabricar a m€§úa quantiatsd€ ale aguardenú0. EglglllqlulloPrcL ibidom.

192 Pofiquo, t8l como já o ddenrtera olivicr de scmes, a seda rlá-se bem onde cÍ€§ce a vilhâ ê @de csts 6ê

cÍiar rnds fortc o viçosa é onde taobém mcfm prosperará a a'DoÍsiÍa o a oriaÉo dos hiúos dâ seda'

,,t1rm r810/8,1I168v69r862t857159tE50l52odoolho!
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bastante bem os ataques da "maleita'" enquanto em Alcobaçate:, Pedrogão Grandg

Pombal e Porto de Mós praticamente desapareceu, em Figueiró dos Vinhos e nas Caldas

passou por um puíodo de recessão mais prolongado e na Batâlha tomou impulso e

desenvolveu-se no pós oídiolq lquaaro z.r+;.

E o mesmo sucedan m santaré.m onde a epifitia também começou a fazer estrêgos

em 1g53, agravou-§e nos seguintes e foi acompanhada de uma forte zubida dos preços do

viúo (de e,rca de 2o0%o.) que se prolongou ate finais da decada de 1850 e atiqgiu o ponto

meis alto eÍn 1856re5. A produção deste ano, 41,4 frl hl, e a do seguinte, 38,2 mil hl,

foram de tal modo diminutas que a maioria dos concelhos não chegou a colher uma ceÚena

de pipas. Tal foi o caso da chamrsca" um dos concelhos mais devastados pelo oídio, çg

segundo Moraes soareg produzia antes da maleita boa parte do "bom" viúo que era

consumido em Lisboa e posteriormente baixou drasticamente a wa produção (vqia* o

quâdÍo 7.r5.) pelo abandono a que foram votadas muitas das zuas vinhas que só

recomeçariam a ser restauradas e,m meados da decada de l870ls. Já no cartuo, pelo

193 ene em lE56 qinira qa çqsi66663 o ooncelho do distÍito de Leiria "nais susctpÉvel de gothzlr

melhores vinhos". Boletim do MOPCX, 1856.

lga Agradço à Df lúaÍia cúÍríÍi MâliA§ toitas as idormações qnc me deu sotre a região do oestc e o ter-

me permitido consulrar oc seus trúalhos §ftE a viticultuÍâ aesta região ffi dos EêsIlIos tel€rn sialo

prihlicados.

lg5Mcleodogormnociü!p4éisesratístios,ArquivoDistritaldesanurÉm.PaulodÊM6ae§tamb(h

reftrcçeapartir<telS53,..quadooddiocuncçourro§at3x6gx156meis06§€[s€§tsa8p§",o§pl€gos

súiram em flec.ha rle 280 rcis/almudê tro @x, e 320 rúis/almrde nos bairos par;a rcsp€ctivaIrl€trê, 580

reidalmuate e 6E0 éidalmude e oootirmâram em ascensão €ntre 1E54, mo €m que a €piftiÂ se ileclrur

"úerta e já &§a§tro§am€nte por lfuagts?, e 1856, altEa €m que Aingiram os nalues nai§ elcvado§

(2.000 Íéidalmde ú§ baiÍÍos) hlo dê lúoraÊs, cit, pp' 170'f 7f (noa f )

196 lútracs SoorE§, lúfuoire sur les vins'..' cit', p' 2f '
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contrário,asquebrasdeproduçãonosanosdemaiorincidênciadooídio(1856/57)l,não

parecemterafectadooesmerocomqueosviticultoresdestaregiãocultivavamasvinhase

fabricavam os viúos, cuja produção, reputação e procura interna e externa aumentou no

pós oídiores. E para que esta região tivesse recuperado tão bem terão contribuído' çer as

novas plaotâções que ent!Ío se fiz€ram, por se recoúecer que as viúas velhrs eram mais

atacadaspelamaleita(sooconselheiroloãoRebelotelápl8ntâdoquase3kmdeviúa),

quer a regularidade com çg desde cedo, se começaÍam a fazer aqú os emoframentos'

graças ao exenplo de um üticútor loca! Iosé Batellozle'

$dro 7.1i
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quase por completo os seus viúedo*0o. Em 1868 a região ainda só produziam 12 pipas, o

que era.hma recordação" das 3.000 que outrora se colhiam2or. os bons resrltados

ConseguidoS com O enxofre 'ranimou", no entAnto, os proprietariOS que tratâram aS virhas e

as recuperaram para a produção2@ a aumentarem as plantações e a não deixarem perder

um produto tão afamado. só qug se a despesa c,ompensava porque a produção era mais

abundantepB, ela não parecia ser comportiável senão para alguns ütiailtores dado o custo

(elevado) do emofrePoa. Mas no distrito de Lisboa mutos havia com capacidade

económica para tal: Holtreman, Emauz, Gambo a Liz (o maior proprietário da região de

Bucelas que antes do oídio colhia 400 a 500 pipas), Ansetno Braamcamp, úsconde dos

olivais, visconde do carmo, ou Jose Maria da Fonseca çg na região de Azeitão, foi dos

primeiros a emofrar as vinhas e também a sofier os deitos do mau gosto (lug por veze§, o

produto deixava no vinho çando este (ou as uvas) não era cotrvflientemente tratado.

Mesmo assim, se quisesse manter o seu negócio tinha de o fazer, porque em setúbal as

castas mais atingidas foram precisamente as que mais tinham contribúdo para a fama do§

viúos de Azeitlio. Por este motivo mútos propriaários da região optâram por zubstitúJas

por outÍas mais resistentes a esta doença o çe, aliado a deficiências no fabÍico, veio a

200 lúolacs soares iliz mesmo que os vinhos brmcos d€sto Íwião estiv€ram a pmo a des4alccer sob a

p€rÍiciosa inffu€úcia do oÍdium Thckeri.Mmaes Swes, Iúémoire"', cit, p' 2l'

201 F€rÍ€iÍa L4o, *Sotre 
os processos. '.", Seemda lúêmoÍia"'' cit, p'4'

202 Panlo rb Moaeg Esurilo Geral da Ecoomia Rural rla 7 Reeiâo Asonfuica. u§boq 1889, p..

203 Nos mos €rn que não tratou as viúas rla sua Quinta da Piedade, no Súral ilo llÍontagraço, ItrolrÍ€íÍm

colheu ItrcDo§ ale Ulo do vinho tte rm ano norma! nas çanito o fez a colheih oscilou €úe l/3 ê % dc§se§

anos. F. I-qa, ihid€e PP. 50'51.

204 Na me§ma quim ile Holrcman em 1864 as despesas com o enxúmemo ascenderam a 435s000 ,

dos quais 315$(X)0 foram com a coqra de emxú€. Ibi'lem' i'l€T '

376



repercutiÍ-se negativamente na quaridade e na extracção destes ünhos2o5. o impacto do

oídio nesta região ünícola terá sido, por isso mesmo, etroÍme. segundo Ferreira Lapa,zoe,

anteriormente ao oídio Azeitão produziria à volta de 5.000 pipas de üúo e a cultura da

ünha ocuparia uma área próxima dos 4.000 rra, e em lg67 ainda ,,mar,, orcederia r/4 da

'produção antiga'. um manuscrito existente no Arquivo da empresa José Maria da

Fonseca2.T permite constatar a dimensão da crise que o oídio provocou na ütivinicultura

azeitonense , assim como a zua cronologia. Mas, se a crise foi grave, também é verdade que

em meados da década de 1860 a situação já, parecia estar a Íecuperar graças, em parte, às

"muitas baceladas" que se estavam fazendo, sobretudo da casta diagalves, .,que 
além de ser

das mais produtivas e refracüârias à doenç4 rinha grande procura em AzeitÁo para

exportâção e como uva de mesa.

7.3.5.2. a resisaência dr viticultura al€ntejana

O Alentejo foi a província menos afectada pelo oídio, não propriamente porqug

como disse Moraes soares, as zuas viúas teúam sido poupadas pelo ,lerrível 
flagelo',2o8,

ma§ porque este a§ atacou com menos intensidadg animando com isso, e com as novas

possibilidades que então se abriam para os seus üúos, os larzradores alentejanos a

investirem em novas plantações e a aumentarem a zua produção (gúfico VtrD0)209. O

205 lbiden- p.

206 F€rr€iÍa I,apÀ Sesunala MernóriÀ cit., p 71.

207 'Livro do vinho Moscatel" dos anos de 1858 a 1884 Íêdigido por José Ántonio Femandes, fimcionário
e mais tarde sócio ala eoxgesa José À,Íariâ da Fonsec4 AE MF.

208 Moraes Soares, Mémoire..., cit., p. 24.

209 Vide a ests rcspeito, HeId€Í Fonsecq O Al€nt€io . . . , ci:-, W. 126-129 .
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crescimento da produção vinícola desta provincia foi mesmo bastante mais expressivo

do que o do eixo Lisboarleiriq que cresceu 35yo entre rg4gt49 e lgg0/g2, nus em

186o162 regsstava défices produtivos de 7go/o, enquanto a alentejana a,mentou 6g%o no

mesmo período : passou de cerca de g0 mil ht em lg49t49, para 134 mil hl em lgg0/g2 e

no inicio da década de 1860 já produzia praticamente mus 40%o do que En finais da de

1840210. E por isso a €xpânsão que mnheceu a cultura da vinha no Alentejo nas décadas de

1860 e 1870 tem sido relacionada com a crise do oídio, e com o çüdçjsÍ. mais benigno da

doença nesta província, o çe sendo inegávd parecê, no entanto, ajustar_se meis

directamente eo caso do distrito de Évora do que aos de Beja e poÍalegre onde o

alargamento da área üticola já se tinha começado a prooessar antes do aparecimento da

doença e mantevg ou acelerou mesmo o seu ritmo durantÊ o período mais critico do oídio

210 Pmdução r!édia dos disEitos âIenÍsjqÍos e {a provincia coryaraürmoÍe om a do ei:o leiria/Lisbm
(66 milhres de hl)
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(1856/5l1ztr. Assim sendo, a resistência das viúas alentejanas à maleita de lg12assentou

talvez menos no facto das condições crimatéricas desta região serem menos propícias ao

desenvolümento da doença, do que na relativa juventude de muitas das zuas viúas que,

como defendiam então os botânicos, se mostravam mais resistentes aos efeitos nocivos da

doença; nas novas plantações que enffetanto se estâvam a fazer aaregião para responder

ao aumento da procura fulantaram-se ünhas em herdades, courelas e até nos baldios de

muitos concelhos); e na generarização dos trafament6szrr. Daí que no auge dos ataques do

cinzeiro (1856/57) os desfalques produtivos não tivessem excedido os 50oz em neúum dos

três distritos alentejanos e no de Beja fossem mesmo inferiores a 45%o, eque nos primeiros

anos de 1860 Beja já produzisse mais 2 mil hl do que antes do oídio e Évora mais 3.000

hl2l3. E daí também que a produção vinícola da província continuasse a crescer nos anos

seguintes apàsar dg como dizia em l g65 a Folha do sul o ..terrível oidium- não estar ainda

completamente extinto2l4 e estar a atacaÍ nesse ano com maior intensidade as üúas do

distrito de Portalegre.

A orpansão ütícola que acompanhou e se seguiu ao oídio trouxe também alterações

na cartâ vinícola da província, perdendo importáncia relativa alguns centros vinhatúos :

211 HeldeÍ Fonseca também encontou indicios deste movimento de expansâo da üúa nos anos lE4o na
rírea de Évora. Cfr, O Álenteio..., ibi derr-b W.3g2-3g4.

212 A estes e às novas plantações atribuiu Jorge <te Melo a rerativamente fraca diminúdo da produção do
disúito nestÊ perlodo. 'colonizadoÍa corno é, [diz ele] esta curtura muito tem concorrido já nalgumas

localidades [do distrito de Bda] para o aum€Íüo e riqueza da população.. JoÍge de Melo, ,,O Distrito de Bqia

na Eryosição furicola de üsboa,, in Revista da E)oosicão Aerícola ale Lisboa- I g84.

213 Em Bqia os aoéscimos de pÍodução rtpoíâm-§e à média &, tE6ol6z coryaratiranente à de l85l/53
(o \raloÍ mais alto ant€riometrt€ alcançado) e para Évora a 186u63 r'lativamenre a 1E52154, v{am-se os
qadros 4.3.2. e 4.3.7. do anexo IV.
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Elvas, Portalegre, Estremoz e o eixo CubaÀrloura/Serpa/Barrancos ; ganhando-a outros:

Gaüão, Redondo e Reguengos ; e reforçando-a ainda outros: campo Maior, castelo de

Viddl5, Borba, Évora, Beja e Vidigueira (vejam-se os quadros 7.16. e1.17.).

qEÂ.lro 7,16.
prodnçio vltÍlcoh doç conccJros rto dirtrtto rtc Évora
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214 Folha do Sul. 2' anq n" I19, 12 de Julho de 1865.

215 En 1879 a comisgo de Agricrítura do distrito de portalegre pela sua iüportância, os

"centros enológicos" de caryo rr{aior, Efuas, Niz4 portalegre, Gavião e castelo de viale.
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conjuntura negaúva para a üücultura nacional e se o oídio poderá não ter constituído "o

primeiro estímulo" paÍa que a viúa alargasse a sua área de cultura e para que a região

aumentasse a sua cota na produção vinícola nacional, deu-lhe, seguramente, um forte

impulso2l6.

7.3.5.3, o scaso" elgarrio

se até à década de 1860 o impacto do oídio na üticultura algarvia parecia seguir

mais de perto o "modelo" alentejano do que o do Íesto do paísztz, uma vez que no período

mais crítico (1856157) as perdas relaüvamente a 1848/49 não excederam os 650Z e em

I 859/61 a produção se eqüparava à anterior ao eclodir da doença (vejase o gráfco V[âm),

posteriormente tal não üria a acontecer g malgrado o incremento que foi dado nalgumas

216 Vide, Helder A. Fomsec4 O Alenteio ..., cin-., pp.l26-128.

217 Mlrito emboÍa em 1856 o govemador civil de Faro alertasse o governo para a "grande intensidade" com

que a moléstia s€ estâva â propagar, tauto no litoral, como no interior. cÊ., 'l,sldóÍio do gorrcrnador civil

do districto administrativo de Faro", iII Relatórios... eÍn 1856, cit., p. 154.
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regiões do barlavento (Lagos, Lagoa, Portimão) às novas plantações e à introdução de

novas castas, a üticultura entraria em regressão nos anos 1870 e em 18g0/g2 a província

produziria menos cerca de l/3 do que em 1859/61 ou em 1848/49.

qurdro 7.rt
ptoduçIo rtúcoh dos concelho6 .lo dfutrllo ilc F.rD

.trnrl .ín rnilhEÍês dê

Fonles: Alpg DGCI, nA lS-17 ê Rôldóric d6 Gov.rrridoÉÉ Civi!.

É provável qug tal como aconteceria mais tarde (a partir de finais de lgg0) com o

Alentejezte, a falta de mercado para os viúos algaruios e as oportunidades que se abriram

para outras produções e actiüdades tenham motivado o abandono da cultura da viúa e./ou

um maior desleixo nos tratamentos e cuidados a prestar-lhe, sobretudo no sotavento (veja-se

o quadro 7.18.). Ou então que terha sido, també.m, o desenvolümento üúcola da região de

LagosilagoalPortimão que, pela melhor qualidade dos üúos aí produzidssztr, teúa feito

uma concorrência nefasta aos Íestantes üúos algarvios e empurrado os seus produtores

para culturas alternativas à viúa. Seja como for, o facto é que, se num primeiro momento a

218 Vide Helder Fonsec4 O Alenteio..., cit., p.130-136.

219 José Beires refere çe nas novas plantações quo se fizeram etrtão rcsta região se utilizaram rnritas

castâs iÍrpoÍtadas do Douro, até aí desconhecidas, e que a qualidade superior deshs cashs aliâda ao

esmero com que muitos vitictltores passaram a ftzer o vinho (caso de J. M Berger) conferiram ao vinho

destâ Íegião uma qualidade superioÍ que, em seu entender, era ate excessiva para os preços que regríavzm

no mercado. Jo§é BeiÍê§, Rolâtório apres€ntado á Jutrta G€ral do Di§triclo Admfuistrativo de Fam m se§§ão

ordinária de 1875 pelo conselheirc governador civil..., Coimtr4 1875, pp. 100-103.
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úücultura algarvia não foi grandemente afectada pela mangra, à la longue acabaria também

por o ser, ainda que indirectamente.

7.4. o combate à «doença de 1852' e as modificações introduzidas na üticultura nacional

Como acontece sempre que surge rtma nova doença, levou algum tempo até que

fosse descoberto e divulgado o tÍatâmento mais eficaz para combater o oídio. Como já

referimos os apoios concedidos pelo governo aos estragos causados pelo oidio no

"primeiro ramo da nossa riqueza territorialu, restringiram-se à concessão de "avultados',

prémios a quem descobrisse "tiio importante segredo" (o tratamento para a doença) e à

nomeação de "técnicos competentes" para integrarem as comissões distritais incumbidas de

estudarem o assunto22o.Mas até que o remédio eficaz fosse descoberto, experimentado e

divulgada a sua aplicação, ensaiaram-se trat4mentos alternativos, remédios ,,milagrosos,' 
e

"infalíveis" ou, pr,ra e simplesmente, deixou-se o assunto ao cuidado da Divim

Proüdência22l '

Inicialmente preconizou-se aúilaaqáo dos seguintes remédios e métodos: aúcação

de emplastros de alcatrão e de cal 222' tratamentos no Inverno (durante o descanso

vegetativo da planta) com ácidos dilúdos em iryu,a a favu a fim de destruir os conideos

220 Em 1E55 hâvia em quase todos os distritos do pafu comissões a trabalhar neste sentido.

221 Estes remedios 
'nila8'orsos e Íréüodos radicais de curar as vinhas afectadas pelo oidio eram divulgados

e púlicitados em todos os periódicos ê Ísvistas da época.veja-se por. oremplqo mé{odo descóerto e

utilizado por um viüoítor do Pombal e poÍ ele ÍÍiíiciosamente descrito na Bibliotheca Luzitapâ de Julho

de 1E55 (nol3), ou os púlicados em vários números alos Ánnaes da SpIN de 1854 €xn diante.

222 Considerados pelo cooselàeiro António lÀis ale §eagn msis prejúiciais que bentrcos para as plântâs,

CaÍta didgidâ pelâ conselheim António Luiz de Seabra a Manoel FerreiÍa de Seabra da Motta e Silva, ia
Annaes da SPIN. n"6, Liúo4 1854.
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(agentes propagadores da doença); sangria das üdeiras para diminuir a seiva e faciütar a

circulaçãozze e intensificação dos trabalhos culturais para robustecer as videiras, "na ilusão

de que o parasita somente se desenvorüa em videiras depauperadas,,224. Este método,

encarado como preventivo, foi desde logo valorizado por todos os que de há múto viúam

defendendo que as viúas necessitavam e beneficiavam em ser convenientemente tratâdas.

A sociedade Agrícola do distrito de Leiria, por exemplo, recomendava : i) que se

aumentasse a distância entre as üdeiras para que entre elas se pudesse lavrar com arado e

semear outras plantas, nomeadamente fava que se corhe antes da viúa começar a fechar; ii)

que no plantio das vinhas se escolhessem sobretudo os terrenos abrigados a Norte e as as

castas mais tempor,is, caso da Fernão pires ; iii) que se podassem as vinhas de modo a

rebaixar as cepas, pois a e4periência mostrava que os cachos mais atacados eram os mais

altos e expostos ao ar ; rv) e que se estaberecessem viveiros públicos de castas do Douro,

de xercz' de MáIaga e da Madeir4 para posterior distribuição pelos larnadslss2zs .

Para além das medidas acima referidas, foram ensaiados e divulgados pela imprensa

mútos remédios, mas o único que se mostrou eficaz foi a apricação de enxofiq em flor,

em pó, ou dilúdo, nas partes verdes da planta logo que fossem deteciados os primúos

sintomas da doença.

Embora desde o início dos anos lg50 a imprensa üesse alertando a opinião pública

para os sintomas e efeitos da doença e para os reméúos que estavâm a ser g :lizld6s ps1.s

a combater tanto no estrangeiro, como em porhrgal, através da publicação de traduções de

223 Método proposio e ilivulgado por José James ForÍesr€r em 1954, caÍta púlicadâ pero Nacional do
PoÍq ú itr Annaes da SPIN. ibid€m.

224 O Vinho. Lisboa, 16 de Junho de 1935.
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artigos saídos em jornais e reüstas francesas, italianas e espenhql4s e de relatórios de

estudos e o<periências desenvolüdas por técnicos e úticultores nacionais226, a aceitação e a

generalização dos enxoframentos em Portugal foi relativamente tardia. E foi-o,

provavelmente menos por o "atraso cultural" da esmagadora maioria dos lavradores fazer

com que encaÍassem a doença como rrlna punição Divina, do que por não disporem de

recursos, nem de apoios para o fazer, ou por, não estando suficientemente informados e

instruídos sobre os melhores processos a seguir na aplicação do enxofrg não conseguirem

bons rezultados. A propria imrrensa, ao publicar, por vezes no mesmo número, artigos

apologéticos dos enxoframentos, a par de outros críücos dos szus bons resultados ou

mesmo contrários à sua t)üzação, também não ajudou a coffrciencializar mais cedo a

opinião púbüca das vantagens inegáveis deste método no combate ao oídio. De facto,

mesmo os leitores mais esclarecidos não poderiam deixar de ficar confundidos ao lerem, em

1854, nos Amaes da sociedade Promotora da lndústria Nacional que não se transcreviam

"algumas receitas pubücadas como remédios eficazes, tais como a aplicação de cal a

pulverização pelo enxofrg e o emprego do alcatrão de gaz, porque neúum destes

expedientes esÉ abonado pela experiência, e ainda quando o eúvessg seria tão dispendioso

225 Boletim do MOPCI. 1856

226 NoÍneadameÍte pelo conselheiÍo Antonio Luis de §eúra que em 1854 informava nos Annaes da SpIN

que desde há um ano vinha desenvolvendo estudos práticos e científicos sobrre a molésti4 suas caus6 e

rernédios a aplicar e linha p6$liç6do rrma M€móÍia sobre o assuntq e por José James Forresler e seu filho,

que €studaÍam o estado das vinhas e €m 1854 (o úütimo) visitou as vinhâs rta À[adeirq de Cádis e alo

Mediterrâneo para melhor poder coryarar os eifeitos da doença € os eshagos por ela provocados em

Poúgal.. Ânnaes ala sPIN de 1854. vqia-se tambéo o DG nos 162 s 168 de l8s2 e os Ama€s ala spIN dê

1852 em diante.

385



o seu processo, que de pÍonto absorveria o valor de umas poucas colheitas"227. euiçá teúa

sido por isso que o úsconde de Camide não o aplicou desde logo nas suas ünhas, do que

se üria a lamentar pois, oomo dizia no início dos anos 1860, porventura com algum

exagero, nos primeiros dez anos após a invasão gastara cerca de 800$000 por aro no

tratamento das suas üúas por outros métodos, sem delas retirar 'tma única pipa,,, mas

assim que oomeçara a enxofráJas colhera logo no primeiro ano 29,5 pipas, no segundo 40

pipas e no teroeiro e quarto anos, 60 pipas, o que o admara a alargar a area de vinha nas

suas propriedades22s.

A eficácia do enxofre só se tomaria incontestável em finais da década de lg50 e a

partir de então os eÚ)(oframentos foram-se intensificando e alargaado progressivamente às

priucipais regiões viúateiras do país até etrtÍarem definitivamente no ciclo dos trabalhos

normais da vinha. Dez anos mais tarde os custos do tratamento representavarD, no Douro,

errJle llYo e 15%o das despesas com as cavas, podas e redras22e, mas podiam variar

consideravelmente em função do local, da densidade das plantações, do número de

tratamentos aplicados e do tipo de produto u+ilizados (enxofre em pó ou flor de en:rofre).

Segundo o üsconde de Coruohe, o enxoframento com flor de enxofre era preferlvel

porqug apesar do produto ser mais caro, como era mais leve e eúcaz (agarrava-se melhor à

planta) acabava por ficar -ais económico (cerca de l8%) do que o enxofre em pó que, no

227 A44a!§-@§PDL no8, rlc 1854.

228.@Z9q.CgsJ,ilEadsr€6 dc 1880.

229 w6 celculos Í€portâm-sc eos anos 1868 a 1871 o a tÍês quiatas do morgado d! lúatour todas

localizedas no cocelho de Vila Real (qufutas de túatcu§, Cumieira e rlo Costa) , A fmte rrilizada forara as

'l-istâ dê saláÍios" o "Lista de d!§pesas" das rtferidas quintas nos anos aciDs mmoado§, êxi§trütÉf ,ro

Arouivo da Casa de lúateus
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entanto, eÍa preferentemente utilizado pelos üticultores precisamente por ser mais barato,

embora fosse necessário o dobro de enxofre moído para enxofrar o mesmo númeÍo de

üdeiras23o. Mas, mesmo mais barato, o preço do enxofre em pó era considerado por

mútos, mormente por Vila Maioq excessivo para os recursos dos üticultores2" o qllg

aliado às falsificações que abundavam no meÍcado232, ao mau cheiro e gosto que deixava no

viúo e à consequente depreciação a que estavam sujeitos os viúos provenientes de vinhas

enxofradas, também contribuiu paÍa desencorajar a sua utilização e /ou para que a sua

aplicação não se fizesse com a regularidads devidaz$ e para que a doença reaparecesse

periodicamente com maior ou menoÍ intensidade um pouco por todo o país234. Mas se a

dewantagem do cheiro, do gosto e dos preços dos viúos enxofrados terá contribúdo para

230 Gazetâ dos távradoÍ€§ de 18E0, p. 56

231 Vidg Visconde de Villa lúaior, Memória'., cit, p. 13'

232 O problema da falsifcação do erxofre prolongou-se por múto tempo e em 1880 aintla Batalha Reis

divulgava na Gazeta dos L&radorês os meios para detectar a pureza do pÍoduto.

233 A foÍ@ de trabalho úlizada nos emxoframentos das quhtâs do morgado de Mat€us vaÍiou

consideravelmenrc de aÍro pâÍa ano, mas o nr€smo sucedeu com outros trabalhos culturais, nomeadamelrte

com a pod4 a redra g em menor grau, a cava das vhlas, como se pode ver no quãdÍo dâtivo à variação

anual (em 7o) do número dejomas de trabalho em úês quintas de Vila R€al pertencedes ao dito morgado.
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234 Vejam-se âs inúmerâ§ r€ferfuciâs ao seu rcapâÍecim€íÚo com alguoa gravidade nos aoos lE60 e 1E7O

nos "Relatódos,' dos govemadore,s civis, nos Amaes AsÍicolâs do Di§trito de Braeanca- ms BolstiÍ§ ala

DGA e na Rwisa AeÍonómica
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protelaÍ a utilização do enxofre, nomeadamente nas üúas do Douro, por outro lado

também funcionou como um incentivo para o aperfeiçoâmento dos processos e das

técnicas de vinificaçãoz: s.

os custos do eorofiamento e as quebras produtivas levaram ao endividamento de

mútos viticultores, o que constituiu, de resto, uma excelente oportunidade para a

penetração de capitais oriundos, ou não, de outras esferas na üticultura. No Douro há

inúmeros indícios de transferências (por díüdas, compra directa ou em hasta pública) de

quintas e ünhas para a posse tanto de lavradores mais abastados (caso de Dona Antónia

Adelaide Ferreira), como de casas comerciais e de negociantes do Porto (caso de losé Maria

Rebelo valente que adqúriu então a famosa quinta do Noval), e na região de

Pdme)alAzeilão José Maria de Fomecq apesaÍ das difisuldades financeiras que atravessava'

também não desperdiçou as possibilidades que então se lhe ofereceram de alargar as suas

vinhas.

235 1a .6rr*oo6616, comercial de Jose Maria da Fonse.a exrcontram-s€ váÍias rcferências a quei:m§ de

consumidores mcionais e estratrgeiÍos pelo mau gosto que teriam os vinhos e em 1869 o cônsul geral na

Inglâlerra e hlatral4 Tomás Ribeiro dos Sados, consid€rava que o "paladar e aroma alifeÍÍ€úrte" que tinha o

vinho do PoÍto destle o oítlio cor§titrÍa a pÍimeira e '?rincipal" cansa paÍa o estacionamenb do seu

consumo €m lígtâreüa, e não os alireitos sryeriores que pagava devido à escala alcoóücâ.Í Relatórios dos

Cônsúes de Portueal aceÍcâ do coméÍcio em eeÍú Lisbo4 1871, p. 62.1 O oídio e§tari4 assio, na origEm

6a prefuência que começaram € ão a t€r m Reino Unido os ünhos do Porto mais velhos, dâs colheilas de

l84O a 1847, embora Jaime Balalha R€i§ diga no seu "RêlatóÍio" de 1887 que o vinho do PGto mâis

apreciarto pelos i4leses e americanos êfa o PoÍto novq "não Íâcioralme e consumivel", Eayme Batalha

Reis, "RÊlatóÍio ito ónsul de Potugal ern Newcastle sobre o coméÍcio de vinhos", in Boletim da DGÀ 5"

ano, no4, p. 30Ol e Ago§tinho Guimarães con§id€Íe quo ate 1861 o viaho nomalmente consumido no

mercarto inglês era o novo e o velho tinha pouco valor. Agostinho Femandes Guimrães, Tota§ PaÍa üIm

cronologia do vhho do PoÍo", in Arais do nlP. PoÍto, 1972n3,p.25'
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?.5. o Estado e a ísociedade ciül' perante o oidio

Nãoobstanteotrabalhodesenvolvido,querpolMoraesSoaresnaRepartiçãode

Agricultura do Ministério das obras Públicas, comércio e Indústriq criado em 1852, que

procuÍou recolher informação ,o6.s s andamento da doença e sobre os meios e métodos

mais eficazes de a combater e dála a coúecer nos Boletins do MOPCI, quer pelas Juntas

Distritais e pelos govemadores ciüs que enüaram ao govemo relatórios detalhados sobre a

situação üücola dos seus distritos e propostíl§ de acção concretâs' o govemo paÍeceu

alhear-se da situação que atravessava a üticultura nacional. Não só porque nos orçamentos

do Estado manteve praticamente inalterados até 187 5236 os valores atribúdos ao rendimento

do subsídio literáio231, mas também porque se eximiu de tomar as medida§ prática§

qnrdro 7.13,
rsrtün rrto rto lttbúüo [tâÉdo

fo a : OíFrI.dlt do Edrrto

para aliüar a sorte da lavoura de viúos que, lhe foram sendo sugeridas, tânto pelos seus

próprios Íepresentantes e funcionârios (govemadores ciüs, técnicos do MoPCL

intendentes de pecuári4 etc.), como pelas organizações e associações de classe e pela

236 Data da extinção ilo súsídio üterário no continente.

237oqueédeê§tÍaúâÍatentlendoaçeesterendimenroanitavaarrendado.Nasproposusdeorçamento

para os ams ecotrómicos da 1856t57 e 185?/58 o sub,sldio üterário vinha avaliado €m 123 cotrtos ale Íéis, ou

sej4 o mesmo vBlor poÍ qu€ foÍa arÍemataalo para o triénio çe comoçara em Jrího de 1853 e fin'lan €m

Jutrho de 1856.
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própria imprensa. Para além de que, em 1855, ainda autoúou a Câmara Municipal do

Peso da Régua a lançar um imposto extraordinário sobre o üúo' a jeropiga e a aguardente

para financiar a constÍução do cais desta vila23E E, mesmo a supressão do imposto directo

sobreaproduçãovinica(zubsídioliterá'rio),emlS5T,foimaisaparentedoquerealepouco

beneficiou os viticultores, ulna vez que o que o mesmo foi incorporado na contribúção

predial.

Objectivamente os governos alhearam-se do problema do oídio' até porque em

lg57 ainda queriam acreditar que a doença podia ser passageira23e, limitando-se a delegar

nascomissõesconcelhiasedistritaisaincumbênciadeanalisarosseusefeitoseestudaros

meios de o combateÍ, e a prometeÍ prémios pecuniários a quem "descobrisse" o remédio

para a doença24, e foi a "sociedade ciüI" quem de facto encabeçou a luta contra o oídio' O

estudo da doença, tanto no país como no estrangeiro, e a experimentação e divulgação

dos meios mais eficazes para combater a ..moléstia das vinhas,,, ficaram a dever-se a uma

..elite,, de üticútores e/ou técnicos e cientistas que a ítulo individual enquanto membros

associações científicas, agrícolas e regionais, ou funcionários de organismos estatais como

238 O walor do iryosto não era muito elev"ado (100 Éis/pipa)'

239 y4^-* 
^oo1^ 

111.7

240 Copiendo, €xn paÍte, o que fora feito e'n FrâT ça' ernbora neíe país o Estado tenha tido uma

interv€nção Ínais pÍ€coc€ e üÍecta no cotrüate ao oídio Em 1850 o ministÉrio 
'la 

Agdcútura frarcês

mandou proceder a ensaios clos vários processos curativos, nos anos seguintes ercaÍIÊgou especialistas de

estudarem a <toença no país e no estrangeiÍo, e em 1854' associando-§e aos €doÍços 
'la 

Société

d,Encouragernent de I'IufusEie Nationale, reforçou os prérrios pectniráLrios oferocidos poÍ aqtlela

§ociedadeaqusm.!orseu§trabalhos(.''Ianga§se)algumasluzessobrealDütÍezaemaÍchadoflagelo".

[ÀR da Costa, 'RelatóÍio sobre a molástia 
'la§ 

vinlas', itr JoÍnâl 
'la 

SAP' vol' tr' ibidem' p' f78'] Em

Espatrha o gov€rtro também abÍiu, em 1854, um 'colcurso prlblico para adjúicar um prÉmio de 25'000

duÍos ao aúü do remédio Írais seguÍo e eficaz para a çtra tta enfamidade das vinha§ colhecftla cono

Oirlirun I\cker/', -," fora esa medicta pou'co mais se fez' J' Pan-Mon@o 
' 
ibiden p' 66'
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aRepartiçãodeAgriculturadoMoPCl,sepreocuparamemrecolherinformação,analisar

as causas e os efeitos da doença, testâx as diferentes curas propostas e dar a coúecer'

através de jornais e reüstas, os resultados obtidos e os melhores métodos a utilizar no seu

tÍatamento. A homens como José Maria Grande, Ferreira Lap4 António Lüs Ferreira

Grão, Moraes Soares, conde de Samodães, üsconde de Vilariúo de S Romão' barão de

Forrester, D. José de Alarcão, Caetano da Silva Beirão, António Luis de Seabra' Eduardo

Moser, Serpa Pinto, João Mousiúo de Albuquerquq Melo e Faro' Costa Macedo' A' R'

da costa, José João de Azevedo, lnrácio Pizarro, e tantos outros; a inúmeras instituições,

associações e sociedades, com particular realce para a Academia Real das Ciências' a

SociedadeFarmacêuticaLusitan4aSociedadePromotoradalndústriaNacionalea

Sociedade Agrícola do Porto2ar; e à imprensa nacional e regional em geral e em especial ao

Jornal da sociedade Agricola do Porto. ao Jornal Mercantil. à Reüsta Agronómica- à

BiblioúecaLuzitana.aosAnnaesdaSociedadePromotoradalndústriaNacional.
onde os

redactores,colaboradoresecorrespondentesinformavameinstruíamosleitoresnos

meios de lutar contra o oidio2az, muito ficaram a dever a üticultura e os viticultores do

país.

ParaEspanhaPan.Montojo2a3justifcaafaltadeiniciativadogovernopela

instabiüdadepolíticadosanosqueantecederamarwoluçãodelS54,duranteosçaisse

sucederam os tihrlares da pasta do Fomento' Ora em Portugal a vtagem da década marcou

241 A.linica que rrais rlireito tem ao reconhecimento público (...polQ zelo, aaividade e aliligência ('.. que

ft,n.les€nYolvido)empmldoshteÍ€ssesagúcolastlopú..D.JosédeAlarcãqRevistâAeÍonómica"tomo

l,r'6 (1857)'P.121 .

242 Nomeadamente através da tradução <te artigps púücados na fuprtasa estraugeir4 sobretudo ftancesa e

ilalianâ.
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o início de um período de relativa estabiüdade política2a' em que o Ministerio das Obras

públicas, comercio e Indústria, criado em 1852, foi dirigido por Fontes desde aquela data

até 1856, e nos três anos seguintes interfuramente por Loulé (1856157) e depois por Carlos

Bento da Sitva (até 1859). Não terá sido, portanto' nem por e§ta razão' nem pela

inexistência ou disparidade de propostas para "ajudaf' a combater a maleita' que nada se

fez de concreto, tanto mais que quase todos os relatórios enviados ao goveÍno sobre o

assunto apontâvam na mesma direcção: fomecer en:<ofre em boas condições2a5 e a preços

mais acesúveis ; divulgar os metodos mais convenientes para a $ra aplicação2« ; criar

instituiçõesdecrédito;desenvolveroensinotecnico'aconstruçãodeüasdecomunicaçâo'

etc, tudo medidas que, apesar de nõo úsarem apenas o sector ütivinícola' não tiveram a

resposta imediatâ que as circunstâncias requeriam-

243 J. Par-Mdiojq La Bodesa"', cit', p' 66

2,l4 E Í€ lúaio ate l85l e Junho rle 1856 trão ocÚI€rafl rÍuÍlffryas r|eír nâ clrefia do governo (Saftlanha)'

rcú na pasa alo Íeino (Fom§cca lúagdhã6)'

245 D& f85? que são frequemes as refenências à diEcrldaile que havia de eúcoÍtrr o prúto puo'

polqrc os negociaúÍ€q paÍa e§pecllÃ€m, o aaulreravam- e. JsE!4-dA§aE de 1857 €m diaúÍ€'

246 Nesse semido o MOPCI fez sair ura Portaria (€m 2f de A806ú0 de f857)' ordeoando eo dk€(loÍ do

In$itúo AgÍí@la qne, owiÚlo o Conselho do mesmo' d€Í€ce§se com urgência uDÂ 'oço§ição

clrcunsuncaaa.acerca.toeuofrmpntodasvinhas,processoseresultadosottirlogbemcmoilos.meios

práicos qpe ra sua opinião §e dewm seguü pra varÍajo§aín€úe o splicd' 
'levado 

a eryosi@ ser

acorymhada de mas *itrstsuÉ€§ claras € ao alcance ile toitas as futeligÉncirs, §útr€ os meio§ mai§ frcci§ e

eficazes para se realizar o enxoframemo, a fim de $e tais instruÉ€§ po6sm §€r 
'fistsibüída§ 

quaúo antEs'

pqía s€Í€m coúhccida§ e úlizadas a teryo, no caso de que a noléstia das viúas voltc no Brrúrimo mo

agrícola'. Bohim do MOPCI tr.9, Sá€'nbÍo de 1857'p'393'
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Os motivos paÍa este desinteresse político pela situação da lavoura das viúas

emgeral,edado"maisricoflorãodacoroavinícoladePornrgal"zlzemparticular'

relativamente à qual continuou a só se apÍovax paÍa exportação à volta de 60%o da

produção duriense2at, não obstante desde 1853 as orportações de viúo do Porto

excedessem largamente as quantidades habilitades24e' prendem-se poÍ um lado' com os

princípios da doutrina überal de não ingerênoia do Estado tro sector produtivo2so, e por

outro lado, oom a situação que de há âoos atrave§§av& o sector vitivinícola nacional A

apatiaregtstadapelocomérciovinícolanasútimasdécadaseassucessivascrisesporque

passua(1811/14,|829133,1841t43)tiúamelevadoextraordinaÍiamenteossÍocfude

üúo, afectado o volume de negócios das casas exportadoras e as receitas do Estado' e

oonduzido à sobreprodução e à descida dos pregos, taato à lavoura como à oçortação'

Ne§tecontexto,uma..maleita''que,semdestruirascepas,limitavadeforma..natural,'a

produção poderia até ser considerado uma "benesse"' pelo menos nos primeiros anos'

porque permiüa Íeequiübr8Í a oferta à procurâ' regular o meroado de viúos e elevaÍ os

pregos. E de facto estes começaÍam a subir desde 1853 : os pregos médios à exportaçEo do

24? E:çressão foliz ito vicconde dg Vila Maiu para o viúo rto Porto (o rta }úadeira) i!. Sdgsds§.§oeEE3

classe DOítr alâ E:oo§icâo IntÊÍnacioÂ'l de 186?' Lisbos' 1868' p' 140'

248 Média do 1855 a 1860. Viife C' Aadrade MaÍdn§' !4@g!C' "cií'p'202'

2494ÍÊla9âofoisrrycriorall0gÍr1853/4,nosdoisanosseguintcssúiupara296c€üttlol85?e1860

rondou os 170. Ibidco" P' 229'

250 Esta idcis foi ddendida por Rui Feijó in Liberalismo" ' ' Sit" p' 180' O alheamento dos gpverms ths

dificúdadÊs ocmómicos quo se colocavam quer ao sccioÍ pÍodúvo, qu€r à socicdâde cat gicral' foi

acrnrnciadotros§êguitrtlstrfrno§po'D.José.teAlarçâonaseq'ÉÚ.ci8dacÍisêde$úsi§tÊúciasdoam

a erioÍ.. "QuÊ fez o govcrno para remcdiar os males trazfulos pelo aoo fn'lo? Nada' De quo modo acrrdiu

elo aos nossos lrvÍador€§ q,e se acüam c tÊm achado a bmços com insrperávoie rüfoülados? Nada. Nom o
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viúo do Porto passaram de cerca de 90$000/pipa em 1848152 para 134$000/pipa nos três

anos seguintes, 140$000/pipa em 1856/58 e l6l$000/pipa em 1859/61; os dos viúos

comuns subipm de 26$000/pipa para 107$000 entre l85l e 186125rr e no mercado intemo

avaloizaçdo superou os 100% entre 1853 e 1862252 e nalguns casos atingiu mesmo valores

muito superiores. Tat foi o caso, por exemplo, em Camiúa onde o preço do viúo nas

tabernaszubiudel$774em1841paral5$300em1857;emPassosdeFerreiraquepassou

de $900 para 4$700 efire 1852153 e 1859/60; ou em Esposende e Penafiel onde era

vendido a I $800 em 1852153 ea 4$800 em 1861253, que' convém não esqueceÍ' se situavâm

na província que sofreu a maior e mais prolongada recessão produtiva motivada pelo

oídio

Mas enquanto no Minho a falta de viúo faáa aumentar os preços, no Douro, pelo

contráÍio, no verão de 1862 temia-se uma nova üise, porque a colheita se apÍesentava boa

(e foi-o, de facto)25a e o comércio, "para não se comprometef" não estava a comprar

antecipadamente, como eÍa hábito, ou estava a faze-lo a preços tão bakos (35$000 a

40$00/pip) que não pagavam as despesa§ com que estava sobrecanegado o viúo' em

cxemplo da França, nem' ainda mais, o da nossa vizinha soube ou quis tomaÍ l"'" Revisla AsÍo mica'

tortro I, tro 6, P. 126.

251 PaÍa o coniunto dos vinhos poÍtuguases a valorização foi de 120%' Virte ano<o V qua'kos 10'l a l0'3 e

C. Anrlm<le Martins, Memória" ', ibidenr' yp' 243-244'

252 Veja-se D. Justiaq A FoÍmacão" ', cit', vol' tr, P' 29 <ErÁfrco 8'5) e Miriam H' P€rciÍa' Livre

Cáúbio..., cit , p' 199 (quadÍo do§ pÍeços rlo vinho madum e v€rdê ao PoÍto)

seus ünhos. Podo, l8E8i/89'

254ForamaÍÍolada§nes§eanomaisde?1.000pipâ§(4?.000noanoanlerior)
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virtude das culturas "extraordinárias", do enxofre e dos salários "caÍíssimos"255' Esta

situação viúa, assim, reforçar o pedido, "tantas vezes proclamado", da criação de uma

instituição de crédito que empÍestasse diúeiro à lavoura sob hipoteca dos üúos novos e

regularizasse o mercado, pois, como diáa o Jornal da sociedade Agrícola do Porto. o

.,cancro da nossa agricultura", e muito particrrlarmente da lavoura das ünhas, é a falta de

crédito, porque para cultivar o lavrador tem de fazer grandes despesas, para as quais se vai

empeúando ao longo do ano, e quando lhe faltam os compradores, ou os pleços são múto

baixos, fica colocado "entre a usura e a venda por um preço vil"256

O Douro queixava-se mas, como se pode ver no quadro 7'14' era a região que

melhortiúaÍe@peradodacrise.Eassimnãoseriamosoutrosviúosquelhepodiam

fazer concorrência, mas sim o Porto àqueles. Era, de facto, a situação ideal para se aplicar

rqÉrÍ[lsõar do
qodro 7.14
oldlo no do lcctot vldvbrlcob

100 - média ttc I
.tpor]trflo
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t24
t5l
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C - r!drd.. viúo6 Fiütgu.úa6i-ã i-** rv i v . c-*içe. atta""a" u"rt * À4qtb ' ', ob' oí, pP' 233-235'

ao Douro e ao sector do üúo do Porto as medidas à tanto reclamadas pela ACP, pela

ACL, por muitos sócios da recentemente criada Reat Associação da Agricultura

pornrguesq por deputados de todos os quadrantes políticos e pelo próprio governo - a

255JornalrlaSAP.1862,p.186.0índicetlossaláriosagrícolassúiude68em1760rÉÚ' 
82ern1862.

Cft., C. Andtãdê l\,ÍaÍtiús, '"Trabalho € coídiçõe§ de üda "'", cí'

256 Jomal ila SAP. ibidem, P. 187'
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abolição definitiva do regime especial do Douro e do viúo do Porto. E foi o que se fez em

1865.
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Cap.8. Constrangimentos e factores de progresso

"É incontesuilel que, hli ânos a esta paÍg a cultura 
'lâ 

ünha vai colquistando terÍeno'

mas €stâ conqústa 
"orr. 

o. po*o'attoidt*d' 
" 

como feitâ por gueÍÍilhas' Faltâ a

:iü#;;l;t*É" oo ooato ünícola' ("' ora se) a Propasação das boas

ffiffi;. ;;á*;-diú" e vúganzação tlos princípros cien!ficos e das boas

"Ii,iãa" -rú,i* e enologi4 " 
o 

"oàt -*to ao pÍogr€sso nestes Íirmos, são

::; ":- ""-*r-_aÃ" 
e infalÍve's do aumetrlo tla riqueza púlicc do b€m estaÍ e

ffilT#à"-dü-õ"i' «ll; àstatlo actuat <lo nosso país' é indispersável a

iJ#d'ffi; gffi" pá. iot taos (" os) meios em aoção' poÍque o i§olameúto em

õffi-";düd ri*r' i"r* ** heuitos amigos e iÍveterâdos' pele deficiência ou

fâlta absolutâ de vias Oe comunrcação, e pela escasiez da ifftrução tecoicq não peÍmite

gue os hteÍessados se reunam, se consulie'm e tom€m' como dwiâr' a iniciativa da sua

;

Se, como dizia Vila Maior, lá onde os homens não desanimaram e puseram em

pÍática os princípios defendidos pela ciência agronómicar' o oídio se apresentou como um

"poderoso incenúvo de progresso" da ütivinicultura nacional2' nem por isso e'm finais dos

anos 1860 tal progresso se espalbara por todo o país e não continuava restrito a fuumas

.,bolsas,domesmo.Daíqueageneralidadedosrelatórioseestudosdaépocaveiculassea

ideiadequeaagriculturapoÚuguesaemgeral,eavitiviniqrltuÍaempartioular,não

estavam a acompenhar o progresso que se registava noutros países' paÍticulamênte

naqueles que mais directamente concorriam connosco nos mercados externo§ (França'

Espanhaeltalia).Noquerespeitavaàculturadaviúaeaofabricodoviúotudoeramau'

a começar pelas castas mai§ utilizadas em cada regiões e pelos processos culturais' passando

pelavinificaçãoeaacabandonasistemáticaadulteraçãodosviúos.Nofinaldoséculo

I Bscolhendo as rrelhores t€rÍas e as câsta§ mai§ atlequadas' plantando segundo os máodos acomelhados,

consruido oúcinas vinárias apÍopriadâs e fabricando o vinho de acordo com o§ EodeÍnos processos de

vinifica$o.

2 Vrs"oode de Vila Maior, "Relatório ' ' ' ", in Segul da Memória ' ' ' ' 
cit' pp' I 9-20'
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)(IXJoséBentoGomesenvolviatodos(plodutores,fabricantes,comerciantes,técnicose

governo) nas suas críúcas à má qualidade dos viúos portugueses ao escrever o seguinte

no o século de 2l de Janeiro de 1899 : " O nosso viücultoÍ (lâmbém peÍtenço à conftaria) está

atrasarlíssimo no fabrico alo vinho, e o negociante não esüí mais adiânlado nâ sua lotação e conservação' O

que se encontra poÍ este paí§ não são YiDhos falsificados, são vinhos mal ferrnentados' mal liryos' cheios de

ferm€ntos, sem limpidez e irnpmprios para beber, tlesagradáveis à üsta e ao paladar; rnas se útiçr:ltor

português, con as melhores uv"as do mundo, faz mau vinho, se os nsgociantes de vinho' com raríssiÍu§

excepções, oão sabem fazer uso <lo filtro e 
'lo 

cenoteÍmq o ventledm a retalho nem sequer faz a menor ideia

do crridado que é pÍeciso ter com o vinho lura o corNeÍvat. No meio destâ igEorâ[ci4 o gov€rno §€írpÍ€

vigilante,t€mamacha.lâafadaParamatarâhitlrarlos..químicosfrlsificadoÍes,,ne§teab€nçoadotorrão,

onde as reacções químicas §e sstudam por uÍn óculo ou por um telescópio e a astÍonomia poÍ um mapa de

dez tostões"3.

ApesarderecoúeoeÍomuitoquetinhasidofeitonosútimosanosemfavorda

agriculturq nomeadamente com a criação de infra-estrutuÍas viátrias que constitúam um

'!úoso e seguro in§tÍumento de riqueza", porque permitiam diminuir os custos de

trânsporteeabÍtnovo§mdcados,eml8S5adirecçãodaSociedadeAgrícoladeSantarém

não se ..areceiava,, de admitir que a lavoura não se tinba desenvolüdo na mesma "razão

progressiva", já que continuavaln a §er pouco utilizadas a§ modernas e mais

.,convenientes" alfaias agrícolas; pouco divulgadas as "iodispensáveis" estrumações e a

rotação e .,apropriação,, das culturas as aptidões agricolas dos solos; e pouco seguidos,

mais paÍecendo "experiência que norma", os princípios e método§ de crrltura mais

convenientes"a. Os viticultores do distrito Leiria pareciam, aliás, distingUir-se dos demais

já que, segundo Rasteiro Junior, encontravam-se aqui viticútores "cujas práticas são

3 cit in losé cryeta, o vhho DaÍa o DÍsto. PoÍto, 1973, p' 66'

4 Gaz"ta Ae.ícol,a- atro ! srrylemento ao no 2 de Fev€Ísiro 
'lo 

1E85, p' 16'
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esmeÍadas como em poucas Íegiões" : aplicam @nvenientemente o sulflrreto; rwigoFm as

üúas tratadas com adubações zubstanciais; experimentam criteriosamente novos métodos,

nomeadamente a submersão cuja primeira experiência em larga escala foi feita precisamente

nesta região (pelo üticultor José Piúeiro no Paúl da Amoreir4 concelho de Óbidos, em

1887,numa uea de 70 hectares)5. Mas se a acção dos útrcultores deste distrito merecia

realce, também o merecia o modo como actuaram os poderes locais' De facto' o governo

de civil foi, como se viu, dos mais le§tos a nomear no seu distrito a comissão encarregada

de estudar o mal das vinhas (oídio) e o município de Óbidos foi pioneiro no apoio aos

üticrítoresnocombateàfiloxer4comprandoinjectoresesulfuretoemandando

desinfectar,asuasexpen§as,mútasvinhasdeproprietríriospobres,comoque'.incitouos

menos activos, e pela luta pronta e oportuna conseguiu conservar mütas viohas e atenuaÍ a

propagação do mal".

Na perspectiva de mútos agricultores e técnicos agrícolas, o principal obskículo ao

progresso agrícola em geral e ütícola em especial residia na ignorância dos trabalhadores

rurais qug descrentes dos resultados das inovações, ou resistiam a apücá-las, ou o faziam

de modo deficiente6. No entanto se, como defendia em 1878 João Gualberto de Barros e

Cuúa, a instÍução teórica e prática era a primeira condição de todos os melhoramentos

5 Joaquin RâsteiÍo Júniot, Esboco de uma Memória sobre a Economia Acícola rla 4' reeião Arronómica-

Lisboa, 1892.

6 Sobre a percepç50 que tirharn os govemos e as sociedades cientificas de quanto era dificil veimlaÍ no

meiorural(enãosó)asinoçõesdaciênciaedatécxricaeosagetrtêsPÍeferetrtÊlnêot€uilizarlosparatal

(párocos),üdeAna}úariaCartlosodê}úatos,ciência,TecnoloqiaeDeservolvim€útoInduslÍiâlno
(disseÍtação ale doutorameuto €m Hi§tóÍia

CoÍterryoÍfuea apÍeseatada na Universirtade ite Évora), pol" Évora' 1997 'pp'269'272'

399



agrícolas7, o adiantamento e a modernização da lavoura nacional não dependiam apenas

do Estado, mas também da acção da§ élites, looais e nâoionais'

Aos ,.cavalheiros,, com "influênoia" , instrução e meios e que "desejam e estirnaÍn

o progresso da nossa prinoipal indústria,,, atribuía-se elrtão um papel relwante no

progre§§o e modemização do sector agrícola, não só porque as suas orplorações podiam

funoionar como modelo para as demais, mas também porque, "dedicando-se e trebalha[do

(... podiam) produzir no§ seu§ conterrâneos o convencimento de que a força provém da

união, e de que com esta se pode chegar à realiza$o de cometimentos e à obtenção de

resultados que a indiferença e o isolamento não podem produzir nem alcançaf's. Ou seja"

haüa a nítitla consciência de que só a conjugação de esforços do Estâdo e da "sooiedade

sivil»r permitiria à agricultura portuguesa sair do atÍaso ancestral eln que se enoontrava. o

govemo, entre outra§ medidas, assegurando a instrução das populações rurais (a

alfabetização e o ensino e divulgação das novas práticas e técnicas agríoolas), e criando

iastituições de crédito. E a "sooiedade civil", promovendo no seio dos agricultores uma

nova atitude (cívioa) que valoúasse a organização e incenúvasse o espírito associativo,

Joâo GüâIb€úo do Barros o

Croha, Lisboa, 1878, P. 6'

8 ,,Rolatório apres€ntado pela direcção tla Sociedade Agrícola do DisEicO tlo SautarÉm á aseembca geral tla

mosma sociêdado ern 1l ile JaneiÍo de 1885", in GâzÊta agÍícola, ano I, no 1, Janeiro de 1885, p' 2'

9 particúarmente das sociedades o associaÉes agrlcolas e/ou industriais ç0, oomo foi o caso alâ Socicdade

pÍümotoÍa dâ Itrdú§tia Nacional criada .m 1822, procruasso apÍoxhaÍ O sábio do artiste o o sgriqÍtof

rlorcgocianrc,pâraquo,tto"concursounâaimerletodo§oscidadâo§zeloms',,opro8l€§sosopúee*

esterrdcratÉà.hai§Í€côndidanorsda.lohomefirrindustrioso,.ÍArmos.lasociedadcPromotora.la

Inatú§tÍiÂ Nacionú ob. cit.,1822, p. ll e 1823, pp.5l. sobre o papcl das sociedadcs e associaçõos inô§tÍisi§

m divulgagão técaica o geral úrte, An8 ltíaÍia caÍdoso de Matos, "sociodades o associaçõ€§ iDtfu§lÍiais

7
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tão dissociados das suas práticas culturaislo. Esta reforma das mentalidades, forçosamente

lenta, teria que seÍ estimulada pelo exemplo dos membros mais destacados da vida

económica, social e intelectual local e nacional , nomeadamente através da constituição de

associações e grémios onde se discuüsse, apreciasse e desse a coúecer às populações e

ao país as necessidades e os interesses agrícolas das respectivas regiõesr I .

8.1. o papel das élites

Esta üsão exüemamente negativa que davam os coevo§ da indústria agícola em

geral e da ütivinícola em particular e que tem vindo a ser revista nos ultimos anos pela

historiografia portuguesal2, Íemete-nos necessariamente para a questão das élites (agrárias,

rurais e ütícolas) e do seu papel no desenvolvimento e modemização do país. Conhecendo-

se vários casos paradigmáticos de lavradores e üticultores dinâmicos, inovadores,

progressivos, ilustrados, etc, não convirá! todaüq perguntar-mo-nos se eles seriam em

número súciente ? Se haveria uma "élite" ünícola nacional capaz de, pelo seu oremplo,

oitoceúistas: pÍojeclos e acções de rtivulgação técÍüca e incentivos à actividade eryresarial", Aúfise

Social. vol. )OOí (136-137), Lisbo4 1996,p.397412.

l0 D. tois de Casno rcgayà que o povo português fosse avesso ao associativismo tendo eÍn contâ o passado

histórico - oiação de confrarias, a§sociações dê socolÍos mútuos, misericórdias, morÍ.e pios, celeircs

comuns -, e o movim€úto Íec€nte d€ forDação de sitrdicatos agdcolas e associações agrlcolas, de consumo e

de seguÍos @ACAP, Liga dos Lavradores do Baixo Alentqlq Liga dos Lavradorcs do Douro, Cai:ra

Económica de Angra tlo Heroímo e d€ AveiÍo, §indicalo Agdcolâ ale Samarén, ÉVora Awiro, Nelas,

Torres Vedras, etc.). CA., D. Luis de Casno, O Smdicâto AsdcoliÀ SepaÍatâ do Bolstim da RACAP.

I I que foi o que fzeram as Sociedades Agúcolas alistritais.

12 Nomeadâm€Írie poÍ, Jainre REis e Helder Adegar Fonsec4 'Jose Maria Eugeoio de Almeida.. '", ob. cit ;

Hekler Arlegar Fotr§êc4 O Âl€íúsio... ob. cit; Cra§paÍ Iúatin§ PereiÍ4 Dona Atrtóda ...' ob. cit ; Ana

Cardoso de Matos, Comceição Andrade Martins e Lourdes Bett€ocouÍt, Semhores da Terra..., ob.cit e

Conceição Anrlrade Martins, "Op@s econórnicas.. ..", ob§t
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estimular e lideÍar o procêsso de modernização da üticrrltura nacional ? Se har,eria' a nível

local e/ou nacion4 estÍuturas, técnicos e üticultores progressivos e ilustrados zuficientes

paralevaremacaboatarefa'ciclópica'demostraràlavouraasvantagensdoprogresso

e criar as condições para que o mesmo fosse apreensível e alcansrível pela genoalidade

dos agricultores Porhrgueses ?

A resposta a estâ§ perguma§ não é linear e enoera em si própria muitos aspectos

contraditórios, que funcionaram §imuftaneamente como factores de progresso e de hloçeio

e contribuíram para que perdurasse no meio rural o "gosto" pela rotina e a resistência à

inovação gu9 no caso do sector vitivinícolq retirou competitividade aos viúos

portuguesês nos mercados e)ceÍnos e, con§equentementg tâmbém contribuiu para lhes

retirar mercado.

oseshrdosdesenvolvidosnosrrltimosanosnaáreadahistóriaeconómicaeda

históriasocialdemonstraÍamçeúofoipornãoexistiremlarnadoreqindustÍiais,

negociaírtesr qu financ€iros e,rP1e€ndedores, dinâmicos, racionais' progressistas e instÍrúdos

que o país niío se desenvolveu mais no séorlo XD( e se aproximou dos paúões médios

errropeusl3.Enoatanto..asraízesdoatrasoeconómicoportuguês,'en@ntram-§e

13 vrae Ara lúúia ca[l.lo§o ate l\ddo§ (c. Andrade lúutins e LouÍdes B€írencoEt), semhores da Terra'

Diário rle m aqiculor alenteiano (1832-18891' l,i$oa, 19E0 ; Ana lúaria CaÍdoso dê !ído§. §@4
Étrra, §n (disstaçâo dE

dortoranemo, pot) ; Fátima Se$eira Dias' Uma estraéeira ate sllce§so numa €con@ia p€riftica A casa

Beúsatide e o§ AcoÍ€s 1800-1473' Poqú" Delgada, 1996; Hêld$ AdegaÍ Foú§€c4 Um €m€sádo e uma

2

voh., Évua @ol) ; 
*sociedadcs e elites akmqiams no século XDf in Ecmomia e Socioloeia- n"s 45-46,

Évwa; o Aleoteio no *oto xD( Ecomia e atimdes ecofuica* Lisboa, 1996 ; Ilelder Adcgr Fmseca

(e Iaime Reis), "106é Irrria Eusfuio de AloÊida um cryitalista da Reg§n€raçâo"' in Análise Social' n' 99'

üóoa, f9S7, pp. 865-90aJaime RÊi§, O stra§o ecoúmico Dutusrês f85Gf930' Uóoa' 1993 ; IhÍia

FilmrDa rúóúice, 
.cryirali§ta§ e intusEiais Gs70-r9r4), in ê4á!i§esss!4 vol )ootr (99), r9e' ; Líaria
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precisâmente no século )fiX e neste partioularmente na sua segunda metade, "período

(. . . em) que se regista a maior dissonância entÍe o oomportarnento da eoonomia portuguesa

e o das economias avançada§"I4. ora, será que uma das razões de tal atraso não se

prenderá com a fraca representatividade numérica desses elementos dinamizadores do

progÍesso económico e cultural ? E não será precisamente porque, ape§aÍ de tudo, eram

uma excepção, que os agrioultores modernos, progres§ivos, inovadores e dinâmicos

mereciam tão rasgados louvores poÍ parte dos mais reputados espeoialistas e da imprens4

que descreviam pormenoúadamente as suas explorações e instalações agríoolas?. Talvez

que, entÍe a miríade de agricultores do país, não fossem tantos assim aqueles que se

destacavam e qug pelo seu oremplo e iniciativa" tivessem oapacidade (ou estivessem

motivados) para lideÍú o processo de modernização e desenvolvimento a nível locat

regional ou mes6o naciotrâI. O que não significa que mútos aão o tenham teútado, oomo

foi o caso de António Nunes dos Reis, agricultor e viticultor no Thrcifal (Torres Vedras),

que não se limitou a defender que a difusão das inovações técnicas e culturais junto dos

larnadores tinha que passar pela desorição e pela demonstração dos proces§os seguidos e

dos resultados obtidos, mas actuou nesse senüdo, embora sem gfandes resultadosl5. E o

Monsaraz na l' mctade rlo séctlo XDL Li§boa (pol) ; 'Nfueis dc fortum c e§trutuÍ8s patrimmiais ao

Aleotejo (Monsaraz na prioqira naado ilo eéculo xDO", in 4s4j§g§9si4 vol. )O(M (112.113), Lisboa'

1991; MâÍia$ Fciq "uma granrte lavoua de supa aa soguada metade do século )Q( A cútuÍa dG ccfoai§

e lcgurnes", in FinistríÍa. REvi§ta PoÍtugue§a de Geogrúa, no 40, Lisboa" 1985, pp' 207!266 ;"UM gnú'

lsvoura dc SeÍpa ns seguntla metade do séçrlo XD( : os gados e a rutabiliadade do§ ptiaciPai§ §ecloÍ€§ de

o:çloração", in FinistÊlra. Revista PortuSuosa de Googrâfi4 n" 45, Lisboa, l9EE, pp. 55-100; corceiçlo

Andrade }úartin§, "Opções ecorúmicas e iDfluêúcia políüca do uma faflília buÍguÊ§â oitoc€otista : o csso dê

s. Rmâo e Io# Maria do§ §srto§", in tuáli§ê socirl vol. Qo(vtr) 116-117, Lisbo4 1992, p.361404 ;

HistôÍia da farnília ê da eryÍ€§a José MaÍia ala FoDsecâ (Í€latóÍio da prineira âsc do projecto, poD.

la faioo neis, gj@§A_@@b..., ob. cit., p. 6.

15 voja-se o que foi dito a P. ?
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que não signifca também que, à escala do país, não existisse uma élite(s)s agrrária(s) na

verdadeira acepção do termo.

No meio üúcola tal era o caso de Francisco Moreira da Fonseca, proprietário na

região do Oeste ( Sanguinhal Caldas da Raiúa, Torres Vedras e Lourinhã) de extensas

üúas e que, no início dos anos 1880, Rebelo da Silva considerava o primeiro üticultor

do país e talvez da península. Os seus "magníficos" lagares e adegas, que mais 'barecem

grandes armazém de uma alfindega" pela dimensão e material aperfeiçoado de que

dispunhem (nomeadamente prensas e esmagadores Mabille que esmagavam em 6 minutos

uma dorna de uvas), faziam dele um dos úticultores que, pelo seu exemplo, mais serviços

prestaÍa à nossa agricultur4 fazendo acreditaÍ os nossos viúos interna e odemamente,

dando trabalho a "milhares de indiüduos e educando-os na escola donde vão levar as boas

práticas a todo o lado onde se estabelecem"l6. Como o era" também, "et pour cause", de

outro grande lavrador e üticrÍtor português, José Maria dos Santog que no ultimo quartel

do século XIX "ousou" transformar no Piúal Novo 2.400 hectares de "solo barrento e

árido onde magra chameca apascenta mal ordinário armentio", na maior vinha do mundo e

montaÍ em Rio Frio um dos mais modernos estabelecimentos vinícolas do país, dotado de

fufiaestÍuturas, alfaias, máquinas agnala e material viniário que faaarrr. a admiração de

todoslT. Ou de J. M. Berger que, tal como José Maria dos Santos, transformou "em

poucos anos (. . . ) uma grande charneca de terreno árido [em Lagos] num opulento üúedo"

16 Gazeta dos LavÍadores. DezembÍo de 1882.

17 viae Coo""iÉo Antlrade lúartins, 'OpÉes económicas...", ob. citpp.385'388 e 395.
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que, gÍaças ao esmero com que era tratadol S e à boa escolha das castas plantadas, produzia

viúos leves, aromáticos e muito espirituosos. Berger distinguia-se da generalidade dos

üücultores por proceder a uma "rigorosa escolha" das uvas, sepaÍaÍ as oastas e deixá-las

,,avelad, na eira durante alguns dias, e faznr o üúo pelo prooesso de bica aberta

beneficiando-o apenas com aguardente "fina de viúo" em pequena§ quantidades e por meio

de,,repetidas trasfegas e colagens", o que ao fim de algUns aoos (3 a 4) dava "magnÍfoos

üúos de frasqueira'' 19'

E entre os ütioultores que poderemos oonsiderar fora do comum contavam-§e

aindg entre mútos outros, Dona Antónia Adelaide Ferreirg a maior e mais famosa

proprietária e produtors de vbho da região duriens*o. Félix Masuel Borges Pinto de

cawalho, pioneiro na utilização do enxofre no Douro e "graade entendido" em prooessos

de viaificação, que fez na zua Quinta de Armamar (Quinta do Castelo de Borges) ums das

melhores frasquúas do Douro2l. Segundo Piúo Leal22, Botges Pinto, tal como Forrestet,

teve um papel activo na divúgação do enxofre na sua região pois, "como ússe que os

outros larradores, dominados por estultos preconceitos, se recusavam a eo:rofrar as zuas

vinhas, perdendo-as e nada colhendo, (deoidiu) mandálas eoxofrar por l/3 da produção,

oom o que auferiram bons interesses, tanto ele, c,omo os donos dos viúos, até que todos se

18 qu,o o agóuo0o rlistriAl Afcxandre ile Sousa Figueiredo, consfulorava oragBrado porquc o mercado não

coryensava tais od:oÍços. RdâúÍio apÍesatado à Junta Geml do di§tricto de Fuo na §Gssão oÍdiDária de

18?5 oelo coneelheiro cov€rnadc civil José dc BEiÍê§- Coirúrâ' 1875, p' 103'

le&!ds.

20 Vid" Gaspa, Iúartios Pereira e lúaria Lúsa Nicolau de Almeitla Ol8zabú D@-lU(ligE ob. cit.

2l Pinho Lcal, Portuesl Átrtieo e Modemo..., ó. cit, vol. x, pp' 1601-1602'

22 Pin16 1e6l !l3leoo" i«lcm.
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Íesolveram a enxofra/' .No Douro distinguiam-se ainda, o visconde de Villar d'Allen o

.,mais ilustre,, útioultor duriense, pionúo no combate à filoxera ; ou o visconde de

Chanceleiros, dos primeiros a utilizaÍ o sulfureto de carbono e a§ americaoas nâ§ §ua§

vinhas de Covas do Douro23, e um dos principais re§poo§áveis pela generalização da

cultura em larga escala das americanas no combate à filoxera . No Dão o principal

destaque ia para o Dr. José Caetano dos Reis (ütiouttor em santar), um dos "lavradores

oorajosos" que oorDeçaraEr a trataÍ com esmero, perfeição e inteligência as suas vinhas,

ministrando-lhes estrumes verdes, estnrmes de curÍal, adubos químicos e correotivos, e de

quem dizia António C. de Meneses, que não era um desses "amadores da agricultura de que

fala Mo[ e quem escasseiaÍl os recursos de talento e saber, que vúdam um título de

agficultot'', mas sim um homem que "sabe como poucos dos assuntos agrícolas e

eoonómicos, e como pouco§ tem um espírito de organização e admhistraçõo, que lhe

permite aplicar vantajosa,Eeúe as teoria§ à indústria da terra' tomando-a altamente

lucralt td,24. Na Bainada, Joaquim Lopes Carreira de Melo, era um dos üticultores meis

"empreendedor(es) e activo(s)" que desemrolveu esforços oonsideráveis para formar uma

..forte e poderosa Companhia que (...tomasse) a §eu caÍgo o desenvolvimento e

apufeiçoa^mento das vinhas, e dos seus produtos, fazendo estes adquiú seus antigos

créditos, que as adulteragões os tinham feito perdet'" e promovendo a prof,ta venda dos

viúos da Bairrada no estraogúo25. Na região torrean4 Joaquim Gomes de Sousa Belford,

era corsiderado um dos 65is imFqrtâltes, esclarecido§ ê seosato§ viticultores'

23 O visconao & CharcêlciÍos tambán era granrfc poprictário m rcgiío de Álooqucr oDde âítÊs al8

floxera colhia cerca de 4.000 pipas do vinho.

24 António C. de Metreso, 5'Rogião §roaómica, Viseq 1891, p'

25 Carreira do }úelo foi um dos frrndadorcs cm 18?6 tta Conpauhia da BafuladÀ PiDho L€81 @,-Sx. \tol'

v, pp. 150-151.
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,,propugnador denodado do progresso ütícola do seu país, sempÍe na brecha, defendendo

os interesses viticolas da sua região"26. Em Alenquer disünguiam-se Inrâcio do casal

Ribeiro que, juntamente com o atrte1io1, foi um dos pÍoponentes (ao Congresso Vitícola

rte 1895) e principais incentivadores da consütuição de uma companhia vinícola do sul' e

Manuel Emauz, proprietário da quinta de Palaios, e "homem versado" no governo dos

viúos, que plantou mútas vinhas novas depois do oídio e dirige se,mpre a§ poda§ pelo

sistema mais racional e adequado ás diferentes cepas e à 5u1 l6çalizlçflq27. Em Óbidos,

Rasteiro Junior elogiava o grande e "esclarecido" üticultor José Piúeiro28. No Alentejo,

entre o§ proprietários que no ultimo quartel do século XD( tinham construído largas

dezenas, 
.,pour ne pas dire (... ) centaines", de adegas e instalações modernas, sobÍessaiâm

o conde de Valençq cuja adega na herdade de Abruúeira (em Montemór) era 'téellement

splendide,'zs. Francisco Simões Margioúi, que fabricava no Monte das Flores viúos de

pasto,.pelo processo mais recomendado", ou sej4 deixando-os fermentar tumultuosamente

nos balseiros ou nos lagares e passando-os depois para tonéis onde decorria a fermentação

lenta3o. Carlos Maria Eugénio de Àmeid4 que equipara as suas o<plorações vinícolas da

Cartuxa e de Piúeiros (onde plantara viúa americana) com instrumentos agricolas e

material vinário do mais modemo, como chamras viúateiras Oliüer, esmagadores, pren§a§,

26_ES@CaI agiggb Fwereiro de 1892.

27 F. Irpq st"*da Ira.*óri* cit., p. 35.

28 foaqoi. nast"i- Junior, Esboco de urm Memóri4..., ob. cit, p.

29 nernaraino Cincinnato da Costa (e D. Luis de Casro) tr Portueal au Poitrt ale Vu€ Asicole. Lisboq

1900, p. 405.

30 Frarcisco Simões Margiochi "A Exploração Agrícola do Monte das Flores", in lGvi§ta da E:oosido

Asícola de Lisboa. Lisboq 1884-1885. Súrc este agrónomo e lavÍirdor üde também' Held€r AilegaÍ

Fonseca, O Alenteio..., cit., pp.349-353'
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bombas de trasfega e caldeiras de distilação3l; o visconde da Esperança que poszuía em

cuba as maiores adegas e lagares que Ferreira Lapa jamais üra e considerava serem 'trm

grande templo consagrado a Baco32; ou João Anastácio Dias Grande, proprietário de uma

das mais afamadas propriedades de Portalegre e um dos üúcultores mais instruídos e

diligentes que coúecia Ferreira Lapa33'

E, finalmente, na região vinícola de setubal, o primeiro üticultor português a ser

premiado no estrangeiro (na Exposição Universal de Paris de 1855) e a receber por isso o

grau de cavaleiro da ordem da Torre e Espada do valor, Lealdade e Mérito - José Maria

da Fonseca3a. Deste agricultor, "manufactot'' e exportador de viúos (de Palmela e Azeitão)

disseram Ferreira Lapa e Antódo Augusto de Aguiar que êra um dos mais ilustres

üticultores do país35, não só por ter ensaiado novas técnicas culturais, nomeadamente a

lavoura nas viúas com chamra e gado muar que obdgava à plantação em liúa e com

determinado espaçamento, mas també,m por ter intÍoduzido em Azeitão castas de outras

regiões ou importu6"r 6s sstrangeiro 36, por ter criado nas suas próprias vinhas úveiros de

3l viae Helder Aaeenr Fonsec4 ihiden pp. 358-359.

32 As segUndas maiores p€Ítencian ao duque de Palmela e localizavam-se Da Quinta do Cssal dJa SerÍa

(AÍrábida). FerÍsira Lap4 Memória. '., cit, p.26 e Sesunala MeínóÍia" ', ob' cit', pp' 78-79'

33 n. L"pr, S."*d" Itd"-ótia..., cit., p. 107.

34 Esta ordem galaraloava o "mftto (..e) o feito de alguns lavradores e dê muitos indutriais" e destinava'

se a estimríar noros e$orços.

35 For"im l apq Soqutrda MemóÍia sobÍ€ os PÍocessos de Vinificâcão EmDr€qados nos PdúciÍrar§ CsrtÍos

Vinhateims do Contineúte alo Reino. Lisboq lE68 e Antonio Au8üsto de fuuiar, 6' Corferência sobre

vinhos. üsbo4 1875.

36 Das diferentes castas de uvla cútivadas na região, duâs alelas, nralvasia (nac bÍ4rc8§) e tinta ftaDc€sa

(nâs tintâs) ap€Íras se eÍrcoÍtravarn trâs 'linhataÍias" de JÀlF.' FerÍeirâ LE,a, ú' ciL'W' 71-72'
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baóados para plantar vinhas novas3l e por utíizar na poda e na empa sist€mas

ligeiramente ústintos dos de Gryot e dos praticados na regiãoít. As inovações introduzidas

por José Maria da Fonseca estenderam-se da cultura da vinha à vinificação,

comercialização e orgatizaçáo da e.mpresa. Segundo Ferreira Lapa as zuas oficinas vinârias

e adegas etram " um modelo dos mais perfeitos que se podiam eÍrcoftrar em indústria

vinícola"39 (compunham-se de adegas de qrtimenta e de depósito; casas de pisa e

desengace, de distilação, de engarrafagem, de rolhagem e de espremedura ; e lagares de

pedra onde se fazia a vinificação)ao. Outra singularidade dos processos de vinificação

utilizados por este üticultor constiüría em não recalcar as balsas para que estas, depois de

espremidas, tomassem a fermentar e produziss€m uma agua-pé que, no dizer de Ferreira

37 Cmo ryesar ae ecmómico estc processo se nosúou prcjudicial pra os bacelos çe ficanam nas vinhas

que tinhqm s€rÍ,ido pam vftrcfuo, substituiu{ pela criâ@ de vivefuos s€eaÍados, sist€ma este que ele foi o

único a uiliza na região. Fereira Lqq ibftlem p. 74

38 NapoOa deüqalra ficsÍ abaixo ou ao lado ita vara rle poda o pofegar de 2 ofhos poÍa qu€ a pmtir dele

se furmsse a vara do ano seguine. Na erya utiliz'ava o sisrema em palmaória que permitia aunr a vide

hsizontalmenF e em todo o sar oory,riremo, o qrc tinha vanragiers porque os cacrhs ficavam muito meis

prúrimos do solo e assim beoeficiavm tle mais calm.

39 fqreira f.ryq rlhiilein- p. ?9. EsE aúú ooírsideÍaÍa que taÍo o fúÍioo de Yinhos, como a8 .ficirq.

vinárias e as adegas ite Azei6o emm ilo que rclhu existia no pais e "cmsequência lógica da etigr c tem

dirigida educaçeo viríoola a região", Ere se terá ficado a dever qu€r à 'nesria dos operários, todo§ eles

vindos rte regiões em que €rm vúgE€s os proc€ssos de cüItura e viÍificação do DouÍo, e que fzeram pma

assim dizer escola desEs proc€ssos €ú Azeitão', qrcr ao 'desvelo do6 ptopiaárioa das grades

vinhatarias, que rcsirliqlo nelâs justrmmte m qudra das vindinas, presidim aos trúalhos da ünificaçao,

emcmrinhandoa seg@do â melhc lição da erp€riênciâ'. Ihidm p.78e73.

40 E não em bslseiÍos conu, era o cas) no já rcf€rialo Casal da Serra do úrEre de Palmeta (vib affi f9).

Fereira I^Aa ryronava o máodo úilizado pc J-ÀÁF. pü cotrsid€ÍaÍ quc a f€Ímcúação @ belscims ou

em talhas ale bmo (mito úilizadas m Âl@o) emboa cmeçasse meis cdo, c(,no se ales€Núo}rya €rn

m@€útos rüferemes dzva am a ftrmÊdações sumsftas ale carácta distinto que podim prejudicr o

vhho, e que aqueles rcclpienas fqpemememe üatrsmitirm às massas qrbalsas um cheiro a audo.
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Lapq "faria inveja a muitos viúedos da França"4l. Parte desta água-pé erâ, por sua vez,

distilada e produzia uma aguardente de 25o Cartier de muito melhor quúdade do que a

feita directaE0ente a partir das balsasa2 . E paÍa remataÍ com "ohave de ouro" todo o

processo, José Maria da Fonseca ainda comercializava preferentemente os szus üúos

engarrafados e não a granel e preocupa-se com o seu marketing, o que o obrigou a

enoomendar no esúangeiro filtros, máquinas de enoher, rolhar e capsular, e rótulos para as

garrafas .

A capacidade demonstrada por José Maria da Fonseca enquarto ütivinicultor e

orportador de viúos; o sêu espírito empresarial üstvel nos capitais que iwestiu em terras,

vinhas, viúo, mobília agrícola e "vitrária da mais moderna'43; o cuidado posto no fabrico e

no acondioionamento do viúo que saía dos seus umazérs44; o proflrndo coúeoimento

que tiaha da ciênoia e das técnicas ütlcolas e a sua pennanente aotualização e abertura à

inovação e ao pÍogresso; tudo isto sintetizou Ferreira Lapa na seguinte passagem:

"A boa çali«latle e escolhâ das uvas, taüto as que cultiva como as qur compra rlc vários pontos; o bcm

disposto dos ssrr§ aÍmszéos e oficirus ; o €§mem, asseio e regularidado €m todos os objêcloo e rÍcodlios da

sua laboração; o espíÍito d€ ordem, de método e de pÍevisâo qoe se obsuva om todos os Berviços; o possoal

4l FerÍ€iÍa Lapa, ob. cit ..., p. 85. Cada pipa rto vinho de belsa gortuzia 9 alrrúes dc água-pé eomllo &,

força alcoólica.

42 fsta aestilação cra fcits nurna máquiaa do sist€ma D€rosne e 9 almudes de água-pé proftziân I
almud€ de aguardente ile 25o Cartier. De acordo com as coÍtas agcsonadas pm Ferreira Lqa c8ta

distilâÉo parccie se( bastr rte Í€dâ/ol: I arroba rle uva tinta custavq em rúdia 300 réis c cúam pÍocisa§

55 anóâs paÍa fazÊÍ I pipa de viúq que rlava 9 ahnudes de fuua-pé. Estos 9 atnudcs dc água-É dsvam I
almúe rtc aEuâÍdeútc de 23o que se vcodia por 4$000. Os custos da di*ilaç5o rondariam os 500

ÉiÁ/slmúe.

43 A linha de €ogEÍÍafarn€írio, rolhadura, enresinagern e êúcai:rotâgcú firncioosra co[[ grândg npifuz a

eficiência: 2 hoorens e 2 mulhsrs conseguiam "apronrar" 60 caixas de 12 garrafas.

44 Nomeaaaoentc nas caixas, gaÍÍaft§, Íolhas, Íotulos, elc.
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i eligeote e adestÍado foÍmado com tantâ soliciüde e trabalho polo pÍopdêúrio, classificado e dividido em

gnrpos pela natureza alas operações, tudo isto elwa o eslabelecim€úto do sÍ. Fonseca múto acima do que se

vê nâo só na sua região, mas emr todo o país, e a igual do mclhor que §e colrta e esaEve de orros países

'nlurEi-r'.45.

Mas, como se dissg o§ casos que acabamo§ de apontar, e que trão §e esgotfln

nestes personage$, são de certo modo "exemplares", já que a esmagadora maioria dos

pÍodutore§ ünícolas, pelas §uas dimensões ê capacidade económioa, mesmo que qúse§§e

modernizaÍ e melhorar os seus processos de produçEo e de vinificagão não dispunha de

condições paÍa tal. Em primeiro lugar, porque os Íetrdimentos que retiravam de uma cultura

que, muitas das vezes, .,intercalava" com outÍas, não eram zuficientes pafa lhes permitir

comprar oovas alfaias agrícolas ou material vinário mais aperfeiçoado, nem a dimensão

(reduzida) das zua lavoura o justifoava. Eor segundo lugar, porque não podiam recolrer

ao crédito agrloola, que era oaro e limitado. E por ultimo, porque não existiam estrutuas

de cooperação otrde, pela associagão, os pequenos produtores pude§§em, com Eâior

economia de meios, adquirir dou pôr em prática muitas das melhorias preconizadas quer

para a oultura da üúâ" quer paÍa o fabrico e oomeroialização do viúo. Há que ter em

conta que mútos pequenos produtoÍes nunca fabricavam viúo, nem terisln condiçõe§ p8Í8

o fazer. Limitavam-se a vender a uva a produtores de maior dimensão e capacidade, ou a

comerciartes de viúo, propri6ário§ de vioária§ com alguma importância" co6o era o caso,

entre outÍos, do já referido losé Maria da Fonseca que até fitrai§ da década de 1860

comprava ao§ pequenos üticultores da zona (Azettáa, Palmelq S*úbal, Coinq Barrúo,

etc) cerca de 213 de toda a uva mosoatel branca que utilizava no fabÍico dos viúos deste

tipo. Para este ütivinicultor a situação só se começou a inverter e partir dos aro§ 1870
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quando, graças ao oídio que constituiu, tal como mais tarde a filoxera, uma altura ideal para

os mais empreendedores e instruídos46 oomprarem viúas doentes g portanto, a bom

preçoa7, a produção própria passou a representar à volta de 60yu

8.2. o preço da ctltura da ünha

O preço de cultura da vinha depende de vá,rios itens '. do valor da terrq do número

de pés por hectare, do custo do seu plantio, dos granjeios que lhe são dados, do preço do

trabalho, da produtividade média das cepas e da qualidade e valor do viúo que produz.

Variaado oonsideravelmente qualquer um destes iren§ de região para região e no interior de

uma mesmâ regiãoat, o preço de cultura funcionou simultaneam@te como factor de

estímulo e de travagem da ütivinicultuÍa e da própria economia nacional. Nuns casos,

porque favoreczu a o<pansão da cultura da viúa em locais menos próprios paÍa a me§mâ,

em detrimento de outras culturas e do interesse nacional. Noutros caso§, poÍque refreou a

zua progressão em terreno§ "mturalmente" vooacionadas para ela e com todas as

46 No seotido & terem o conhecimento súcieote para perceberem quc sa tratãB de uma crise conjuntural

causada por uma doorça qur poderia s€r ultÍapassada dosde quo fose conhocido o tratameuto o aplicado

cowenicntcrnotp, e Dão, como muito§ queriam acÍEditar, dc um castigo divino irauediável.

47 É interessasto notar como nestÊ p€rlodo, 6 !âo obstante a §ua siüuçâo finanoçi'a D[q ser boa vi§Üo tcr

dfuidas altigas airda por pagar, José Maria da Fonscca Í€cotrgu I todâs as 'Toútos" do caPital AsponfuÊis,

desde instihtciorais a particríaÍ€s, paÍa corpmÍ dirÊclaÍnentÊ aos propriáárioe oll &rreEâtaÍ ean hasta

prtblica os prédios Ere lhe intrfiessa\raE e que, rcgra geral , eram confinalrtes ou púóxioo8 de outro§ quê já

possuissc.

48 R porardo-oo 
"o 

rlistrito do Bragaoga, António Xavier PerreiÍa Q6ütinho itiTa €m 1878 que rão eram §ó

os proccssos th granjoio das vinhas quê vaÍiãvâÍr . I\rdo o rrais wriava de umas localidadcs Para oÍrae

"<hsde os valores da meqa unidade de t€rÍa pl&tada dG viú4 tlosde o aúmm do joruais quo @ÍÇgâm

as alif€úeútos fasos do sultivo, o o s€u pÍeço, até à ptoô!çao na quantidadg na qualitlade e no valofl.

Afónio Xavier PeÍdm Coutinho, "A qlida DistÍictal de Bragança no aono agrlcola do 1876 a lül1", ie,

Arnaes AqÍIcolâs do Districto de BÍaearcâ. Primeiro am, 1878, P. 13.
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condições para pÍoduzkem üúos de qualidade, prejudicando com isso os rendimentos dos

agricútores dessas regiões e a oferta de üúos mais finos, cuja limitação pode'

wentualmente, ter sido contraproducente paÍa o desenvolvimento do comércio ünícola

nacional.

A primeira variável, o valor da terra cultivada de vinha, oonstitui desde logo um

bom exemplo do que acabamos de dizer na medida em que era estabelecido com base em:

a) o ousto de implantação de um hectaÍe de viúa ou de um milheiro de bacelos que,

regrageral,eÍadirectamenteproporcionalàasperezaedeclivedosoloeinversamente

proporcional ao número de cepas por hectare e, por isso, múto mais elwado nos telTenos

acidentados e xistosos do vale do Douro, do que nos planaltos de Bragançg nas abas das

encostas do Dão, Alenquer ou Torres Vedras e nas veigas e areai§ do vouga, Mondego,

Tejo, etc. Em CatrazrÁa de Ansiães, por oremplo, como o terreno era múto montühoso

a§cepastinhamqueestarmaisespaçadasecadahectarenãocomportava,emmédia,mais

de 3 milheiros de bacelos, etrquanto em Vila Flor ou em Alfindega da Fé' oilde o solo era

mais fácil de trabalhar e a metição dos bacelos menos dispendiosa (20$100 por milhúo em

vrla Flor para 80$000/milhúo em carrazeda), o numero de pés de vinha por hectare

triplicava, mas o seu valor era sensivelmente idêntico (400$000 a 600$000)ae. E o mesmo

zucedia em Freixo de Espada à Cinta ou no MogadouÍo, onde o número de jeiras

necessárias para "meter" um milheiro de bacelos era muito inferior ao dos locais mais

alcantilados do Douro e o hectare de vinha acomodava, em média' mais dois milheiros de

bacelosdoqueemCarrazedqmasvaliamenosl/3(veja-seoquâdoE.1.).Adiferençaainda

se toma mâis orpressiva se compaÍaÍmos esta região com a Aveiro, coimbra, Leiri4 Torres

vedras, Alenquer ou Alneirim onde os custos de plantação eram múto inferiores aos de
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qualquer um dos oasos atrás reftÍidos (entre 60$000 e 90$000 por hectares)'o, a densidade

média de octrpação do solo zuperior (à volta de 7.500 cepas por hect) e

b) o preço que alcançava o viúo e que, oomo úamou à atação em 1878 o

agrónomo distrital de Bragançq António Xaüer Perúa Coutiúq era detqminado mais

pela extensão do mscado de que dispunha do que pela sua çalidade ifrrínseca5t. Ou sejq

as condições nâturais de cada regrão para a ütioiltura, os cuidados dispensados pelos

produtores a todo o pÍooesso de cültura e fabrico do viúo e a 'tondade" mfitral de§tÊ

pesavan rnetros no valor que atingie a terra plantâda de vinha do que as acessibilidades aos

priacipais cdros consumidores, porque o viúo çe melhor se nqdia c conseguia preços

mais elevados era aquele Ere tiúa a vaÍagem dos oustos de tÍao§poÍte§. DaÍ que o valor

relativaoente elevado atibuído ao hectare de vinha em Vila Flor resultasse tarto da §ua

maior produtividadg decorrente do menor ê§paçammto das cepas52, como do "bom"

mercado de que dispuoha o seu vinho. Ou çe o viúo de Carrazeda de AnsiâÊ.s, que trâ

segunda metade de 1870 ú pagava de tra$porte até ao Porto a$000/pipa" conçgui§§ê

proços bem mais zubidos (41 náis4iüo) do Ere o do Mogadouro (25 réis/litro) que pags\ra

l0$000/pipa para úegar ao mesmo mqcado (vido qurdto 8.1.).

E se m Bragançg Vila Real ou Lamego o valor da ttrra era ftado, sobreurdq em

firnção da nra acessibilidade ao Doro, "o meio mais ecoaóoico e seguro - senão o gnico -

49 Ibidcur. pp. tl-te.

50 gsEs Íalor€6 rÉ?dt@-sc a finais da década de lE80 enqpmb os rolatftrce a Tiá§.os-Iúoütsc a dÊz mo6

âÍrtê8. CÊ., Psulo dÊ lúraÊ§, Esbtto Gctrât..., cit, pp. 127-f30.

5l tidem- rp. t+ls.

52 Bmbora a maim go:rioirh{c das vi{ciras ai'ti'r"fuec a Fodúividade pm uüla&.
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de transportd'5:, noutras regiões era-o também relativamente à proximidade dos canais de

comunicação (flwiais ou terrestres) com os principú centros urtanos e portos de saída

para o exterior - Lisboq Porto, Figueir4 Vian4 Faro, etc. e à capacidade produtiva dos

terrenos. Por isso em finais da década de 1880 o hectare de terra de l" classe para plantar

vinha valia oito vezes mais do que o de 3" classe na Amrdasa, ençanto em Cadafaes §ila

Franca) só valia o triplos5 e em Loures o heçlare de vinha valia entre 1 20$000 e I 50$000

(consoaate fosse velha ou nova)

qltdlo &1.
vufÍrrü foncrrarr ltr crlcull o vrlm inédlo dG útr h..tÚt dc Ytü' Do 

'lttd'o 
dc Btr.gry

cúrzad
a

AEüt .

\,ih

Flc

Mogrdü FrDi& dc

E4rdr

- Vrlc múüo do ut bca dc viúl
.)t'Dadio dÊ c.PttPúhld

b)j.&rs trb.lho p6
Eilhciro

c) .n!to DGaiÉo Pú h.oa

B - F!úrrío[ádil pat d (hl)

C - vdú Dédi, do viúo (Íúidlito)
D = d.úp.§s ttq,üf! dó .o Pqto (Pa
DiD6)

500$000

3.000

245

2,O$000

Irp
4t

ia$o(x)

5oo$oo
t0.000

e,

200$000

50

30

6flx)0

300s000

4.000 i
5.(x)0
125

175$000

26

25

9Sa
t0s000

350§fl10

5.000

t33

r99§500

25

32

6S0oo

r.d.. âúttoio xúia P..!ir. cnliúo, 'a Quidi Diúidsr & BÍrgúF tro .mo .grlooh dc lÍ16 a 1877"' in 1@4
Â!ÍIcot . do Dittilto d. BÍr6D- Prinoiro tE& Itr 8,PP. l3-l'L

As despesas com os trabalhos cularú tanbém não se apresentavam uniformes,

mas, neste câso, a sua vaÍiabilidade procedia mais do mimero de graqieios dados às vinhas

do çe da constituição geo-morfológica dos prediog do mimso de pes de vinha por

hectarq ou ate do preço do trabalho, embora este varias§e colrsoalrte as táÍe'fr§ g pelo

menos lla s€gurda metade do séailo XDÇ fosse mais barato no Douro do que nuttros

53 móuio x P. cortinho, c{-, p. 14.

54 Esa rtiftrença advhha fimrtmentalnenrc da escassa poção ile terrcoos ile l" (87o) coryoÍÍiymÉote

M&» (?Ayo) e&3'(687c). Cft., Pülo rb Mraes, Es[rdo Gúal"', cit, p' f 17'

55 ruaem p. tz.
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cenüos vinícolas56 e a diferença tendesse a aumetrtaÍ à medida que a filoxera ia avançando

na região e destruindo os szus viúedos57'

réiídie

grlÍco vtrIfl
.rlhlot médlo! no Douro' G .m Rio trHo

(éiídir)
450

400
350

300
250

200
150

100

50

0

r872 lE73 lE74 lE75 18?6 r8n l87t lt79 ltEo ltEl

IpodarRf
ãorvrrRf

IpoÔr DouÍo

-ô-owar DouÍo

. Quints do morgrdo d! Mrtsu! tro oorgolho dê Vú Rorl

tr'oitc : Ar+rivor dr c{s! d! M.tou! o d. HrÍd.do dc Rio Frio

como os cuidados dispensados à cultura da vioha e ao fabrico do viúo dependiam

mais do valor comercial deste, das disponibiüdades económioa§ dos larnadores e dos uso§

locais, do que da§ práücas e pÍocesso§ aconselhados pela ciência agronómica e pela

e[ologiamodeÍna"troslooaisondeoviúotinhemenos§aÍdaepreçomai§diminutoera

co6gm Dão se dafem às viohe§ os "de§velos" usuai§ (e§cava, oavq redÍq poda e empa)5t

ou traúJa§ Íegulamleúe, nem ter especial cuidado com a feitura do viúo. E mesmo nos

centÍos viúateiÍos mais importsnte§, onde o viúo tinha meis §aída e mêlhor preço, foi

56 Noto-se que os salários em Fjo Frio eaao, regra geral, mais elwados do quo norlras hcrdades do mêsmo

proprictário (Palma, por e:remplo)' SuÊ( p€lâ sua proximidade da caprul qucr pêlo d€§povoalrÉülo dâ

regiãqemgraadepartecolonizadagnçasàiaiciafua.teJoséMariado6santos.Cfr.,C.Andrade}úartins,
,,Trabalho e condiçõGs dc vida...", g]!., (ano:o ÍV).

57 Na porta a diferença salarial ontre o Douro e Rio FÍio acentuou'sc a partir d€ 1878 (pa§sou da 25Yo a

50%qpta80o/oa100o/o)ous€js"quanito..apraga.'játinhastâcsdo0aisde%da§vilha§daÍcgião.cfr.,

eidq.
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lenta a gúeralização das práticas cglturais destiüdas a rwigorar e fertilizar as plantas

(adubações) e a preveni-la§ ou tratáJas das doenças (orofrações, zurataç,õesr etc.), apesar

dos bons resultados obrtidos por quem o fazia crofleniedtemeúe (nas épocas adequadas ,

nas doses dwidas e segundo os proces§os recomendados), não apenas porque as

populações nrrais eram "mtuÍalm€ntd' ave§sas e relutantes à mudança, nras porque o seu

cu§to era dificilneote comportável pela maioria dos üticultoreg mesmo çando dele

dependia a sobrevivfocia das vinhas ou sa reêmbol§ado por ganhos de produüüdade.

paÍa §e t€[. Uma ideia de como 6s16s emanhos "extraordiaários" d8 vinhs erao, de

facto, dificiftneote zuportáveis, especialmente pelos larradores menos integrados nos

úcuitos comqoiais ou çe produziam viúos mais baratoq ba§ta vÚ poÍ quânto ficava a

clltra ordhíria de um milheiro de bacelos e qual o luco $re deles retiravam na década

de 1870 os úücultores do disüito de Bragaaça.:

- a escava de um milheiro de c,epas exigia uma a duas júas de trúalho e qr§tave

entre 200 réis e 480 réis'

- a cava do mesmo, 4 a l0 jeiras (consoante o e§paçameúto e a dificuldade do

terÍ6o) e 1.200 réie a 4'000 éis

- a redra" 2 a 3 jeiras e 600 réis a 1.200 réidmilheiro

- apodq 4 a 5 jornair e 800 Éis a 1.200 éi§/milheiro

-acÍnpqentre3ooréise900réis/milhúo,rais800réisa1.000Éisparaas

estaca§

- a viodima, 500 Éis a 960 reidmilheiro

só as despesas 
.bormais" de cultura oom um hectare de vinha (sem adubaç6es'

o:rofrações ou sulfatações) oscilavam eotre 28$200 em carrazeda, 29$200 no Mogadouro'

47$800 em Freixo de Espada à Cinta e 58$080 m Vila Flor. E a e§ts§ h.vi8 ainda que

58 fUxanAo do pr*ior a rodra e/ou a cscsr/a
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acrescentar as relativas ao fabrico do üúo (pisa, ünificação e envasilhamento) que

vaÍiavam então entre 1$200 por hl em Mogadouro, 1$800/hl em vila Flor, 2$000/hl em

Canazeda e 2$500/hl em Freixo de Espada à Cinta5e.

ourtro &2
'h.ctrra dGvhlta !o düttlto da Br.galrFr.!rt bllll.d. d.un

d..D€. (túirá.ct) :

juro tto c+ital iuvctitl,o (5,5%)

ddp6r! d! o úlra. ftbdco do

C{rrzêda

A!!iI!.

lils

Flú

Mogalo
uÍÍ,

Fr.iso
d!

E?.d.
27§500

341600

27§500

79$080

r6S500

34$t00

193250

498305

62§100 106§580 5r9300 68s555

ffi@; 77§500 150s000 65S000 t0§000

tlrro' {raiífr.r) - r5Ê|60
-$§20

t3s700 ns450

rú ooinproando r ororvq osvf podr,.mp., cürctoa o do viato (rcm
r* obrorvrlhdo dado rr dêP.t t ífo induíro rôb.É.!' @:a§&.r!adoar at!.

Fortc: Ardóaio Xavicr !.i.iIá coútiiho, "A Quids Diltidrl d. Brr€r4ô" .'" §t', !P 15'16'

Não oonsiderando nem as despesas com o enxofrarnento e as adubações, nem o juro

do diúeiro empatado ao lotrgo do ano nos granjeios da viúa e no viúo já feito por

vendeÍ, 6ss entrardo em conta com o valoÍ da renda d. terÍa (5,5yo do valor total), os

ütioultores transmontanos retiravam da zua aotividade um lucro que vaÍiava entre os

16,70/o (no Freixo) e os 40% (em vila Flor) do capital de otploraçõo. se, comparados

com os 4olo a \yo quc dava a oliücultura no di§trito de Bragaoça60, e§te§ podiam §er

considerados juros remuneradofes, a veÍdade é que, em termo§ efectivos (produto liqüdo)

não repre§entavam mais do que 38$000 por hectffe (no melhor oaso) ou seja, um

Íendimento diário eqüvalente à joma de uÍra mulheÍ (100 réiídia) que tÍúalhas§e o ano

inteiro o que, oomo §e sabg não eÍa o ca§o. claro que 8e tivemrc§ em conta que o

af,Íendamento era pouco pÍaticado nesta região e que a maioria das explorações eram

pÍóprias e úabalhadas directamente pelo proprietúio e §eus fâEiliaf,es, o rendimento diário

59 Cfr., António PeúeiÍa Coúirho, "A Quiatr Di§trictal rle Bragança'.. ", gE.' pp.15-16.

60 Iuidem
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aumentava ejá se aproximava do valor das jomas mais bem pagas (cava e Íedra)61. Não

era com tais rendimentos e, ainda por cima, sem possibiüdade de recorrer ao crédito que o

grosso dos lavradores podia" mesmo que o quisesse, ter mais "dewelos" com as suíül

vinhas.

E por isso em meados da década de 1880 ainda ninguém adubava as vinhas no

distrito de Viseu62 e dez anos depois só alguns "lavradores corajosos" mostravam rralma

paÍa tratar das vhhas a preceito, minisI'aads-lfis5 estrumes verdes, estrumes de curr4

adubos qúmicos e correstivos,,63. E por isso também no final do século a redra só era

praticada com alguma regularidade e,m poucos concelhos da ? região agronómica 64. E por

isso, finalmente, não se produzia mais ou melhor üúo e a vinha alastrava mais

rapidamente nos locais onde a produtiüdade era maior e/ou o mercado mais favorável,

como era o caso de Alenquer ondg apesar do§ solo§ terem grande aptidõo vinícola, a viúa

envelhecia prematuramente e a produtividade média era relativamente baixa porque aquela

cultura andava associada a outras e se exigia dela produções o<cessivas ao ffm de poucos

anos65.

6l Note-se que Pereira Coúilho se queixava de que os salários eram elevados no di§trito de Brag;aa9a

poÍqus haeia faltâ de braços.

62 Aaúnlo Augusto de Aguiar, Coderência§ . . . .

63 Entre esses ',IãvradoÍe§ corajosos' clntavam-s€ o Dr. José Câstano dos Reis, de Sadar, lúaruel

al'Albuquerque ate Melo cáceres, de Ínsua e oliveira Baptist4 da seÍÍa ala E§trela. ct., António cardoso tle

Menezss, 5r Resião AsÍoúómicÀ Vi§eq 1891.

6a fo"qom n 
"t"i. 

Júoior, Esboco d€ uma M€môÍiâ sobre a Ecommia Agícola da 4' rceião AsÍonómica-

Lisboa" 1892.

65 Cft., p"úo tle Moraes, .? Íegião...", cit. Estâs ddciências ae*"aratn, €m paÍtÊ, ato sistema ale

parceria praticarto eo muitâs vinhas ircitaÍ os viüclltores a 'luxaÍetn" pela§ vhhâ§ novas m'i§ cêdo do

que seria conveoiente e a intercalareon a§ culturâs, o que lEtirava câpacidades às vinhas (a
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8.3. a qualidade do ünho

A questão de qualidade, ou melhor da falta de qualidade dos viúos exportados,

que é uma recorrência do discurso útivinícola nacional, apresenta-se como outro factor de

constÍangimento para o sectoÍ, particularmente para o exportador. E no entanto, como

recoúecia Villa Maior, tal não se devia à condições natuÍais, nem às castas que se

utÍizavam nas diferentes regiões vinícolas, mas sim aos "defeitos do fabrico, e aos poucos

ou neúurs cuidados da sua c,onservação, ( ' . . pois) são mútos os que fazem viúo, e

poucos os que o fazem bem. E todavia, fazer bem o üúo não é coisa tão dificil, que exceda

a compreensão das inteligências medianas"66, e tanto não o era que "every wineJover in úe

world and wery wine-growing country owes to ttre shippers of Oporto and úe growers of

úe Douro an inestimable debt for the recovery, at tle turn of the eighteenú century, of úe

secret of maturing fine vintage wines to a glorious old age, a secret lost in úe Dark Ages,

when úe almost ú-úght amphora wa§ replaced by úe porous wooden casku67. Segredo

esse que consisüa tão somente em pÍoteger o vinho do ar e guardá-lo em cascos de boa

produüüdade mé<lia €râ rclativamente baixa: I â 2 hl poÍ milheiro). Neste sisterna os parceiros recehiam

normalmente a tÊrÍa nu4 planWam-na de ünha e ú ao fim de 6 anos é qUe comogavâm a pagAÍ ao

proprieúrio U3 ala produção rle vinho (até aí só pagavam rerúa em cereais) . E por isso quanto mais c€do

pusessem a vinha a dâÍ mais lucravanx

66 Visconde de Vila lúaior, Tratado de Vinificacão para viúos eeÍlrÍrcs. Li§boâ, 1883 (2" ed.), pp. V a

utr

67 H. Wamer Allco, Good Wine ftom Portusal London, 1957, W. ll-12. Segundo Alleú tal 'feito" só foi

possivel porque o pú tinha seculos de rradiÉo na q tura tla vhha e ao fabrico de vinho'

420



madeira e em garrafâs cilíndricas68, rolhadas e seladas, onde maturava tão bem como nas

ânforas e cotrservava o seu espírito inicial69.

Mas as cíticas comummente feitas ao§ processos de vinificação raramente

abrangiam o Douro onde, pelo menos até à filoxera, os métodos de produção e as técnicas

de vinificação eram relativamente apuradas e uniformesTo, como o afirmava o próprio

úsconde de vila Maio/r e como o comprova o facto de nos anos 1830 0 pai de José Maria

da Fonsecq José António da Fonseca, se ter deslocado plopositadamente ao "país

vinhateiro. para aprender com o Dr. José Maria Rebelo Valente, pÍodutor e exportador de

viúos do Douro, as técnica§ relacionadas com a cr tura da vinha e a vinifcação, com o que

contribúu para corrigir "não poucos elros relaüvamente à cultura e governo das vinhas" e

para apeÍfeiçoaÍ o modo de fazer os viúos na regiío de Azettáo7z '

porém o mesmo não se passava no resto do país onde, relativamente à região

setentrional, Vila Maior considerava que a acidez que caracterizava o viúo se devia às

68 I torma aennitiva (cííndÍica) deve alatfi da seguntla metade de set€centos'

69 O processo de conservaçâo e eNelhecim€nto do vinho, çe se ficou a dever aos ütic,ultoÍe§ (furi€nsê§ e

aos comeÍciaDtes de vinhos ingleses apúou-§e com as colheitâs "celebres de lSll (o ano do cometa) e de

1815 (ano rla batatha de Wat€rloo)

70 S.gUi"-r" o si§texna rle feitoria. Os processos cúturais e o sisterna de vinificaÉo no DonÍo eram de tal modo

conceituados que nos anos

71 Não se verificavarn grandes variantes nern êntre as castas de uva mais ftequeot€meíÍê Úilizâda§, neÍm

na epoca das vinalimas, neot nas práticas de ünificaÉo (o si§t€ma seguido era o de feitoria), rcm tão pouco

na constnrção dos lagares e das vasilbas. Ct., Visconde de Villa túaior, "1l Divisão. Di§triclos do NoÍt€",

in M€rnóÍia §obÍ€ os PÍoc€ssos de vinificacão--., cit., r paÍe, p.4, e "Relaório do comissário..."' in

Sesund,a MeínóÍi4...., cil., 2' paÍe, pp'7-10.

72 vide, feneira tapa, "Sobre os pmcessos... " Seeundâ MemóÍia" ', cit, p' 80'
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castas cultivadasts e à época das ündimas, que geralmente se faziam oedo de mais para o

clima da região, e que os métodos de vinifcação tinham que ser "radicalmente"

modificados74. Muito "imperfeitos" eÍa:n também os proces§os de vinificagão na FigueiÍa

que, conjugados oom as más condições oaturais da Íegião (solos húmidos e frio§, clims

ventoso e chuvoso), faziam com que o üúo dos campo (chamado cervejão) fosse ácido e

sem arotna75. Como o efam na Guarda onde, como a uva não amadurecia bem, os

produtores fabrioavam o viúo de bica abertazc e depois davam-lhes oor com a imersÊo de

folhelho (pele do bago da uva) de uva§ msduras que importavam de viseu e força com a

adição de aguaÍdente proveniente da destilação dos viúos mais áoidos. ou na região dos

viúos de caldeira ou de queima onde os viúos erarn muito alooolizados e o proo€g§o de

fabrico variava consoante se tratasse de viúo branco ou tinto. Nos primeiros u§ava-ge a

bica abertq e nos tintos o curtimeoto em balsas ou tonéis onde §e laoçava o mgsço depois

de pisadoz. Iá no Carta:ro e em Santarém o viúo tinto era qua§e exclu§ivamente

fabricado pelo processo de feitoria" paÍa "carregáJo" de tanino, cora[tes e tártaro de

potassa. Na região de Lisboa destaoavam-sg sobretudo, alguns viúos da região de

73 As maie frequeutcs eraln as verdclhq Amaral, souzão e Cbgve'

14 E *o só esrcs como todâ a üticultuÍa do Mnho. Veja-so a discripcrão dos pooessos de vhificaçâo

segUirtos nosta provlncia iq Vilta lúaiof, "RêlatóÍio do comissário...", in §egl!@À4@üb'.., cit, 2'

rpfJ|e, yp.l4-17.

75 gâstqtue lgai66, !gU99..., cit

?6 O processo ao vinlficaÉo era "quase do chapa'. Cardoso tb lúeoezc§, 5" RsSigs 4EEfu@ Viscu, 1891.

?? O pa*r* de feitoÍia só era usado $Endo escasscava o vasilhane e o vioho quê rúo §e vendia era

tradegado e adicioruva-se-lhc aguardate 1rrov€íli€ot€, na maiuia das vozes, da distilação dos vinhos

brancos. Em Constânoia juutara+e 2 ou 3 litos d€ aguaÍdeote po,Í pipa d€ 442 litos, con§oaÚc fo§§Ê ale

cacal ou rle vhho. E n Amrds c ToÍÍ€§ VcdÍa§, 3 litos (de 3tr caÍier) por pipa. E em Tmar, 6 â 7 lito§

por pipa (rle 500 üros) na altura da Úadcga' Cfr., Paulo do Morao§, E§tudo G€ml "", cit'
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SeúbavAzeitão, já que até dos afamados viúos de Carcavelos se dizia que eram feitos

por pÍocessos "bastante rudimentares"Ts. Em Setubal praücava-se geralmente o processo de

meia feitoria no laga/e, mas como a maioria do üúo era bastão e tjúa múta cor e

graduação entre os I lo e os 12,5o centesimais, necessitava de ser adubado para resistir ao

calor. Todaüq se bem fabricados, estes üúos podiam resistir em boas condições durante

muito tempo, como aoontecia entre outros, com o viúo de "consumo ordiniírio para

exportação directa com a casta periqüta" produzido pela casa José Maria da Fonsecato.

No Alentejo os vinhos eram, em geral são "bons, suaves e aromáticos", mas

ressentiam-se dos defeituosos processos de vinifcação e por isso "as qualidades naturars

que o clima e o solo lhes prodigalizam são consideravelmente abatidas e amesquinhadas

pelo mau fabrico". E Jorge de Melo exemplifica com as amostÍas de viúos do distrito de

Beja enüadas à Exposição Agrícola de Lisboa. Alguns dos vinhos o(postos achavam-se

,,múto depreciados pela enorme aguardentação e de péssima quúdade com que os

quiseram beneficiar", ou porque para os fabricar tinham desengaçado completamente a gva,

',erro vulgar nesta região", porque lhes retirava os elementoS necessáriOs para a sua

conservaçãott. Pereira Coutiúo82 tem uma posição idêntica relativamente a este assunto.

78 Limitavam-se ao esmagamento das urras, à c'uÍtimÊnta em balseiÍos e a trasfegs e colâg€ns (paÍa os

vitrhos bfaoco§) c@ adi@o moderarta rte aguaÍdeíÍ€. ca., Paúo de Moraes, Estudo G€ral ..., cit

79 O qr" qro aio. a utilização de menos tle um homem por pipa durante 18 horas. Paulo de Moraes,

Estndo Geral ..., cb. cit.

80 Paolo d. Mo.aes, Estudo Geral..., cit'

81 Jorgp tte Melo, ,'O Districro ile Beja na E4osi@o furícola de Lisboa", Rwista. dâ Eryosido Asrícola

de ü§boÀ 1884

82 António Xavier PereiÍa Comintq 'Os vinhos na E:ryosição furlcola de Lisboa", Rsvista dâ E)$osicão

Asícola rle Lisboa- 1884
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Considera que a má qualidade dos viúos da região do Alentejo advém da "má

aguardentação": péssima quúdade das aguardentes utilizadas na beneficiação dos viúos e

quanúdades excessivas de aguardente. Esta adição de álcool, diz ele, é uma consequência

"do péssimo sisteoa de vinificação seguido - da falta de pisa e do desengace ; nestes vinhos

pobres em tanino, com pouco tartro, delgados e desenxabidos, a aguardente estranha tente

preencher dois fins - conserváJos mai5, s levartá-los um pouco". Considera que os üúos

dos distritos de PoÍalegre e Éror4 embora "muitos tenham qualidades que os tornam

apreciáveis,', são no geral inferiores aos do distrito de Beja, onde, "sobretudo nalguns

centros vitícolas mais noúveis", como cuba e vidigueira, se produzem "os úúos mais

finos de toda a província". No geral, segundo este autor, os üúos do distrito de Beja são

bons, suaves e aromáticos e têm qualidades que os tornam "recomendáveis" para o

consumo directo. O que os prejudica são os "defeituosos" processos de vinificação83.

O que mais se criticava no processo de fabrico do üúo era o facto da maioria dos

lavradores misturarem as uvas podres com as sãs ; não procederem à lotação racional das

castas ; pisarem a uva "na mais completa desordem", umas vezes 18 horas, outras 24 horas;

deixarem o mosto em fermentâção até que o gleucómetro acusa§se zelo nâ escala (4 ou 5

dias), o que era considerado um eÍo poÍque o açucar podia não estar todo desdobrado ; e

não realizarem operações na adega para melhorar a qualidade do üúo, mas apenas para

eütar as fermentações secundáriasta. Daí que, para melhorar o sistema de vinificação se

considerasse prioriíário, procedü a uma escolha criteriosa das uvas; pisáJas nos lagares

durante, pelo menos, 6 horas para aÍejaÍ o mosto; substituir a curtimenta tros lagares

(geralmente feita em miâs condições) pela curtimenta em balseiros (grandes dornas onde as

83 Jorge tle Melo, "o Districto de Bejâ . . . ,gt.

84 Cardoso de Menezes, cit.
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uvas fermentam)ts, üansvasar imediatamente o mosto da balsa para tonás; trasfegar o viúo

logo que desse prova ; e tratá-lo posteÍiormente Por um "metodo racisnal', porque este

siste.m4 que jâ ua util]u;ado pelos üticultores "mais inteligentes", acúaria côm 8n

fermentações parciais que ocorÍiam no mosto antes do trabalho de feitorh aumentáÍia a

força alcoólica do vinho, realçâÍia o seu arolna e possibilitaria a sua consemação em

melhores condiçõese.

Paulo de Moraes considerava" no entanto, qug quer as Inassa§ da generalidade dos

viúos, çer o comércio, não motivavam os üticultores a fabricar viúos aperfeiçoados e de

quúdade. Por um lado, porque âs técnicas enológicas emm, regra gerat muitíssimo

deficientes, apesar de se verificarem algumas o<cepções em que se praticavam processos de

fabrico bastante aperfeiçoados. Por outro lado, porçe os viticultores de algumas regiõese

rinham de se sujeitar a fabricar segundo os padrões impostos pelo comércio çg

frequentemeote, não eram os mais adequados às suas caractefísticas intrínsecas. E

finalmente porque, tânto o comércio, como os vitiqrltores, tinham a "mania" de fizer viúos

,,tipo', (imitações de viúos de outras regiões) em vez dos "legítimos rqresentaltes dos

bons tipos gemínos dos seus viúedos"tt. Tal era o caso, tromeadamente, dos ütictrltores

E5 ne".eira t4a eia cotrtra a f€rm€útação em balseims ou tâlhas ile barro (muito ttilizadas ro Almejo)

poÍquq €mbúa a acelexasse, como se deseomlava em mom€nto§ diferenfes dã|,a ua a fcrmÉútrçÜ€s

suc€,ssftras e de carád€r afi$iilo que podian piudicar o vinho, para afétn «b que aquÊlcs rccipicdE§

fteqtrenlEm€ffi tranmitian às massas rm úeim a azedo. João Ignácio F€rÍeiÍa L4a, "Súre os prooessos

de vinificação nos principais cefltros vinhateiÍos do sul do reino, pelo oomi§sáÍio do gWemo...', ia

Seeuflfa Iúemóda..., cit, f'paÍte! p. 8f .

86 Paulo de Moaes, Esbilo (kà1..., ú. cit., pp. 159-160.

87 Ca"o aa Z regiCo , cmsiderada a primcira ao pois pcta çamiaaae e varieilade dos sus vitrhos, alSurls

"de uma sry€rioÍidade quase igloÍada". Pmlo de l\'Íúa€s, &üt€m. ,p.7o5'172'

88 Paulo dc IrÁoaec ibidsn
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da Bairrada que numa colheita chegavam a fabricar mais de dez tipos de viúo, todos

perfeitamente disüntos na coloração, aroma e paladar, em resultado tanto da multiplicidade

de castas cultivadas e da constituição dos solos, como dos pÍocessos de vinificação,

bastante imperfeitos, seguidos pela generalidade dos üticultores : pisar as uvas pouco

tempo; depois da fermentação juntar ao mosto o produto do cangaço espremido; deixar

descansar o vinho até Novembro ou Janeto em cubas abertas ; e adicionar-lhe aguardente

depois da trafegase. Seria precisamente pol terem indiüdualidade própri4 nem constituírem

um tipo certo que os viúos de pasto portugueses não tiúam a saída para o exterior que

poderiam tet üsto que aqueles "defeitos imFortantes sob o ponto de üsta comercial" não

permitiam abastecer regularmente os mercados com um tipo específico de vinho, e

limitavam-nos a ser utilizados apenas como matéria-prima na prepara$o de outros tipos

de úúo (como, por exemplo, dos franceses)eo. Na opinião de Paulo de Moraes, o âumento

da quantidade dos úúos de pasto, que üúa ido de par com a diminúção da zua

qualidade, deüa-se fundamentalmente à falta de instrução e de coúecimentos dos

viticultores e à atitude do comércio. Aos üticultores, na media em que eram pouco

receptivos ou descoúeciam mesmo as novas práticas culturais, limitando-se a §eguir a§

rotinas ancestrais ; não tiúam qualquer cuidado no modo como procediam as vindimas e

tratavam o viúo91' e quando o faziam pelo processo de feitoria juntavam, nalguns casos,

o esfaÍelamento da massa para dar mais tinta, o que conferia um gosto desagradável ao

S9.loaquim nasteiro JúdoÍ, Esboco .'., cit

S Atgp* ,iürotto*r just'úcavaú esta situaÉo como uma opção em função do ugo§to" dos co!§umidoÍ€§

tanceses que nos anos l87O/80 vinlram a Portugal adquirir ÍIlÀÍéria pÍfia para fÚricar os seu§ viÍho§.

RasteiÍo Jrúior, E§D9P-..., ihid€rL

9l lao escomian, ou escolhiam mal a uva e deixs m-râ demasiado t€Úpo no§ laSares ânte§ de

procederem à flsa, o que pÍovocava a sua fermentaÉo parciat'
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üúo. Ao comércio (interno e externo), porque era o principal responsável pela

manutenção destes processos de fabrico, uma vez que era ele que imFtinh3 aos viticútoIes

os tipos de viúo a produzir, e porque, ao manteÍ elevados os preços do viúo e da

aguardente (vinica), contribuía para que se generalizasse a prâtica de adubar os üúo§ com

aguúdentes provenientes da destilação de cereais, frutos e tubérculose2. Mas as

modificações dos processos de fabrico de viúo também nem sempre resultavam, como o

comprovou António Nunes dos Reis, um dos mais dinâmicos e inovadores lavradores e

üticultores do Turcifal (Torres Vedras) que ensaiou vários processos de vinificação

(feitoria" meia feitoria, pÍocesso de Mimard, etc.) e constatou que todos se mostf,avam

desastrosos, o que o lwou a concluir que o melhor ainda era o que usualmente se praticava

na sua região, pois assentava na experiência e o que era bom num siúo podia não o ser

noutÍoe3.

Quando se fala das deficientes técnicas de ünificação e do quanto se devia ao

deficiente fabrico de vinho a depreciação e a queda da procura do mesmo, não se tem em

conta, todaüa, que muitos pequeno§ produtores nunca fabricavam vinho, nem teriam

condições para o fazer. Limitavam-se a vetrdeÍ a uva a produtores de maior dimensão e

capacidadg ou a comerciantes de viúo, proprietários de vinárias com alguma imFortância"

como eÍa o ca§o de José Maria da Fonseca que até fif,ais da década de 1860 comprou aos

92 Parrlo de Mora*s, ibidem- pp. 134 e 164'170 .

93 tn, Gazeta dos Lavradores. 1880, p. 157. Na sua Íegião procedia-se do seguifte modo: deixâvam-se a§

uvas dois a três áinr a avelaÍ nas balsas e só de,?ois s€ eslnagavam corn o esrnagador (náquina de dois

cilindros) e ttaseirgaçava+e uma pâÍte (a tÊrçâ ou a quaÍta paÍte) . Em seguiila tapãvam-se os bal§ciÍo§ e

mexia-se duas ou três vezes por dia até §e com@Í a ver o mosto. Quâtrdo o gleucómetro marcara f tirava-

se o viúo para vasithas 6nds ficâva !4 horas para retirar o cheiro e./ou súor a enxofte (no caso de o ter),

posto o quo §e pa§sa\ra o vhho para tonéis por meio d€ uma boúbâ Gaillot. Antólio Nunes do§ Rqi§,

'?alestras vinícola§", Ibide,m-
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pequenos üticultores da zona (Azeitão, Palmelq seÚbal, coina, Barreiro, etc.) cerca de

2R datvaúTizada no fabrico dos seus üúos. A situação só se começou a inverter a partir

dosanoslST0quando,gIaça§aooídio,queconstituiu,talcomomaistardeafiloxera,uma

altura ideat para os mais empreendedores e ilustradosea comprarem üúas doentes, a bom

preçoe5, a produção própria passou a representar à volta de 60%.Relativamente à uva

moscatel Íoxa o peso da produção própria foi sempÍe múto supeÍioÍ' perto dos 90%'

atingindo mesmo, nalguns anos os l00oÁ.

No final dos anos 1880 Paulo de Moraes continuava convencido que o lavrador de

viúos ,.só o<cepcionalmente" poderia ser negociante dos mesmos, dado que as flrnções de

um e outro eram muito distintas e exigiam condições (aptidões, habilita@es e empates de

capitat) qug regra gera! andavam separadase6. Aos üticultores competia, assin0, a

produção da matéria-prima nas melhores condições, e ao comércio o "agettir-w' e colocá-

la ao alcanoe dos consumidores. Não obstante, Paulo de Moraes recoúecia que na 7"

região havia um grande número de üticultores com condições para desempenharem

cabalmente as duas actiüdades, por sefem simultaneamente "importantes capitalistas e

homensdegraJdeilustragão,,,comoeraoca§o,entreoutros,deJoséMariadaFonseca,

consensualmente tido por um dos mais reputados e esclarecidos ütivinicultores do país,

para o qual trouxg aliás, uma das primeiras medalhas ganhas pelos viúos portugueses em

94 E qus, poÍ isso, estavam achElizados súÍE os trataDerúos Ílais eficazes eryerinenudos no e§traryPim,

particulaÍmeúe em Franç4 e os com€çaram a aplicar desde cedo e com bons resultados'

95 ap"*, aua dificúdaales firunceiras ein que se exrconúa.tra naquola época, José MaÍia da Fonseca lão se

coibiu de ÍecorÍE[ a todas as 'Íbntes" disponivei§, desale institucionais a particúares' pata conseguir o

capial que lhe permitiu compl'âÍ, diÍectâmente aos pÍoprietários ou por aÍ€malação €m hasta públic4 os

prédios (vinlas râ sua maioriâ) que aPaÍeceram no mercâdo e que the itrteres§8l'"dm por confinarem ou

estarem póximos de orros que já possuía'
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certames internacionaise?, e também comerciante/exportador de viúos (próprios e não

só)rt.

E daí o destaque que era dado a viticultoÍes como José Maria da Fonseca que só

fazia viúo moscatel com uvas dessa casta e não misturava, como outros, boal ou

trincadeira branca. Separava a uva do engaço, trabalho executado por mulheres que

despegavam a wa bago a bago. Utíizava o sistema de bica aberta na feitura do viúo,

deixandO o mosto em maceração durante quase um ano e espremendo as Inassa§ antes de

as juntaÍ ao mostoee. Utilizava aguardente com graduação mais baixa do usual (22" a 23")

96 CA., Paolo de Moraes, Estudo G€ral...,cit., p. 169.

97 Os seus vinhos foram pÍsniados na Ereosição Universal de Paris de 1855, pelo que foi condecorado no

ano seguinte por D. Pedro V com o grau de Carraleiro tla "Anti$ e Mui NobÍ€ Oldem ala TorÍê e Elpaala do

Valor, Lealtlade e Mérito", de§timda a galardoar e €stimulü o mérito e o feito do§ lavradole§ e dos

industriâis.

98 e correspodgncia cornercial trocada entÍ€ Jos€ Maria ala Fonseca e os seus comissários e ageÚe§ tro

território nacioml e no estra[gpiÍo p€rmitÊno§ cotr§tatâr a§ contingêtrciâs a que sstã\ra Sujeito o comérCio

vinícola e as dificúdâdes financeiÍas PoÍ que, ftequeÍtemente, passíIvtlm os que a ele se dedicayam. Eram

os atrasos na partida dos navios por causa das condições clirnatáicas' As 'lrcí1rrtagffi" que ocorriam no

vinho (azedar, ficar toldado, stc.) enfÍe a saítla das adegs e a chegada ao local de de*ino, devido a bÍusca§

vaÍiaçõas de tempeÍatur4 agitações no transpoÍte maritimq ou demoras orcessivas no§ anrâzéús

poÍuários . As alterações que se podiam registar nos m€rcados duÍante o t€rnpo que m€diava êütre o

pedialo de envio do vinho e a sua chegado ao destino (rnrdança de gosto ou satuÍação pelo úastecido por

outÍos viÍhos). As presões constantes que era necessário exercer junto dos comis§áÍio§ e ag€ÍIt€s para

acelerarem as vendas e malrt€Íem os pÍeços o mais eleruados possfuet. Os atÍasos ,los pagamento das

Í€messas, quo noÍmalme|rte eram feilos atraves de letras desconta§ súre Londres ou PariS e €In moedâ

êstrangeiÍa. Etc.[CÊ., "Copiadores de Correspondência" de 1848 a 1854, "Corc§pondênciâ euviada a J]vÍF

pelos comissários e ageútÊ§ com€Íqiai§ m estrangeiro e em PoÍtugal entre 1848 e 1884, e Comespo«tência

avulsa de 1860 a 1874 in,AÍquivo JMFI' PaÍa se ter uma iateia ah rfuração rfas viagens veja-se a "Tabella

<los tlias en que se dwe oÍçaÍ umâ üagem de itta e volta paÍa o§ difreÍ€nÉs pottos", in Pauta G€ral alâ§

AlÍindems do Continente de Portusal e llba§ Adiac€ntes. Pofto, l87l'

99 gíâ operação tiúa as seguiÍtes ya11âgeos : permitia retirar do bagulho a§ sústlincia§ que não o fossem

duÍaÍ[e a pisâg€m e que deviam s€r mistuÍadas ao mosto desde o início para que este ficasse desde logo
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e pÍoveniente exclusivamente da distilação dos seus viúos e âgua-pé, por considerar que o

alcool mais forte destruía a coÍ e o aroma do viúo .Reürava o viúo dos tonéis de

maceração para cascos ou pipas antes da nova vindima e deixava-os envelhecer durante 5 a

6 anos antes de os engarrafar, consoante as encomenda§.

Embora a qualidade do viúo dependa de vários factores, nomeadgmente das

condições naturaiq das castas mais uülizadas em cada Íegião, dos trabalhos culturais dados

às üúas, os mais determinantes são, sem dúúda, os que se relacionam directamente com

as técnicas de fabrico do viúo. Isto é, com todo o processo subsequente à vindima, desde

o lagar do lavrador até aos depósitos dos negociantes. É duante esta fasg mais ou meno§

demorada consoante o tipo de úúo que se pretende produzir, que o produto ganha ou

perde qualidades e que se verifcam o grosso das fraudes e das adulterações. E embora

desde Pombal se tenha procurado salvaguardar a qualidade do viúo, neste caso do vinho

do Porto, nomeadamente através dos poderes concedidos à Companhia para reprimir e

puú as fraudes, misturas e adulterações mais frequentes, o facto é que a qualidade do

viúo do Porto se ficou sempre a dever mais à acção dos negociantes-orportadores e dos

produtores-negociantes do que à Companhia que, como ela própria diziq não podia estâr

em todo o lado nem manter um fiscal peÍmanetrtemente atrás de cada pipa de vinho.

Reportando-se à região da Bairrada, Carreira de Mello e Adriano Felretaroo diTiam

que o grande incremento que coúecera a viticultura desta região a partir da época mariana

se ficou a dever ao facto de estes viúos terem óptimas qualidades de cor (tinta) e de corpo

para adubarem o viúo do Porto. Isto é, para colorir o vinho zubstituía-se a baga de

composto; toÍrsva rnais efrqz a mzpe,I?4ão e rcpassagem da mâ§sa pelo mosto ; e ajudava a calcular com

maior exa*idão a quantirÍade de â8UaÍdente necê§sária para úafar a fermentação já que o moscatel

ücoroso, por orerylq não podia ter a minima feineútaÉo para não p€Íd€Í o aÍoma Ê a dogJÍa'
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sabugueiro que, como se sabe, era proibido por lei, por viúo da Bairrada. Daí que durante

grande parte da primeira metade do século )flX todo o vbho de 1o classe produzido na

Bairrada fosse enviado para os armazéns do Porto, precisamente com este fim e, deste

modo, atingisse preços elevados. Acrescente-se ainda que a própria Companhia também não

se coibia de "adubar" os seus vitrhos e de lhes dar uma "feição" própria, não obstante ter

sido criada para garantir que a qualidade do viúo nunca desceria abaixo de níveis aceitáveis

e qug seguindo-se à sua extinção a liberalizaç66 do comércio pela barra do Douro, a

questão da qualidade tivesse aszumido maior acuidade.

Mas a questão da fraca qualidade e da variabilidade dos vinhos portugueses, çe foi

uma das mais invocadas por todos quantos, no século XlX, se interessaram pela situação do

sector ütivinícola nacional, apresenta-se mais como um falso problema, do que como um

factor de constrangimento relevante para o comércio interno e o<terno dos nossos viúos.

Os principais entraves com que este se deparou decorreram, fundamentalmente, da

fragmentação produtivq da dimensão das adegas, da acessibilidade aos centros

consumidores e aos portos de saídq da escassez de capitais e de crédito e da falta de

instrução, e nõo tarto da tão proclamada "má" da quúdade e diversidade dos viúos qug

frequentemente, se baseava em apreciações subjectivas e tendenciosas 101, ou não tinha

100 foaqri. I Cr."i.a de Mello e Atlriano B. Ferreir4 Emosicão §obrc ..., cit

l0l 16r r.r"""ro erwiados em 1838 à'Comissão EtrcãÍegada d, PÍsp& e Con§rltaÍ os Meios mais

CoÍvenieútes e PÍoútos para Peaaimar a Culürra e Comércio dos Viahos ala Estemadura" e[cotrtÍam-se

iaumeras referÊncias depreciativas aos vinhos dos concelhos lirtíhofes, motivadâ§ íneis pela concorr€ncia

nefasta que €sbs faziam aos locais do que às suas Íeais qualftlades intriD§€ca§. CA., 'Pareceres" de

Francisco Inácio Correia (Cascai§), ÁHPAR secção I e tr, cx 209, docs' a"s, 2,
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em conta aspecros como, o gosto do(s) mercado(s) interno(s)I02 ; as origências do

comércio 103. as manipulagões que era|T feitas aos viúos, çer nos aÍmazén§ dos

negocianteVexportadores, quer nos próprios países de destino, nem estabelecia qualquer

relação com o que sucedia com os vinhos nacionais tidos por -ais reputados, nem com a

generúdade dos estrangeiros que mais directamente concorriam com os nossos. E de

muitos destes dizia-se precisamente o mestno : que a sua qualidade variava muito de

remessa paÍa remessa, ou que não se adeçava ao gosto dos mercados ou aos padrões de

qualidade requeridos por alguns segmentos daqueles

As dificuldades por que foi passou o comercio €,cemo dos vinhos porürgueses ern

geral (do Porto e comuN) no decur§o do século XD( rão se prenderam, apenas, nem

sobretudo, com a questão da qualidadg ou da variabilidade do produto, mas sim com a

deficierúe organização comercia! a inoperância de muitos dos agentes comercia§ as

difiorldades dos transpoÍte§ e o preço dos fretes, a conoenfiação da parte meis dinâmica do

comércio nas mãos de um reduzido nrimero de o<portadores com interesses e relações ntrm

únioo mercado (o inslêo, e também com a tão proclamada inexistfocia de compaúias com

frrndos suficientes para estabelecer depósitos de viúo capazes de as§eguÍaÍ o

úastecimento regular dos mercados .

102 p"rx qs quai§ se frziarn a gE r€ralidade dos ütrhos, cmo, d€ Í€§1o, afma Villa lúaic no &ÉdSlle

Vinificacão para vinhos g€ntríno§ Lióoq 1883 (2'Gd), p. VI

103 Xg.-6r"* 
" 

este rcspeito o qoe disse em 1875 A ónio Atgu§to de ÂgUiar : 'os viúmiroe (...)

vendem mdo o Ere proúrzem no ano da poifução, bom e naq ("'pcque) os negociade§ 
'lê 

vfuhoq m'i§

frmitirÍizrdo6 cm os mercados do sul (...) rão exigm 4€ÍÊigoan€úo§". ÀÀ de AgÜiaÍ' conftrêocias

sü€ VtÍhos. ü§boo, f t?q P. f5.
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8.4. a organização do §ector

AextinçãodaCompaúiaem1852nãopôsfimàquestãodosprivilégiose

exclusivos a ela concedidos, até porque estes nunca 5s lsstringiram, nem se esgotaram tra

Companhia das Viúas do Alto Douro. Em 1838, a Comissão criada pelas Cortes para

,,analisar e propor os meios de reanimar a cultura e o comércio dos viúos da

Estremadura'' 104 considerava que um dos meios mais eficazes para reanimar a cultura e o

comércio dos vinhos daquela província passava precisamente pela criação de uma

Companhia a quem fossem conoedidos os privilégios "que costumam conceder-se ás

grandes Companhiusu 105. 11ssss sentido, a comissão ane,(ou ao relatóÍio um projec'to de

condições para o seu estabelecimento, onde se propunha que a direcção da companhil 4

constituir fosse oomposta por igual número de proprietários de viúas e de negociantes de

úúos e o capital social inicial de 4.000 contos (dMdidos em 20.000 acções de 200$000).

EntÍe os priülégios a conceder-se a esta companhia contavam-se o exclusivo da

exportação de üúos, aguardentes e ünagres para as Ihas e províncias Liltramarinas

(África e .Ásia) e poder dispor de quatro armazéns para depósito de viúos (3 em üsboa e

I em Belém). Previdente, a comi§são alertava desde logo para o facto do primeiro

privilégio poder ser considerado "ofeDsivo" da liberdade de comércio e, por isso,

,'etrcontrar oposição naqueles que, regulando-se só por principios gerais, não descem ás

aplicações desses mesmos princípios, que na prática §ão sujeitas a o(cepções, determinadas

e o<igidas por ,'ciÍrun§tâncias especiais" As "circunstâncias especiais" a que aludiam os

membros da comissão eram, por um lado, o reduádo comércio vinícola com o Ultramar,

104 a ç0.;r.6o et" constituida por "proprietários, lawadores e aegociante§" nomeados pelo Parlamento.

105 E ta propora 
"or"taa 

rto relatório enviado às Cortes pela comissão e a§§iÍado poiÍ JoaquiD Jo§é ala

Cosra de Macetlo (ple§id€dê da comissão), Beoto Alexandre lorge ( vencido e,r paÍte), Félix Pd€iÍa dê

Iúagalhltes, Inácio Rrúno de Almeitla e losé Maria da Fonseca'
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que com a instituição da companhia poderia crescer significativamente e contribuir para

desenvolver as tÍocas de produtos destas colónias. E poÍ outro lado, o beneficio que tal

comércio traria aos produtores vinicolas de uma proúncia que, sem esta medida" "estão

emeaçados de total ruína, e isto num género que é o artigo principal do nosso comércio de

exportação". Por tudo isto, a comissão conclúa que o hipotético prejuizo que poderiam

sofrer os negociantes que se dedicavam a este comércio 106, 66 era comparável com o

preluizo real de toda uma Província (a Estremadura), e com a ruína dos seus lavradores, já

que "fazer brotar copiosos mananciais de riqueza, e prosperidade nas Províncias

LJltramarinas; salvar da miséria uma Província cuja cultura agrícola é, pela maior psrtg a

dos viúos, e dar novo alimento ao trosso comércio, preparando-lhe vasto campo para

desenvolver-se; são objectos de tal transparência, que dwe emudecer diante deles o aferro

obstinado a teorias, que com üstas mesquiúas não sabe distinguir quando elas constituem

regra geral, ou quatrdo nelas mesmo se funda a excepção " 107.

As referências às preüsíveis coDtestações a tal proposta e aos seus fundamentos,

bem como a zua refutação eram, provavelmente, já uma Íesposta aos termos de alguns

paÍeceres sobre o assunto, nomeadamente do da Associação Mercantí LisbonensçI08. ggtq

apesar de recoúecer a "utíidade" de tal Companhia e a "necessidade" de se Jsanimar 6

106 O fâcto de e,sle coméÍcio ser reduzido contribuia, aliás, para que a companhia não afestasse

grandeÍnent€ os inteÍÊsses dos que a ele se dedicavam'

l0? e rat, 6"i* 209, d,,,, t" 37.

108 6 ,p6roo rta AssociaSo Mercantil Lisbonerse sobre o pÍojecto de E§tâtuto§ da Coryrnhia para o

Comércio ilos Vinhos da Esnemadura quÊ lhe fui enviado pela Comissão Encarregada pÍopoÍ os meios tle

ÍeanimâÍ a ct tura e o conércio dos virhos da Esfemadura' está datado de 11 de otfubro de l83E e foi

€rxviâdo n€ssa data à Comissão. Ma§ ap€,saÍ disso a AML conseguiu quÊ o mesmo fosse púücado no

D.G. de 2 de Janeiro de 1839 (onde também foi púlicado o relatório da Comi§são ) paÍa quÊ também o §eu

púesse ser posto "á consideração do usrado púlico' . D.G' de 2 de lansim de 1839'
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cultura e o comercio dos vinhos da Estrmadur4 deu parecer negativo sobre o projecto por

coD§idersÍ que trão podia "úsolutamente conoordar com os e,rclusivos propo§to§r', porque

eles sam ..contrárrios ás nossa§ instituições' e ao ferirem trtotrlmente ' ê atacaÍEm a

..liberdade e interesses do comércio em geral [...] em proveito de pouooq §e toma[va]m

lesivog a muitosnl09. Conscieirte das vuias oposições de que iria ser alvo este seu projecto,

a comissão aldtou tâobém desde logo o gwefno pâÍa, no caso destÊ ÃrerBoer s 8uâ

aprovação, ser necessáÍio preparar a §ua dde§a nas duas Câmarag ["quem h4ia de solicitá-

lo nas (..) Câmaras, e soltar quaisquer dificuldades, e Íesponder a çaisquer dúvida§ que ali

s€ §uscitemr']. Para tal propôs que §e nomeas§e uma ncomissão de Negociantes,

Capitalistas e Proprietários" que reoolhesse assinâü[a§ PâÍa accionistas da re'ferida

companhia e escolhesse mtre estes quem trata§se do ardarneÚto deste negócio.

Mas assim como, mnlgrado os Aequates apelo§ da sociedade civil e das

associaçõe§ vitivinícolas oesse satido, esta companhia não se úegou a formaÍ, t mbém

neohumr outÍa gÍande companhia vinícola saia criada até ao terceiro çartel do séodo

XDÇ ou por falts de vontade potÍúoa" ou por falta de iniciativa dos interessados, ou por

pÍessão das associaçõe§ llercalÚi§, ou poÍ esoassez de capitaig ou pelo enemplo

desastroso do que 8e Pa§sara com as oompaúia§ fnalroeiÍas'

À RACAP mo§trou-se me$tro partiarlarmente activa nesse §€otido e disponibilizou-

se paÍ8 parrocinaÍ a criação de uma conpaúia PromotoÍa do Deserlvolvimento da

produção e do comércio dos Yiúos Nacionaiq de cujo programa eocaÍregou ums

comissão compostÂ por Gsaldo Joré Braancamp, Jose §treet de Aniaga e Ôtúa, Aifes

de sá Nogueira" I.M. Canilo de Mendonça, Gâmboa e üs, carlos de Lima Mayer e losé

Maria Datrtas Pim6tel. A comissão propôs que a companhia se úamassê compaohia

109 ftid.*
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Auúliadora da lndústria Vinícola e que não se limitasse a funcionar como simples

especuladora mercantil, mas aszumisse também o carâcter de sociedade fomentadora e

pÍotectora da vinicultuÍallO. Em 1867 a RACAP anunciava a fundação de uma

companhia vinícola Portuguesa, mas no ano seguinte ainda continuava a discutir a cÍjaçã,o

de uma Companhia de Viúos, o que leva a ffer que a anterior não teúa passado do papel.

Cinco anos mais tarde, Schultz voltaÍia a apresetrtaÍ na mesma associação um projecto para

a formação de uma Companhia Corretora de Viúos, apoiado, entre outÍos, pelo üsconde

de Carnide , Batalha Reis e D. José de Saldarha que achou que esta Companhia poderia

servir de "tipo de empre§a aos proprietários e capitalistas" l I l' mas mais uma vez a ideia

também não parece ter tido seguimento. E seria só em 1886 que, graça§ ao conde de

samodães, se constituiria finalmente a companhia comercial dos viúos do Douro, que

em lg88 tomaria o nome de Real Companhia Vinícola do Norte de Portugall 12. Mas, logo

no ano seguintg quando foi assinado um novo contÍato entre esta companhil 6 s

Estado que alargava a sua áçea de acção113, os comerciantes do vinho do Porto (através

da ACP) apressaram-se a denunciá-lo às Cortes, por o considerarem "um etro enorme"

cometido pelo govemo sem ouvir os pritrcipais interessados (os exportadores e as

associações comerciais) que teria consequências "deploráveis e perniciosas, tanto para o

com&cio, que teve de sustentâÍ uma luta veemeDte e custosa, paralisando as suas

ll0 BedgAÁ4ico!â nol, lo ano, pp. 2971304, Lisboq 1866.

I I I ncvista 4g|d& ? ano, Lisbo4 1873'

I f2 gm tg89 §ão ifiroduzida§ alterades m contrato e,§tab€lêcido eútre esta Companhia e o Esado,

favoráveis àquela na Dedida €m que a sua área de acÉo é alügada'

113 pr6116 qne a Companhia Vinícola do Norte de Portugal negociasse em todo o país , mas em

contÍapaÍtida obrigava-a a <leservolver o coméÍcio viÍúcola no mercado aleinão'
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transacções, interrompendo os seus negócios, fazendo sacrificios de várias espécies, como

para a economia geral do país, que passou pelo risco de ver abalado o crédito do seu

pdncipal artigo de exPortação".

Não será que por detrás deste protesto da ACP estaria já o receio de que esta

companhia fosse uma "porta aberta'' para um possivel novo intervencionismo e

proteccionismo estatais no sector ütivinícola, tanto mais que as circunstâncias eram de

molde a deixaÍ antever que a questão poderia vir a recolocar-se ? Ou será que era apenâs,

como o dizia António Augusto de fuuiar em 1876, porque, enquanto "os ünhateiros e

comerciant€s, dâs "nações vinícolâs dâ EuÍopa" mais adiatrtada§ em viniflcaçâo e comércio de vinhos (...)

Conhecem oS SeuS verda«leirOs inteÍ€sses, e baSta que uO nOvo mercadO Se úra ou mostre t€ndênciAs,

quando exista já, a alargar-se ainda mais, paÍa concorÍeÍem a el€ sem que seja preciso rogá-los. Julgam, e

júgtam bem, que pÍoduziÍ e vender é Íegra nomral de que não dsv€rn af,astal-se nrmca, e por muito que

produzam, por muito que v€ndarf vão até ao fim do mrmdo com a eÁpeÍança de vmderem rnais e ile

produzirem melhot''. Os poÍtugueses, pelo contrário, 'Togem d€ eÍrtraÍ €m nova§ e aventum§i§ esPeculaçõe's

(...e) quândo se fala de quâlqu€Í empÍ€sa ou @metimento Íoeo, todos á uma perguntam "mas o que faz o

gwerno'?. Se ele não fizer nad4 pouco se pode esperar da iniciativa particuUf'l 14.

ll4 566o a**6 de Aguiar, Confficias..., cit, pp. 14-15
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Conclusão : Liberalização e crise do sector vitivinícola

A demarcação da região produtora de viúos de embarque e de ramo , a instituição

da Real Compar:hia das Viúas do AIto Douro com os seus vários privilégios e exclusivos, a

regulamentação de toda a actiüdade económica ligada à produção e à comercialização do

viúo do Porto e a reserva da barra do Douro, atingiram desde logo vários interesses,

tanto no Douro e no sector do viúo do Porto, como fora do Douro'

No Douro, na medida em que a separação entre zonas produtoras de viúos de

embarque e de ramo e as inúmera§ regulamentações a que passou a estax §ujeita a

actrüdade ütivinícola prejudicaram economicamente os üticútores, sobletudo os de

üúos de ramo, e provocaram conflitos e tensões sociais, por vezes de alguma üolêncial,

mas que, apesar de tudo, se mantiveram relativamente circunscritas a algumas

componentes do sistema e foram sendo progressivamente "nzutralizadas" nos anos

subsequentes à instituição da Companhia e à demarcação de feitoria' Em primeiro lugar,

pela própria repressão que, desde logo, atingiu os prevaricadores das leis e pelo siste.ma de

contÍolo montado na região. Em segundo lugar, porque como muitos larnadores possuíam

vinhas e adegas fora e dentÍo da demarcação e eram simultaneÍrmente

1 Como foi o câso, poÍ olernplq em l77ln5 fuÍafte a derassa levada a cabo pelo ilesembargador

Mesquita e Moura. Os Íegisto§ aleste proceso forâm púlicados por Af,tódo Brá§ ale OliveiÍa e MâÍia

Dez€mbargador AntóÍio de Mesouita e MourÀ Li§boa, 1933. Sobre esta devas§4 a§ deruncias e

vingançaspessoai§aquedeuasoeaÍePÍessãoqueatingiuaregião,vejam-seaindaa"Memóriasohreo

Estado rla Agicultura ...", crg pp. 6363; Franquelin Neiva soales, "A Igreja tle Braga e a coryalhia

ilos viúos do Alo DouÍo", in Aclâ§ do I Encontro Internacioml 'HistóÍia ala viÍha e do vinho no valo do

DouÍo", DouÍo - Estudos & Docum€ntos. n" 2, Porto, 1996, pp. 119-150; e Gaspar }úartins P€reira' "o

viúo alo PoÍto, o Alto Douro e a Conpaohia ...", cit. PP' 102 a ll7 '
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pÍodutores de viúos de embarqug conseguiam fazer passar os üúos ou ag uvas de uns

locais para outÍos, e também porque, com o tempo, o§ oontomos da demarcação foram

sofrendo suoessivos alargamentos e ajustamentos. Em terceiro lugar, porque o túelamento

dos preços, apesar de variar em fungão das qualificações e da localização dos prédios,

garantiu maior estabilidade económica aos lavradores e trouxe alguma prosperidade à

região. E finalmeúte, e este é talvez o a§peoto mais importante, poÍque a Procura descolou

e cresoeu de forma sustentada tro útimo quaÍtel do séc1lo XWtr, permitindo que tárto

"ra.ndgtas", como produtores de üúos fnos, escoassem com relativa facilidade as zuas

produções, quer vendendo-as directametrte à Companhia e aos negociantea/oçortadores,

quer introduziodo-as fraudulentamente na zona demarcada e conseguindo por elas

melhores preços. Por tudo isto não se pode considera.r que a conflituúdade registada na

Íegiõo tetrha tido oomo alvo o sistenra pombalino em si , mas sim alguns do aspecto do

mesmo que se a.pÍe§entavam meis u'bitrários (para a região), tromeadamente o§ contomos

da liúa de demarcação, a§ §epaf,agões e qualifioações, o§ entrave§ oolooados à circulação

do üúo e as prepotências exercidas pelos fiscais da Compaohia' B mesmo quando, na

viragem do século, a recessão se oorneçou a delinear e se agÍavou no§ anos sub§equentês e

o novo cont€xto poütico se spresentou favorável à extinção de monopólios, er(clu§ivo§,

privilégios e Íegimes especiais, a região manteve-se relativamente coesa na defesa do

,,edificio,, oriado por Pombal para a região e paÍa o sector do viúo do Porto2. O fecto da

Companhia e da denrarcação terem sido criada§ em simultâneo e de uma §e e6oo1traÍ tra

dependênoia directa da outra (a companhia" através dos seu§ dêputsdo§, teve uma

participação aotiva nas demarcações, tarova os preços do viúo produzido dentro dos seus

2 Cm os rcajustarruúrtos qu€, corno €ntão se diziâ, os novos tÊmpos mostsrwm &ce§ráÍios. Ertro G§tÊ§

contavam-§ê a abolição dâ §€paÍação @tsre d€únaÍcação de feitoria e raúo, ntas não a oüinçÍo da

demarcaçgo.
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limites, emprestava diúeiro à lavoura e compmva parte da produção) e4plioa"

provavelmentg que da conservação de ambas se fizesse depender o pÍogresso da região.

Daí que Douro atribússe à companhia e à demarcação (depois de abolida a sepaÍação entre

feitoria e ramo) um papel determinante no ultrapassar da crise dos anos 1750 e na

estabiüdade económica e melhoria do nível de vida da sua população.

A instituição de companhim à semelhança da do Douro erq Úás, encarada de

forma positiva fora do Douro, como o provam as tentativas levadas a cabo para formar

"sociedades públicas' noutras regiões. Em 1784, por exemplo, os "homens bons e

comerciantes" da praça de Viana do Castelo enüaram a D. Maria um projecto para o

"aumento" da agncrÍtura da região. Neste, depois de um preâmbulo onde se queixavam dos

baixos preços do viúo e das condições deficientes das barras de Viana e Esposendg que

dificultavam as exportações, propunham como paliativo a constituição de uma "sociedade

pública, com estatutos inspirados nos da Companhia do Alto Douro que "acudisse aos

males da lavour4 do comércio e da navegação" e aumentasse as receitas das alÍândegas3.

Embora esta sociedade não se tenha constitúdo porqug consultada sobre o a§sunto, a

Junta da Companhia" como seria de esperar, se opôs terminantemenê a que, na sua área de

influência, se estabelecesse uma sua concorrente, só o facto de se ter pretendido criar uma

tal sociedade nos parece, já de si, rwelador do modo (positivo) como a própria Companhia

do Douro era encarada por alguns sectores económicos. Como o paÍecem ser, quer a§

propostas veiculadas por atguns jornais e revistas a partir da §egutrda década de 18004 para

que se consütuíssem compânhias comerciais, com fundos suficientes e beneficiando de

algus privilégios, para afrontar a concorrência externa dos vinhos espanhóig franceses e

3 elrr, l"m, maço o+t.

4 Nomeadamente pelo IoYestisadoÍ PoÍtuquê§ na InglaterÍa'
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italianos. Quer os projectos e proposta§ de 1838/39 para a criação de uma companhia

destinada a fomentar a agricultura das viúas e a desenvolver o comércio dos viúos de

EstÍemadura que também gozasse de alguns privilégios e que, tal como a anteÍior, não se

concretizaram deúdo à oposição, desta feita da Associação Mercantil Lisbonense5. Quer

ainda as propostas no mesmo sentido apresentadas às cortes na década de 1840 por Silva

Beirão e pelo conde do Tojal6.

Esta 'tisão" positiva da Companhia do Douro não era, obüamentg partilhada por

todos, e antes de mais não o era pela generalidade do comércio do Porto, apesar do regozijo

inicial com que naquela cidade pos§a ter sido recebida a noúcia da instituição da

Companhia?. Os exclusivos, monopólios e competências da Companhiq assim como a

demarcagão e a regulamentação restritiva foram encarados por açele como inibidores da

actividade dos "legítimos" exportadores (inglsses) e dos agentes comerciais (negociantes

nacionais e estrangeiros) 8, Por coaÍctaÍem a sua acção tanto na região duriensg como fora

dela e no exterior. Na região, impedindo-os, ou mais exactamente .liffcultatrdo-lhes a

compra de viúos onde, quando e pelos preços que quisessem. Fora do Douro, pelos

entraves colocados à entrada de viúos dentro das barreiras do Porto e de Gaia e pelas

5 .?arecsÍ€s', enviados ern 1833 à coínissão de vinhos da Cllmara do§ D€pllltados pelâ§ dârnara§

municipais e assembloias de yiticultoÍes do Cadara! Châmu§cs, Golegâ, Pemes, etc e pela comissão

nomea6a para analisar e propor os meios de reanimar a cultura e o comércio dos vinhos da Esnemadura, à

qual p€Ít€úciaq €nü€ oúÍos, José Maria da Fonseca e Félix Pereira de lúagalhães. AHPAR, secção I e tr,

cx 209, .?afris da comissão de vinhos", e D§. de 2 de Janeiro de 1839. Vide extraCos destes parcceles

no anexo Itr (3.3.).

6-D.cD. a" 1843 e de 1848.

TvideA.M.deBaÍroscârdoso,"oahanídeinstituiçãodâC.ompanhia..."'gil'Pp.70-71.

8 .n imponancia económica de§tes "agenles ht€rmediádo§" na primeira &etade do *'ctlo xD( foi

rusalta<la por Panl Duguid in "l,svÍadoÍes,. '. ", ciL' W. 201'224,
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restrições impostas à produgão ünícola das três provincias do Norte . No exterior por lhes

retirar o acesso directo ao mercado brasileiro que, paÍa além de ser um mercado em

expansão, tinha, como se sabe, outros "ah activos"9. Para atém disto a Companhia tinha

colocado o comércio na sua dependência relaüvamente à aquisição de aguardente para o

beneficio do vhho e em certa medida também relativamente à dos vinhos de que

necessitâva para compor os seus lotes. Por tudo isto a Compenhia foi sempre encarada

pela praça do Porto (exportadores inglssss s nacionaig comerciantes e retalhistas de vinho)

como uma instituição pÍepotente e um "execrável" monopólio que aquela, através da

Feitoria e/ou mais tarde da Associação Comercial do Porto, nunca deixou de contestar e

combater.

E, de facto, as prerrogativa concedidas à Companhia na aquisição dos üúos

produzidos dentro da zona demarcada para embarque e para ramo colocaÍam à partida

aquela instituição numa situação de concorrência desleal para com os negociantes

"legítimos exportadores", na medida em que, como muitos dos viúos mais baratos (da zona

de ramo ou não qualificados paÍa exportação) tinham flequsalemente qualidades intrínsecas

idênticas e até zuperiores às de muitos aprovados, podia utíizálos directamente ou lotrálos

com outros de qualidade superior e retirar lucros consideráveis, quer da zua venda para

consumo, quer do seu embaÍque pÍrra o exterior, nomeadamente para o Brasil, Tnglaterra e

Norte da Europa. H4 aliás, inúmeras provas que esta foi uma prática comum da Companhi4

desde os primeiros anos da sua fundação, e que a mesma foi sancionada ou sugerida pelo

9 Sohe estes veja-se ojá referido esnrdo o<enplar de Valenlim Alexandre, Os sentidos do imoério..., g{.,

particrÍarmente o capítulo l. Virte umbém, F. Ribeiro da Silva e A. M. de BaÍÍos Cardoso, "O comércio

de vinhos do Douro ...", ciL, W. 29-54.
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próprio pomballo. Não obstante, a verdade é que os ingleses não tivetam razão ou

exageÍaram em muitas das críticas que formularam à companhia e ao regime restriüvo. F--

primeiro lugar, porque as leis da institúgão da Companhia relaüvas à qualifoaçõo dos

üúos para e)eoÍtação não tiveram efeito retroactivo sobre os virhos já e)d§t€nte§ nos

armazéns dos olportadores, que puderam sair livremente pela barra do Porto para o

estrangeho. Em segundo lugar, porque os "legítimos exportadores" (ingleses na zua

esmagadora maioria) não foram efectivamente prejudicados üas sua§ oompra§ no Douro, e

se inicialmente o foram, tal fioou a dever-se mais à aotuação dos "atravessadores", do que

à Companhia que, de resto, também "sofreu" os efeitos da conoorrência daqueles e os

combateu em aliança com a feitoria iaglesa. com o coÍIeÍ do tempo, os exportadores

ingl6s6s viÍiam mesmo a beneficiar de maiores faciüdades e a disporem de 4 dias para

compraÍem viúos no Douro, em concorrência oom a Companhia" só depois se abrindo o

mercado &os restârtes comerciantes. 4 por último, porque a companhia trrrnca teve

grande protagonismo no§ mscados externos em geral e nos do Norte da Europa em

partioular, exoepto tros do Báltico durante um curto período (último quartel do século

XV11I)II, como o demonstrur quer as estatísticas, quer os relatórios do§ represeotaüte§

diplomáticos porhlgueses nas principais praças estrangúas onde §ão reoorÍente§ as

referências e as cÍíticas à aotusgão passiva e anti-comercial da Compaohia e dos sêus

ageotes, As mais incisivas encontram-se nos relatórios con§ulaÍes de 1838/39 e de

10 voja+, por cxemptq a caÍta c'2 do Ancxo tr

ll Sm tZSt a Coopanhia cüviou úês comissários a S. PÊtÉfsbuÍgo, Priga e Arúangpl para aí

cstabelêccÍ€m dÉ?ósitos do vinhos ilo Doum e dois anos rtcpois as €,çoÍtad€s paÍa â Rú§si8 súimo de

mcaoc de l0 pipas (em 1n6fi7) wa nsis ac 2.600 pipas alo vitrho do €mbsÍquc, o quo fez dcstc país

nos anos de l?83 a l7g7 o cegundo mercado muadial rle vinho do Porto (depois da Iaglatcrra ) Vqia'§e o

quadm 5.7 ilo ancxo V.
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1848152t2 e reportam-se aos "sistemáticos" pedidos paÍa que a Companhia abrisse

armazéns de depósito e/ou de venda a retalho nos principais porto§ e oidades da Europa e

América. , a que não era dado qualquer seguimento.

No contexto polítioo eoonómico em que ooorreu, o desmoronar do sistema

resúiüvo e proteccionista arqútectado por Pombal para o Douro e paÍa o viúo do Porto

maÍcou um segundo momento de viragem da üticultura poúrguesa. Por um lado, porque s

abolição do regime especial e o (relativo) desagravamento jurídico e fiscal sobre a

propriedade, a produção e a comercialização do viúo, übertaram o §ectoÍ viüvinícola de

muitas das peias que tolhiam a sua acüvidade e aliüaram-no de alguns encargo§ que o

oneravam excessivamente. Por outro lado, porque a fitopatologia que aüngiu os üúedos

uos aaos 1850 (oídio) impulsionou o prooesso de modernização, reordenamento e

reestÍutuÍação da üüvinicultura nacional que nalguns (poucos) casos já se vinha

desenhando e se viria a ampüar e acelerar ua déoada de 1880, na sequênoia da filoxera. E,

poÍ outro lado aindq porque a "nova" polÍtioa económica de progresso material,

directamente ügado ao fomento comerciall3 (modernização da rede üária" melhoraoento

dos portos e estabelecimento de aoordos comerciais reciprooamente vantajosos com um

-aior número de países), oriou condições pare quê o §eotoÍ se pudesse desenvolver e

aproveitar a conjuntura internacional que se apÍesentava favorável para o ooméroio viníoola

12 Os relaúrios coosulaÍes de 183889 e de 1848/52 alúon Aequeotcnente à acftação passfta ou anti-

comorcial da Coopaúia e dos eous agÊtrtEs m§ meÍ§8do§ G|.temos; criticam o "§is&@a" adoptado Pelos

agEolÊs da Coryarhia qu€ tâxam oô vinhoe soguado a novidado e só oa vcodcm a "áinheto à vistâ', ê a

sua fala de resposta á§ solicitaçõ€s dos Í€pÍÉs€útarrtos poÍtuguesês paÍa qu€ údsso armazéos tto depósito

e/ou de veoda <le vinho a roalho nos priacipais poÍto§ ala EuÍopâ e Américas. VidG' AHAR §€o9ão I ê U

cx 209 ?apéis da Comissâo dc Vtnhos" e 4B4gE, lúR, 2D'2R-19'

13 Como dcfendar lúaoucl Vilaverde CsbÍ81@ O Dcse[rolvimeoro do Capitalisno..., cit', p. 189.
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(alargamento da procura mundial de üúos e descida das ta:ras alfandegrârias nalgUns paÍses

importadores).

A partir dos iuícios da déoada de 1860, ultrapassada a fase mais crítica da crise do

oídio, a ütiünicultura portuguesa entÍou numa nova fase de orpansão e progÍes§o e a

cútura da üúa passou a apre§entáÍ-§e como uma das aotiüdades económicas mais

retrtáveis. Em 1866 qualquer "proprietario oapitalista" que lesse a Bwig[ Agígglg ficaÍia

seguramente interessado em invesú neste ramo, ao toma^r ooúeoimento dos "proventos" e

,Juros elwadoí, (9% a 1t%) que poderia reúar dos capitais aplicados no planúo da

viúa14, e vinte anos mais tarde um técnico tão conceituado como Paulo de Moraes

demonstrava, m lElhE-&IEglese, que esta cultura oontinuava a §er mai§ remuneradora"

não só do que a dos cereais que, como dizia, só por excepção compensava, e ainda assim

,.esoassamente," a indúsria do larrrador, mas também do que a pecuáriq a olivicultura ou

mesmo a orizicultura, que não tinham capacidade para "lutai' com a concorrência dos

produtos estrangeirosl5. E a verdade é que num país já de si sem grande aptidão agrícola

para a oultura dos cereais ou para a criação de gado (sobretudo vacum), exc€pto nâlguma§

bolsas relaüvamente Íestritas e localizadas, e com boas condições naturai§ paÍa a cultura da

14 O artigo €Íu quÊstão intitolsva.§e "aos p,roprictários capitali§ta§" e era assioado por um pr§Inigtádo

nÚal nâo ideotificado. Notc-se que nos cálcríos apreseotados nâo estaram contúilizadas 8§ dÉ§pe§a§ coún

I mânúenÉo da vhha nos primeime scis ano§ apó§ a plantação. Rrvistâ ArÍlcolÀ aol, l' ano, Lisboa'

1866, pp. 131-133.

15 para alfu diso 6 yi46s finhe ainda a 
.lxanlagcm de §e d8Í €m todo§ o§ tcrÍÊno§, particríatmoorc nos

trlÂi§ pobrc§ oode rccmpasara "8óej8m€mc". Paulo de Moraes, "uma urgeite noccssidado da

üticútuÍa poÍtugu€§a", h a_I4!!elo4EEÀ 1886. SobÍ€ as vant4@§ ds vilha comporati\trn€Ú€

ao§ oã€ai§ quc ,,a 
Dão §ef cm oondise§ muito partioíarcs, poduzem un tabalho iaftil para o pú e

cavaú laÍtaE€otÉ a sua Írúa", veja-sc, por ororplq o 'Rcl8tóÍio Pl€§€últo á JEta Gcml do Di§tÍicto at€

SatarÉqr, na sua s66slo d€ Nov€úrúro último, pelo agrónomo do rneemo di§tricto"' ir, Gazeta AaÍícolÀ

ano I, ao 12, SaÍtedú' Do?rmbro do lEEs, pp. 94-9ó'
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viúa" o crescimento da procura interna e externa de viúos, a evolução favorável dos

preços e o aumento da rentabiüdade média das viúas abriu novas perspectiva§ ao sector

ütivinícola em geral e ao subsector dos viúos comuns em particular, que a e§tas

vantagens sobrepuúa ainda a dos custos de produção inferiores.

Nesta conjuntuÍa, a "apetência" pela cútura da ünha que, como se üu, datava

pelo menos da segunda metade do século XVII e se tiúa ündo a acentuar

posteriomlente, transformou-se num novo "furor vbhateiro»16 que percolTeu praticamente

todo o país e não foi como tem sido dito, apenas extensivo, mas também quútativol?, uma

vez esteve ligado ao rejuvenescimento das ünhas ; à modernização dos sistemas de plantio

para permitir a utilização das novas alfaias e máquinas agrícolas, nomeadamente das

chamras ürhateiras; à introdução de novas castas; ao aperfeiçoamento e à intensificagão

dos trabalhos cúturais, especialmente das cavas e das podas, no primeiro caso, e das

estrumações e adubações no segundo ; à generalizaçáo do uso de insecticidas; e ao

apuÍamento dos processos de ünificaçãots. Mas como esta dinâmica registada a montânte

trem se estendeu a todo o sector produüvo, nem encontrou a jusante (m comercialização)

as respostas e os iúcentivos que a sustentassem, a médio prazo abriu a§ porta§ a uma nova

crise de sobreprodugão e descida dos preços que se apresentou tanto mais grave qua1to se

estendeu a todas as regiões viúateiras.

As possibilidades que se ofereciam à üüünicultura portuguesa na segunda metade

de oitocentos e que Jaime Reis, Pedro Lains e Helder Fonseca já puseram em evidência nos

16 Expessão utilizâda por D. Luis rle Casuo no Congresso Vidcola de 1895.

17 vide Helder Fonsecq O Alenteio..., cil e Pedro Lains, A Economia Portueuêsa '.., cit

l8 qus passou pelo maior cuidado posto na escolta e pisagem das uras, na fementação do mo§to, na

flfagEm, otc.
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§eus trabelhoste goraÍam-se, poi§, quer pelas inzuficiências estrutuÍais e orgadzaoionai§

intrínsecas ao próprio sector (dimmsão das explorações; arcaísmo dos processos e das

técnicas de cultura e de vinificação seguidos pela maioria dos ütianhores; Êaca articulação

effre a produção e o comércio; falta de iniciativa deste para "sgarrar" novos mercados e

alargar a sua penetração tros tradicionais) e ao país em geral (escassez de instifiriçõcs de

ensino e de crédito; deôcifucia da rede viária; difculdade e custo dos tra$portÊ§ ;

debilidade do movimato associativo). Qua por condicionalismos de caÍacts codutrturel

(dooças da ünha; rDaus anos agícolas; recessão económica no§ mercâdo§ consumidores;

wolução do gosto) e geopolítico (situação periftrica do país; dim@são limitada do sar

mercado; 'falta de eúcácia" na condução das negociações oomerciais com o extsiora) .

Perante a crise que se oomeçou a desenhar m ff"ais da decada de 1880 e se agravou

tros anos s€guitrtÊs, as reiviadicações da larroura e do comércio de viúos 4te desde 1865 se

tinham centrado essencialmente na prossecução de medidas fomentodoras da actividade

vitivinícola - estradas, portos, ensino agrícola, crédito rur{ e§tações oçaimentais,

conpanhias comerciaig direitos alfandegários, tratados comerciai§ - voltaram a incluir e a

colocar na ordem do dia a questão da intÊrvenção do Estado no sectoÍ. As mwimeotações

no smtido de que o Estado tivesse um papel mais activo e directo na pÍoteoção e apoio à

vitivinicultura naoional vieram sobrehrdo do lado da lwour4 e não apenrs da duriensg

gma vez çe a sobreprodução e a concorrência dos álooois não vínicos estavam a afectar

oon igual intmsidade a üticultra beirã e estr@enha. O agudizar da crise, por um ladq e

a política económica Ere vinha sendo prosseguida, por outro hdo, loraram I que o§

interesses da lavoura se sobrepusessem aos que §e oputrham a um trovo htervencionismo

19 Jainê RÊi& O atraso êcmóúico ..., cir-, p.24 c sog. e "Pan y viío'... @; Pceo Iains' ibiilco- pp.

102 a lll ; Heldcr Foscca, O AEEi9..., cit, pP. 129-133'
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do Estado no sector e o governo de Dias Ferreira tomasse as primeiras medidas nesse

sentido,criando,emlSg2,umorganismodeligaçãoentrealavouraeocomercio'a

Comissão Promotora do Comercio dos Vinhos e Ázeites, e as primeiras adegas sociais

destinadas a "desenvolver entre os lavradores o espírito de associação" e a promover a

unificação dos processos de fabrico e dos tipos de viúo21. Entre 1899 e 1905 promrlgar-

se-iam vários decretos de fomento viÍ,ilcola2z que contemplavam medidas de apoio e

incentivo da produção e comercio vinícolas. E em 1907 seria finâlmenê restauÍada a

demarcação duriense e voltar-se-ia a re§ervar a barra do Douro errclusivamente paÍa os

viúos do PoÍto, a rest belec€r os arrolamento§, a repor o regime restritivo para os viúos

genero§os do Douro e a criar um organismo com firnções de fiscalização económica - a

Comissão de Viticultura da região do Douroz3. No ano seguinte criar-se'iam novas regiões

demarcadas (Dão, viúo verdg viúo de pasto do Douro, carcavelos e colares),

regularnentaÍ-§sia e fiscalizar-seia a produção e a comercialização dos vinhos e das

aguardenteq e condiciorÍ-se-ia o plantio da virhau'

Tal como o anterior, também este novo intervencionismo do Esta«lo no sector

ütivinícola conftontsr-§e-á desde logo com a forte oposição do comércio e das sras

organizações de classe. Na 'representação" çe enrriou as Cortes em 1906 a propósito das

pÍopostâs de lei sobre a regulação da exportação e do comâcio dos viúos geÍr€rosos que

estavaÍnpar8§eraprovadas,aACPescrweuosegrrinte:nNãohádwidaquesetoÍna

20 Vide PG&o Láins, ibid€m- P. 158.

2f oeoao 0e :o de S€t€mbúo dÊ fE92.

D Drrrars &26 &hlho ate 1899, 14 ab ,ulho ale 1901 c 14 de Jreim de 1905'

23 Uecrctoe ib f0 de túaio e ile 27 dc tuho ale 1907,

24 nooctos de lg de Sctmbro, 22 & Ouhhm e 2? de Novemho de 1908'
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necessária e mesmo urgetrte a intervenção do Estado, com medidas salutares de protecção e

fomento, extraordinárias e especiais, em favor do Douro ; mas não é menos certo,

igualmente, que, em matéria de tão laÍgo alcancg a iniciativa de quaisquer meios que se

apresentem como conducentes a esse desejado fim, tem de ser profundamente ponderada e

discutida sob o ponto de üsta primacial da salvaguarda dos interesses gerais e comuns de

toda a grande família portuguesa, e do Íespeito e manutenção dos princípios fundamentais,

universalmente adoptados, em matéria económica. Sobretudo no ci lo presentg conviria

eütar cuidadosamente a influência de situações o<clusivas, que se deixam naturalmetrte

inspirar por fenómenos de natureza local e acidental os quais são quase sempre

dewirtnados e explorados por conveniências de certo modo suspeitas, servindo ané, nãa

poucas vezes, para excitar controvérsias em que se produzem argumento§ e queixas contra

as situações políticas que se quff combater"25. Uma prosa üÍo rebuscada para dizer uma

verdade tilo simples quanto esta: que as medidas propostas pelo governo (reserva da barra

do Porto para os viúos licorosos durienses e controle das existências no comércio), nem

eram "coisa nova", nem tõo pouco uma experiência quejá não tivesse sido feitq üsto que o

regime exclusivo que se pretendil implantar não passava de uma "imitação do sistema

radicalmente proibiüvo" que goveÍnaÍa este comércio até 1865, altura e'm que ffnalmente

cedera e cúa perante a 'lustificada oposição" daquele corpo comercial. Na opinião da ACP

as mediadas preconizadas para o sector em 1906 não passavam, portarto, de uma reposição

do "regime de restrições e ver(ames" que já em tempos ügorara e tinha sido veemetrtemente

co[testado por aquela associação e poÍ outras, que sempre lhe tinham atribúdo "um grande

25 assoclaÉo Comme,r,ciat do Porto, A Ouestão dos Vinhos. Reoresentacão dirieialâ ao PaÍlamerúo pelâ"...

em 24 d'Oúubro de 1906. Coútra as oropostâs do GovEmo. d€ Í€stÍiccão da e)IDoÍtacão de vinhos pela

bsrra do DouÍo. € de arolamento e vaÍ€io das existências de vinhos ârmaz€nâdos €m Villa Novâ de GaiÀ

PoÍro, 1906, p. 5.
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quinhão de responsabilidade no estado de desanimação e apatia a que chegaram, em meio

do século passado, aqueles dois grandes faclores da riqueza púbüca em Portugal" (a

produção e o comércio dos viúos do Porto). E, por isso, a ACP considerava que tais

medidas, não só seriam ineficazes para "produzirem o menor efeito salutar" na situação em

que se encontrava presentemente a região duriense, como até contraproducentês e

,,perigosas',, principalmente porque atentavâm contra a liberdade de comércio pela barra do

porto decretada em 1865 pelas cortes que, ao contrário do çe defendia o governo,

conviria "fomentar e proteger" no próprio interesse da lavoura duriense e da economia

nacioml26.

Não era esta, todaüq a opinião nem da lavoura duriensg nem da generalidade dos

produtores vinícolas de outras regrões que defendiam as plopostas de demarcação e

regulamentação do sector. Ora se ao fim de pouco mais de quatro décadas de üver sob um

regime relativamente livre e concorrencial foi a própria üticultura quem, numa situação de

crise (de sobreprodução e de mercados), abriu as portas ao neo intervenoionismo estatal no

sectol não será porque, como o mo§tra este trabalho, a primeira sryeriência §e mostrara

menos oontraproducentg tanto para a üticultura duriense, como para a naciona[ do que

frequentemente fora considerado ? o que não significa qug como mostrou Borges de

Macedo paÍa a época pombalina2T, e.m ultima análise a intervenção do Estado neste, como

em qualquer outro sector da economia" não üse múto mais a prossecução de uma

detemdnada política económica, do que responder a aNeios de produtores e/ou

negociantes.

26ru;aww.e-1.

27 Jorge Borgps de lúacedo, A situacão Ecoúnica..., cit.
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- Balarya do corrmercio da§ PÍaça§ do Rcyno de PoÍüga] com as da America, colonias doe seus

DomÍnios, nha§ d8 ]úatteira e Assorçs o Nações E§raryeiras, no§ ano§ de 1776 a nn [5'1 o5-2]

- Balança Geral do Cornrnercio do REyao de Portugal com as NaÉos FÁtrangeirâ§ no aDno ds 1783.

ts-3I

- Balançá Goral do Commscio de Portugal com os seu§ Domíaios' Anno de 1798'15{l

- BslA[çâ Gcral do comocrcio do Rcyno d€ Poftugal corn o§ §ElÚ Domínioe e com as NaÉe§

Estraagsira§ m aDno ale 1822.[5'8]

Àrquivo Eiíórico do lHbunal de Contar

a) Erário Régio

B - co&e rlo súddio Litcráriq lirnos 3?27 s3737 ;3752 a3759,3763 a3799; 3816 I3820 ; 3914

a 3938 ; 3948 o 3951.

Arçivo Nacionel dr Torre do TomDo

a) Fcitos Finto6 ; Ivf l, Corpanhia do Alto Doum

b) Mnistério do Reino : oaços 264; 354;626a63qe647

c) Dicciorúrio Geogrdfico rle Portugal, ou Collocção das ÍÊspostâ§ aúograPha§ dos paÍoúos das ftcguozias

á reino, sobrc os {uc§itos que thcs fomm cúÍviados pelos rÊ§pectivos pÍolados diocêsanos, ili'nqílndo tuilo

da suctoÍidâdc ccoÍÍal, no reinado & D' José I (1759), váÍios vol§'

Bibliotecs do Inrtituto Nreionsl de E$rtÍttica

- Bslâlca G€ral do CornmcrEio do Rcvno dc Pottusd ç@ oe seus DoEítrios q cm. a§ Nacõos

ffi"dr." ,r* d" 1?96 a 1831, I11p (oa coleogão do INE ftlÍsm os aoos tle 1798, l80E o 1822).

- 'Túéllâ do Numcro de Pipâ§ & Vilho, e §eu valor, quc §ê s'Poftou do PomEal- «lepois da sua

nostauraçgo, pâÍa o§ §êu§ Domiaio§, e N8çõe8 EstraagEirs§, tlos Ümo§ dc 1809 a 1E16" in RÊzumo d8

BGC do 1816.

Bibliotccr do Inrdüto §uperior de Àgronmir

- Diseeúadcs úrias do século )(DL

Eibltotecr Ndo[rl de Lirbor (rescrvados)

- Cod 6936.

Publtc Record Office

Accounts and PaPcrs, )OOíV.

Fontes imoressas

olidri!

collÊocão dr§ contas. oÍc8múúos e Doclro€oto6 apr€§€útadis à cfutara dos sahoros DcpÚados na eeecão

;@Mrir6o o so*eúÍio d'Estado rlos Nogúcios ala Fazeoda, Lisoa, 1E36.

CoUeocão de LGi§. D€cÍelo§ ê AheÍá§ OÍatú§ Résir§ ê Editae§. tmo§ I a )(IU' Lisbos, 1797, 1798 e gld.
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Colleccão dÊ Leis e outros Documentos Officiaes púlicados dosde o 1o de Janeiro até 9 de SetÉmbrc dÊ

1836, 5' série, Lisboq 1836.

Colleccão dos OrcamEÍrtos e DocuÍnentos apÍesentados às Cortos Geraes, Extraordinárias e CoDstituinlÊs da

Nação PoÍtuguezâ p€lo SecÍetáÍio d'Estado dos Negócios ila fazerda, Manucl da Sitva Passos, Lisboq
1837.

Diário das Cortes , Lisboa, vários anos

Diário da Cârnara dos Serúoros Deoutados. Lisboa, vários anos

Diário do Gsractno. Lisboa, vários anos.

Eíatística dc PoÍtusal. PopulaÉo. Comso no lo de Janeiro <lc 1864, Lisbq Iryrcnsa Nacioral, 1868'

"Freguesias do districto cte üúos lega€§ de €úbaÍqu€ que elegcrão o§ membros da Colüni§§âo de

LavÍâdoÍ€s do Alto DouÍo para informar e pÍopoÍ um plsao dc r€foína da Conpanhia quo da'erá ser

súmetido ao exaÍne e dccisão do Sob€rano Congresso", i! D@, §€s§ão de 12 ale Júho de 1821.

,I\,Íâppa G€ÍaI dâs 24 Divisôes EleitoÍais do Reino de PoÍtugal, qu€ dev@ provi§óÍiaoerrte serrrir para as

eleições dos Deputados ern Cortos, referido à população orisEútr oo anno de l82l', ia Cara de lEi de I I de

Julho de 1822. Colecção ds LegislaÉo.

ulúapa nol, co eÍrdo os Concelhos, paroquias e nrimeúo de Iadividoos de cada hum segundo os

Í€cúseâmetrtos emiados à Commissão de Estadstica pelos rcspostivos párocos até âo aDoo de 1828.

Disrribuídos segundo a nova Diüsão do teritório do Reino de Portugul €ún oito p(olúcias o qu8Í@tâ

Cornarcas, ateternrinado pelo Docreto nô65 de 28 de Julho dc 1833", in Coleccão d€ ksislÂcão.

lúappos das llodidas do povo svst€@a lêsal cofipaÍadâs c€El as aÍtisas m6 div€rsos c@colhos do Íciao e

iEAs Lisbo4 1861.

Iúappas G€m€§ do Commercio de PoÍtusa1 com as suas Possessf,€s ê Nacôos Estranscirss. arcs alo 1843,

1848 e 1851, Lisboa, IÍptusa Naci@âl, 1853 (INE).

I\,ÍaEpa6 Gaaês do Comm€rcio de PsÍtucal com as suâs Possessõcs lrIffifiâÍinas c 8s Nacões EstÍânqeiÍas

durantE o anno civil dc 1861. Liibos, IilPÍ€ú§a Nacional 1864,(INE).

OÍcâm€úto ap[esmtâdo às Co(tcs p€lo Minisüo o Secretário d'Estado do6 Nogócios da fazãda, Msrurêl

Antóoio de Csflalho, Lisboa, 1E39.

Orcameato dc 1843-18,14 eresenado às CoÍtos m §ê§§âo ale 16 dê JarciÍo de 1843 Pelo Miüistso e

Secrsúrio d'Estarlo dos Ncgócios da Fazend4 barão do TdaL Lisboa, 1843.

Orcame|rto dÊ 1845-1846 e Docrmcütos apÍ€§e|rtados ás CoÍtÊs râ 8Êssão oÍdi!áris de 1845. LiSo8, f845.

QsgE@lg alos aros económicos de 1846,-1847 a 1857.1858, Li§bo8, 184ó a 185?.

OÍcameúto pâÍa o atrno €coúmico de 1840-1841 agosentado ás Cortcs pelo Miuistro e SccrctáÍio d'Estado

do8 Negócios da Faz€úrd4 Florilo Rodrigues Peteira Fcrraz, Lisbo4 1841.

Pauta G€ral das AlftndcsaÉ do Conüa€úte ale PoÍürsal e Ilhâ§ AdiâcrúÊ§. Porto, 1871.

Relatório aoresestado à Junta Gcral do Districto do Fam m sessão udinária dc 1875 polo coasolheiro

gov€mâdoÍ oivil José do Bciree, com docürnato6 e Esppa§ illu§E8üvos, Coinbr4 1875.

RÊlatório ap[Esentâdo na Câpâra dos §enhorcs Dcpucaalo6 da Nacâo Potrtuguozâ õn ll do FcvrrEiÍo ale

lEZg pelo Mnistro e Secreúrio d'Estulo dos Negóoios da Faz€údâ, Iúamrcl Anüónio dc Carvalho, l,isboa,

1828.

Relatório aoÍos€útado por Antódo Marcellho ala VicúÍiâ- secretário geral sewindo do gorcrnadc civil do

Districto Administrativo de L€iÍi4 à lutrtâ G€ral do rnemo Districto eú 20 do lúaio do 1848, Coinbrâ,
1E48.

R€lâtóÍios dos Cônsules dr PoÍtusal ac€rca do coméÍcio Êrn s€ral. coügidos e púücados por ordem do

Maistâio dos oegócioe EsEâtrgciÍo§, LfuboA 18?1.

Rdâtórios dos gov€Ínadd€s civis súÍo o Estâdo da Administrâcâo Prlbüca los Districtos Àdministrati\/os

do Contitratc do reioo e Ilhâs Adiaccotcs em..,, Lisboa, úrios anos.
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RelatóÍios Especiais dos CônsÍes de P coügrdos

e púlicados por ordern do Mnietério dos negócios EsuangeiÍos, Lisboq 1870.

TÍatado de Amizâde. ComeéÍcio. e Navesacão erÍÍe Sua Altezâ Real o Prircipe Rescoto de Portusal e Sua

N,Iascstad€ Britannica. Assignado no Rio de JaneiÍo qn 19 dc Fsvereiro de 1810. Lisboa.

X Recensearneoto Gqal da Pooulacão no Contiaente e Ilhâs Adiacentes. tomo I, vol 1", Lisboa, INE, s/d.

outrar

Associrção Comnercial do Portq A Orestâo dos Virhos, RepÍesefltâção dirigfula ao Parlamoto pcla"...

eor 24 d'Omrbro dê 1906. CoDlÍa as pÍopostas do Govemo, de restrição da oçortação de viDhos pclâ
barra do Douro, e de anolameoto e urejo das oristências de viúos aÍnazcnados eur Villa Nom de Gaie
Porto, 1906.

Relatório dos Aaos da Associacão Commersial do Porto ao Anno dc
Porto, vários aDo§.

"Caía que os ComisúÍios Ingleses residuÍes na cidade do PoÍto escrev€sgo sos seus cmissáÍio8 no
Território do Alto Doum sohle as fach[as do üúo de Embarquo, e outÍa§ circuD§tâncfu§ rclativs§ a c§§ê

commercio", datada ds Set€ínbro da 1754, in R€lâtório da Jutrtâ dra Admhistrâc6o da Real Coryânhia
Velha de 1973, Porto, 1974, pp. 4143. [tambéín h CYistovÍo Gücraer, Discürso hietórico c anaMico súrc
o estabelecimãrto da Comoaúia Geral da Aericultura das Vinhss do Alto DouÍo. otrúecido a S.dR o
priacipo regeorte aoseo ecohm, Coirnbra, 1827 (2'ed.), pp. 13-15].

Cogv P*itioa of Ooorto Merchanrs to the Honorable úe House of Commons. for ttre Duc Pcrforrnance of
the Ticatv by the Portusu6§e Gsv€írmerú July, 1812.

"EstâfiÍos PaÍtimlaÍes ou Direslório Ecmómico para o govemo intcrior da Coryantia GGaal ds
AgriqtltuÍa da6 \iinhas do AIto DouÍo old€nâdo por Sua lúagestade e coafirmado pelo sou Alvará de I0 ale

FwcrEiro dc 1761", Poí.Ã, 1824 Ítarnbérn in Rclatúrio da Juata da Administracâo da Rcal Comoonhia

vclha d€ 1967, PoÍto, 196E, w. 23451.

Plano oara a Refomu da Cornoanhia Geral <la Aeriorltur& das Vinlas do AIto DouÍo Í€íneüdo ao Sóostro
ConpÍesso Naciotr l p€ls Junta ala mesma Companhiâ- em ex€cuçto tla Ordon das Cortes Gcraes, c
ExtrâoÍdiaâÍjas do l" de Setembro de 1821, e da Portsria da SecretaÍia de Estado tloe Negocios do Reino dc
5 do mcsmo", ÁHPAR, §êcç5o I c tr, oL 44. Estc "Plarc" foi púlicado rc Po(o, €[1 1822 [também in
Rel*ório rla Juutg da AdministÍacdo ala REal C@parhia Vêlbs de 1971, PGto, l9?2, pp. 180-194.I

"R€sposta dos C@issáÍio8 Vetqarcs às Novãs IDrtruçõ€§ da Fcitúia", dalÀda b ScEmbrc de 1754, itr
Rclatório dâ JuÍta da Administsacão ala ReaI Cormatrhiâ Velha ds 1973, Porto, 194, pp. 4346. [t ebh
in Gistovão Gir€mer, DiscuÍÊo histórico e anâlvtico 6obÍe o estabel€ciEeplo ala Coúpanhia G€ral da

AcridítuÍâ dâs Vinhas do Aho Doüo. ofrerecido a S..dR o pÍitrcipc ÍÊgErte Dosso scoho, Coimbra, 1827

<2' d.), fr. 16-221.

Reviírs e Periódicos

Aruanaú dc Portueal oara 1855. USoa, 1854.

Âlmsnaú do LsvÍadú. Lisboa, váÍios aflos.

Arnacs Alrlcolas d,o Districto tlc Braganca púlicados pclo Consolho de AgÍiculfira do me6Do Districto,
Primeim aooo 1870 a 187. Pcto, l87E

Alrâos da Sociedâde PÍomotora da lDihlstria Nacimal, Lisbo4 1822 a 1854

glqiseBeia, 1860.

EDllsÉEs]jEitssc 1E55
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Boletim tta Direccão Geral de AeridrlturÀ Lisboa, 1889-1915'

Boletim do Ministério das Obms Púlicas. Comércio e Industria' Lisboa, 1853-1868'

O Canroeão portueBês ou o Amiso do Rsi e do Povo. jornal politico pubücado em Londres todos os quinze

dias para advogar a causa e interesse de Porhrgal, LondÍe's, 1820'

O Conimbricense. vários números ile 1854

O Distrito de BrasÀ 1863.

Folha do Sul. 1864 e 1865.

GazÉla Agrícolz- Sanarém,l E85

GazEta da§ Fábrica§. Lisbo4 1865.

Gazêta dos Lsvradúe§. Lisboa, 1880 a 1882

O lNestisadoÍ PoÍtusuês. vários anos

Jomal da Sociedade Aerícola do PoÍto. PoÍto, 1856-1862.

o Jornal de Évora- Évorâ" 1863.

O Observador de C.oimbra. Coimbr4 1854

Periódico dos Pobre's no PoÍto. vários anos.

Porhreal Aaícola- lE92

Revista Asricda P€dodico Agronómico e Orgão da Real Associação Central da Agdcútun PoÍtuguesq

Lisboa, 1886 a 1868'

Revi§ta Aqronó@ica. PeÍiódico Me$al de AgÍicultur4 Horticultnra e Florictlora púlicatla por uma

Ar.*t çã" (dir. d" D. José tle Alarcâo), tomos I e tr, Lisboa, Iúaio de 1856 a Dezembm de 1858.

Rwista AeronóEicÀ Eocvclopedia Periódica dâ AeriqítuÍa Nacional e Estranseira (redigida por D. José

de AlaÍcão), tomo m, Lisboa, 1859.

Reüsta AeÍonómica- FloÍ€stdl Zootéchdca e Noüciom e Oreão da A§sociacão Ceúal alâ AsÍicultura

PoÍtusuesa 3'§érie, U§bo4 1863 a 1865.

Rwista AeÍoúmicâ- Zootechnica e Noticiosa- 2'§érie, Lisbo4 lE60 a 1862'

Rsvista ContemoÍfuêa de Poútsal ê BÍasil. 1860 e 1861.

Sul d€ PoÍtusú lE66

A Vinha PoÍü]suêsa. Li§boa' l8E6

Vhho. ano I, n" 4, Lisbog 16 ale Juúo de 1935.

Estudos e MonograÍias

..A Abolição da coryanhia do Alto DouÍo igualmente rcce§sária ao produor ecn Portugal e ao consumidor

; I"gl"*ra aaaa a Uz pel6 eaitor rlo Padre Araro' (púlicado em Londles em 1826), itr RelatóÍio da

Jufiâ ãa Aalmhistracão aüLRÊal Comanhia V€lha de l972,PoÍto, 1973, W' 129'lE7 '

Adalitâmenro á Meúroda §obÍ€ a extincão da comarhia do Pofto. Rio de larciÍo, 1812.

Âguiar, Antfuio Augusto dg Colftr€ncias sobre Viahos- Li§bo4 1876'

-, 

<Visitâ ás principais comarcas vinhateiras do centro do rcino no anno ile 1866 por..."in MeúnóÍia

Lisbo4 1E67, 2'PaÍte, PP. l-140.
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-----, "Visita ás principais comaÍcss ünhât€iÍas do cotro do rsino no anno de 1867 por...",in Sesun la

feile, Lisboa, 1868, 3rpaÍto, pp. 1-84

Anónimo, "O Douro nos séculoô XVII e XVItr. Memória sobre o estado ala âgricultura ê comércio do Alto-
Douro" in, Eshrdos Duricnscs. R.é9p41937. [tambem in José Lüs Cardoso (dir.),Memórias Económicas da

PoÍtusal e suas conouistas (U89-1815). totDo m, Lisboa, 199, pp.5l-1031.

Arauhq Pedro Venceslau de BÍito, MernóÍias Histórico-Estatisticas ale Alsumas Vilâs e Povoacõ€s ale

PoÍtusal Lisbo4 1871.

Araújo, lúanuel Tra ços da Costa ,
ln

Subddios para a HistóÍia da Estadstica ertr PoÍtugal, vol tr, Lisboq s/d.

Batbü AdÍi€ú, Essai Statistiouc suÍ le ÍoyauBe de Poftusal et d'ÂlearÍ€. PaÍis, 1822

Baptiír, Joâo lúariâ e Oliveira, João Justino Baptrsta de, Chorosrsphia Mod€rna do Reino dÊ PoÍfireal 5

vol§., Lisboa, 1E74r6.

Brptbtg Manuel Dias,'Ensaio de 'mq doscriçâo, f,sica e econórnica de Cokúra, e seus arrcdores", in
Iosé Luis Cardoso (dir.),Memórias Econónnicas da Academia Real das Cifucias de Lisboa- oara o
adiarÍameoto dâ asicl turÀ dâs aÍt€s e da inahistria ern PoÍtusal e suas coÍlúuistas í1789.1815). totrro I,
1789-1815, Li6boa 1990, pp. 196-224.

Berros, José Joaquim Soarcs do, "Memória sobre as causas <la diferente população de Portugal em divcrsoe
terupos rla momarquia", in José Luis Cardoso (dir.),MemóÍias Económicas ds Acad€rnia Rêsl das Ciêocia§

!!!r, toíno I, 1789-1815, Li$oa 199O,W.99-ll?.

Beirlo, CastaDo Mads FênÊiÍa da Sihra,

Portusal Lisboq 1853.

Beirer, Josd Rclatório aoresentado á Imta Gqal do Disriao AdmiaisEativo de FaÍo na sessão mrlinária rlc

1875 palo coúsclhÊiÍo govcrnador civil..., Coiatúa, 1875.

Britq Etvino de, 'â Fopósito ala oise virúcola. Menôria apresentatla ás commissões rle fazsrda e de

agdcultue, pelo doputado . . . .', in Bolctio tla DGÀ tro6, Jutrho de I 889, Li6boa, I 889, pp. 450469.

iEpo(tâcão de álcool €stralgciÍo. PÍoiccro alc lcl Lisbos, 1900.

"C€luotriâ de&oascarada e ráatidâ, com que o Senhor Félix }úaruel Borgos por defender a llfuatriasina,
pretendcu denegriÍ o illustro auc-toÍ do projecto ila oa extinoÉo, o Seohor Girão" (publicado ecn Coinhra
€m 1821), h RrlatóÍio da Junta da Àdministracão ala Rêal C.omosnhia Vclha dc 1971, Po(o, 1972, p.
147-156.

Candhq Félix lúnuel Borges Pinto de, Anatvse eÍn Rêsposta ao InfoÍme dâ Colnmissâo do Co[prnercio
dâ cidrdc do PoÍto sobre a RrfoÍma ala Corrpanhis G€ral da Ard€ultuÍa das Viíhâs do Alto DouÍo. Lisboa,
1821. Ítambán in Rrlâtório da Junrâ ds Admhistracão dâ RÊal Corilrarhia Vclbâ de 1970, PoÍto, 1971,
pp. lll-1431.

de6tc c§tâbolocim€do. Lisboq 1821.

aos LÃ/râdoros do DouÍo. LisboÀ fE21 ltaEbém in Rrlatório da Jutrta dã Adrpinistracâo da REal

Comoaúia Velha dc 1970, PoÍto, 1971, pp. E3-1091.

Cervalho, Francieco CorÍea dc, lúemoria ouc comqn alcumâr Í€f,€xo€ps diÍisidrs a Eooovrmú a

pms,ediÍ o mâis pod€roso ÍaÍno do mcsmo Coem€Ício. os Viúos do Alto DouÍo. Rsmetida ao §oberano
Comgrcsso do Rcino-Unido de Portrgal Brasil e Algarves o dodicada ao rcspeitavel Coryo do Cmmercio
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da PÍaça do PoÍo, Porto, 1822. ftambéút in R€lâtório da Juflta da Administracão alâ Real Comparhia Vclha
de 1971, PoÍto, ln2,pp. 157-1791.

Castro, João Baptistâ de, Reino de Portueal Átrtieo e Modemo. tomq Lisboq 1745-1758.

Castrc, José Ferreira Borgos alê, Colleccão dos Tlatados. Com,encões. Cofitsatos e Actos PÍúüco§

c€lebÍados eírtÍ€ a CoÍoa de Portusal e as mais Potênciás desde 1640 até ao pÍesenÍc. Lisbo4 1856 (tomos I
etr)

Coelho, Candido C. P. Furtado, "Estadstica do Di§trito de Viaruu do Castello" ia Suplerr€nto do Boletim

@!ÍO!Ç!, Dezerúro do 1860.

Cotrsid€racões fundâdas em faclos sobÍÊ a €xtittcão da Companhia do Porto. Fio de Jaaeiro, 1812.

Cow Petitiop of OpoÍto M€Íchants to the llonúable the Housê of Commsns. for thc Duc PêÍfo[llsrce of
the Treatv bv thc Portusuese GoveÍpmcút, l8l2

Cono, João de Adrade, "Memórias sobÍê as ilhas da lúadeira e PoÍto Safto . M@óÍia I, Sobro a

"Mangra" ou docnça das vinhas, nas referidas ilhas", in Memórias da Acadcmia Real das Cihcigs

Cgl.is@ nova s&ig tomo I, paÍte tr, Lisboq 1855.

Costa, António Caffelho, Chorc!Íaohiâ PoÍtuqu€6a- Li6boa, 1706 I l?12.

Costl, B€rraÍdino Cincistrâto d4 Producão c Commercio dos Princftraes G€neros Asricolâs alc Ptrtusal
Lisboq 1908.

Coutinho, AntóÍrio Xrvier Pereirq "A QuiÍtâ Districtal th Bragança no atno agrícolr dê 1876 à Bn", in
Annâes AÉÍicolas do Distristo da BÍasamâ-. Primairo annq Porto, 1878, pp. 5 â 62..

"Os viahos na Exposiçâo fuúcola «le Lisboa", @ 1884.

Croft, John' Um tÍatâdo sobrc os vinhos de Portueal. (trad. «la 2'ed.), Porto, I.V.P., 1940.

"Dez Pragas da Companhia do Douro (rcfonna das)" (púlicada ern Coimbra eÍn l82l), ia Relatório da

Junta dâ Adflinistracão da Rêel Coírpanhiâ Velhâ de l97l, Porto, 1912,pp. 103-110.

Cnrz, Aaastácio AlExaadriao LAos da, Ref,exões aralíticas sobre os priacipais fitúdaú€íxtos ala

Coneanlta Crffat da ASriqultuÍa das Vinhâs do Alto Douro, Lisboa, l82l I tsEbém ia RÊlstóÍio da Jutrta

da Admitrisracâo dâ Rôât Comírarhiâ Vclbs de 1970, PoÍto, 197f, pp. 55-Ef].

Diniz, Ferdinand (org), Históriâ de Pdtusal d€sde os têrrrros mais Í€xnoto6 até á astuâlidadc. escÍipta

segundo o plano rlo F. Diniz por uma Sociedade de Homens de Lettras, 6 voLs., Lisboâ dd,

X'emander, F.uL "Descripção do tenao ú Íoda ds cialade de Iamego duas léguas", in Inéditos .la Hist&ia
PoÍtugucsâ" Lisboa, 1824.
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